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RESUMO 

 

O objetivo principal dessa pesquisa é verificar a possibilidade das redes sociais servirem como 

ferramenta auxiliar para ampliar a participação popular na construção de políticas públicas de 

patrimônio. O objeto de estudo selecionado foi a construção das políticas públicas de Ouro 

Preto, cidade patrimônio mundial, com foco na Revisão do Plano Diretor da cidade iniciado em 

2020. Para isso, traçou-se um panorama das políticas públicas de patrimônio implantadas no 

Município desde o tombamento, na década de 1930 e as consequências dessas políticas na 

relação poder público e comunidade. Nossa fonte documental se baseou na ata da 7ª 

Conferência da Cidade, realizada no dia 07 de março de 2020 e que reuniu mais de 300 

populares presencialmente, e em matérias de jornais, bem como entrevistas com participantes. 

A pesquisa também tomou como base a observação-participante da mestranda durante a 

Conferência. Como plataforma online, optamos pelo aplicativo de conversas WhatsApp, visto 

que ele é, atualmente, o mais difundido entre os brasileiros, conforme pesquisa da We Are Social 

de 2022. Com auxílio do software Iramuteq, os questionamentos e proposições retirados da ata 

foram comparados às proposições dos grupos online com o intuito de perceber se havia uma 

concordância de opiniões em ambos. Tendo como base os resultados aqui obtidos, analisamos 

em que medida as redes sociais podem servir como ferramenta auxiliar e legítima para ampliar 

a participação popular na construção de políticas, seja de patrimônio ou de outros temas, e em 

quais contextos elas devem ser acionadas. 

 

Palavras-chave: Ouro Preto, patrimônio mundial, políticas públicas, participação popular, 

redes sociais. 

ABSTRACT 

The main objective of this research is verifying the possibility of social media platforms serving 

as auxiliary tools to expand popular participation in the construction of public heritage policies. 

The selected object of study was the development of public policies in Ouro Preto - a world 

heritage city - with focus on the City’s Master Plan Review, started in 2020. Therefore, it had 

to be drawn an overview of the public policies of heritage implemented in the Municipality 

since its historic landmarking in the 1930s, and the consequences of these policies in the 

relationship between public power and community. Our documentary source was based on the 

record of the 7th City Conference, held on March 7th 2020, bringing together at site more than 

300 people. Also, newspaper news and interviews with participants were used. The research 

was also based on the participant-observation of the Master's student during the Conference. 

For an online platform, we chose WhatsApp chat application, as it is currently the most 

widespread application among Brazilians, according to a 2022 We Are Social’s survey. With 

the help from the Iramuteq software, the questioning and propositions taken from the record 

were compared to the propositions of the online groups in order to see if there was opinion 

agreement in both. Based on the obtained results, we analyze how social media platforms can 

work as auxiliary and legitimate tools to expand popular participation in the construction of 

policies, whether related to historic heritage or other themes, and in which contexts they should 

be activated. 

Keywords: Ouro Preto, world heritage, public policies, popular participation, social media 

platforms  
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INTRODUÇÃO 

A proposta para esse trabalho surge das observações e inquietações da autora 

proponente enquanto jornalista atuante no Departamento de Comunicação da Prefeitura de 

Ouro Preto. Nascida em Ibituruna, MG, a mestranda cresceu ouvindo as histórias da cidade 

natal, considerado o primeiro povoado mineiro, local onde a busca pelo ouro no século XVII 

teria construído o seu primeiro ponto fixo de apoio. Apesar da importância histórica para a 

construção de Minas Gerais, o casario antigo foi quase totalmente perdido, vendido ou destruído 

a partir principalmente da década de 1970. Essa falta de preocupação dos governantes locais e 

da população em relação à preservação cultural sempre incomodou a autora, pois ela enxergava, 

ali, uma oportunidade para desenvolver o potencial turístico local, principalmente por se tratar 

de uma cidade pequena, com pouca oferta de emprego, PIB per capita reduzido e poucas 

oportunidades de crescimento e movimentação socioeconômica. 

Após vivenciar a Universidade Federal de Viçosa, MG, pela qual se graduou em 

Comunicação Social - Jornalismo, a autora mudou-se para Ouro Preto a fim de ocupar a vaga 

de jornalista à qual havia sido empossada por meio de concurso público. Do ponto de vista de 

políticas patrimoniais, agora a realidade se mostrava totalmente diferente daquela vivida na 

cidade natal. O casario aparentemente intacto,1 políticas públicas de preservação, recursos 

financeiros para restaurações, eventos culturais de grande porte, e um impasse: a divisão entre 

Centro Histórico e periferia, a separação entre a comunidade e os turistas. 

E foi esse o aspecto que mais chamou atenção da autora. Por que a população ouro-

pretana se mostrava tão avessa à preservação do patrimônio arquitetônico enquanto tantas 

outras cidades brasileiras buscavam justamente o contrário, o reconhecimento e os 

investimentos dados a Ouro Preto? Interessante perceber que essa foi a visão inicial da 

mestranda, naquele momento em que ela chegava à cidade e não tinha ainda vivenciado 

experiências sociais. Era, portanto, muito mais uma visão de visitante, de turista, do que de 

moradora. Com o passar do tempo, à medida que os anos se passavam e a mestranda 

internalizava o modo de viver ouro-pretano, ficava claro que essa separação era resultado de 

políticas impositivas, as quais não levaram em consideração as demandas e desejos da 

comunidade. A pergunta, então, passou a ser outra: o que poderia ter acontecido ao longo das 

décadas ou séculos que resultaram nessa conjuntura social?  

 
1 A partir da visão daquele momento da autora, desconsiderando-se os estudos posteriores e as modificações que 

aconteceram, mas que ainda não eram conhecidas por ela. 
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A partir disso, a autora buscou entender as nuances desse processo, e ela enxergou no 

Mestrado em Preservação do Patrimônio Cultural pelo Iphan2 a oportunidade perfeita para 

reunir as áreas que lhe despertavam interesse, ou seja, comunicação, patrimônio e comunidade. 

O edital do mestrado previa que as pesquisas fossem realizadas a partir de temáticas 

relacionadas aos sítios declarados Patrimônio Cultural Mundial pela Unesco,3 no nosso caso, a 

cidade de Ouro Preto. Foi assim que chegamos ao tema: o uso das redes sociais como ferramenta 

de participação popular na construção de políticas públicas de patrimônio. A comunicação 

materializada pelas redes sociais; a comunidade vista sobre o aspecto da participação popular; 

e o patrimônio estudado pelas políticas públicas. O objetivo principal deste trabalho é, portanto, 

avaliar ferramentas que possam ser implantadas pela mestranda enquanto servidora pública, ou 

por demais funcionários públicos ou privados que visualizem aqui uma alternativa viável para 

melhorar a participação popular na gestão pública, atualmente tão deficitária no Brasil. 

Começamos o nosso trabalho pela contextualização histórico-cultural da ocupação de 

Vila Rica, e de Minas Gerais, fator essencial para entender boa parte das políticas que seguiram 

até os dias atuais. A história de Ouro Preto remonta, inicialmente, ao século XVII. De acordo 

com os dados disponibilizados pelo portal da Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e 

Comércio: 

Foi na noite de São João de 1698, que acampou, na margem de um córrego 

cantando entre pedras, uma expedição de paulistas, que vinha à procura de 

ouro. Chefiava esse grupo o bandeirante Antônio Dias, e vinha em sua 

companhia, como capelão, o Padre Faria. Ao acordar, na névoa da madrugada, 

os bandeirantes viram desenhar-se, pouco a pouco, o alvo tão procurado: o 

Pico do Itacolomi. A montanha pontuada levando às costas o rochedo que 

 
2 O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan) é uma autarquia federal vinculada ao Ministério 

do Turismo que responde pela preservação do Patrimônio Cultural Brasileiro. Cabe ao Iphan proteger e promover 

os bens culturais do País, assegurando sua permanência e usufruto para as gerações presentes e futuras.  O Iphan 

possui 27 Superintendências (uma em cada Unidade Federativa); 37 Escritórios Técnicos, a maioria deles 

localizados em cidades que são conjuntos urbanos tombados, as chamadas Cidades Históricas; e, ainda, seis 

Unidades Especiais, sendo quatro delas no Rio de Janeiro: Centro Lucio Costa, Sítio Roberto Burle Marx, Paço 

Imperial e Centro Nacional do Folclore e Cultura Popular; e, duas em Brasília, o Centro Nacional de Arqueologia 

e Centro de Documentação do Patrimônio.  O Iphan também responde pela conservação, salvaguarda e 

monitoramento dos bens culturais brasileiros inscritos na Lista do Patrimônio Mundial e na Lista o Patrimônio 

Cultural Imaterial da Humanidade, conforme convenções da Unesco, respectivamente, a Convenção do Patrimônio 

Mundial de 1972 e a Convenção do Patrimônio Cultural Imaterial de 2003. (Disponível em: 

https://www.gov.br/iphan/pt-br/acesso-a-informacao/institucional/apresentacao> Acesso em 30 de mar de 2022). 
3 A UNESCO é a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. Busca construir a paz 

por meio da cooperação internacional em educação, ciências e cultura. Os programas da UNESCO contribuem 

para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável definidos na Agenda 2030, adotada pela Assembleia 

Geral da ONU em 2015. (...) A UNESCO se propõe a promover a identificação, a proteção e a preservação do 

patrimônio cultural e natural de todo o mundo, considerado especialmente valioso para a humanidade. As relações 

com a salvaguarda do patrimônio cultural tangível e intangível no Brasil podem ser as principais referências para 

as políticas nesse campo. (...) Entre as principais atividades da UNESCO no Brasil, destaca-se a implementação 

da Convenção do Patrimônio Mundial, à qual o Brasil aderiu em setembro de 1977. (Disponível em: < 

https://pt.unesco.org/fieldoffice/brasilia/expertise/world-heritage-brazil> Acesso em: 30 de mar de 2022). 
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vinha sendo mencionada há muito como o ponto de referência do local no qual 

certo mulato encontrou, no fundo de um córrego, pedras negras que guardou 

e levou para Taubaté. De lá o achado foi enviado ao Governador Artur de Sá 

Menezes, no Rio de Janeiro, e quando partido, verificou-se ser ouro puro, "que 

brilhava como a luz do sol". Há dois séculos os portugueses buscavam o ouro, 

finalmente encontrado, e em tal quantidade que "entre 1700 e 1770 a produção 

do Brasil foi praticamente igual a toda a produção de ouro do resto da América 

verificada entre 1493 e 1850, e alcançou cerca de 50% do que o resto do 

mundo produziu nos séculos XVI, XVII e XVIII". (SECRETARIA DE 

TURISMO DE OURO PRETO, 2020). 
 

Como se percebe, a versão heroica da figura do Bandeirante, constantemente absorvida 

e repetida pelos livros didáticos, é também reiterada pelos canais oficiais do Município. Porém, 

é preciso lembrar que essa visão romântica do papel dos Bandeirantes foi firmada por um 

processo de construção política nacional, a qual buscou mitigar a conduta violenta que os 

colonizadores tiveram ao tomar posse do território brasileiro. É, portanto, preciso uma visão 

mais crítica do processo para, inclusive, entender as posteriores revoltas civis que aconteceram 

no território de Vila Rica e que fomentaram as complexas formações de agentes e grupos sociais 

ouro-pretanos, muitas vezes questionadores de determinada ordem hegemônica e vigente, nos 

diferentes contextos históricos. Schwarcz e Starling (2018) lembram que a busca pelo ouro era 

um objetivo antigo da Coroa Portuguesa, a qual pretendia em enriquecimento rápido como 

havia acontecido com a Espanha durante a exploração das colônias da América Central e do 

Sul. O elevado custo da administração do império e a concorrência na indústria canavieira da 

cana plantada nas Antilhas e levada pelos holandeses expulsos do Brasil fazia com que Portugal 

não desistisse da procura da lendária montanha recheada de ouro, chamada pelos índios de 

Sabarabuçu (SETÚBAL, 1956). No entanto, o governador-geral da Colônia, João de Lencastre, 

via com desconfiança a ideia de investir altos custos no desbravamento do interior do país com 

receio de que o retorno não fosse suficientemente rentável, tornando a expedição um mau 

negócio financeiramente. (SCHWARCZ; STARLING, 2018, p. 107). A tão aguardada notícia 

chegou a Salvador em 1697: “um ouro escuro meio fosco” (Ibid, p. 109) fora encontrado às 

margens do Córrego do Tripuí, região onde hoje se situa Ouro Preto. A Coroa começou, então, 

a propor condições vantajosas para quem descobrisse a localização de minas de ouro. O rei 

Pedro II prometeu “honras, mercês e posse do achado”, além da administração dos indígenas 

aprisionados no sertão aos descobridores (Ibid, p. 111). Curiosamente, após tal posicionamento 

de Portugal, eclodiram, em Lisboa, relatos das descobertas de ouro pelo sertão, quase todos 

datados da mesma década, em diferentes lugares. 

Importante assinalar que o ouro já havia sido descoberto há alguns anos pelos paulistas, 

moradores da vila de São Paulo de Piratininga, que, segundo as autoras supracitadas, escondiam 
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o achado da Coroa temendo o autoritarismo e a imersão de poderes do Rio de Janeiro na vila 

que até então estava isolada pela Serra do Mar. A presença da administração colonial 

significava ter que pagar impostos à Coroa e se submeter com mais rigor à legislação que 

impunha limites à escravização indígena (Ibid, p. 110). 

Uma breve análise acerca dos primórdios da formação de Minas Gerais nos mostra que 

realmente o caminho do sertão não era novidade para os paulistas: o primeiro arraial mineiro, 

atualmente a cidade de Ibituruna, situada no encontro entre o Rio das Mortes e o Rio Grande 

na região sul do estado de Minas Gerais, data oficialmente de 1674 (SETÚBAL, 1959; 

VILLANUEVA, 2007). A localidade serviu ao longo dos anos como posto de abastecimento 

para a tropa de Fernão Dias Paes Leme e demais bandeiras, como eram chamadas as expedições, 

que se aventuravam posteriormente pelo sertão a procura de pedras preciosas e indígenas para 

serem escravizados nas lavouras, criação de gado, trabalhos domésticos e como meios de 

transporte. Maria Pompéia (2011, p. 33) observa que a chegada dos bandeirantes em Ibituruna 

e, portanto, a colonização do território mineiro, tenha ocorrido ainda um ano antes, em 1673, 

na primeira leva de desbravadores da bandeira de Fernão Dias que avançou pelos sertões, 

chefiada por Mathias Cardoso de Almeida. A segunda leva foi chefiada por Bartolomeu da 

Cunha Gago, e a comitiva que levava Fernão Dias somente partiu de São Paulo em julho de 

1674 seguindo o caminho que havia sido aberto por seus vanguardeiros. As anotações do 

sobrinho-neto do comandante da empreiteira, Pedro Taques Paes Leme, também mencionam a 

partida dos desbravadores em 1973, registrando Ibituruna como primeiro ponto de pouso. 

É preciso lembrar que o sistema cartográfico da época era ainda não muito detalhado. 

Os mapas, por exemplo, indicavam que a América do Sul era estreita o bastante para tornar a 

empreitada menos difícil, de forma que os primeiros desbravadores da Coroa Portuguesa 

acreditavam que gastariam apenas doze dias da Vila de Santos, em São Paulo, até o sertão dos 

Cataguás,4 na região central, atualmente Minas Gerais, e onde acreditavam encontrar ouro por 

ser “vizinho” do Alto Peru. (SCHWARCZ; STARLING, 2018, p. 108).  

Interessante observar que a incursão de Fernão Dias teve, à época, autorização da Coroa, 

mas não investimentos reais, como registra Paes Leme (1954, p. 131): “(do) governador Fernão 

Dias que ali residia desde o ano de mil seiscentos e setenta e três em que tinha entrado para ele 

 
4 De acordo com Schwarcz e Starling (2018, p. 107), Cataguás “designava um povo indígena que habitava o sul, 

o oeste e o centro do território de Minas – os primeiros a enfrentarem os colonizadores. Eram descendentes dos 

Tremembé que, no decorrer do século XVI, migraram do litoral nordestino, na altura do atual estado do Ceará, e 

assumiram o nome de ‘Catu-auá’, corrompido pelos portugueses em ‘Cataguá’ (agora estão extintos). ‘Cataguá’ 

era também o nome genérico atribuído pelos sertanistas às populações indígenas estabelecidas no eldorado das 

serras mineiras, a região onde em meio à areia grossa do fundo dos rios faiscava um ouro miúdo”. 
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à sua custa sem a menor despesa da Fazenda Real até este de mil seiscentos e oitenta e dois”. 

O governador-geral da Colônia a essa época era Afonso Furtado de Castro do Rio e Mendonça, 

o qual governou de 8 de maio de 1671 a 26 de novembro de 1675, antes, portanto, do 

desconfiado João de Lencastre, citado anteriormente, o qual governou entre 22 de maio de 1694 

e 3 de julho de 1702. De acordo com Paes Leme (1954, p. 131), Afonso Furtado assumiu o 

cargo com grandes recomendações de Lisboa para o descobrimento de esmeraldas nas terras da 

colônia. A partir desses fatos, é possível concluir que as investidas com alvará português já 

aconteciam antes de 1690, porém sem que houvesse custos documentados da Realeza. 

A bandeira de Fernão Dias não teve sucesso para encontrar as sonhadas esmeraldas que 

tanto almejavam, mas foi de extrema importância para demarcar o caminho a ser seguido e a 

forma de explorar o sertão diante dos ataques dos indígenas. A exemplo do que ocorreu em 

Ibituruna, eles criaram postos de abastecimentos ao longo do caminho para que as bandeiras 

pudessem ter um ponto de descanso e alimentação durante as expedições, que chegavam a durar 

anos. A estratégia de Fernão Dias foi enviar antes uma comitiva para plantar as roças e demarcar 

o terreno a fim de que aqueles que viessem depois pudessem passar pelos locais e desfrutar de 

alguma estrutura. Foi uma situação que favoreceu a ambos os lados: os bandeirantes viram ali 

uma estratégia de sobrevivência pelo ambiente hostil do sertão e a Coroa viu uma forma de 

ocupação do território.  

A partir de 1690, com o boato da descoberta do ouro e a herança estratégica e estrutural 

deixada por Fernão Dias, a investida de Lisboa se tornou mais incisiva e muitas bandeiras 

adentraram o sertão encontrando ouro à revelia. 

As Minas eram Gerais. Em qualquer direção, e qualquer que fosse o rumo que 

se tomasse, podia-se achar ouro. (...) As lavras mais relevantes foram 

encontradas na zona que ficaria conhecida como ‘distrito do ouro’, e as 

descobertas a princípio se concentraram nas margens da nascente do rio das 

Velhas, atualmente a área da Cachoeira das Andorinhas. (SCHWARCZ; 

STARLING, 2018, p. 111). 

 

O distrito do ouro, acima mencionado, fazia parte de um corredor de mineração que foi 

formado entre as atuais cidades de Diamantina e Ouro Preto, e a Cachoeira das Andorinhas se 

localiza nesta última cidade. O mineral era escoado, primeiramente, pelo Caminho Velho e, a 

partir da década de 1720, pelo Caminho Novo, no traçado mostrado pela Erro! Autoreferência 

de indicador não válida.. Este último, criado para facilitar o abastecimento das vilas 

mineradoras, em especial Vila Rica, pois a comida era escassa nos primeiros anos da 

exploração. “Deslumbrados ante a abundância do metal precioso que faiscava por todo lado e 

na sofreguidão de sempre buscar novos filões, os mineiros esqueceram-se do principal: ouro 
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não se come” (Ibid, p. 115). As autoras relatam que muitos dos que chegaram à área das minas 

passaram fome nos anos finais do século XVII e iniciais do XVIII por não terem se preocupado 

em investir nas roças de milho, feijão e demais grãos e criações. 

  

 

Figura 1 - Mapa da Estrada Real mostrando os caminhos de escoamento do ouro no Brasil Colônia. Fonte: 

http://www.institutoestradareal.com.br/assets/materiais/mapa-ilustrativo-da-estrada-real.jpg 
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A movimentação foi tão intensa que é possível percebê-la pelo crescimento 

populacional da época. A população de negros em 1722 era de 45.554, atingindo 95.633 em 

1745 e 174 mil em 1786. “A população da comarca girava em torno de 80 mil habitantes, num 

total estimado de 320 mil pessoas espalhadas pela capitania e excluídos os indígenas” (Ibid, pp. 

123-124). 

A enorme quantia de metais preciosos refletiu, inclusive, na toponímia adotada. O 

primeiro nome oficial foi Vila Rica, em 1711, pela junção dos arraiais Ouro Preto, Antônio 

Dias, Ouro Podre e Padre Faria.5 Depois, passou a se chamar Vila Rica de Albuquerque, em 

homenagem ao então governador das capitanias de Minas e São Paulo, Capitão General Antônio 

de Albuquerque Coelho Carvalho. Dom João, no entanto, retirou o “Albuquerque” para nomeá-

la Vila Rica de Nossa Senhora do Pilar. Por fim, Dom Pedro instituiu o nome Ouro Preto, em 

20 de maio de 1823, em referência ao ouro inicialmente encontrado ter sido recoberto com uma 

camada de óxido de ferro, sendo chamado pelos habitantes de ouro negro. 

Outra consequência da mineração intensa foi a formação de uma população altamente 

miscigenada e diversa culturalmente. A corrida do ouro foi intensa e rápida: teve início em 

meados de 1690, auge entre 1730 e 1740 e declinou a partir de 1750. “No meio da multidão, 

havia de tudo: os que careciam de esperança para sair da miséria, os que se deixaram levar pelo 

sonho da riqueza fácil, os que precisavam escapar do turbilhão político e religioso” 

(SCHWARCZ; STARLING, 2018, p. 114). Onde a notícia da descoberta de uma montanha 

recheada de ouro chegava, as pessoas logo saíam à procura da promessa de mudança de vida. 

“O sertão era o refúgio perfeito para quem quisesse escapar da miséria, conseguir terras, driblar 

a prisão ou ocultar crime de sedição” (Ibid, p. 116). Os aventureiros vinham principalmente de 

Portugal e das Capitanias de São Paulo, Bahia e Rio de Janeiro. Vila Rica proporcionava o 

convívio, em um mesmo ambiente, de todas as classes sociais e públicos distintos, fortalecendo, 

mesmo que discreta e indiretamente, a diversificação e integração cultural. Apesar de se ter uma 

pirâmide social muito bem estabelecida, com a elite no topo, não era raro, por exemplo, 

escravizados alforriados ou pardos livres se envolverem com comércio ou outras atividades 

lucrativas. E não se pode considerar que eles eram poucos: a sociedade das Minas constituiu o 

maior grupo de libertos do território da colônia. 

A Coroa percebeu a agitação, às vezes desordeira, que havia se instalado na região das 

Minas e, para não perder o controle (e o ouro), começou a instituir tributos e maior fiscalização 

 
5 C.F.: RESENDE, Marcelo JB. Site Oficial de Turismo de Ouro Preto na UNESCO. Sementes Negras. In: 

<https://ouropreto.org.br/Historia/viagem/fatos-historicos> Acesso em 28 de Julho de 2020. 
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sobre a exploração. Surgiram, assim, o “quinto”, o imposto por “bateia”, o imposto anual sobre 

“comarcas”, a taxa “capitação” e as Casas de Fundição. Em 1751, Lisboa declarou que a 

arrecadação do quinto teria um valor fixo: cem arrobas, ou cerca de 1500 quilos anuais. O 

problema é que a exploração aurífera declinou na mesma medida da sua ascensão: em 1713 a 

arrecadação do quinto foi de 196 quilos, em 1720 foi de 946 quilos, em 1725 foi de 3,4 

toneladas, em 1731 foi de 4,2 toneladas e em 1741 foi de 11,5 toneladas. A partir daí, o ouro 

começou a ficar escasso. Em 1760 a arrecadação foi de 209 quilos e em 1771, de 147 quilos. 

Foi nesse contexto que os mineiros começaram a se revoltar contra a Coroa. 

Entre as muitas batalhas travadas em solo mineiro, e marcantes para a história do Brasil, 

destacam-se a Guerra dos Emboabas,6 em 1708, resultante do conflito entre paulistas e 

portugueses em decorrência do não cumprimento das promessas feitas pela Coroa aos 

descobridores das minas; a Sedição de Vila Rica, em 1720, movimentos dos donos de minas 

sob liderança de Filipe dos Santos que buscava a extinção das Casas de Fundição, entre outras 

demandas, e teve como consequência, após ser reprimido, a instituição da Capitania nas Minas 

separada da de São Paulo, como forma de aumentar o controle e vigilância sobre a região; e a 

Conjuração Mineira, em 1789, sendo considerado um dos mais importantes movimentos 

separatistas do Brasil Colônia,7 envolveu diversos intelectuais de Vila Rica em busca da 

independência dos desmandos portugueses e dos altos impostos cobrados pela Coroa. Foi 

também em 1720 que a cidade alcançou o status de capital da recém-criada Província de Minas 

Gerais, transformando-se em um dos principais núcleos (se não o principal) mineradores da 

época do Brasil Colônia, atraindo olhares e pessoas de todos os cantos, especialmente paulistas 

e portugueses. “No meio da multidão, havia de tudo: os que careciam de esperança para sair da 

 
6 Travada entre paulistas e portugueses. Emboaba significa “galinha de pés cobertos de penas” e era usado para 

insultar os forasteiros portugueses que sempre andavam calçados, ao contrário dos paulistas da vila de São Paulo 

de Piratininga, que andavam descalços. A Coroa apaziguou perdoando a todos os envolvidos, mas concedeu altos 

cargos administrativos nas vias recém-criadas aos portugueses. (SCHWARCZ e STARLING, 2018, p. 112) 
7 Importante desmitificar a ideia de que a Inconfidência Mineira foi um movimento separatista do povo. Nas 

palavras do professor Luiz Carlos Villalta, da Universidade Federal de Minas Gerais: “A Inconfidência Mineira 

foi uma conspiração abortada, protagonizada por membros das elites intelectual, política, social e econômica, 

quase todos brancos (a única exceção foi um mulato, sem importância no movimento). Com a intenção de reter 

em suas mãos as riquezas geradas na capitania, combatiam o monopólio da Coroa sobre o comércio e sobre a 

extração de diamantes, pediam o perdão de dívidas e defendiam a liberdade para estabelecer manufaturas. O que 

os inconfidentes queriam era participar do poder e de oportunidades de lucro, fossem elas lícitas ou ilícitas (o 

contrabando). Para isso, cogitaram diferentes soluções: implantar uma República (sua proposta predominante), ou 

que a família real (ou um de seus membros) viesse para o Brasil, ou que se fizesse alguma negociação com a Coroa 

portuguesa. Falavam na transferência da capital para São João del‐Rei, na criação de uma Universidade em Vila 

Rica e na criação de milícias formadas pelos cidadãos, no lugar de um exército permanente. Sonhavam com apoios  

da França e dos Estados Unidos. Pensavam em alforriar mulatos e crioulos (escravos nascidos na colônia), mas 

houve oposição à ideia”. Disponível em <https://www.historia.uff.br/impressoesrebeldes/wp-

content/uploads/2017/02/Inconfidentes-desde-sempre-Revista-de-Hist%C3%B3ria-1.pdf> Acesso em 25 de ago 

de 2022.  
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miséria, os que se deixaram levar pelo sonho da riqueza fácil, os que precisavam escapar do 

turbilhão político e religioso” (SCHWARCZ e STARLING, 2018, p. 114). 

Todo esse contexto teve repercussão na formação política dos moradores de Ouro Preto. 

É interessante notar como, em determinadas pautas, a população se movimenta para participar 

das decisões tomadas pelo legislativo ou pelo executivo. Ao longo da última década, por 

exemplo, por diversas vezes a mestranda pode presenciar manifestações ou até mesmo 

acampamentos em frente aos prédios da Câmara ou da Prefeitura em prol de algum assunto 

social. Também é possível notar uma participação ativa de cidadãos em grupos de redes sociais 

discutindo sobre os assuntos da reunião da Câmara de Vereadores, a qual é transmitida ao vivo 

pela imprensa local. 

Assim, nosso objetivo com esse trabalho é analisar novas perspectivas possíveis para 

facilitar a participação dos cidadãos em decisões da gestão pública. 

A discussão está posta e a pergunta que ecoa iminente é: como? Como ultrapassar as 

barreiras institucionais e escutar os anseios e necessidades da população? Quais ferramentas e 

metodologias poderiam ser usadas para tanto? Indo mais além, como já questionava Marilena 

Chauí há vinte anos, em seu texto Cultura política e política cultural: “Como suscitar nos 

indivíduos, grupos e classes a percepção de que são sujeitos sociais e políticos? (1995, p. 80). 

É neste ponto que esta pesquisa se justifica. Buscaremos, no decorrer do estudo, propor um 

diálogo acerca do tema e sugerir uma metodologia capaz de compreender alguns traços da 

população e, consequentemente, avançar no desenvolvimento de políticas públicas no Brasil. 

Para isso, tomaremos como exemplo a cidade histórica de Ouro Preto, abordando as políticas 

públicas implantadas no município e as atuais formas de participação popular absorvidas pela 

administração municipal.  

O Município pode ser metodologicamente interessante para se pensar outras realidades 

no desenvolvimento de políticas públicas no Brasil uma vez que tradicionalmente figura entre 

os principais locais escolhidos pelo governo federal, e também estadual, para a implantação de 

ações de salvaguarda do patrimônio cultural. Nesse ponto, importante lembrar que o local 

esteve entre os primeiros tombamentos de conjuntos urbanos do Iphan, ainda em 1938, e foi a 

primeira cidade brasileira a ter um bem inscrito na lista de Patrimônio Mundial da Unesco, em 

1980. Também é preciso ressaltar que, ao longo do século XX, Ouro Preto atuou como projeto 

piloto de diversas ações de desenvolvimento sociocultural da administração pública, fato que 

ainda hoje pode ser observado, por exemplo, em 2019, no lançamento do Programa Nacional 

do Turismo Cultural e Natural que teve a cidade como ponto de partida para o início dos 
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trabalhos e em setembro de 2020, quando o Governo federal escolheu o local para anunciar o 

Plano Nacional de Retomada do Turismo após os impactos da pandemia da Covid-19. 

Essa dissertação pode ser compreendida como um estudo que visa identificar as causas 

do distanciamento da população ouro-pretana em relação ao Centro Histórico e às medidas de 

preservação do patrimônio histórico, avaliando medidas que possam ser usadas para mitigar tal 

afastamento utilizando-se de ferramentas online de participação popular. Para isso, ela está 

dividida em três capítulos. No primeiro - Ouro Preto, uma história de investimentos e exclusão 

– o foco principal é familiarizar o leitor sobre o processo de construção da política de patrimônio 

nacional. Fazemos uma introdução do Município, trazendo dados que tentam explicar os 

motivos da divisão entre turistas e comunidade. Abordamos como se deu o processo histórico 

de implantação de políticas públicas de preservação do patrimônio e refletimos acerca das 

consequências das medidas tomadas pelos governantes a partir da década de 1930. A discussão 

teórica aborda o conceito de política e polícia de Rancière, bem como conceitua democracia, 

comunidade, humanidade e povo, distinguindo-os. Trazemos para este diálogo os autores 

Bourdieu, Harvey, Canclini, Cunha Filho, Motta, Chuva, Le Goff, Sant’Ana, dentre outros.  

Já o capítulo dois – Políticas Públicas, participação popular e a legislação brasileira – 

há um aprofundamento sobre como tem sido a participação popular na elaboração das políticas 

públicas nos últimos anos, ou décadas, mantendo o foco para aquelas relacionadas à temática 

do patrimônio em Ouro Preto. Iniciamos com a conceituação de política pública, e partimos dos 

estudos de Pierre Bourdieu sobre campo, habitus e capitais para explicar a disputa social pelo 

uso do Centro Histórico. Em seguida, trazemos uma reflexão sobre os impactos da perpetuação 

da cultura dominante nas políticas de preservação do patrimônio e sobre como a efetiva 

participação popular requer o rompimento do habitus. O capítulo traz ainda a previsão legal na 

legislação brasileira para tornar a participação popular possível e, por fim, a partir de 

entrevistas, analisamos como se deu a participação em Ouro Preto durante todo o processo de 

construção do Plano Diretor Municipal, sobretudo na etapa de revisão. Encerramos o capítulo 

com uma discussão sobre a potencialidade e os dilemas do uso das redes sociais como 

ferramenta social, abordando principalmente Kies, Dahlgren, Mendonça, Fisher, Maia e 

Rezende, Santos e Poell e Dijck. 

Encerramos este trabalho com o capítulo três, apresentando os resultados obtidos pela 

análise dos dados dos grupos de WhatsApp selecionados para a pesquisa. Fazemos uma leitura 

crítica de tais dados a partir das leituras e discussões dos capítulos anteriores, demonstrando 

como as redes sociais podem servir como ferramenta auxiliar para a prática da participação da 
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população na formulação das políticas culturais. Enfim, a perspectiva propositiva predominante 

neste capítulo, mas presente em todo o trabalho, é de repensar o processo construtivo simbólico 

de patrimonialização do Centro Histórico ouro-pretano pelo viés prático da implantação das 

políticas, sugerindo mudanças para processos futuros em busca de maior integração entre a 

população e o poder público. 
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CAPÍTULO 1 | OURO PRETO: UMA HISTÓRIA DE INVESTIMENTOS E 

EXCLUSÃO 

Ouro Preto é, hoje, um dos destinos turísticos mais conhecidos e visitados do Brasil. Por 

três vezes (2015, 2016 e 2018) foi considerado o melhor destino histórico-cultural do país pelo 

Instituto Datafolha e recebe 500 mil visitantes ao ano.8 No entanto, as políticas de preservação 

iniciadas na década de 1930 e reiteradas nas décadas seguintes tiveram como consequência o 

distanciamento entre os órgãos de preservação do patrimônio e a comunidade local, o que pode 

ser sentido ainda nos dias atuais. O olhar voltado apenas para a preservação da “pedra e cal”9 

sem observar que a cidade está muito além dos prédios barrocos e das igrejas abarrotadas de 

ouro, vinculado a uma legislação formulada sem participação popular e com severas restrições 

para uso do Centro Histórico, provocaram no imaginário popular uma dicotomia entre 

preservação do patrimônio histórico e desenvolvimento social, cuja conciliação, para muitos 

moradores, é inconcebível. O sentimento de que “eu não posso nem pintar a minha casa da cor 

que quero” naqueles que moram no perímetro tombado, ou “centro é lugar de rico”10 para 

aqueles que moram nos bairros periféricos encontra-se enraizado há gerações.  

Esta oposição social visualizada em Ouro Preto, na qual a população local não se sente 

representada pelas políticas de preservação patrimonial, pode ser explicada pela lógica 

filosófica de Jacques Rancière. Para o francês, a sociedade é formada pela soma dos grupos 

tradicionalmente majoritários (não em números) que dominam o espaço público e as 

instituições, e pelo restante da população, as minorias, que ele chama da “parcela dos sem-

parcela” (RANCIÈRE, 1996). O primeiro grupo é o responsável por manter o ordenamento 

social sem deixar que haja qualquer voz destoante que possa romper com aquilo que já está pré-

estabelecido como sociedade. A esta estrutura social ele chama polícia.11 Já o segundo grupo é 

o que sobra, o resto, como intitula o próprio autor. A parcela, que é maioria em números, mas 

que não se soma na contagem final, pois não tem lugar dentro da sociedade, não tem liberdade, 

não tem voz e não consegue exercer o seu direito, vez que não tem mesmo direitos legais. São 

invisíveis. Em comparação aos filósofos da Grécia Antiga, como Platão e Aristóteles, os sem-

 
8 Segundo dados obtidos internamente na Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e Comércio de Ouro Preto 

em 2020, antes da pandemia da Covid-19. 
9 O termo “pedra e cal” faz referência aos tombamentos do período em que Rodrigo Melo Franco de Andrade 
esteve na direção do Iphan, entre 1937 e 1967, e que eram constituídos fundamentalmente por bens 
arquitetônicos.  
10 Tais frases são populares entre os moradores de Ouro Preto e fazem parte das observações da mestranda 
enquanto moradora de Ouro Preto desde abril de 2012. 
11 Polícia, para Rancière, não se associa necessariamente às forças armadas do executivo, mas sim ao sistema de 

instituições, leis e pessoas que mantêm a sociedade em funcionamento tal como ela é, cujo ordenamento rege, 

inclusive, as forças militares. 
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lugar seriam os escravos, que, segundo ele, emitiam apenas sons de expressão de sentimentos, 

mas que não conseguiam transmitir a fala pela sua voz. Se expressavam apenas por ruídos. Nas 

sociedades modernas, os sem-parcelas seriam a classe proletária. E nos dias atuais, seriam as 

diversas minorias, por exemplo, étnicas, religiosas, de gênero ou socioprofissionais.  

Cabe lembrar que “a sociedade civil é formada por comunidades hermenêuticas de 

consumidores, de conjuntos de pessoas que compartilham gostos e pactos de leitura em relação 

a certos bens os quais lhes fornecem identidades comuns” (CANCLINI, 1997, p. 261). É 

considerando essa diversidade que Rancière rompe com o pensamento de Rousseau, em que a 

democracia seria alcançada dentro de uma sociedade moderna quando o poder do povo fosse 

soberano, ou mesmo de Marx, em que o proletário é a figura social responsável pela superação 

da política em sua verdade. Nessas duas lógicas, o povo seria a parcela dos indivíduos e grupos 

que “concordam acerca das formas jurídico-políticas capazes de garantir a coexistência de todos 

e a participação ótima de cada um nos bens da coletividade” (RANCIÈRE, 1996, p.99). A 

política seria exercida, portanto, pelo consenso da polícia dentro da sociedade. Dito isto, cabe 

perguntar: quem é o povo? 

Para Rancière, nesses termos, o povo soberano nada mais é que “a comunidade política 

dos atenienses livres, a que fala, conta a si mesma e decide na Assembleia, depois do quê os 

logógrafos escrevem: (...) aprouve ao povo, o povo decidiu” (1996, p. 225). Porém, o povo 

enquanto contagem de toda a sociedade é uma soma maior do que somente aqueles que têm 

lugar, no qual é preciso incluir os sem-lugar. Além disso, o povo é sempre “passível de ser 

decomposto em seu real: suas categorias socioprofissionais e suas classes etárias” 

(RANCIÈRE, 1996, p. 107). Ao se considerar que a cultura não é estática, tem-se que a 

sociedade também não o é. Ambas estão em constante mutação, de forma que definir em certo 

estado do tempo e espaço uma sociedade fechada, formada pela soma das partes “visíveis” 

naquele instante, seria um erro, pois negligenciaria as possíveis parcelas futuras. Uma 

democracia de consenso é, portanto, excludente em relação às várias parcelas dos sem-parcela 

que existem na sociedade. Valendo-se das contribuições de Habermas e Bakhtin, Canclini 

descreve a esfera pública como  

um campo de tradições em concorrência, um espaço de heteroglossia, em que 

certos significados e tradições são fortalecidos (o papel do Estado) mas, neste 

processo, novas forças podem colocar diferentes significados ou ênfases aos 

mesmos conceitos (o papel da sociedade civil), evitando-se deste modo os 

riscos de centralização e autoritarismo (CANCLINI, 1997, p. 253). 

 

Este autor ressalta que o termo “sociedade civil” é usado para legitimar as mais 

heterogêneas manifestações de grupos, organismos não-governamentais, empresas privadas e 
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até indivíduos (Ibid, p.33), apesar de essa expressão nada mais ser do que outro “conceito 

totalizador a negar o heterogêneo e desintegrado conjunto de vozes que circulam pelas nações” 

(Ibid, p.34), assim como o que antes era chamado de “popular” e que caiu em decadência devido 

às encenações que o folclore, as indústrias culturais e o populismo político trouxeram. É preciso 

considerar que dentro de uma sociedade “(...) desenvolvem-se formas heterogêneas de 

pertencimento, cujas redes se entrelaçam com as de consumo: um espaço de lutas, um terreno 

de memórias diferentes e um encontro de vozes desiguais” (Ibid, p. 37). 

Independente da nomeação, povo ou sociedade civil, o que Rancière conclui é que a 

democracia só é possível pelo dissenso, não pelo consenso. O consenso define a hegemonia, já 

o dissenso é a busca por democracia. É pelo rompimento com a sociedade hegemônica, por esse 

desentendimento na partilha do sensível - dessa divisão social entre as parcelas da sociedade - 

que se exerce a política. E o exercício da política está diretamente ligado à construção das 

cidades ao longo dos séculos. Para Harvey, “(...) a urbanização sempre foi um fenômeno de 

classe, já que o excedente é extraído de algum lugar e de alguém, enquanto o controle sobre sua 

distribuição repousa em umas poucas mãos” (2012, p.74). Os sem-lugar não pertencem à 

polícia, mas a presença deles é inegável na sociedade, inclusive para a extração do excedente 

do capital, e é por meio da política que eles conseguem buscar seu lugar, ganhar voz e exigir 

direitos. A política, e não a polícia, é o que constitui a democracia. Ela é definida pela busca 

por igualdade dentro da sociedade. “Nem subordinada ao Estado, nem dissolvida na sociedade 

civil, a esfera pública reconstitui-se simultaneamente na tensão entre ambos” (CANCLINI, 

1997, p. 253) e é indispensável admitir a “variedade e dissonância” de opiniões cidadãs para se 

viver em sociedades democráticas (Ibid, p. 34). Nas palavras de David Harvey, “a questão de 

que tipo de cidade queremos não pode ser divorciada do tipo de laços sociais, relação com a 

natureza, estilos de vida, tecnologia e valores estéticos desejamos” (HARVEY, 2012, p. 74). 

Neste capítulo, iremos justificar como, ao longo dos anos, as iniciativas de preservação 

do patrimônio ouro-pretano não foram necessariamente políticas públicas na essência da 

palavra, mas ações da polícia, nos termos de Rancière, promovidas pela minoria hegemônica 

que rege as instituições sociais. Também será possível perceber como a sociedade ouro-pretana 

foi (e é) marcada pela luta por direitos e, apesar de muitas vezes não atendida, ela se manteve 

em conflito com a polícia em uma constante prática de política filosófica. 

A formação da sociedade ouro-pretana sob quatro títulos 

A importância de Ouro Preto para o cenário brasileiro e internacional pode ser percebida 

pelos quatro títulos de reconhecimento nacional e/ou mundial recebidos ao longo dos séculos. 
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Segundo Bourdieu, a nominação e titulação, garantida pelo capital simbólico do Estado, 

representam “autênticos títulos de propriedade simbólica que dão direito às vantagens de 

reconhecimento” (2004, p. 163). O primeiro “título” veio em 1823 e foi conferido por Dom 

Pedro I após ser declarada a independência do Brasil. Imperial Cidade12 foi o nome escolhido 

para representar a importância político-econômica da capital da Província das Minas, a exemplo 

do que já havia acontecido com Rio de Janeiro, na qualidade de capital do Império, e São Paulo. 

Em 1933, o presidente Getúlio Vargas declarou Ouro Preto Monumento Nacional, 

constituindo o segundo título da cidade. Sobre essa nominação, Motta lembra a importância do 

Movimento Modernista para o início das ações preservacionistas no Brasil, sobretudo na 

elaboração de conceitos e critérios, tendo Ouro Preto como uma espécie de protótipo para 

aplicação das políticas governamentais. “(...) foi um momento de grande reflexão, revisão de 

conceitos de cultura e tomada de posição frente aos problemas culturais do país” (MOTTA, 

1987, p. 108). A busca dos modernistas por uma arte genuinamente brasileira teve como 

consequência a valorização das cidades históricas, entre as quais figura Ouro Preto, o que fez 

com que sua arquitetura setecentista se mantivesse em pé, com representantes únicos do 

Barroco e do Rococó. Para Márcia Chuva (2017, p. 99), a eleição das cidades históricas 

mineiras “aliada ao espírito bandeirante reatualizado” definiu o que passou a ser reconhecido 

como “patrimônio nacional” pela história brasileira. A autora ressalta o quão difícil é, hoje, 

imaginar que essa noção tenha sido inventada, pois “parece ter sempre existido”. É preciso 

lembrar, aqui, que toda essa movimentação em prol da construção de um patrimônio 

tipicamente brasileiro estava respaldada pelo Estado Novo de Getúlio Vargas, com uma política 

claramente intervencionista e autoritária, tendo o nacionalismo como base para a política 

estatal. (CHUVA, 2017, p. 112). O fortalecimento do ideário nacional e preservacionista foi, 

portanto, sustentado por quinze anos de investimentos do Governo Varguista, o qual 

obviamente teve como intenção, primária ou secundária, a manutenção da ditadura. 

E foi nesse contexto que Ouro Preto garantiu seu terceiro título: em 1938, o recém 

instituído Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - Sphan13 inscreveu a cidade no 

Livro do Tombo de Belas Artes. Ainda sem muita legislação e experiência na gestão de sítios 

históricos, o tombamento de Ouro Preto era limitado geograficamente “até onde as vistas 

 
12 Foi neste ano que passou a se chamar Ouro Preto. 
13 Atual Iphan. Sobre a utilização da abreviatura, iremos adotar sempre a nomenclatura usada nos dias atuais: Iphan 

– Instituto do Patrimônios Histórico e Artístico Nacional. As outras abreviações serão utilizadas apenas em 

citações ou para o entendimento de fatos específicos, como portarias e decretos. 



27 
 

 
 

alcançam” e seguia a corrente modernista de preservação aliada à legislação que já havia 

entrado em vigor à época, com o Decreto-Lei 25 de 1938. 

Mesmo com a institucionalização dessa ideia “nacional” pelo Governo, as dimensões 

territoriais e a diversidade cultural de um país continental e repleto de multiculturas advindas 

de diversas ondas imigratórias ou mesmo das culturas nativas locais, como aconteceu na 

formação do Brasil, não puderam ser ignoradas. Dentro do próprio movimento autointitulado 

revolucionário havia discordância entre as diretrizes a serem seguidas em relação à preservação 

patrimonial.  “Diferentes propostas do modernismo na década de 1920 buscavam uma solução 

para os tamanhos desencontros presentes num território imaginado como nacional” (CHUVA, 

2017, p. 112). Para o projeto de Ouro Preto, por exemplo, “cidade que se tornou paradigmática 

das ações institucionais” (Ibid, p. 131), travou-se uma grande disputa interna para definir as 

diretrizes que seriam seguidas dali por diante na preservação da cidade. Motta (1987) registra 

as diferentes versões e discussões internas acerca do projeto arquitetônico do Grande Hotel, que 

seria construído no centro do conjunto barroco da cidade já declarada Monumento Nacional. 

Dentro do projeto de redescobrimento da nação e de desenvolvimento da atividade turística, a 

construção do hotel tinha extrema importância para que a cidade pudesse receber os futuros 

visitantes. Assim, travou-se uma disputa entre a implantação da nova arquitetura modernista 

que vinha ganhando espaço à época e da manutenção e cópia da arquitetura colonial 

(neocolonial) em prol da preservação. O arquiteto Carlos Leão desenhou uma maquete ao estilo 

da arquitetura colonial de forma que a construção pudesse se dissolver na paisagem, ao passo 

que o arquiteto Oscar Niemeyer utilizou-se das linhas simplistas da arquitetura moderna para 

contrastar com o entorno, “representando, assim, a associação de uma expressão autenticamente 

nova, considerada de boa qualidade, com o acervo tombado” (MOTTA, 1987, p. 111). Venceu, 

no entanto, uma forma híbrida: o desenho de Niemeyer com modificações propostas por Lucio 

Costa, em uma mistura do moderno com o colonial.  

 Em 30 de novembro de 1937 foi promulgado o Decreto-Lei nº 25, válido ainda hoje, 

que definiu os parâmetros de proteção do patrimônio histórico e artístico nacional, e em seguida, 

dia 20 de abril de 1938, o conjunto de Ouro Preto foi inscrito no Livro de Tombo das Belas 

Artes (Processo 0070-T-38).14 Leila Aguiar (2016) observa que a inscrição da cidade neste livro 

ressaltava a visão predominante à época, valorizando Ouro Preto como uma obra de arte. As 

inscrições no Livro do Tombo Histórico e no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e 

 
14 C.f.: Blog do Arquivo Público Municipal de Ouro Preto. 2013. Disponível em: 

<http://arquivopublicoop.blogspot.com/2013/12/preservacao-do-patrimonio-de-ouro-preto.html> Acesso em 17 

ago. 2020. 
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Paisagístico só vieram a acontecer em 198615, quando começa a ser abandonada a visão da 

cidade como um objeto imutável e passa a se valorizar, mesmo que timidamente, a sua formação 

histórica e paisagística.  

Considerar Ouro Preto como obra de arte significava tratá-la essencialmente como 

cidade-monumento, sem que pudesse haver brechas para cidade-documento, em referência aos 

termos cunhados por Le Goff (2005). O autor abre o debate acerca do que é (ou não é) 

selecionado pelos grupos sociais dominantes para ser preservado enquanto memória coletiva. 

Para ele, os monumentos são fruto dessas escolhas, e propõe a investigação dos documentos, 

sejam escritos ou não, como um todo, analisando-se o contexto em que foram produzidos e 

preservados. “O documento não é qualquer coisa que fica por conta do passado, é um produto 

da sociedade que o fabricou segundo as relações de forças que aí detinham o poder” (LE GOFF, 

2005, p. 10). Márcia Sant’Anna (2014) também trabalha esses conceitos, analisando que essa 

quebra de paradigma e a mudança no entendimento do que constitui o patrimônio aconteceu a 

partir da década de 1980. O conceito de cidade-monumento, como obra de arte pronta, acabada, 

passa a ser substituído por cidade-documento, sendo considerada como organismo dinâmico e 

vivo, habitado por pessoas, em constante mudança. 

Ferreira (2017) tece duras críticas a esse processo de patrimonialização de Ouro Preto, 

o qual teve o olhar dos modernistas voltado apenas para a arquitetura, ignorando outros 

patrimônios culturais locais, por exemplo o patrimônio arqueológico e minerário da Serra do 

Veloso.16 Para o autor, a busca por uma cultura brasileira foi, na verdade, a busca por algo 

elitizado que pudesse ser assimilado à cultura europeia, como a arquitetura barroca, 

esquecendo-se da cultura afro-brasileira, esta responsável por desenvolver e aplicar técnicas de 

mineração na antiga Vila Rica e cujos remanescentes podem ser encontrados na periferia da 

cidade, como a Serra do Veloso, catalogada pelo pesquisador, mas também em toda a extensão 

da Serra de Ouro Preto, ainda a ser investigado e em processo constante de deterioração pelo 

avanço da ocupação desordenada das encostas. Inclusive, segundo ele, o próprio Estado foi 

 
15 Sob um olhar pragmático, podemos considerar a inscrição no Livro Histórico e no Livro do Tombo 

Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico como um quinto título a Ouro Preto, uma vez que considera uma visão 

a respeito das política pública para investimento na cidade. 
16 Na Serra do Veloso, atuais bairros São Cristóvão e Passa Dez de Cima, encontram-se numerosas estruturas 

remanescentes da busca pelo ouro. No local, podem ser identificadas: montanhas talhadas pelo desmonte 

hidráulico, que testemunham a ação antrópica; aquedutos que percorrem as encostas por quilômetros para captação 

e condução de água; tanques em alvenaria de pedra-seca e barro, denominados mundéus, que recolhiam a lama 

aurífera que deslizava da montanha; barragens para reservação de água (açudes); diversas galerias subterrâneas 

abertas de forma a seguir os veios mineralizados de ouro encosta adentro; poços de sarilhos, que são escavações 

verticais geralmente de formato circular e interligados ao sistema de galerias subterrâneas, além de conjuntos de 

ruínas de edificações. (FERREIRA, 2017, p. 26). 
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responsável por descaracterizar parte desse patrimônio, por exemplo ao construir, na década de 

1960, a Rua Padre Rolim, que liga a BR-356 à Praça Tiradentes, cortando a Serra do Veloso e 

destruindo, com aterros e cortes, parte do sistema de mineração antigo. “Uma das consequências 

dessa obra foi a abertura de novas frentes de ocupação para moradias nas encostas acima do 

leito da rodovia” (FERREIRA, 2017, p. 40) (Figura 2). É emblemático analisar a construção 

desta rua uma vez que, além de contribuir para a descaracterização do patrimônio arqueológico 

ali existente, mostrando a negligência do poder público com outros patrimônios culturais que 

não os já delimitados pelo barroco, é ela a linha (visível) que separa o turístico Centro Histórico 

de alguns dos bairros periféricos ouro-pretanos (Figura 3). 

 

 

Figura 2 - Evolução da ocupação urbana na área de estudo de 1950 a 2017. Estão destacados em vermelho os três 

grandes conjuntos de mundéus existentes e a Rua Padre Rolim. Modificado de Teixeira (2015). Fonte: FERREIRA, 

2017, p. 41. 
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Figura 3 - Vista aérea com destaque para Rua Padre Rolim, onde se concentram as atividades comerciais. Fonte: 

FERREIRA, 2017, p.42 

 

As décadas que se seguiram ao tombamento tiveram o processo de preservação dos bens 

intensificado. Simone Fernandes descreve que em 1939 a cidade teve onze igrejas, oito capelas, 

cinco passos e um oratório tombados. Na década seguinte, uma capela e uma igreja. Nos anos 

1950 e 1960, duas igrejas e dois monumentos da arquitetura civil (2014, p. 26). Além disso, 

Aguiar (2016) descreve também outras ações do governo federal no Município, incluindo a 

permanência da Escola de Minas no antigo Palácio dos Governadores e a instalação do Museu 

da Inconfidência na antiga Casa de Câmara e Cadeia. A intenção era gerar recursos para o 

município e manter a conservação dos prédios.  

Além da incessante busca pela coesão estilística, a atuação do IPHAN na 

cidade foi marcada pela recuperação de imóveis e construções religiosas que 

estavam em péssimo estado de conservação, o que se mostrou um longo e 

dispendioso trabalho, exigindo a constante presença na cidade de funcionários 

do serviço. Para implementar as reformas, tornou-se necessária a contratação 

de mão de obra local e assumiu especial destaque a experiência de antigos 

pedreiros e mestres de obra que havia anos atuavam com o tipo de material 

presente nos antigos imóveis na cidade. A implementação do projeto 

preservacionista começava a transformar decisivamente a rotina da pequena 

cidade, que passou a contar com a presença permanente de funcionários 

federais e de alguns poucos visitantes atraídos pela divulgação do local, 
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praticamente indissociável, naquele momento, da divulgação das atividades 

do IPHAN. (AGUIAR, 2016, p. 94). 

 

A legislação e a proibição imperativa dos órgãos preservacionistas17 acabaram acirrando 

ainda mais a aversão que já existia por parte da população para com os órgãos de preservação. 

As medidas de preservação até então existentes não deram conta de absorver o impacto do 

crescimento populacional quando Ouro Preto começou a se desenvolver, com indústrias se 

instalando no Município, com destaque para a Alcan Alumínio do Brasil, na década de 1950, 

gerando empregos e atraindo pessoas de outras cidades. A população que chegava ao local 

necessitava de novas casas e viu-se obrigada a ocupar os morros e encostas da cidade, entre 

outros motivos, como consequência da legislação restritiva no Centro Histórico, o qual não era 

passível de novas construções. 

Esta situação se tornava ainda mais complicada pelo fato de que o perímetro de 

tombamento do conjunto urbano, até aquele momento, não havia sido delimitado, tendo sido 

averbado no Livro do Tombo apenas em 1989.  

Ainda durante a década de 40 a população economicamente ativa da indústria 

cresceu 70%, segundo dados do IBGE. Iniciava-se o que é reconhecido por 

alguns como o “ciclo do alumínio”. Na década seguinte o crescimento da 

mesma população foi de 19%, intensificando-se na década de 60 com um 

recorde de 131%. Foi nesse último período que as consequências se fizeram 

sentir na área urbana. O Arquivo Central do IPHAN no Rio de Janeiro tem, 

registrados na década de 40, 15 pedidos para obras novas na cidade. Na década 

de 50 passam para 124, e na década de 60 para 495. (MOTTA, 1987, p. 114). 
 

Fernandes (2014) lembra que a partir da década de 1970 a noção de patrimônio passou 

a ser associada ao desenvolvimento social e que o Iphan, com suporte da Unesco, criou dois 

programas para compatibilizar valor cultural e valor econômico: o Programa Integrado de 

Reconstrução das Cidades Históricas (PCH), que tinha um viés turístico para os bens culturais, 

e o Plano de Ação Cultural (PAC). No entanto, mesmo após esse reconhecimento social do 

valor do bem, a prática de preservação não passou a considerar a “continuidade histórica 

formada por novas expressões sociais” (MOTTA, 1987, p. 118) e mantiveram-se muitas das 

práticas de preservação a partir de critérios puramente estéticos e arquitetônicos (AGUIAR, 

2016, p. 103). Até mesmo nos dias atuais essa divisão é perceptível. Grande exemplo é a Serra 

do Veloso e o Morro da Queimada, ambos de reconhecido valor histórico-cultural em Ouro 

 
17 Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan), Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e 

Artístico (Iepha-MG), Departamento do Patrimônio Histórico e Artístico Municipal de Ouro Preto (Dpham). Ouro 

Preto passou a contar com um Escritório Técnico do Iphan na década de 1980, no entanto, a ação do Instituto 

sempre esteve presente desde 1938. Além disso, coube também ao Iepha, a partir de 1971, e ao Município, a partir 

do ano seguinte, auxiliar na preservação do patrimônio histórico, seguindo as diretrizes do órgão nacional. 
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Preto, e os quais ficam excluídos quase que totalmente dos investimentos de preservação por 

parte dos órgãos públicos, muitas vezes voltados apenas para a preservação de igrejas e museus. 

A Serra do Veloso apresenta em seus aquedutos, mundéus e galerias uma clara demonstração 

das técnicas utilizadas pelos negros escravizados nos primórdios da exploração aurífera na 

cidade, quando ainda não se utilizava a escavação das minas subterrâneas. As iniciativas de 

preservação e exploração turístico-cultural são realizadas pela própria comunidade, sem aporte 

do Estado. Já o Morro da Queimada leva esse nome justamente por ter tido suas casas 

incendiadas a mando do Conde de Assumar18 durante a Sedição de 1720.19 Assim como a Serra 

do Veloso, a área começou a se no início do século XVIII pela exploração aurífera em talho 

aberto. Apesar das iniciativas para tornar o Morro da Queimada um parque arqueológico, o que 

se vê na prática é uma região de conflito entre a preservação e a ocupação pela população, onde 

há muitas ocupações ilegais dentro da área do parque, além de ações de remoção e despejo. 

As iniciativas de preservação ocorridas em Ouro Preto foram fundamentais para a 

obtenção do quarto título, este com reconhecimento internacional: primeiro bem cultural 

brasileiro a ser inscrito na lista de patrimônio mundial. A relevância monumental de Ouro Preto, 

no estilo de preservação de “pedra e cal” é passível de observação no próprio site da Unesco, o 

qual expõe: 

Ao longo da estrada sinuosa original e dentro do traçado irregular, seguindo 

os contornos da paisagem, encontram-se praças, prédios públicos, residências, 

fontes, pontes e igrejas que, juntos, formam um grupo homogêneo excepcional 

que exibe a forma curvilínea fina da arquitetura barroca. (UNESCO, c2020). 
 

Desconsideram-se, portanto, as manifestações e a vivência local do patrimônio 

edificado. Uma das consequências atuais dessa idealização de Ouro Preto enquanto cidade 

imutável que deveria ser preservada a qualquer custo foi a gentrificação do Centro Histórico, 

evento comum em muitos centros patrimonializados (AGUIAR, 2016). A rua Conde de 

Bobadela, a Rua Direita - e que ainda é assim chamada pela população - torna-se um ótimo 

 
18 D. João de Almeida Portugal (26 de janeiro de 1663 - 26 de dezembro de 1733) foi segundo conde de Assumar, 

filho do primeiro conde D. Pedro de Almeida. Embaixador na Catalunha junto ao pretendente a rei Carlos III. 
19 A Sedição de 1720 ocorreu em Vila Rica entre os meses de junho e julho daquele ano. O objetivo desse motim 

era depor o Conde de Assumar e formar um novo governo nas Minas Gerais. As forças em conflito se opunham 

formando dois campos. De um lado, o Conde de Assumar buscava fortalecer a estrutura e a imagem política do 

governo na capitania, do outro, os futuros líderes do movimento se opunham à instalação das casas de fundição, à 

expulsão dos clérigos das zonas de mineração, entre os quais vários mineravam e participavam do contrabando; 

ao comportamento do ouvidor de Vila Rica, Martinho Vieira, que desagradava os poderosos da época; e à perda 

das patentes militares devido a organização dos Dragões, até esse período o governo não contava com guarda 

própria. Em meio a esse embate, os vereadores da Câmara e a população dividiram-se. (trecho retirado de: 

FONSECA, Alexandre Torres. A Revolta de Felipe dos Santos. In: As Minas Setecentistas. Maria Efigênia Lage 

de Resende e Luiz Carlos Villalta (org.). Belo Horizonte: Autêntica, Companhia do Tempo, v.1, 2007. p.549-566. 

Disponível no site do Projeto de Implantação do Parque Arqueológico Morro da Queimada). 
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exemplo dessa exclusão da comunidade do espaço tombado: o local que antes era espaço de 

moradia em toda a sua extensão, hoje é ocupado por bares e comércios com pouquíssimos 

moradores, tendo essa mudança ocorrido com mais força nas últimas duas décadas, quando as 

moradias e comércios populares foram substituídos por lojas de suvenires e pousadas. Hoje, 

trata-se de uma das ruas mais gentrificadas do Centro Histórico – não pelas pessoas que passam 

por ela, mas pelas que ali param para consumir algum produto ou serviço. 

Segundo Harvey, esse fenômeno da expulsão das populações mais pobres para a 

periferia das cidades enquanto os centros urbanos são “gourmetizados” é uma consequência do 

capitalismo predatório, a que ele chama de “acumulação por despossessão”. O excedente do 

capital gerado no capitalismo precisa ser reinvestido, pois, do contrário, geraria uma crise como 

as que aconteceram ao longo do século XX, quando foi, por vezes, preciso queimar estoques 

para balancear o mercado financeiro. Para ele, o processo urbano “é o principal canal de 

utilização do excedente” (HARVEY, 2012, p. 86) e a acumulação por despossessão é a “captura 

das terras valiosas de populações de baixa renda que nelas puderam viver por muitos anos” 

(2012, p. 83) para que os espaços sejam transformados em comércios, como cafés, restaurantes, 

shopping centers. “A qualidade de vida urbana tornou-se uma mercadoria, assim como a própria 

cidade, num mundo onde o consumismo, o turismo e a indústria da cultura e do conhecimento 

se tornaram os principais aspectos da economia política urbana” (Ibid, p. 81). O autor afirma 

que o direito à cidade, que deveria ser de todos, está cada vez mais confinado à pequena elite 

política e econômica, a mesma que, para Rancière, domina a polícia. Os interesses dessa elite, 

voltados sempre à obtenção do lucro capitalista, acabam por promover “a cidade como uma 

localização ótima para grandes negócios e destino fantástico para turistas” (Ibid, p.86), ao gosto 

do cliente com poder de movimentar o comércio. 

Eis aqui o cerne do conflito da população ouro-pretana com o Centro Histórico, como 

se este fosse concebido como um ser dotado de vida independente do Município. E o é, visto 

que “no desenvolvimento mundial, a cidade está se dividindo em diferentes partes separadas, 

com aparente formação de muitos ‘microestados’ “(Ibid, p. 81). A questão primordial é que, 

para a comunidade ouro-pretana, os direitos do “Centro Histórico” são sempre a prioridade em 

detrimento do resto, os quais poderíamos chamar de sem-parcela. Às vezes, a invisibilidade da 

parcela dos sem-parcela é tão institucionalizada que aparece em branco nos mapas oficiais, 

como acontece com 6 milhões de pessoas consideradas faveladas e assentadas em terras sem 

título legal em Mumbai (HARVEY, 2012, p. 83). 
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 Canclini questiona “que eficácia podem alcançar as políticas culturais de integração se 

continuam limitadas à preservação de monumentos e do patrimônio folclórico, às artes cultas 

que estão perdendo espectadores?” (1997, p.40). Assim como Chris Anderson detalhou na 

teoria da Cauda Longa, a tendência é que o mercado seja cada vez mais segmentado em nichos 

de consumidores e, como afirma Harvey, a sociedade é o reflexo desses nichos, com áreas 

urbanas cada vez mais divididas e tendentes ao conflito. Porém, se o capitalismo é a exploração 

da mão de obra trabalhadora, é fato que aqueles que são responsáveis por movimentar o sistema, 

gerando o excedente, são justamente os negligenciados com o retorno dos investimentos 

urbanos. É preciso evoluir em políticas públicas para que elas sejam realmente políticas 

filosóficas e isso somente é possível ampliando-se a participação das várias comunidades que 

existem dentro de uma sociedade. 

(...) agora se trata de ver como podemos refazer conjuntamente o papel do 

Estado e da sociedade civil. Para não simplificarmos o que entendemos por 

um e outro, precisamos repensar ao mesmo tempo as políticas e as formas de 

participação, o que significa ser cidadãos e consumidores (CANCLINI, 1997, 

p. 253). 

 

Néstor Canclini ressalta que a forma como a sociedade se divide e organiza é a 

consequência da forma de consumo dos cidadãos, o que afeta diretamente o direito à cidadania. 

Segundo ele, o consumo não é um ato irracional, pelo contrário, quando as pessoas escolhem o 

que vão consumir, elas também delimitam o que consideram valioso e, assim, interagem com a 

sociedade que também atribui valor e consome aquele bem. Desta forma, o exercício da 

cidadania está diretamente relacionado ao consumo dos cidadãos. No contexto ouro-pretano, 

essa separação é bastante nítida quando olhamos para a divisão e participação social da 

sociedade acerca da preservação do patrimônio reconhecido institucionalmente pelo poder 

público.  

Para Harvey, “estabelecer uma administração democrática sobre a organização constitui 

o direito à cidade” (2012, p. 86) e Canclini conclui dizendo que “as políticas culturais mais 

democráticas e mais populares são (...) as que levam em conta a variedade de necessidades e 

demandas da população” (1997, p. 114). Atender a estas demandas, segundo ele, só é possível 

quando as políticas culturais (ou identitárias) se ocuparem não só com o patrimônio histórico, 

mas com os “cenários informacionais e comunicacionais onde também se configuram e 

renovam as identidades”. (CANCLINI, 1997, p. 36). A identidade, antes definida a partir de 

critérios socioespaciais, agora precisa ser pensada também de forma sociocomunicacional. 
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“Patrimônio da humanidade, mas não da comunidade” 

 

 

    

 

Figura 4 - “A cidade é da humanidade mas não é da comunidade!” Frase constantemente ouvida entre a população é 

pichada no muro da Escola Municipal Monsenhor João Castilho Barbosa. Crédito da foto: Eliza Hollestein. 
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Figura 5 - Montagem feita pela mestranda com algumas das mensagens enviadas pela população nos cinco grupos 

monitorados para esta pesquisa. O nome do grupo desta montagem é fictício e os nomes dos cidadãos foram 

preservados. 
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As figuras Figura 4, Figura 5 e Figura 6 mostram algumas das frases recorrentes entre 

cidadãos ouro-pretanos as quais refletem o conflito latente dentro da sociedade da Cidade 

Patrimônio Mundial, ou da Humanidade, como é mais comum se ouvir. Pinto (2019, p. 10) 

destaca que “o sentido evocativo e comemorativo da cidade-patrimônio não concebe o habitante 

como agente transformador da cidade, produzindo uma sensação de distanciamento e 

descontentamento com o patrimônio”. Frases de ataque e crítica à atenção dada pelo poder 

público ao patrimônio histórico-cultural em detrimento, no entendimento da comunidade local, 

das necessidades sociais são constantemente repetidas pelos habitantes nas conversas, redes 

sociais, eventos e, principalmente, quando o foco dos investimentos está voltado para o 

patrimônio cultural e quando a prestação dos serviços públicos essenciais deixa a desejar, 

exaltando-se quando estas duas situações acontecem simultaneamente. Não raro é faltar água 

nas residências mais altas dos morros quando a cidade recebe muitos turistas nas pousadas do 

Centro Histórico; ou o transporte público ter seus horários reduzidos e itinerário alterado em 

razão do fechamento da Praça Tiradentes para algum evento “elitista”, segundo as vozes que 

ecoam nas populações periféricas.  

Mas antes de qualquer reflexão acerca desse conflito, cabe perguntar: quem é a 

comunidade?  

Pois vejamos essas axiai, esses títulos de comunidade, de mais perto. 

Aristóteles enumera três: a riqueza dos poucos (os oligoi); a virtude ou a 

excelência (areté) que dá seu nome aos melhores (aos aristoi); e a liberdade 

 
Figura 6 - “Patrimônio da humanidade elitista”. Pichação na parede do Museu da Inconfidência. Crédito: Gladyston 

Rodrigues_EM_D.A PRESS – Jornal Estado de Minas 
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(a eleutéria) que pertence ao povo (demos). Concebido unilateralmente, cada 

um desses títulos fornece um regime particular, ameaçado pela sedição dos 

outros: a oligarquia dos ricos, a aristocracia das pessoas de bem ou a 

democracia do povo. Em contrapartida, a combinação exata de seus títulos de 

comunidade proporciona o bem comum (RANCIÈRE, 1996, p.22). 

 

O demos,20 para o autor, é a reunião daqueles que não possuem nem riqueza e nem 

virtude, mas que têm a liberdade reconhecida como aqueles que detêm títulos positivos, como 

se fossem livres como eles. Não tendo virtude, o povo se apropria da qualidade comum que lhe 

é atribuída – a liberdade – como se ela fosse a sua qualidade própria, mesmo sendo de todos, 

inclusive daqueles que já possuem outras qualidades, e se autointitula comunidade. A 

comunidade é, portanto, o ajuntamento daquela parte da sociedade que não tem nada. “Quem 

não tem parcela — os pobres da Antiguidade, o terceiro estado ou o proletariado moderno — 

não pode mesmo ter outra parcela a não ser nada ou tudo” (RANCIÈRE, 1996, p. 24). “Povo é 

apenas a aparência produzida pelas sensações de prazer e dor manejadas pelos retóricos e 

sofistas para adular ou assustar o grande animal, a massa indistinta das pessoas de nada reunidas 

na assembleia” (Ibid, p. 25). Contudo, é preciso lembrar que a existência dessa parcela dos sem-

parcela, “desse nada que é tudo”, que é possível uma comunidade política, a qual busca, pelo 

dissenso, pertencer a uma parcela realmente contabilizada na sociedade. 

Já a humanidade provém do sentimento benévolo, solidário dos seres humanos em 

relação aos outros. É a identidade do todo com o todo da sociedade, considerando-se esta 

sociedade como a soma de todas as partes sem que sobre o resto; e também que nesta contagem  

ninguém seja computado duas vezes: com a virtude que lhe é própria somada à virtude que é 

de todos, inclusive dos sem-parcela. Sendo a identidade a soma de todas as parcelas da 

sociedade, ela é também a identidade do todo com cada uma das partes. Rancière toma como 

exemplo a frase “somos todos judeus21” dita por manifestantes franceses em 1968, para 

explicar: 

É evidente que uma frase desse tipo seria hoje impronunciável, por duas 

razões. A primeira é que não é exata. Os que a pronunciavam não eram 

alemães e não eram, na sua maioria, judeus. Ora, tanto os partidários do 

progresso como os da ordem admitiram desde então que só são legítimas as 

reivindicações de grupos reais que tomam pessoalmente a palavra para 

dizerem eles mesmos sua própria identidade. Ninguém doravante tem o direito 

de se dizer proletário, negro, judeu ou mulher se não o for, se não tiver essa 

qualidade nativa e sua experiência social. A única exceção a essa regra de 

autenticidade, é claro, é a "humanidade" cuja autenticidade consiste em ser 

sem palavra e cujos direitos estão nas mãos da polícia da comunidade 

 
20 Povo, para a filosofia grega. 
21 Interessante perceber como a frase usada em 1968 ainda ressoa nos dias atuais com hashtags nas redes sociais 

em favor de campanhas humanitárias, por exemplo, #somostodosnegros. 
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internacional. E aí aparece a segunda razão: a frase é doravante 

impronunciável porque é evidentemente indecente. A identidade "judeu 

alemão" hoje significa imediatamente a identidade da vítima do crime contra 

a humanidade, que ninguém poderia reivindicar sem profanação 

(RANCIÈRE, 1996, p. 126). 

 

Sob a justificativa de “direitos humanos”, a sociedade põe à prova a igualdade como 

direito de todos. Já não cabe perguntar se os direitos do homem são também de qualquer 

cidadão, seja mulher, pobre e/ou negro. O direito humano é intrínseco ao indivíduo; ele nasce 

com a pessoa e, contraditoriamente, esse direito lhe é negado durante a vida pela mesma 

comunidade mundial – humanidade – que lhe concedeu. O titular puro e simples desse direito 

é, então, “a vítima sem frase, última figura daquele que é excluído do logos, provido apenas da 

voz que exprime a queixa monótona, a queixa do sofrimento nu, que a saturação tornou 

inaudível” (Ibid, 125). Para o autor, o ponto central é que nada define propriamente essa 

humanidade. Ela é o tudo que é nada. 

O regime humanitário da comunidade internacional é regido, portanto, pela mesma 

polícia responsável por tentar manter a sociedade hegemônica e que determina a quem o direito 

vai ser concedido ou negado. Ferry (apud CANCLINI, 1997, p. 257) destaca que “o público é, 

virtualmente, toda a humanidade, e, de modo correlato, o espaço público é o meio pelo qual a 

humanidade se entrega a si mesma como espetáculo”. Neste sentido, ao considerarmos o título 

de Patrimônio Mundial Cultural, consideramos que a cidade de Ouro Preto é, como um todo, 

um espaço público. E, como tal, pode ser partilhado, nos termos da Partilha do Sensível de 

Rancière, pela parcela contável e pela parcela dos sem-parcela. Em razão da frase que dá título 

a esta dissertação, “da humanidade” seria a soma dos órgãos estatais, internacionais e de todo 

o trade turístico que envolve a cidade, considerado aqui como o poder hegemônico que governa; 

enquanto “da comunidade” seria o restante, os moradores locais não envolvidos nesse conjunto 

de equipamentos da superestrutura constituintes do produto turístico, a parcela dos sem-parcela, 

aqueles que não são contados como parte identitária do sítio patrimonializado. Cabe, então, a 

essa parcela dos sem-parcela indagar aos demais o reconhecimento dos direitos, remodelando 

a democracia vigente. A parcela dos sem-parcela, que é a comunidade de Ouro Preto a qual se 

sente excluída do processo de gestão da Cidade Patrimônio Mundial, pode insurgir e se fazer 

visível. E, para isso, pode (e deve) utilizar-se dos meios de comunicação. 

As imagens destacadas no início desta seção demonstram a necessidade de se repensar 

a gestão de Ouro Preto fazendo com que a população local se sinta parte do processo de 

salvaguarda dos bens. A própria Unesco já reconheceu e vem apontando nos últimos anos que 

é preciso ampliar o sistema de gestão dos sítios patrimonializados a fim de incluir a 
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comunidade. “É essencial que os organismos responsáveis pelo patrimônio atuem o máximo 

possível em parceria com outros interessados, a fim de desenvolver uma visão compartilhada e 

implementar políticas” (UNESCO, 2016, p. 17). No entanto, a Organização também reconhece 

que, na prática, os gestores do patrimônio não conseguem envolver a comunidade e, mesmo 

quando existe a intenção dessa participação, ela não é efetiva, pois “o nível de participação na 

tomada de decisões e a capacidade dos interessados locais de realmente se engajar e contribuir 

são, em geral, limitados” (Ibid, p. 21). A consequência dessa gestão unilateral pode ser 

percebida por essas pichações nos muros e prédios históricos de Ouro Preto – primeira cidade 

brasileira a entrar na lista de Patrimônio Mundial da Unesco. Após 40 anos do recebimento do 

título, a administração pública ainda não conseguiu implantar formas eficazes de envolver a 

população na gestão do sítio. A busca pelo desenvolvimento sustentável do patrimônio cultural, 

no entanto, não pode ser apenas uma utopia, e o primeiro passo para que ela se torne efetiva é 

aumentar a participação popular nas decisões, pois uma “maior complexidade exige avanços 

nas práticas de gestão” (Ibid, p. 18). O patrimônio cultural, neste caso, é da humanidade, 

portanto, de todos. Ele deve incluir ao invés de excluir os cidadãos, e essa percepção tem que 

começar a nível local, de baixo para cima.  

A tímida interação da comunidade com os monumentos históricos de Ouro Preto pode 

ser comprovada ao se analisar os dados de visitação do Museu da Inconfidência, o terceiro no 

Brasil em número de visitantes em 2019, atrás apenas do Museu Imperial e Museu da República 

(RJ).22 A porcentagem de visitantes da comunidade local no Museu entre os anos de 199723 e 

2018 é de apenas 2,56%, índice menor que a visitação de estrangeiros, que alcança 3,17%. De 

um total de quase dois milhões e quinhentos mil visitantes, os registros do Museu apontam a 

entrada de pouco mais de sessenta e três mil moradores em 21 anos de coleta de dados.24  

 
22 De acordo com o relatório interno de visitação de 2019 do Instituto Brasileiro de Museus (Ibram) e obtido via 

e-mail por solicitação da mestranda. 
23 Ibid. O Museu da Inconfidência analisa os dados de visitação desde a criação da instituição, em 1945, de acordo 

com o livro de assinaturas. Até 1996, os registros de dados diferenciando o perfil do visitante inexistiam. A 

discriminação da visitação tem início a partir de 1997, por isso o nosso recorte foi feito a partir desta data. 

Interessante observar também que, a partir julho de 1997, surge a preocupação de registrar no livro de assinaturas 

do Museu da Inconfidência a procedência do visitante estrangeiro. Segundo o diagnóstico feito pela equipe do 

Museu, há predominância do visitante europeu, sobretudo o francês, o italiano e o alemão, tendo sido registrado 

também, com menor incidência, a visitação de turistas vindos do oriente – Japão e China - e de países africanos. 

Da América do Norte, o maior número é de Canadenses. 
24 Os dados aqui apresentados se referem apenas ao Museu da Inconfidência, desconsiderando-se as visitações ao 

Anexo (Sala Manoel da Costa Athaíde e o auditório), pois o relatório apresentado pelo Museu não apresenta os 

dados com clareza, uma vez que esse espaço é anualmente emprestado para a Universidade Federal de Ouro Preto 

para promoção de atividades relacionadas ao Festival de Inverno. 
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Fernandes (2014) relata que os ouro-pretanos “percebem parte de sua cidade sendo 

tratada como monumento e a outra parte sendo esquecida, desconhecida” (p. 33). A autora 

afirma que a palavra “patrimônio” carrega consigo o autoritarismo com que as decisões foram 

tomadas pelo Iphan em relação às solicitações da comunidade local. Criou-se “uma barreira 

entre a cidade, os cidadãos e o Iphan”, chegando ao ápice na criação da Associação Patrimonial 

de Ouro Preto (Apop), formada por aproximadamente 150 proprietários de imóveis processados 

pelo Órgão Nacional.  

A Apop foi criada para negociar com o Iphan os processos que tramitavam na Justiça por 

descumprimento da legislação patrimonial de Ouro Preto. Segundo Silva (2006, p. 170), em 

oito anos de fiscalização do Escritório Técnico do Iphan em Ouro Preto (Etop), surgiram mais 

de 270 ações contra proprietários, tendo o julgamento de aproximadamente 100 delas sido 

favorável ao Iphan. A maioria dos processos tinha como motivação construções e reformas 

irregulares, como mudança de fachadas e descumprimento da taxa de ocupação, de imóveis 

localizados nos 22 quilômetros quadrados de área tombada. No entanto, no montante também 

havia processos exigindo reformas aos donos de casas que deixaram o prédio em estado precário 

de conservação. O estopim para a congregação dos ouro-pretanos nessa causa foi a demolição, 

em cumprimento de pena, de um imóvel vizinho à Igreja Matriz de Nossa Senhora da Conceição 

de Antônio Dias, em nome de José Afonso Martins (Figura 7). Os representantes da Associação 

alegavam não haver diálogo com o Etop. “Entendemos que as diretrizes de preservação 

patrimonial para imóveis erguidos até 1938 não podem ser as mesmas de imóveis recentes", 

argumentou ao Jornal O Tempo25 o advogado do movimento, Antônio Ramos. À Folha de São 

 
25 BRAGA, Ernesto. Esforço para manter a beleza de Ouro Preto: Força-tarefa analisará 159 processos que 

tramitam na Justiça por descumprimento das normas de preservação. O Tempo, Belo Horizonte, 10 fev. 2006. 

Cidades. Disponível em: <https://www.otempo.com.br/cidades/esforco-para-manter-a-beleza-de-ouro-preto-

1.331409>. Acesso em: 24 set. 2020. 

     

 
Figura 7 - Construção irregular vizinha à Igreja Matriz do Antônio Dias. Fonte: Silva (2006, p. 171) 
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Paulo,26 o presidente da Apop, Vicente Custódio, afirmou estar “havendo rigor demais com os 

humildes, os desinformados”. A situação ficou tão tensa que a primeira medida tomada por 

Luiz Fernando de Almeida, apenas três dias após assumir a presidência do Iphan, em fevereiro 

de 2006, foi montar uma força-tarefa que envolvia membros da Superintendência do Iphan em 

Belo Horizonte e da Área Central do órgão em Brasília e no Rio de Janeiro para dar mais 

agilidade à tramitação dos casos. 

De qual Ouro Preto estamos falando? As diversas “vozes” de Ouro Preto 

Pinto (2019) descreve a Praça Tiradentes, região central de Ouro Preto, como “um 

espaço social de alta concentração de capital cultural, capital econômico e, ainda, de capital 

social”.27 Em sua pesquisa apresentada em 2019, embasada pela aplicação de questionários em 

alunos de escolas de cursos profissionalizantes e técnicos de Ouro Preto,28 o autor concluiu que 

há um sentimento de não pertencimento por parte dos alunos entrevistados de 

Ouro Preto no que se refere ao acesso ao equipamento cultural existente na 

cidade, que de modo significativo foi criado, preservado e mantido para o 

turismo internacional e doméstico (PINTO, 2019, p. 59). 
 

A análise apontou que o principal motivo que leva os participantes a não frequentarem 

eventos culturais no Município é a distância de suas residências (17,33%), sendo que destes, 

42% moram em bairros periféricos e 40% em distritos. A mesma pesquisa mostrou que 20,8% 

dos entrevistados evita locais onde há turistas, e 31,7% se sente “deslocado” na cidade por causa 

dos turistas. A respeito dos eventos realizados na cidade, uma das entrevistadas, 21 anos, 

estudante de Conservação e Restauração de Bens Culturais, respondeu que “são bons, mas 

voltados para a população flutuante. Não há divulgação ou atrativos para a população ouro-

pretana. Muitos dos eventos carregam um perfil elitista e excludente” (Ibid, p. 54). Esses dados 

demonstram uma sensação comum entre a população ouro-pretana e o “patrimônio”. Fernandes 

(2014, p. 32) lembra que, em determinado momento, a comunidade associou o termo ao órgão 

responsável pelas ações de preservação, passando a chamar o Iphan de Patrimônio, “por isso, a 

palavra vem carregada por todo esse sentimento autoritário, que desde a sua criação, marcou a 

forma da instituição atuar na cidade”. 

 
26 C.f.: AGÊNCIA FOLHA. Associação quer mudar critérios para obras. Folha de São Paulo, São Paulo, 14 out. 

2004. Cotidiano. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff1410200417.htm. Acesso em: 24 

out. 2020. 
27 Tomando como base os conceitos de Pierre Bourdieu. 
28Foram obtidas 248 observações com alunos de quatro instituições de ensino técnico e profissionalizante dentre 

as cinco instaladas na sede do Município, sendo: Fundação de Arte de Ouro Preto (Faop), Escola Estadual Dom 

Pedro II, Colégio Técnico Inconfidente Álvares Maciel (Coltec) e Superar Centro Profissionalizante. 
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Souza (2020, p. 71), tomando o pesquisador e professor Villaschi (2014) como 

referência, ressalta que “por mais que o conceito de patrimônio tenha mudado ao longo dos 

séculos, o olhar protecionista sobre esses municípios mantém arcaica a vitalidade sociocultural 

e a dinâmica urbana nesses locais” e lembra que o morador de Ouro Preto está subordinado a 

políticas sociais “verticais e distantes” as quais desconsideram a tradição da cidade. No entanto, 

a autora aponta que uma possível ferramenta propícia a criar um ambiente participativo, de 

discussão e interferência mais efetiva entre a população e a esfera governamental pode ser 

proporcionada pelo uso das redes sociais, pois cria uma oportunidade de conhecer o pensamento 

do outro rompendo as fronteiras das ruas e das redes. (Ibid, p.11). 

“Com a popularização das redes sociais nas duas últimas décadas, observa-se 

uma disposição crescente de participação política por parte de uma parcela 

expressiva dos moradores da cidade [Ouro Preto]. São muitos os cidadãos 

engajados e interessados em participar do debate político sobre o município 

(Ibid, p. 29). 
 

A pesquisa de Pinto (2019) também fornece dados que indicam tal disposição, uma vez 

que, dentro do público pesquisado, a internet se destaca como principal canal de informações 

dos acontecimentos culturais em Ouro Preto, sendo 63% por meio do Facebook, 58% em 

páginas da internet e 53% pelo WhatsApp.29 Ainda que não haja um dispositivo legal que inclua 

a participação popular por meio das redes sociais como ferramenta legítima para interferência 

nas decisões governamentais, Cunha Filho (1997) lembra que é ilusório admitir que tal 

participação se dê apenas pelos meios formais e previstos pela norma brasileira. 

Por outro lado, Chris Anderson, já em 2006, avistava o poder que a popularização das 

ferramentas comunicacionais através da internet teria sobre o mercado de informações. Em seu 

histórico livro “The Long Tail” (A Cauda Longa), o autor explica o fenômeno da colaboração 

popular online, afirmando que as pessoas têm uma tendência a se tornarem produtores de 

conteúdo e até mesmo pesquisadores, colaborando com os órgãos “oficiais” responsáveis por 

essa produção. Os motivos para tal disposição podem ser os mais variados possíveis. Youssef 

(2018, apud SOUZA, 2020) diz que essa motivação pode ser consequência da crise do sistema 

democrático e da queda da credibilidade dos políticos brasileiros, além do desejo de 

participação proporcionado pelas novas tecnologias. Anderson (2015)30 já aponta uma variação 

de motivações, que vai desde “melhorar o conhecimento público” a respeito de algum assunto 

 
29 A soma total da porcentagem extrapola os 100% pois os entrevistados tinham a opção de marcar mais de uma 

opção de resposta, demostrando não apenas o principal canal de informação, mas os principais. 
30 O artigo de Chris Anderson foi publicado originalmente em 2006, porém usamos para este trabalho a versão 

traduzida publicada em 2015. 
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até por expressão, diversão, experimentação.31 Segundo ele, o que os move, neste caso, é a 

reputação. “Medida pelo grau de atenção atraída pelo produto, a reputação pode ser convertida 

em outras coisas de valor: trabalho, estabilidade, público e ofertas lucrativas de todos os tipos” 

(Ibid, p. 64), fato que hoje pode ser comparado, por exemplo, ao trabalho dos digital 

influencers: a reputação é constantemente oferecida como moeda de troca no que é chamado 

marketing de influência. Anderson utiliza-se de uma descoberta astronômica para explicar o 

início da colaboração “Pro-Am” (Profissionais-Amadores) – “época em que profissionais e 

amadores trabalham lado a lado” (Ibid, p. 54), possibilitando o surgimento de uma rede de 

pesquisa global interligando pesquisadores comuns e astrofísicos. 

Evidentemente, os Pro-Ams estão sujeitos a limites. A participação deles 

consiste, principalmente, em colher dados, não em citar novas teorias sobre 

astrofísica. Embora, às vezes, não consigam analisar de maneira adequada os 

dados que coletaram, sua participação na área parece assegurada. (Ibid, p. 54) 
 

De forma similar, é possível aplicar o trabalho Pro-Am também à gestão pública, 

buscando dados de pesquisadores amadores para ancorar e auxiliar as políticas. A conclusão a 

que chegou SOUZA (2020, p. 88) é que as plataformas criam novas possibilidades de 

conversação política e asseguram oportunidades para debates e ações coletivas “em especial na 

esfera municipal, onde a relação entre o cidadão e o poder público revela-se mais próxima”. 

 
31 A pesquisa de Anderson se referia à plataforma Wikipedia e às motivações dos internautas para colaborarem na 

construção da página sem que houvesse retorno financeiro pelas informações. 
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Patrimônio Mundial como salvação 

 

A interferência do poder público na sociedade ouro-pretana pôde ser vista, por exemplo, 

no processo que culminou com o título de Patrimônio Cultural Mundial. Em 1979, fortes chuvas 

atingiram a cidade causando grandes perdas para a população e destruindo parte do patrimônio 

cultural edificado. Deslizamentos de terra colocaram em risco dezenas de casas de moradores 

e prédios históricos como o da Santa Casa de Misericórdia e as Igrejas de São Francisco de 

Assis, São José e Nossa Senhora das Mercês de Cima. “(...) sob chuvas devastadoras, acordou-

se a consciência nacional para a necessidade de salvar a cidade, já que sua população, sob o 

impacto da tragédia, lutava para salvar suas vidas” publicou o Boletim do Sphan ao relembrar 

o fato em setembro do mesmo ano. A equipe de especialistas selecionados para estudar o caso 

 Figura 8 – Foto de uma matéria publicada no Jornal Estado de Minas no dia 

15 de abril de 1979. Crédito: Nízea Coelho. C.f:: Arquivo Central do Iphan - 

Seção Rio de Janeiro. Série Inventário, Pasta MG 068/02 
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concluiu que “paliativos não mais surtiriam efeitos” (IPHAN, 1979) e deu-se início então a uma 

campanha para arrecadar fundos e reerguer Ouro Preto, buscando preservar o patrimônio 

barroco reconhecido nacionalmente desde 1938. 

À época, o campo do patrimônio internacional, tendo a Unesco como agência 

hegemônica à frente das discussões, passava por uma redefinição de prioridades em relação à 

preservação e salvaguarda do patrimônio cultural. A década de 1960 foi marcante para a 

transformação da Unesco em uma ideia universal, como bem intitula a própria Unesco na 

publicação em comemoração aos 70 anos da organização. Na época, foi alcançado o número de 

99 Estados-membros, em decorrência da descolonização da África (UNESCO, 2015, p. 59). Foi 

nesse momento que a educação passou a ser um componente-chave das estratégias direcionadas 

à melhoria dos países. Também o desenvolvimento econômico sustentável,32 as ciências 

naturais e o patrimônio cultural ganharam espaço entre as pautas das conferências e demais 

reuniões dos chefes dos Estados-membros. Um dos principais pontos que conferiu destaque ao 

debate entre desenvolvimento econômico-social e proteção ao patrimônio cultural foi o início 

da construção da Represa de Assuã, no Egito. 

Os governos da República Árabe Unida (Egito) e do Sudão decidiram, no 

início da década de 1950, construir a Grande Represa de Assuã, por si só uma 

gigantesca realização da engenharia, comparável em escopo às pirâmides, 

para controlar as inundações do Rio Nilo e gerar eletricidade. A represa 

planejada era uma necessidade econômica para o Egito. No entanto, com todos 

os seus benefícios óbvios, o projeto criaria um enorme lago artificial que 

submergiria o Vale do Alto Nilo, de Assuã, no Egito, até Dal Cataract, no 

Sudão – uma região extremamente rica culturalmente, conhecida desde a 

Antiguidade como Núbia e centro de uma das grandes civilizações antigas do 

mundo. (UNESCO, 2015, p. 64). 
 

Acatando à solicitação de ajuda enviado pelos governantes do Egito e do Sudão, a 

Unesco se posicionou como intermediadora de uma ampla conversa internacional para “salvar” 

o patrimônio que estava sendo ameaçado pelas águas da Represa. 

Lançada em 8 de março de 1960 e oficialmente finalizada em 10 de março de 1980, a 

Campanha de Núbia foi usada para angariar fundos em uma iniciativa de alcance internacional, 

resultando em um “importante diálogo multilateral internacional sobre o progresso, conduzindo 

a questões sobre o preço do desenvolvimento econômico, bem como sobre história, memória e 

patrimônio cultural” (Ibid, p. 66). O resultado foi um gigantesco projeto que resultou na 

 
32 Em 1968, ocorreu em Paris uma Conferência Intergovernamental de Especialistas sobre a Base Científica para 

o Uso Racional e a Conservação da Biosfera. Foi o primeiro encontro internacional cujo objetivo era conciliar 

meio ambiente e desenvolvimento, bem como promover o que agora é conhecido como desenvolvimento 

sustentável. 
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“escavação e no registro de centenas de sítios, na recuperação de milhares de objetos, bem como 

no resgate e no deslocamento de vários templos importantes para terrenos mais elevados”. (Ibid, 

p. 77). 

O sucesso da Campanha da Núbia levou ao desenvolvimento de outras campanhas, 

como a de Florença e Veneza. 

Seis anos após o lançamento da Campanha, em novembro e dezembro de 

1966, inundações devastadoras atingiram Florença e Veneza e colocaram em 

risco inúmeros livros raros, obras de arte de valor inestimável e arquivos – 

além de terem matado cerca de 100 pessoas. O diretor-geral da Unesco, René 

Maheu, lançou um apelo à solidariedade internacional para preservar ou 

restaurar os danos, que foi recebido com respostas positivas em todo o mundo. 

Assim, nos anos 1960, a batalha pela conscientização33 foi vencida. A Unesco 

teve sucesso em posicionar o patrimônio no topo da agenda global. 

(UNESCO, 2015, p. 69) 

 

Na década seguinte, em 1970, a Unesco ampliou o diálogo sobre a proteção do 

patrimônio cultural. Da Campanha de Núbia, duas iniciativas, em especial, tiveram influência 

direta sobre as recomendações que viriam a ser pautadas nos anos seguintes: a criação de um 

comitê Executivo de Campanha Internacional e a criação de um fundo fiduciário para a 

campanha. Foi a partir dessas ações que houve a ideia de financiamento internacional para 

salvaguardar os patrimônios culturais espalhados pelos países signatários da Convenção, hoje 

intitulados sítios do Patrimônio Mundial. Aprovada na 17ª sessão da Conferência Geral da 

Unesco, a Convenção sobre a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural “marcou um 

passo essencial para o reconhecimento da conexão indiscutível entre a preservação e 

salvaguarda de bens culturais e naturais” (Ibid, p. 85). 

Considerando que, perante a extensão e a gravidade dos novos perigos que os 

ameaçam, incumbe à coletividade internacional, no seu todo, participar na 

proteção do património cultural e natural, de valor universal excepcional, 

mediante a concessão de uma assistência coletiva que sem se substituir à ação 

do Estado interessado a complete de forma eficaz; (UNESCO, preâmbulo da 

CONVENÇÃO PARA A PROTECÇÃO DO PATRIMÓNIO MUNDIAL, 

CULTURAL E NATURAL, 1972). 
 

O site das Nações Unidas Brasil34 coloca a Convenção como “um dos programas mais 

bem-sucedidos da UNESCO e uma das ferramentas mais poderosas para a preservação do 

patrimônio”, sendo a única que combina proteção dos patrimônios cultural e natural em um 

 
33 Importante, aqui, observar que o discurso da Unesco também é hegemônico e esconde muitos silenciamentos. 

A palavra conscientizar, por exemplo, é usada para uma proposta hierárquica de cima para baixo, das pessoas mais 

escolarizadas para as menos escolarizadas, ao passo que deveria ser um processo horizontal de construção 

envolvendo todos os interessados. 
34 C.f.: Convenção do Patrimônio Mundial completa 40 anos. Disponível em: < https://brasil.un.org/pt-br/58832-

convencao-do-patrimonio-mundial-completa-40-anos> Acesso em 30 set 2020. 
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mesmo instrumento. Para ela, patrimônio natural é formado por monumentos naturais 

constituídos por formações físicas e biológicas, formações geológicas e fisiográficas, além de 

sítios naturais.35 Atualmente 194 países são signatários, sendo que 167 deles estão inscritos na 

lista do Patrimônio Mundial, a qual inclui 1154 sítios, sendo 897 culturais, 218 naturais e 39 

mistos36. O Brasil possui 23 sítios na lista: 15 culturais, sete naturais e um misto.  

A Convenção segue a mesma ideia que a Unesco já havia trazendo para a sua agenda: a 

valorização e preservação dos bens do planeta Terra, antes com a preservação do meio ambiente 

e dos recursos hidrográficos, e agora inserindo também o patrimônio cultural. O conceito de 

“excepcional valor universal” e o reconhecimento de bens que “devem fazer parte do 

patrimônio comum da humanidade” (UNESCO, [S.I.]) foi introduzido no diálogo internacional.  

No Brasil, Motta (2000) destaca a ampliação da conceituação de patrimônio, que 

durante a década de 1970 passou a ser associada pela comunidade à qualidade de vida, na luta 

contra a especulação imobiliária vigente. Tal fato, aliado às discussões internacionais a respeito 

da preservação do patrimônio cultural, por seu potencial econômico junto ao turismo ou pelo 

respeito às diversidades no pós-guerra, trouxe para a área do patrimônio profissionais das 

diversas áreas, em níveis municipal e estadual (Ibid, p. 265-266). Em entrevista ao Boletim 

Sphan/Pró-Memória de janeiro de 1980, Aloísio Magalhães, então secretário do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional e Presidente da Fundação Nacional Pró-Memória, fala que: 

(...) o conceito de bem cultural no Brasil continua restrito aos bens móveis e 

imóveis, com ou sem valor criativo próprio, impregnados de valor histórico, 

ou aos bens da criação artística individual espontânea, quase sempre de 

apreciação elitista. (...) Mas, permeando essas duas categorias existe vasta 

gama de bens, procedentes sobretudo do fazer popular, que por estarem 

inseridos na dinâmica viva do cotidiano não são considerados como bens 

culturais nem utilizados na formulação de políticas econômicas e 

tecnológicas. No entanto, é a partir deles que se afere o potencial, se reconhece 

a vocação e se descobrem os valores mais autênticos de uma nacionalidade. 

(IPHAN, BOLETIM SPHAN/PRÓ-MEMORIA Nº4, 1980, p.12 ). 

 

 É neste contexto que o Seminário de Ouro Preto é realizado. Sob o discurso de que “a 

comunidade é a melhor guardiã de seu patrimônio”, o recém-empossado presidente do Iphan, 

Aloísio Magalhães, reuniu representantes de “sete ministérios e 18 entidades culturais do país, 

além de técnicos de empresas públicas e privadas com a participação de professores, artistas, 

estudantes e pessoas da comunidade” (FERNANDES, 2014, p. 44), abrindo diálogo da 

 
35 C.f.: Patrimônio Mundial Cultural e Natural. Disponível em: 

<http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/29#:~:text=80.978%2C%20de%2012%20de%20dezembro,fisiogr%C

3%A1ficas%2C%20al%C3%A9m%20de%20s%C3%ADtios%20naturais.> Acesso em 13 out 2021. 
36 C.f.: World Heritage List. Disponível em: <http://whc.unesco.org/en/list/> Acesso em 19 ago 2020. 



49 
 

 
 

população com os governos federal e estadual. Fernandes destaca ainda que esta inclusão da 

sociedade trouxe também um novo olhar do Iphan para os conjuntos tombados, reconhecendo 

a cultura como algo mutável e os conjuntos urbanos tombados como estruturas habitáveis, com 

moradores que precisam participar das discussões e decisões que lhes é afeta. 

Importante ressaltar que desde a década de 1930 que Ouro Preto vinha sendo “objeto de 

inúmeras ações de proteção”, “laboratório” e “lugar de experimentações do Iphan” (MOTTA, 

2008, p. 12). A cidade tinha uma importância estratégica, como viria a declarar mais tarde o 

próprio Aloísio de Magalhães: 

É preciso trabalharmos com exemplaridade. Se não resolvermos Ouro Preto, 

é provável que se espalhe a idéia de que não se está cuidando. É preciso que 

se adquira confiança e autoridade; que se consigam aproximações 

metodológicas, que se adquiram valores para o nosso lado. O nosso trabalho 

ainda tem que ser à base de exemplaridade. (MAGALHÃES, 1997, p.193 

apud MOTTA, 2008, p.16) 
 

O resultado prático do Seminário de Ouro Preto foi um documento que buscou “apontar 

rumos salvadores”, como ressaltou Isanel de Mello Motta, representante da Sociedade dos Ex-

alunos da Escola de Minas e Metalurgia, durante a fala na abertura do evento. As 

recomendações finais foram as seguintes: 

SÍNTESE DAS RECOMENDAÇÕES 

 

1. Encaminhamento e aprovação da Consolidação das Leis Urbanas de Ouro 

Preto, ou seja, Código de Obras, de Ocupação do Solo e de Posturas, pelo 

poder público municipal, evitando inclusive a ocupação indiscriminada 

das encostas. 
2. Preparação da Carta Geológica e Geotécnica da Região, subsídio 

fundamental à implementação de estudos, projetos e obras constantes de 

outras proposições. 
3. Implementação imediata da Via Periférica, conforme projeto já 

encaminhado; e dispondo dos recursos necessários. 
4. Implementação imediata da Estação Rodoviária e do Terminal de Cargas, 

vinculados à Via Periférica. 
5. Dar início a construção de casas para acomodação das famílias 

desabrigadas pelos acidentes geológicos recentes, inclusive transferência 

de moradores em áreas que apresentem elevado risco. 
6. Celebração de um convênio, entre a Prefeitura e a Escola de Minas de 

Ouro Preto, para estabelecimento de uma assessoria permanente em 

assuntos de geologia e geotécnica. 
7. Efetiva e imediata eliminação do tráfego de veículos pesados pelas ruas 

do núcleo histórico. 
8. Implementação imediata de medidas de apoio à atividade de artífices e 

artesãos. 
9. Implantação do plano de expansão da Universidade Federal de Ouro 

Preto. 
10. Promoção de um amplo debate sobre os problemas educacionais de Ouro 

Preto, através da realização de um seminário específico, por iniciativa da 
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Universidade e com a participação da Sociedade e dos Ex-Alunos, com 

temário proposto pelas entidades estudantis. 
11. Revitalização das entidades culturais de Ouro Preto, em particular do 

Centro de Estudos instalado na Casa dos Contos. 
12. Promover a inclusão da responsabilidade adicional de manter patrimônio 

cultural entre as variáveis que servem de base para o cálculo do 

coeficiente de participação nos impostos federais e estaduais. (IPHAN, 

SEMINÁRIO DE OURO PRETO, 1979) 
 

O relatório do Seminário também apresenta “Estudos, Planos e Projetos” dentre os quais 

destacamos para este trabalho os seguintes itens: “Preparação e divulgação sistemática de 

diretrizes e orientações para preservação e conservação de bens culturais” e “Elaboração e 

divulgação ampla do Cadastro de Bens Culturais, objetivando sua valorização”, demonstrando 

uma clara preocupação com acesso à informação e divulgação ampla das ações relacionadas ao 

patrimônio; e “identificação e motivação de outras entidades, nacionais ou internacionais, 

públicas ou privadas, que possam vir a cooperar com a consecução dos objetivos deste 

Seminário”, começando, portanto, a se construir uma rede socioeconômica que pudesse 

colaborar com a salvaguarda da cidade. Uma consequência prática dessa ideia foi a união de 

diversos órgãos para que Ouro Preto viesse a se tornar patrimônio mundial.  

Além das recomendações e das ações imediatas tomadas pelos envolvidos para “salvar” 

Ouro Preto, como a retirada do tráfego pesado das ruas do Centro Histórico e a alocação de 

recursos para a contenção de encostas em deslizamento, o Seminário também resultou em um 

grande empenho dos envolvidos no Seminário, em especial o Iphan e os poderes executivos 

estadual e municipal para montagem do dossiê e inscrição de Ouro Preto na lista do Patrimônio 

Mundial da Unesco. A ideia foi apresentada a Aloísio Magalhães37 já na abertura do Seminário, 

durante pronunciamento do arquiteto Augusto da Silva Telles.38 Este defendeu o valor cultural 

 
37 Aloísio Sérgio Barbosa Magalhães nasceu em Recife, Pernambuco, no dia 05 de novembro de 1927 e faleceu 

no dia 13 de junho de 1982, na Cidade de Pádua, Itália. Formou-se em Direto pela Universidade Federal de 

Pernambuco (1950). Em 1951 foi para Paris, onde frequentou o Atelier 17, um centro de divulgação de técnicas 

de gravura e estudou museologia na Escola do Museu do Louvre. (...) Sua importância, no entanto, adquiriu caráter 

fundamental para a cultura brasileira quando, em 1975, o Centro Nacional de Referência Cultural (CNRC) inicia 

suas atividades, ainda nas dependências da Universidade de Brasília, sob a coordenação de Aloísio Magalhães. 

(Disponível em: < http://portal.iphan.gov.br/noticias/detalhes/3216> Acesso em: 30 de mar de 2022). 
38 Nasceu no Rio de Janeiro, RJ, em 27 de outubro de 1923, e faleceu em Pati do Alferes, em 2 de abril de 2012. 

Filho de Jaime Teixeira da Silva Telles, engenheiro-arquiteto, e de Zulmira Maria Velloso Rebello da Silva Telles. 

Formou-se pela Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da UFRJ (1948). Livre-docente de Arquitetura no Brasil 

da mesma Faculdade (1962), onde começou em 1952 como auxiliar de Ensino até atingir a condição de regente 

das disciplinas Arquitetura no Brasil I e II, em 1969. Professor contratado de História da Arte na América e História 

da Arte no Brasil do Instituto de Belas Artes do Estado da Guanabara (1963). (...) Arquiteto colaborador da 

Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico do MEC, onde, a partir de 1957, realizou trabalhos de inventário para 

tombamento nas áreas do RJ. A partir daí, trabalhou como consultor técnico entre 1957 e 1988, tornando-se, em 

1978, titular da Diretoria de Tombamento e Conservação da Instituição, atual Departamento do Patrimônio 

Material e Fiscalização (Depam). No período em que foi técnico da Instituição, realizou diversos estudos e projetos 

de restauração e conservação do patrimônio cultural. Reconhecido por sua atuação no âmbito cultural, foi 
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da cidade, que “cresce de importância cultural porque não abriga monumentos isolados (...) 

agora ameaçados pelos deslizamentos”, e acrescentou que a cidade configura “um caso único 

no Brasil, não podendo ser comparada com outras cidades históricas (...), pois se trata de um 

conjunto criado naturalmente, sem intenções preestabelecidas” (DIÁRIO DO COMÉRCIO E 

INDÚSTRIA, 1979). De fato, em 5 de setembro do ano seguinte o título foi confirmado pela 

Unesco seguindo os critérios de (i) de “qualidade estética da arquitetura vernacular e erudita” e 

(iii) por “representar um testemunho excepcional dos talentos criativos de uma sociedade” 

(tradução nossa) (UNESCO, [1980?]).  

Ao se analisar a fala de Telles, percebe-se uma clara intenção de manter Ouro Preto como 

símbolo nacional, ideário que vinha sendo construído desde a década de 1930, com os 

modernistas, e que, por falta dos investimentos necessários nas décadas seguintes, públicos ou 

privados, passou a ser ameaçado devido às características geográficas locais e à falta de 

planejamento urbano, com ocupação desordenada das encostas. Interessante ressaltar, aqui, que 

o Decreto nº 22.928, de 12 de julho de 1933, que erige a cidade de Ouro Preto em monumento 

nacional, exime o Governo Federal de custear a manutenção e preservação dos bens culturais.  

(...) Considerando que é dever do Poder Público defender o patrimônio 

artístico da Nação e que fazem parte das tradições de um povo os lugares em 

que se realizaram os grandes feitos da sua história; 

     Considerando que a cidade de Ouro Preto, antiga capital do Estado de 

Minas Gerais, foi teatro de acontecimentos de alto relevo histórico na 

formação da nossa nacionalidade e que possui velhos monumentos, edificios 

e templos de arquitetura colonial, verdadeiras obras d'arte, que merecem 

defesa e conservação; 

Resolve: 

     Art. 1º Fica erigida em Monumento Nacional a Cidade de Ouro Preto, sem 

ônus para a União Federal e dentro do que determina a legislação vigente. 

     Art. 2º Os monumentos ligados à História Pátria, bem como as obras de 

arte, que constituem o patrimonio histórico e artístico da Cidade de Ouro 

Preto, ficam entregues à vigilância e guarda do Governo do Estado de 

Minas Gerais e da Municipalidade de Ouro Preto, dentro da orbita 

governamental de cada um. (...) (Grifos nossos). (BRASIL, 1933). 
 

Percebe-se, pelo texto destacado, que a União reconhece e vangloria o patrimônio ouro-

pretano, porém não se dispõe a ter gastos para que a preservação aconteça. Essa dicotomia 

torna-se ainda mais antagônica ao se lembrar que a corrente e o ideário preservacionista, na 

busca por um símbolo nacional, parte, na verdade, de uma equipe ligada ao governo federal, e 

ao movimento nacional do modernismo e é amplamente vantajosa para o fortalecimento do 

nacionalismo da ditadura varguista. O ônus financeiro é empurrado para a administração 

 
agraciado com a Ordem do Mérito de Portugal – Comendador em 1987 – e a Ordem do Mérito Cultural do Brasil 

– Grã-Cruz em 2005. 
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estadual e municipal, apesar de o tombamento ser federal. Esse repasse de responsabilidade 

também pode ser observado, como veremos adiante, na concessão pela Unesco do título de 

Patrimônio Mundial ao sitio. No que tange à União, como já deixamos explícitos nos tópicos 

anteriores, os investimentos chegaram, e com fartura em alguns momentos, por meio das 

políticas públicas de preservação implantadas. Fato que não aconteceu com a Unesco, pois 

apesar de haver um fundo financeiro para salvaguarda do bem, Ouro Preto jamais teve acesso 

a este recurso, mesmo quando esteve ameaçada da perda do título, nos anos iniciais do século 

XXI. No caso internacional, os efeitos da inscrição são muito mais no sentido de divulgação e 

reconhecimento por parte da comunidade internacional do que de aporte financeiro, como está 

explícito na Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial Cultural e Natural de 1972. 

Machado e Braga (2010, p. 19) ressaltam essa característica, lembrando que cabe “ao gestor 

público a responsabilidade de cuidar e valorizar um patrimônio que é de toda a humanidade” e 

à Unesco, “monitorar o estado de conservação dos bens inscritos, facilitar a articulação e a 

cooperação internacionais e promover a divulgação e a valorização desses bens” (Ibid, p. 18). 

No prefácio dessa mesma obra, o então presidente do Iphan, Luiz Fernando de Almeida, e o 

representante da Unesco no Brasil à época, Vincent Defourny, ressaltam o quanto as cidades 

brasileiras se utilizam ainda de forma tímida e precária dos benefícios da obtenção desse título,  

“diferentemente de muitos países em que o Patrimônio Mundial encontra-se no centro de uma 

estratégia de proteção e, sobretudo, de promoção dessas cidades” (MACHADO; BRAGA, 

2010, p. 6). 

A troca de informações entre o Iphan e a Unesco que antecedeu à inscrição de Ouro Preto 

na lista do Patrimônio Mundial aponta a relevância, pelo menos no nível político-diplomático, 

da realização do seminário. Por mais que muitas das recomendações ali escritas nunca tenham 

sido de fato colocadas em prática, como a construção de casas para os desabrigados pelas 

chuvas, ou o controle da ocupação das encostas, as demais implementadas tiveram influência 

direta na tomada de decisão do Comitê do Patrimônio Mundial. Em 09 de julho de 1980, por 

exemplo, a Unesco solicitou ao Brasil informações mais detalhadas a respeito das 

movimentações de terra que ocorriam em Ouro Preto e da consequente possível degradação dos 

bens históricos.39 Em resposta, Geraldo Holanda Cavalcanti, Delegado Permanente do Brasil 

junto à Unesco, argumentou, entre outros aspectos, que havia sido assinado em novembro de 

1979 um convênio de cooperação entre o Sphan, Ufop e Prefeitura para desenvolver ações 

 
39 C.f. Informação ao Secretário da UNESCO: Inclusão de Ouro Preto na lista do Patrimônio Mundial, Cultural 

e Natural. Rio de Janeiro, 1980. Arquivo Central do Iphan - Seção Rio de Janeiro. Série Inventário, Pasta MG 

068/01-01, Ouro Preto, MG: Conjunto arquitetônico e urbanístico. Dossiê Patrimônio Mundial. 
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“buscando uma consolidação física e uma maior participação da comunidade no processo de 

preservação da cidade” e também menciona a criação de um grupo de trabalho para estudos 

geotécnicos e propositivos para resolver o problema dos deslizamentos. 

Muito além de estabelecer diretrizes para a proteção do patrimônio histórico de Ouro 

Preto, Juliana Sorgine (2008, p. 16) registra que o Seminário foi o ponto de partida para o 

estabelecimento de um diálogo entre os órgãos governamentais e a população das cidades 

históricas, “tornando-se o primeiro de uma série de eventos que se caracterizaram como 

instrumento principal de abordagem dos problemas de preservação de sítios urbanos 

tombados”. Motta (1987, p. 119) lembra que os planos para proteção e regulamentação do 

centro histórico de Ouro Preto desenvolvidos na década de 1970 foram bastante criticados pelos 

ouro-pretanos pelo distanciamento da realidade local e jamais chegaram a ser implantados ou 

sequer aprovados pelo poder público municipal, muito em parte por não ter tido a participação 

de representantes locais, “como era usual à época”. Relevante observar essa característica 

comum naquele momento, e ainda hoje, de nomear técnicos para delimitar o que é patrimônio 

para uma comunidade. Neste primeiro plano para Ouro Preto, confiou-se o trabalho a um 

arquiteto estrangeiro, português, Viana de Lima, o qual, em missão da Unesco, elaborou uma 

proposta de zoneamento da cidade e arredores, separando o núcleo histórico do restante por um 

cinturão verde. Essa separação entre o novo e o velho caracterizava “a grande diretriz do plano 

e a visão que tinha da cidade histórica como objeto idealizado, independente das evidências da 

realidade que demonstravam um crescimento interno” (Ibid, p. 119). A segunda tentativa foi 

elaborada entre 1973 e 1975 pela Fundação João Pinheiro – mais próxima da realidade local, 

mas ainda assim sem dialogar com a própria comunidade moradora. Chamada de Plano de 

Conservação, Valorização e Desenvolvimento de Ouro Preto e Mariana, “propunha distinguir 

com clareza as áreas de preservação e de desenvolvimento (...) considerando que o crescimento 

ameaçava as características peculiares de Ouro Preto [em razão da implantação da Alcan]” 

(Ibid, p. 119), Apesar de ter um olhar mais social, buscando a preservação como qualidade de 

vida das populações locais, continha diretrizes endurecidas a respeito de modificações e novas 

construções no Centro Histórico. Também não foi bem aceita ou implantada pela administração, 

mesmo porque a delimitação das áreas “reservadas” ao patrimônio histórico ainda era 

incipiente, e a formação urbana de Ouro Preto nos mostra que a cidade cresceu não apenas ao 

redor de um núcleo, mas pela junção de vários outros espalhados pelos morros do território 

(VIEIRA, 2016). 
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Estavam à frente da organização do Seminário o Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional, a Sociedade dos Ex-Alunos da Escola de Minas de Ouro Preto e a Prefeitura 

de Ouro Preto. Ao se analisar a ata do Seminário, é possível perceber que realmente houve 

alguma participação popular no encontro e, consequentemente, nas discussões acerca da 

candidatura da cidade à Patrimônio Mundial, pois o assunto foi amplamente discutido na pauta. 

Integra a ata, por exemplo, uma carta enviada aos organizadores do Seminário que expõe uma 

série de motivos pelos quais Ouro Preto necessita de auxílio para se recompor e para manter 

seu patrimônio vivo.  

“A luta pelas reinvindicações que esta cidade monumento tem direito, data de 

longa data. Muito se tem falado, muito se tem discutido, mas até hoje, nada de 

concreto se tem feito em prol desta magnífica Vila Rica. (...) Este Seminário 

que hora se inicia, vem, esperamos, resolver, ou procurar resolver, os 

inúmeros problemas de Ouro Preto, dando prioridade aos que, no momento, 

mais sufocam os que vivem nesta linda a famosa cidade que é berço da 

liberdade” (IPHAN, SEMINÁRIO DE OURO PRETO, 1979). 
 

A carta é assinada por “nós, moradores de Ouro Preto e que amamos esta terra”, 

contendo rubricas da comissão dos Moradores da Rua Getúlio Vargas e alunos da Fundação de 

Arte de Ouro Preto.  

O envolvimento da população com a causa em prol de Ouro Preto também pode ser 

observado ao se analisar arquivos de jornais do final da década de 1970 e início dos anos 80. 

Sabe-se que há intensa discussão obre a utilização de jornais como fonte histórica de pesquisas, 

devido à parcialidade editorial inerente à editoração jornalística. Cruz e Peixoto (2007, p. 258) 

lembram que a imprensa não se situa acima do mundo ao falar dele. No entanto, as autoras 

lembram, tomando emprestado os conceitos de Le Goff, que todo documento é monumento, 

“remetendo ao campo de subjetividade e da intencionalidade com o qual devemos lidar” (Ibid, 

p. 254). Le Goff também afirma que “todo documento tem caráter de monumento e não existe 

memória coletiva bruta” (2005, p. 541), enfatizando que todo documento deve ser analisado 

como um todo, principalmente em relação ao contexto histórico ao qual foi criado e 

posteriormente preservado. Posto isto, parece-nos apropriado a utilização de jornais locais da 

época para a avaliação do envolvimento local com a campanha em favor de Ouro Preto. 

Ao final do Seminário, o próprio Aloísio de Magalhães encaminhou o pedido de 

institucionalização do “Projeto de Consolidação de Ouro Preto” ao governador de Minas, 

Francelino Pereira, cujo objetivo era a conservação, valorização e desenvolvimento da cidade.40 

 
40 C.f.: JORNAL DA TARDE DE SÃO PAULO. O grande plano para salvar Ouro Preto. São Paulo, 21 de 

abril de 1979. Arquivo Central do Iphan, Série Inventários, Pasta MG 068/02, Congressos. 
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A partir daí, a articulação entre os poderes executivos passou a ganhar forma e colocar em 

prática as demandas da população para desenvolvimento e preservação da cidade, mobilizando 

recursos técnicos e financeiros. 

Pouco depois, em 14 de maio do mesmo ano, o vereador ouro-pretano Bruno de 

Vasconcellos Bastos, em pronunciamento feito durante a Reunião Extraordinária da Câmara de 

Vereadores, apresentou duras críticas à atuação do Iphan até então, segundo ele, voltada muito 

para o retorno turístico da exploração dos bens culturais.  

Não estranhe V. Exa., o fato de que sendo eu um vereador da oposição, esteja 

aqui a apresentar-lhe meu voto de confiança em seu trabalho. Apesar de 

decepcionado com as diretrizes que vigoraram no IPHAN até recentemente, 

que restringiram a real necessidade de crescimento de uma Ouro Preto 

contemporânea sem acenar-lhe com alternativas válidas e exequíveis e, cético 

como mineiro e ouropretano (sic), sinto-me alentado pelas colocações de V. 

Exa., quase insólitas, e que parecem definir o mesmo estilo de ação que V. 

Exa. Traçou no seu trabalho à frente do CENTRO NACIONAL DE 

REFERÊNCIA CULTURAL. (CÂMARA MUNICIPAL DE OURO PRETO, 

EDILIDADE, 1979, p. 8)41 
 

Relatou, assim, o vereador na presença do presidente do Iphan, Aloísio Magalhães, que 

estava na cidade para apresentar as metas de trabalho do ano. “Pessoas detentoras de 

conhecimento na área e que portam curriculum vitae vasto (...) são os responsáveis por uma 

política turística predatória, voltada para praça cheia” e que “a utilização de nossas 

manifestações culturais, com objetivos turísticos mercantis, acultura nossas tradições e 

interfere, de forma violenta, na vida de nossa cidade” (Ibid, p. 8). No mesmo discurso, o 

vereador elogia a atuação de Aloísio Magalhães e aponta algumas sugestões de intervenção 

para Ouro Preto, dentre elas a retirada do tráfego pesado do Centro Histórico e a transferência 

da garagem da Prefeitura do Centro para uma área periférica. Sugestões, estas, que foram 

poucos meses depois acatadas, mostrando o poder de voz que a população teve no período, 

mesmo que seja por meio de representações políticas. 

Em 1972, a Prefeitura de Ouro Preto criou o Departamento do Patrimônio Histórico e 

Artístico Municipal de Ouro Preto (Dpham). Lei nº 71/1972. Entre as atribuições estavam 

“exercer proteção a todos os bens móveis e imóveis no município”, particulares ou não, realizar 

o tombamento de bens, realizar obras de recuperação dos bens e manter sistema de vigilância 

permanente dos monumentos históricos. Além disso, deveria agir em consonância com a 

 
41 C.f.: CÂMARA MUNICIPAL DE OURO PRETO. Pronunciamento do vereador Bruno de Vasconcellos Bastos 

feito em reunião extraordinária da Câmara Municipal de Ouro Preto, realizada no dia 14 de maio de 1979, quando 

compareceu o Exmo. Sr. Dr. Aluízio Magalhães, diretor geral do I.P.H.A.N., e fez uma conferência sobre as suas 

metas de trabalho para o corrente ano. EDILIDADE: Órgão informativo da Câmara Municipal de Ouro Preto, 

Ouro Preto, ano 3, n. 1, p. 3-8, 31 maio 1979. Arquivo Público Municipal, Ouro Preto, Jornais, 1970-1979. 
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atuação do Iphan e do Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais 

(Iepha).42 A criação do Dpham significou uma aproximação do órgão executivo patrimonial 

com a população, trazendo para o a administração local a discussão a respeito da preservação. 

Quatorze anos depois da criação do Dpham, a questão da proteção aos bens era denunciada por 

um jornal local, exigindo a criação de uma guarda patrimonial, fato que só veio a se concretizar 

em 200643 e hoje sofre com a vacância dos funcionários efetivados à época e no concurso 

público de 2011. 

Iniciativas de educação patrimonial também puderam ser observadas na década 1980, 

principalmente nas escolas. Muito popular se tornou, por exemplo, o álbum de figurinhas Nossa 

Cidade elaborado pela educadora e escritora Maria Zélia Damásio Trindade, que lecionava na 

Escola Dom Veloso. O projeto Ouro Preto na escola, como era intitulado, trabalhava a 

educação patrimonial dentro da sala de aula e incentivava os alunos a preencherem seus álbuns, 

distribuídos gratuitamente, e visitar os locais ali destacados para obtenção das figurinhas. Ainda 

hoje muitos ouro-pretanos que estudaram à época relembram saudosos o jeito lúdico de lidar 

com o patrimônio. A iniciativa é tão elogiada que a administração municipal resgatou a ideia e 

confeccionou novos álbuns os quais serão distribuídos às cinco escolas participantes do projeto 

piloto do Programa Municipal de Educação e Patrimônio – Ouro Preto, o Meu Lugar!: Escola 

Municipal Monsenhor João Castilho Barbosa, na Sede do Município; Escola Municipal Doutor 

Pedrosa, no distrito de Santo Antônio do Leite; Escola Municipal Professora Haydée Antunes, 

no distrito de Cachoeira do Campo; Escola Municipal de Educação Infantil Bernardina Queiroz 

e Escola Estadual Daura de Carvalho Neto, sendo que nessas duas últimas o projeto está sendo 

financiado empresa Samarco como contrapartida social pela exploração mineral no distrito de 

Antônio Pereira.44 

Tanto o Seminário de Ouro Preto, quanto a criação de um órgão de proteção local, o 

Dpham, ou a implantação, e posterior resgate, de um programa de educação patrimonial 

 
42 O Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico, Iepha-MG, é uma fundação vinculada à Secretaria de 

Estado de Cultura que atua no campo das políticas públicas de patrimônio cultural. Cabe ao Instituto pesquisar, 

proteger e promover os bens culturais de natureza material e imaterial de Minas Gerais, em parceria com os órgãos 

municipais e federal. O Iepha-MG, em sua trajetória, vem ampliando a escuta junto aos coletivos de cultura e às 

comunidades locais fortalecendo a participação no reconhecimento do patrimônio cultural do Estado. Dentre suas 

principais iniciativas, o Instituto acompanha e realiza obras de restauração de bens culturais, implementa ações de 

cooperação municipal, por meio do ICMS Patrimônio Cultural, e produz inventários, dossiês de registro e 

tombamento, além das ações de salvaguarda do patrimônio de Minas Gerais. (Disponível em: 

<http://www.iepha.mg.gov.br/index.php/institucional/o-iepha> Acesso em: 30 de mar de 2022) 
43 Criada pela Lei Complementar nº. 20, de 10 de Outubro de 2006 
44 Os álbuns seriam distribuídos no início do ano letivo de 2020, porém, com a paralização das aulas devido à 

pandemia da Covid19, a ação não chegou a ser iniciada e aguarda o retorno das aulas. 
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apontam para uma maior inclusão da comunidade ouro-pretana na gestão dos bens e da cidade 

como um todo. São iniciativas pontuais, mas que marcam o início de uma conversa com a 

população e, por isso, crescem em importância à medida que buscam maior inclusão social no 

contexto das políticas públicas de patrimônio. Visto pela lógica de Rancière, essas podem ser 

iniciativas do poder público para a prática da política em sua essência, abrindo espaços para dar 

voz aos que não participam do processo de decisão. Ações como essas se tornam importantes 

diante do cenário de disputa que se encontra, hoje, Ouro Preto, muito em decorrência da falta 

de diálogo exercida nas décadas anteriores. 
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CAPÍTULO 2 | POLÍTICAS PÚBLICAS, PARTICIPAÇÃO POPULAR E A 

LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 

O termo política pública aparece no meio acadêmico há pelo menos três décadas. Não 

existe, para ele, uma definição única, mas sim uma construção de ideias que foram 

desenvolvidas e incorporadas ao longo dos anos. Vejamos alguns dos conceitos selecionados 

pelas autoras Rua e Romanini (2013, p. 3-4): 

a) “Um programa projetado com metas, valores e práticas (LASSWELL & 

KAPLAN, 1970, p. 71) 

(...) 

e) “A soma das atividades dos governos, que agem diretamente ou por 

delegação, e que influenciam a vida dos cidadãos (PETERS, 1986). 

(...) 

g) “Sistemas de decisões públicas que visa a ações ou omissões, preventivas 

ou corretivas, destinadas a manter ou modificar a realidade de um ou vários 

setores da vida social, por meio da definição de objetivos e estratégias de 

atuação e da alocação de recursos necessários para atingir os objetivos 

estabelecidos (SARAVIA, 2006, p. 29). 

h) “Uma regra formulada por alguma autoridade governamental que expressa 

uma intenção de influenciar, alterar, regular, o comportamento individual ou 

coletivo através do uso de sanções positivas ou negativas”. (LOWI, 1972, p. 

299). 
 

Cunha e Cunha definem política pública como uma “resposta do Estado às demandas 

que emergem da sociedade e do seu próprio interior, sendo a expressão do compromisso público 

de atuação numa determinada área a longo prazo” (2002, p. 11). Este conceito foi adotado 

seguindo a perspectiva de Pereira (2000, apud CUNHA e CUNHA, 2002) que trata a política 

pública como uma “linha de ação coletiva que concretiza direitos sociais declarados e 

garantidos em lei”, considerando, aqui, que os direitos sociais são entendidos, pela autora, como 

direitos coletivos, e não individuais. Independente de qual autor se adota, é possível observar 

um ponto em comum em todas as definições: a implantação de uma política pública parte, 

necessariamente, das instituições da polícia de Rancière, e mais precisamente das instituições 

públicas. Uma política pública, neste caso, é totalmente dependente da decisão daqueles que 

governam a sociedade. 

O objetivo de uma política pública é mais consensual que o seu conceito. Pode-se dizer 

que “a essência conceitual de políticas públicas é o problema público” (grifo original) 

(SECCHI, 2010, p. 4). O autor ressalta que o que torna uma política pública não é o fato de o 

tomador de decisões ser um agente público, mas sim a intenção de responder a um problema 

público. A razão para se estabelecer uma política pública está no reconhecimento, 

enfrentamento e tentativa de solução de um problema coletivamente relevante. “Um problema 

público existe quando o status quo é considerado inadequado e quando existe a expectativa de 
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alcance de uma situação melhor” (SECCHI, 2010, p.7). Em suma, trata-se de estabelecer 

diretrizes e ações a fim de alcançar uma situação desejável. Em analogia aos preceitos de 

Rancière, o problema público seria o desentendimento gerado pelos sem-parcela em uma 

sociedade tida como consensual, em que a voz desses passa a ser percebida pelos governantes, 

os quais começam a estabelecer ações para transformar essa realidade e inserir essa população 

excluída dentro do sistema de governança. Tal desentendimento só é possível de ser resolvido 

ao se praticar a política, na essência da palavra. Reflexivamente, portanto, pode-se dizer que, a 

partir do conceito de política de Rancière já elucidado no primeiro capítulo deste trabalho, o 

termo política pública seria, então, uma redundância, visto que a prática política já pressupõe 

uma questão social, ou seja, pública. 

 No Brasil, nota-se que esse papel de desenvolvedor e aplicador dessas políticas ficou a 

cargo principalmente da administração pública, seja a nível federal, estadual ou municipal, a 

qual vem há décadas buscando reverter, solucionar ou equacionar questões sociais que 

necessitam de uma atuação do aparato público para serem resolvidas. Essa interferência do 

Estado pode ser sentida nas mais diversas áreas, como saúde, educação, economia ou assistência 

social. Para esta pesquisa, nosso foco se dará nas políticas públicas voltadas à preservação do 

patrimônio cultural, em especial àquelas destinadas ao nosso recorte: o município de Ouro 

Preto, estado de Minas Gerais (MG).  

Preservar para quê? Política para quem? 

 A ideia de salvaguardar um bem está intimamente ligada à noção de preservar e repassar 

às gerações futuras elementos culturais de gerações passadas. Para Laurajane Smith, é preciso 

entender o patrimônio como uma “negociação política subjetiva de identidade, de lugar e 

memória”, uma prática que se configura como “um processo de negociação de sentidos e 

valores históricos e culturais que ocorrem no âmbito das decisões que tomamos para preservar 

ou não preservar determinados lugares ou objetos físicos e elementos intangíveis” (SMITH, 

2021, p. 141). Por política, a autora refere-se ao exercício do poder, compactuando com o 

conceito de Rancière: ambos tratam a prática como a busca por voz dentro da sociedade, pois 

somente pela voz, e escuta, é possível exercer poder sobre o outro. Ocorre que, a nível 

internacional, existe um discurso legitimado pelas agências intergovernamentais, como a 

Unesco, e por organizações profissionais, como o Conselho Internacional de Monumentos e 

Sítios (Icomos), ao qual Laurajane Smith chama de Discurso Autorizado de Patrimônio 

(Authorized Heritage Discourse – AHD), e que é responsável por moldar a prática profissional 

da gestão e conservação do patrimônio, privilegiando narrativas consensuais nacionais e 
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excluindo grupos e interesses em qualquer sociedade. Esse discurso dominante surgiu na 

Europa Ocidental no século XIX a partir do que arqueólogos, arquitetos e historiadores 

consideraram como a cultura que deveria ser transmitida às gerações futuras, com um olhar 

voltado principalmente para a preservação do patrimônio material, cujo valor seria inato e 

hereditário. Sítios, lugares e/ou paisagens esteticamente agradáveis passaram a integrar quase 

que exclusivamente a lista de bens, como se o patrimônio fosse algo “frágil, finito e não 

renovável” (SMITH, 2021, p. 144) e que deve estar sempre sob os cuidados de especialistas. 

Esse discurso foi o responsável pelas políticas de preservação e valorização do patrimônio 

material como algo constituído em si mesmo ao longo das últimas décadas. Esse fenômeno da 

AHD pode ser explicado pela teoria da razão prática de Bourdieu, em que os interesses 

particulares, escondidos pelo nome de ideologias, são transformados pelos dominantes a 

interesses universais e comuns. “A cultura que une é também a que separa e que legitima as 

distinções, compelindo todas as culturas (designadas como subculturas) a definirem-se pela sua 

distância em relação à cultura dominante”. (BOURDIEU, 1989, p. 11).  

No Brasil, esse papel de chancela do patrimônio fica, principalmente, sob 

responsabilidade do poder público. O próprio Decreto-Lei 25 de 1937 traz que os bens “só serão 

considerados parte integrante do patrimônio histórico ou artístico nacional depois de inscritos 

separada ou agrupadamente num dos quatro Livros do Tombo”, e boa parte do modus operandi 

do campo do patrimônio nos mostra que apenas depois de entrar no rol formal dos bens 

declarados patrimônio cultural é que incidem sobre eles políticas públicas de preservação, aqui 

sem distinguir qual o tipo de chancela – inventário, tombamento ou registro, por exemplo. 

Como bem analisa Bezerra (2015, p. 487), essa atribuição de poder ao Estado, na visão de Pierre 

Bourdieu, está relacionada à concepção de uma crença, “uma ilusão bem fundamentada”, 

através da imposição de estruturas cognitivas e de consensos sobre o sentido do mundo. De 

acordo com Bourdieu, os indivíduos são resultado da prática cotidiana dentro da comunidade 

em que vivem, são seres dotados de ação e não apenas simples executores de regras estruturais 

e, por isso, o intelectual francês adota o termo agente para se referir ao modo como os indivíduos 

agem em situações efetivas. Não há um comportamento universal, racional e intencional dos 

indivíduos pertencentes a um determinado grupo social, mas sim um conjunto de fatores que 

incidem sobre esses agentes e que formam seu habitus. Mais do que somente experiências, o 

habitus de cada grupo social é fruto do processo histórico de adequação do grupo à condição 

de existência, possuindo uma dimensão individual e outra coletiva: é singular porque cada 

agente possui uma trajetória única no mundo pela qual internaliza experiências particularizadas; 
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é plural porque os indivíduos submetidos a condições sociais similares tendem a agir de forma 

também parecida. Essa dualidade caracteriza o habitus como estruturado por meio das redes 

sociais historicamente constituídas, e estruturante, na medida em que se relaciona às ações 

presentes. 

A ideia é que, pelo acúmulo histórico de experiências de êxito e de fracasso, 

os grupos sociais iriam constituindo um conhecimento prático relativo ao que 

é possível ou não de ser alcançado pelos seus membros dentro da realidade 

social concreta na qual eles agem e sobre as formas mais adequadas de fazê-

lo (CATANI, 2017, p. 28). 

 

Recai, portanto, sobre o habitus, as atitudes antagônicas tomadas pelos diversos grupos 

sociais que disputam forças em relação à ocupação e desenvolvimento de Ouro Preto, tendo em 

uma ponta o habitante nascido e criado sob regras de comportamento em relação à cidade em 

que vive, muitas vezes sem mesmo entender a razão de tais normas, e na outra ponta o Discurso 

Autorizado de Patrimônio exercido pelos órgãos de preservação. Tem-se, então, que o habitus 

se manifesta dentro de determinado campo, e a cada campo corresponde um habitus próprio 

correlacionado ao espaço de atuação do indivíduo na sociedade. “Um campo é um ‘sistema’ ou 

um ‘espaço’ estruturado de posições ocupadas pelos diferentes agentes45 do campo. As práticas 

e estratégias dos agentes só se tornam compreensíveis se forem relacionadas às suas posições 

no campo” (CATANI, 2017, p. 65).  

Primeiro, os agentes tenderiam a selecionar objetivos considerados razoáveis, 

adequados às possibilidades objetivas de realização; segundo, tenderiam a 

manipular os meios disponíveis para a ação, recursos materiais e simbólicos, 

da forma estrategicamente mais pertinente para sujeitos localizados na sua 

posição social; terceiro, agiriam da forma que mais contribui para a 

manutenção e legitimação da estrutura de dominação social, basicamente, 

reeditando e reforçando constantemente os processos de distinção e 

hierarquização social (CATANI, 2017, p. 28). 

 

O campo, analisando-se pela perspectiva das redes sociais online, pode ser comparado 

ao que atualmente chama-se de bolha. Romper a bolha, ou o campo, pode ser uma tarefa árdua, 

pois requer desentendimento sobre a sociedade consensual, necessita imergir em um conflito 

com a realidade social à qual está imerso, modificando o seu habitus. É preciso não confundir 

os termos: um campo não necessariamente é consensual; na maior parte das vezes ele pode ser 

um campo conflituoso, e atravessá-lo pode significar sair de um conflito para uma situação de 

 
45 “A adoção do termo “agente” por Bourdieu está relacionada ao seu esforço de construção de uma teoria da ação 

prática, ou seja, de um conhecimento sobre o modo como agentes concretos, inseridos em uma posição 

determinada do espaço social e portadores de um conjunto específico de disposições incorporadas, agem nas 

situações sociais” (CATANI, 2017, p. 26) 
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consenso, ou vice-versa. Essa observação é importante tendo em vista, por exemplo, o tema 

desta dissertação: mudar o habitus dos agentes do campo do patrimônio cultural ouro-pretano 

pode significar criar um ambiente de diálogo e entendimento entre a comunidade local e os 

órgãos de preservação. Importante dizer que o habitus “é durável, mas não estático ou eterno” 

(CATANI, 2017, p .114.), portanto, é passível de modificação. 

Na teoria de Bourdieu, o habitus é formado por vários capitais e é ele que indica as 

estruturas sociais, que são duráveis, mas não estáticas ou imóveis. Um capital é um recurso ou 

um conjunto de elementos que o agente possui. As forças existentes dentro de um campo são 

consequência do acúmulo e disputa dos agentes por capitais. 

A realidade social é formada por três campos principais: político, econômico 

e cultural (...). Os campos são atravessados por relações de força, por formas 

específicas de luta que visam acumular os capitais gerados por cada um dos 

campos e subcampos, sendo que é a propriedade do capital que vai definir a 

posição dos dominantes e dos dominados e do exercício do poder de uns sobre 

os outros (CATANI, 2017, p. 71). 

 

Similar à divisão dos campos, para Bourdieu os capitais são divididos em: econômico, 

social, cultural ou simbólico. O econômico está diretamente ligado ao acúmulo de riquezas e é 

a força motriz do campo econômico; o capital social, a nível individual, são as relações pessoais, 

já a nível coletivo é entendido como a integração social comunitária, que pode se manifestar 

em um bairro, uma comunidade, uma associação político-administrativa, por exemplo, podendo 

ser entendido como a força principal do campo político. É por meio da distribuição deste capital 

que, acreditamos, pode haver uma forma de entendimento e organização popular para construir 

uma política pública viável para os moradores; já o capital cultural se refere ao conhecimento 

– não apenas às competências valorizadas pela sociedade, como graduação ou capacidade 

técnica, mas a qualquer forma de conhecimento relacionada ao campo cultural de atuação do 

agente. Acreditamos que a base pela qual o Discurso Autorizado de Patrimônio se autolegitima 

está intimamente relacionada ao acúmulo de capital cultural, ou melhor, ao acúmulo do capital 

cultural considerado como legítimo pelo campo do patrimônio cultural. Sobre este, Bourdieu 

lembra que apenas aqueles que possuem o habitus do campo são legitimados a disputar as forças 

ali presentes, de forma que a legitimação do que é ou não patrimônio, do que é ou não arte, do 

que é ou não preservável, é apenas a reafirmação da cultura dominante dos integrantes do 

próprio sistema, mesmo que esta decisão esteja utopicamente sendo colocada por algum 

observador estrangeiro, o qual estaria supostamente analisando a situação de forma isenta. Esse 

observador, se legitimado a omitir opinião, é na verdade um agente dominante do campo a que 

sua opinião se refere. Quem tem capital pode opinar, quem não tem, não pode. Trazendo para 
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a realidade ouro-pretana, interessante observar como, muitas vezes, a opinião externa mundial 

se sobressai à opinião da comunidade local, como se aquela fosse a verdadeira, ignorando a do 

habitante do sítio. Quantas vezes já se ouviu, por exemplo, que deveria ser proibido o trânsito 

e o estacionamento na Praça Tiradentes para que os monumentos ficassem livres de obstáculos 

para uma foto. Quem vive em Ouro Preto sabe que essa ideia é totalmente invasiva para o dia a 

dia do cidadão e que a Praça é um centro vivo por onde os ouro-pretanos passam e usufruem 

cotidianamente, sendo, talvez, o principal ponto de ligação entre os bairros centrais e os bairros 

periféricos. 

Por fim, o capital simbólico representa o olhar dos outros agentes sobre o agente, 

possuindo uma dimensão relacional e outra coletiva. Este último capital está sempre associado 

às outras formas de capital e se transforma em componente principal dos três campos, além de 

ser o grande responsável pela manutenção de uma sociedade consensual, sem grande 

movimentação estrutural entre dominantes e dominados. Bourdieu define o poder simbólico 

como um “poder quase mágico que permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força 

(física ou econômica)” e que “só se exerce se for reconhecido, que dizer, ignorado como 

arbitrário” (BOURDIEU, 1989, p. 14). É um poder que resulta da relação entre quem o exerce 

e quem o aceita, ambos inconscientemente, dentro da estrutura do campo; um poder 

subordinado que traduz na forma “irreconhecível, transfigurada e legitimada” (Ibid, p. 15) das 

outras formas de poder, e que só pode ser exercido “com a cumplicidade daqueles que não 

querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem” (Ibid, pp. 7-8). Manifesta-se 

pela violência simbólica, ou seja, uma força oculta, disfarçada, que se exerce pela linguagem, 

pelos gestos e pelas coisas. “Ela só pode ser exercida quando as vítimas se privam da 

possibilidade de uma liberdade baseada na tomada de consciência” (CATANI, 2017, p. 360). 

Essa violência é, portanto, a responsável pela dominação e distanciamento entre os grupos 

sociais do campo. Considerando que todas as atividades relacionadas à preservação do 

patrimônio, como listar, conservar, colecionar e interpretar, tendem a ficar sempre a cargo dos 

profissionais legitimados pelas instâncias que propagam o Discurso Autorizado do Patrimônio, 

este é, portanto, um exemplo claro de violência simbólica, na qual quem está dentro do poder 

de polícia, sob a perspectiva de Rancière, acredita ter a capacidade técnica para dizer o que é 

ou não patrimônio da forma correta; e quem está de fora também atribui a estes profissionais 

tal competência, acreditando não possuir tal capacidade.  

Os diferentes tipos de capital podem ser convertidos uns nos outros, e o Estado funciona 

como uma reserva ou um banco de capital simbólico, sendo ele o órgão com poder para fixar a 
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identidade social de um grupo, impondo a sua vontade a toda a sociedade. Trata-se de um capital 

de autoridade o qual está legitimado pela noção de representatividade social de Estado 

Democrático de Direito: os representantes são eleitos pelo acúmulo principalmente do capital 

simbólico, o qual muitas vezes é conquistado pelo acúmulo dos demais capitais. Se voltarmos, 

novamente, à estrutura social descrita por Rancière, o Estado tem, na verdade, poder de polícia 

e é composto pela parcela dotada de virtudes, não pela parcela dos sem-parcela. Vivemos, 

portanto, uma falsa ideia de Estado Democrático, visto que a democracia “é a instituição de 

sujeitos que não coincidem com partes do Estado ou da sociedade, sujeitos flutuantes que 

transtornam toda representação dos lugares e das parcelas” (RANCIÈRE, 1989, p. 102) e o que 

se observa, na prática, é a eleição e manutenção sempre dos mesmos agentes dotados de capital, 

uma consequência da violência simbólica presente na sociedade. De tal modo, quem tem 

qualquer acúmulo de capital está sempre mais propício a acumular novos capitais.  

Os agentes ocupantes das posições dominantes, ou seja, aqueles dotados de mais capital, 

são responsáveis por conduzir o dia a dia da comunidade. No campo do patrimônio, esse 

acúmulo de capital, sob o aval do Estado e a falsa ideia de representação social, foi e é o 

responsável por perpetuar a política de proteção que salvaguarda principalmente a cultura 

dominante e deixa de fora da discussão as opiniões da população local. “Aquele(s) que 

ocupa(m) a posição dominante goza(m) do direito de definir quem é o melhor ou pior escritor, 

qual obra é grande ou medíocre, quais músicas devem ser ouvidas ou esquecidas (...)” 

(CATANI, 2017, p. 72). As diferentes classes lutam para impor a definição de mundo social de 

acordo com seus interesses particulares e essa luta acontece na vida cotidiana ou pelos 

especialistas da produção simbólica, “proprietários do monopólio da violência simbólica 

legítima” (Ibid, p.72). Convém lembrar, no entanto, que os profissionais apenas declaram o 

valor do bem, mas não o constituem, posto que o valor cultural é resultado da relação social 

estabelecida com aquele bem, não nascendo com a declaração estatal, apenas sendo chancelada 

por ela. Os profissionais são, portanto, acumuladores de capital econômico, cultural, social e 

principalmente simbólico, e são responsáveis por ditar as regras do Discurso Autorizado de 

Patrimônio. Apesar das perspectivas de mudanças obtidas pela Constituição Federal de 1988, 

os únicos legitimados a definir o que é patrimônio continuaram sendo os dominantes, pois a 

sociedade à qual se refere a Carta Magna é, na prática, apenas aquela reconhecida pelo Estado. 

A communis doctorum opinio, como dizia a escolástica, não é mais que uma 

ficção oficial que nada tem de fictícia, pois a eficácia simbólica que sua 

legitimidade lhe confere permite que ela preencha uma função semelhante ao 

papel que a noção de opinião pública preenche para a ideologia liberal 

(BOURDIEU, 1983, p.7). 
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A opinião pública, como já dito, é apenas a opinião dos dominantes, ou seja, a opinião dos 

especialistas.  

Além de dividir a responsabilidade, antes exclusiva do Estado, de promover e proteger 

o patrimônio cultural com a sociedade, o Artigo 216 da Constituição de 1988 também muda a 

nomenclatura de Patrimônio Histórico e Artístico para Patrimônio Cultural Brasileiro, 

incorporando as referências culturais enquanto conceito para classificar um bem.  

Enquanto o Decreto de 1937 estabelece como patrimônio “o conjunto de bens 

móveis e imóveis existentes no País e cuja conservação seja de interesse 

público, quer por sua vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, 

quer por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou 

artístico”, o Artigo 216 da Constituição conceitua patrimônio cultural como 

sendo os bens “de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou 

em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 

diferentes grupos formadores da sociedade brasileira”. (SITE DO IPHAN, 

2021) 

 

Cabe, entretanto, questionar quais são os grupos formadores e a qual sociedade o texto 

da Constituição se refere. Se analisarmos esta sociedade sob a perspectiva de Bourdieu e 

Rancière, em que o poder de polícia está nas mãos dos dominantes, e que os dominados, que, 

neste caso, coincide com os sem-parcela, ficam subordinados e subjugados a esta conjuntura, o 

poder de decidir o que é ou não patrimônio, a capacidade técnica legitimada pela estrutura social 

para determinar o que será lembrado ou esquecido, continuou nas mesmas mãos de uma 

determinada parcela de indivíduos: aqueles dotados de capital social, político, econômico ou 

simbólico, para Bourdieu, ou aqueles que possuem os títulos positivos elencados por Aristóteles 

e incorporados por Rancière: “a riqueza dos poucos (os oligoi) e a virtude ou a excelência 

(areté) que dá seu nome aos melhores (aos aristoi)” (1996, p. 22). 

O chamado sistema consensual é a conjunção de um regime determinado da 

opinião com um regime determinado do direito, colocados um e outro como 

regimes de identidade a si, sem resto, da comunidade. Como regime da 

opinião, a pós-democracia tem por princípio fazer desaparecer a aparência 

conturbada e perturbadora do povo e sua contagem sempre errada, por trás dos 

processos de presentificação exaustiva do povo e de suas partes e de 

harmonização da contagem das partes e da imagem do todo. Sua utopia é a de 

um cálculo ininterrupto que presentifica o total da "opinião pública" como 

idêntico ao corpo do povo (RANCIÈRE, 1996, p.105). 

 

Vale lembrar, ainda, que a gestão do patrimônio e da documentação relativa aos bens 

continuou sob poder estatal. A Constituição traz, na forma, e talvez fosse realmente a intenção 

da Assembleia Constituinte, uma mudança significativa, porém a raiz do problema continua a 

mesma: os sem-parcela e os dominados continuam sem poder de decisão sobre o patrimônio 

cultural. E este, sob a perspectiva prática de que precisa haver o reconhecimento para que possa 
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incidir sobre ele políticas públicas, continua sendo uma expressão das classes dominantes, 

desconsiderando as culturas “minoritárias” ou ditas populares. 

Catani (2017) lembra que a sociedade não se organiza por si só e o indivíduo não 

consegue romper as barreiras do habitus sozinho. É preciso haver uma força externa para incitar 

a mudança, e essa força pode ser entendida como uma política pública, por exemplo. A questão 

torna-se complicada uma vez que a sociedade é controlada pelos dominantes, e estes usam 

estratégias de conservação do estado da relação de forças existentes, enquanto alguns 

dominados buscam a subversão. Essa subversão mencionada por Catani é, conceitualmente, a 

mesma de Rancière, em que os indivíduos sem-parcela na sociedade (des)entendem o consenso 

em que vivem e a posição social em que se encontram e buscam um lugar de voz onde suas 

demandas possam ser ouvidas e atendidas. Uma vez que é necessária uma força externa para 

modificar o habitus, e que a sociedade é governada pelos dominantes, os quais tentam manter 

o consenso, romper o campo torna-se uma tarefa árdua para os dominados. Enquanto não há 

desentendimento, na perspectiva de Rancière, as subculturas continuam com a falsa consciência 

de que estão representadas pela ordem social e acabam legitimando as classes dominantes. O 

senso faz surgir uma sociedade consensual e esta não se caracteriza como sociedade 

democrática, pois a democracia só é possível através do desentendimento, da ruptura do 

sensível, do dissenso.  

Essa perpetuação da cultura dos dominantes pode ser observada desde o início da 

política de preservação brasileira. A discussão dos modernistas sobre a forma de preservação 

do patrimônio “genuinamente brasileiro” na concepção das políticas de preservação cultural no 

país não envolvia salvaguardar a cultura popular versus patrimônio material, mas sim se deveria 

haver intervenções modernas ou neocoloniais nos conjuntos urbanos tombados – materialmente 

falando. As políticas foram por muitas décadas voltadas para a preservação das edificações, 

sem buscar o olhar social dos próprios monumentos preservados. Esse olhar social pode ser 

entendido como a expectativa dos sem-parcela em relação ao bem cultural. As políticas 

constantemente valorizaram a cultura dos dominantes, mas, em se tratando de uma cidade viva, 

onde os habitantes devem ser os principais atores na salvaguarda do patrimônio, seria preciso 

inverter os valores e reconhecer que o capital cultural da comunidade local deve ser tão ou mais 

valioso que o capital acumulado pelos órgãos legitimados a defender o patrimônio.  

Os órgãos preservacionistas exigem a colaboração dos habitantes locais na salvaguarda 

dos bens, mas os excluem do processo em que as regras são criadas. Até mesmo quando a 

comunidade foi chamada a ser ouvida, essa escuta quase sempre não passou de mero 
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atendimento à legislação, pois as reivindicações, demandas e opiniões não foram de fato 

inseridas nas políticas. A insistência, pelo Iphan, da prática dessa preservação “orientada para 

a manutenção dos conjuntos tombados como objetos idealizados” (MOTTA, 1987, p. 108), 

tendo como padrão a arquitetura colonial e desconsiderando o aspecto social e as constantes 

conformações habitacionais e culturais experimentadas pela população, implicou “na 

descaracterização urbanística e paisagística, na falsificação do conjunto e na produção de uma 

arquitetura híbrida. (Ibid, p. 115) e, também, no distanciamento entre a comunidade local, 

moradora do sítio patrimonializado, e os órgãos de preservação. “A cidade foi usada como 

matéria-prima para um laboratório de nacionalidade de inspiração modernista, deixando as 

populações que lá moravam subordinadas a esta visão idealizada, não sendo elas sequer motivo 

de referência” (Ibid, p. 110). Chuva (2017, p. 115) descreve o fato de que os intelectuais “se 

atribuíam o papel de porta-vozes legítimos do conjunto da sociedade e também do espólio da 

cultura da nação”, transformando em “interesse público” o que na verdade não passava de 

interesse privado (Ibid, p. 110). Nesse ponto, Ude (2008) chama atenção para o trabalho do 

especialista social na elaboração de uma política pública:  

O profissional especializado em uma única visão ‘técnica’ corre o risco de 

tratar sua clientela de forma fragmentada, setorizada e desconexa em relação 

ao mundo social mais amplo. Dentro dessa lógica, funcionam mais como 

adaptadores do que como agentes de transformação social. (UDE, 2008, p. 

130). 
 

 O pesquisador também ressalta o caráter prepotente dos profissionais, avaliando que 

outro problema sério “é a sua aspiração em se meter a decidir a vida dos outros” (Ibid, p.131), 

desconsiderando a história, os desejos e o pensamento das pessoas a quem está avaliando. De 

acordo com Ude, essa postura de “tentar prescrever e predizer a existência das pessoas” levou 

à “dependência entre profissionais e pacientes em vez de construir relações de cooperação, de 

emancipação, de reciprocidade e de responsabilidade pessoal e coletiva” (Ibid, p. 131). A 

representação social ou técnica é, na verdade, uma representação das classes que fazem parte 

da sociedade, e não da sociedade como um todo, a qual deve-se incluir aqueles que não têm 

lugar dentro dela. 

 Cláudia Leal (2019, p. 8) lembra que cabe ao poder público, com a colaboração da 

comunidade, como evoca o Art. 216 da Constituição da República do Brasil, promover e 

proteger o patrimônio. Ao se perguntar como assegurar o necessário desafio e revisão das 

políticas de patrimônio para que estas correspondam à dinâmica social dos bens culturais e 

efetivamente contem com a colaboração da comunidade, a autora afirma que é necessária a 

inclusão de novos agentes no processo para que se possa compreender a diversidade de saberes 
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existentes dentro de uma sociedade, e isso só é possível a partir da valorização do conhecimento 

alheio sem, contudo, abandonar o conhecimento próprio. “Esses novos valores e sentidos não 

necessariamente são entendidos, analisáveis, comparáveis, categorizáveis a partir de 

conhecimentos técnicos, científicos, acadêmicos” (Ibid, p. 18), por isso, é preciso que os 

técnicos reconheçam a parcialidade de seus conhecimentos para poderem incorporar os saberes 

dos grupos e contextos onde as manifestações culturais acontecem. Essa conversa entre técnicos 

e comunidade não ocorreu em Ouro Preto, mas sim “um diálogo de surdos que simplesmente 

não entendem a perspectiva do outro” (SMITH, 2021, p. 146). O que se viu no decorrer do 

século XX e ainda se vê hoje, apesar dos esforços que têm sido feitos para mudar essa realidade, 

é a construção de políticas públicas de patrimônio tomando como base os interesses da elite e 

da administração pública.  

Como visto, a teoria da razão prática de Bourdieu desnuda que os indivíduos são 

resultado da prática cotidiana; já Ulpiano Meneses diz que o valor cultural é um potencial para 

qualificar o segmento da vida humana integral com seus processos de socialização pela 

interação recíproca com espaços, coisas e práticas. A partir dessas duas afirmativas e da 

discussão teórica elencada até agora, podemos inferir que o processo de distanciamento da 

comunidade ouro-pretana com o Centro Histórico é consequência da valorização, por décadas, 

do espaço enquanto monumento, retirando da socialização dos habitantes a prática em relação 

ao patrimônio, e criando, inclusive, uma resistência. Tal fato pode ser exemplificado ao se 

analisar o processo inicial de construção da política preservacionista no Município. 

A primeira intervenção conservacionista na cidade teve início em 1935, com o Plano de 

Restaurações de Ouro Preto, o qual previa a restauração de edificações, igrejas, pontes e 

chafarizes.46 Meniconi (1999) e Rubino (1996) (apud FERNANDES, 2014) mencionam dois 

outros acontecimentos que ligam Ouro Preto à preservação histórico-patrimonial: foi na cidade 

que a ordem régia solicitando que se registrassem monumentos arquitetônicos da época da 

exploração aurífera foi expedida pela Rainha D. Maria I, em 1790; e na década de 1920, uma 

série de restaurações foi realizada em Ouro Preto sob o comando de Gustavo Barroso, sendo 

medidas de conservação e restauro inéditas no país, programa antecessor ao Plano de 

Restaurações. 

A preocupação com a conservação histórico-cultural de Ouro Preto também pode ser 

vista na legislação municipal. Em 1931, com uma iniciativa ainda inédita no Brasil, o prefeito 

 
46Andrade (apud Fernandes, 2014) explica que tais intervenções seguiam o estilo neocolonial, que depois foi 

criticado (e modificado) pelos modernistas. 
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João Velloso promulgou uma série de decretos que tinham como objetivo a valorização da 

cultura local. Ainda tímido, mas já com intenção de preservação cultural, o Decreto 11/1931 

buscava guardar umas das tradições da cidade: a utilização do antigo brasão de armas de Ouro 

Preto como timbre nos documentos oficiais; o Decreto 12/1931 reforçava a ideia de “cultuar as 

tradições e defender o patrimônio histórico e artístico de Ouro Preto” em apoio ao recém-criado 

Instituto Histórico de Ouro Preto, fundado por moradores da cidade e intelectuais mineiros que 

desenvolveram campanhas de reconhecimento dos locais históricos da cidade, realizaram 

pequenas reformas e reuniram acervos (ANDRADE, 2013 apud FERNANDES, 2014, p. 24); e 

o Decreto 13/1931, mais incisivo em relação à preservação, proibiu a construção de prédios 

“em desacordo com o estilo colonial da cidade” e exigiu a modificação das fachadas dos prédios 

já construídos que estivessem em desarmonia com o estilo. Importante destacar, aqui, o seguinte 

trecho deste decreto:  

(...) a cidade de Ouro Preto, escrínio das tradições mineiras, deve conservar o 

seu aspecto colonial, transmitido dos nossos antepassados, “considerando” 

que esta feição colonial de seus edifícios, de seus prédios, das ruas e praças 

desperta grande interesse por parte dos turistas que frequentemente vêm visitar 

a cidade e suas cercanias (OURO PRETO, 1931) 
 

Nota-se que, já no nascer da política de preservação do patrimônio, há a percepção do 

retorno turístico que pode haver na preservação de bens, provavelmente com vistas econômicas. 

Em 1932, ainda sob administração de João Velloso, um novo decreto reforça a preocupação 

com a manutenção das fachadas. O decreto 25/1931 exige alvará da Prefeitura para que os 

portais, portas, peitoris e colunas recebam pintura e estabelece multa de 50$000 a 100$000 

(cinquenta a cem mil réis) para “serviço feito clandestinamente” e demolição. 

Como se percebe, a preocupação principal estava relacionada com a preservação dos 

prédios, sem qualquer referência ao seu uso cotidiano, tratando-se de uma imposição para a 

população. Meneses ressalta que o foco dos interesses deve ser transferido dos bens e do poder 

público para os sujeitos. “(...) longe de qualquer inaceitável perspectiva relativista ou 

paternalista, o importante é evitar na arena do patrimônio, atores ocultos” (2017, p. 49). O autor 

também afirma que as pessoas e suas ações não podem ser consideradas uma perturbação ao 

patrimônio. “Cidade e cidadão estão unidos até mesmo pelos vínculos indissolúveis da 

etimologia” (MENESES, 2017, p. 49). Relacionando-se às políticas de preservação aplicadas a 

Ouro Preto no decorrer do último século, fica evidente que a posição dos órgãos institucionais 

de preservação, bem como a internacional, como a Unesco ou órgãos ligados a ela, nada mais 

é que a afirmação da cultura dominante, que esmaga as culturas dos dominados. “O agir político 

encontra-se hoje preso entre as tenazes das polícias estatais da gestão e da polícia mundial do 
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humanitário” (RANCIÈRE, 1996, p.135). Ao longo do tempo, o resultado dessa reafirmação 

foi o aumento da distância entre dominados e dominantes, entre os órgãos preservacionistas, 

acompanhados pelos turistas, e a população local. Como destaca Smith (2021, p. 142), “aquilo 

que é também criado e continuamente recriado são redes e relações sociais, as quais por si só 

vinculam e criam um sentido de pertencimento e identidade”. Em Ouro Preto, essa relação 

identitária da população com o Centro Histórico enquanto patrimônio que, antes de ser mundial, 

é da comunidade, vem se perdendo há décadas e recuperá-la será um trabalho árduo o qual 

precisará de planejamento e engajamento social.  

Buscando essa valorização do habitante, Meneses propõe que sejam feitos estudos no 

universo do patrimônio cultural que busquem reintroduzir o habitante enquanto protagonista, o 

que ele chama de “repovoar o patrimônio”. Para ele, uma oportunidade se encontra na 

investigação sobre os impactos da consagração das cidades como patrimônio mundial, que 

acabou gerando efeitos negativos para a população local, como o processo de gentrificação, já 

mencionado no primeiro capítulo deste trabalho, mas também as consequências trazidas por um 

turismo de massa, que quase sempre gerou danos ao habitante. Em Ouro Preto, esse fenômeno 

é bastante perceptível nas décadas que se seguiram à concessão do título pela Unesco – 1980, 

1990 e início dos anos 2000. O autor aponta como alternativa para valorizar o cidadão uma 

categoria especial do turismo cultural chamada dark tourism, que seria o “turismo em lugares 

emblemáticos de pobreza, tragédias humanas ou naturais, ou sofrimento em geral” (MENESES, 

2017, p. 41). Como ressalta Rancière (1996, p. 101), o povo sempre “aparece ali onde é 

declarado extinto”. Considerando-se o passado de exploração da população negra, esse tipo de 

turismo poderia ser aplicado em Ouro Preto e, para isso, seria necessário apenas buscar um 

olhar decolonial47 sobre o patrimônio cultural existente na cidade. Algumas iniciativas nesse 

sentido já podem ser observadas no Município, como o projeto de valorização do Congado e 

Moçambique,48 intitulado A Fé Que Canta e Dança, ou mesmo a criação de um circuito turístico 

 
47 Decolonial é a contraposição à “colonialidade”. Trata-se de um pensamento utilizado essencialmente pelo 

movimento latino-americano emergente que se desprende de uma lógica única, eurocêntrica, universal, criticando 

o predomínio da cultura ocidental sobre as demais. 
48 Trata-se do resgate do Congado e Moçambique. Os registros apontam que a festa foi realizada pela primeira vez 

no Brasil há 200 anos, tornando-se uma tradição da fé afrodescendente. Segundo a tradição oral, ainda no século 

XVIII, depois de alforriado, Chico Rei, que havia sido rei no Congo antes de ser vendido como escravo, conseguiu 

alforriar seu filho e outros membros da nação, organizando-os em torno da Irmandade do Rosário e de Santa 

Efigênia. No Dia de Reis, 6 de janeiro, Chico Rei e sua família foram conduzidos em um grande Cortejo festivo 

pela irmandade e coroados na capela de Santa Efigênia. Após a coroação, ele e sua família desfilaram pelas ruas 

de Vila Rica embaixo de um pálio e escoltados por uma guarda de moçambicanos. Estava assim criada a Festa do 

Reinado em Ouro Preto, posteriormente sendo reproduzida em várias cidades de Minas Gerais. As comemorações 

deixaram de acontecer em meados no século XX e somente em 2009 voltaram a acontecer por intervenção da 

Unesco, pela valorização e proteção do Patrimônio Cultural Imaterial de Ouro Preto no ano de 2011. 
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nos aquedutos da Serra do Veloso e em algumas minas de ouro,49 recontando a história pelo 

olhar do negro escravizado e não pelo olhar do branco explorador.  

É notável também que há um movimento nas últimas três décadas, pós-Constituição, 

para que haja reconhecimento de outras culturas que não aquelas diretamente ligadas, por 

exemplo, ao período colonial, mas esses números50 ainda são irrisórios quando comparados ao 

total de bens reconhecidos como patrimônio cultural brasileiro.  

Legislação e equívocos na formulação de políticas públicas no Brasil 

Niquini (2019) ressalta a ineficácia de políticas públicas que são elaboradas 

desconsiderando-se a realidade do objeto fim. A autora critica as políticas públicas a nível 

macro, observando que, para que haja um bom desempenho durante o processo, o qual resulte 

nas mudanças esperadas, as políticas públicas a nível federal devem partir de uma análise da 

real necessidade local, com apontamentos e diretrizes dos governos municipal e estadual antes 

de sua elaboração. Assinala, ainda, que o ideal seria haver uma maior autonomia dos municípios 

para que estes pudessem elaborar e implantar suas próprias políticas públicas. “Quando toda a 

política é feita no município com a participação local e regional na elaboração de políticas 

públicas, evita-se que ocorra a adoção de um modelo top down” (NIQUINI, 2019, p. 14), o qual 

geralmente incorre, de acordo com De Paula e Moesch (2013, p. 191), em “fraca articulação 

com outras políticas setoriais”, “centralização de planejamento e coordenação” e “ausência de 

definição clara de objetivos, metas e prioridades”, resultados do desconhecimento da realidade 

local.  

Para além da complicação de se ter políticas públicas elaboradas no modelo top down, 

Marques e Emmendoerfer (2018, p. 393) ressaltam que, no Brasil, tais políticas são 

fundamentadas em interesses particulares e corporativistas, sendo, por isso, feitas de forma 

improvisada e com visão de curto prazo. Cunha & Cunha (2002, p. 21) lembram que, por vezes, 

 
49 Projeto da comunidade do Veloso que mostra ao visitante a mineração a partir da perspectiva dos negros, 

valorizando o conhecimento daqueles que trabalharam como escravos para a sociedade colonial. 
50 Esse reconhecimento pode ser percebido quando analisamos a lista de bens reconhecidos como patrimônio. 

Antes, apenas tombamentos eram realizados, em uma clara evidência de valorização da ‘pedra e cal’. Nas últimas 

duas décadas, no entanto, há também a realização de registros, em uma tentativa de voltar o olhar para os grupos 

sociais, e não apenas para os bens. A nível federal, a lista do Iphan conta 1214 bens tombados, sendo que de 1988 

até 2021 foram tombados 243 bens. Já os primeiros registros de bens culturais pelo Iphan aconteceram em 20 de 

dezembro de 2002, com o Ofício das Paneleiras de Goiabeiras e a Arte Kusiwa - Pintura Corporal e Arte Gráfica 

Wajápi. De lá para cá, o Instituto registrou apenas outros 47 bens, enquanto que, no mesmo período, a lista de bens 

tombados agregou 170 novos nomes. (Dados obtidos nos sites http://portal.iphan.gov.br e 

http://www.iepha.mg.gov.br/ ). 

Em Ouro Preto, a lista de bens tombados a nível municipal tem 27 inscritos, sendo que 26 deles foram inseridos 

depois de 2005. Já a lista de bens registrados conta com apenas seis nomes, todos inscritos a partir de 2008. (Dados 

obtidos na Secretaria de Cultura de Ouro Preto). 

http://portal.iphan.gov.br/
http://www.iepha.mg.gov.br/
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as políticas e os planos de ação são elaborados em ambientes institucionais, como gabinetes, ou 

até mesmo por assessorias contratadas, e não envolvem os atores sociais da área. A contratação 

de assessorias para elaboração de planos é um dos fatores que levam à falta de envolvimento 

com a comunidade local e à aplicação de planos similares (ou iguais) para realidades e 

localidades diferentes. Essa atitude é bastante comum, por exemplo, na construção de planos 

diretores, principalmente em prefeituras de municípios pequenos e do interior, por não 

possuírem mão de obra suficiente e capacitada em seus quadros de funcionários para realizar 

as ações necessárias. Em Ouro Preto, é perceptível a contratação de tais consultorias ao longo 

do século XX, principalmente quanto à organização socioespacial do território. Niquini utiliza-

se do termo “mimetismo” de Boutinet para chamar atenção a este fato: “Se inspirar em 

programas que deram certo é considerável, mas não é interessante implementar uma cópia de 

outro local” (2019, p. 14). Em Ouro Preto este fato pode ser visualizado ao longo da história 

com as contratações técnicas realizadas pelo Município51 para estabelecer regras de uso e 

ocupação do solo, bem como de preservação da parte histórico-cultural.  

 Outro fator prejudicial ao sucesso das políticas públicas é apontado por Cunha & Cunha 

(2002). Segundo os autores, muitos municípios apenas elaboram seus planos, criam fundos e 

organizam seus sistemas locais de políticas setoriais para atender às determinações 

constitucionais, “alguns poucos com manifesta preocupação em realizar uma gestão 

comprometida com resultados concretos que alterassem realmente o padrão de atendimento à 

população” (Ibid, p. 17). Nesses casos, os planos, que deveriam ser instrumentos estratégicos 

essenciais para o desenvolvimento da política, não correspondem aos anseios e necessidades 

locais, servindo apenas como cumprimento de obrigação, e “quando apresentam a 

complementaridade das ações entre o poder público e a sociedade civil, o fazem formalmente, 

sem a pactuação necessária para o efetivo funcionamento do sistema”. Neste sentido, os fundos 

passam a existir apenas para que o município esteja apto a receber recursos federais, sem que 

haja real movimentação de recurso municipal na conta, ficando eles subjugados ao critério 

individual do gestor público, o qual poderá decidir se a administração irá investir ou não em 

projetos e ações para salvaguarda do patrimônio cultural (Ibid, p. 21). 

 Ude coloca parte da responsabilidade da ineficácia das políticas públicas no 

Neoliberalismo, pontuando que a velocidade atual das transformações prejudica, de alguma 

forma, as avaliações coletivas sistemáticas em relação às propostas políticas, econômicas e 

 
51 Como em 1973, com a contratação da Fundação João Pinheiro; em 1988, com a contratação da empresa 

Arquitetura Engenharia Ltda; ou em 2019, com a Fundação Cristiano Otoni. 
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sociais. “Optar por um mundo regido pelo imediatismo – segundo as normas de um mercado 

global – é uma postura arriscada” (UDE, 2008, p.128). Por fim, Ude critica o fato de que 

algumas organizações, governamentais ou não, estabelecem pontos de vistas como se fossem 

verdades postas, indubitáveis, como “dogmas ou doutrinas a serem seguidos”, por acharem que 

têm as melhores propostas, ao passo que as políticas e o relacionamento em rede são 

constantemente mutáveis, não existindo propostas “acabadas, únicas, perfeitas ou completas 

quando se trata de seres humanos” (Ibid, p. 137).  

Todos esses fatores já mencionados - a elaboração de políticas em modelo top down, 

muitas vezes fundamentadas em interesses particulares e corporativistas, a contratação de 

assessorias para elaboração de planos, a usual criação de fundos e sistemas locais de políticas 

setoriais apenas para atender às determinações constitucionais, o imediatismo regido pelo 

Neoliberalismo e a pretensa superioridade dos agentes em relação às comunidades a serem 

trabalhadas - implicam no fracasso dos resultados de uma política pública e convergem para 

uma mesma solução: para que uma política pública seja bem sucedida, é preciso dialogar com 

a população, analisar a realidade social a ser enfrentada pela política pública, ou, ir ainda além 

e entender o que está por trás do que é falado. Nas palavras de Habermas (1989), escutar o 

dito.52 Cunha e Cunha (2002, p. 55) apontam que o estabelecimento de condições efetivas para 

a participação popular e democrática é um dos dois principais desafios a serem enfrentados na 

formulação e execução das políticas. Ude (2008) ressalta, também, a necessidade de o educador 

social formular propostas e ações que estabeleçam diálogos e provoquem novas construções. 

Raczynsky (apud Cunha e Cunha, 2002, p. 23) traz para a discussão a questão de se 

desenvolver programas focalizados como complementares aos programas universais, “pois 

disso depende sua eficiência e efetividade”. Segundo ele, esta já é uma tendência na América 

Latina, mas é preciso cautela, pois a consequência da implantação desses programas focalizados 

pode ser uma divisão bipolar entre o pobre, atendido pelo setor público, e o rico, atendido pelo 

setor privado. Cunha e Cunha (2002, p. 23) concluem afirmando que, mesmo com o risco dessa 

bipolaridade, cabe ao Estado o papel de organizar e financiar serviços sociais para garantir a 

sobrevivência de grande parte da população brasileira que hoje vive marginalizada em um país 

com altos índices de concentração de renda e desigualdade social. 

 
52 Para Habermas, as decisões políticas devem ser legitimadas após amplo debate envolvendo diferentes segmentos 

sociais afetados por aquela decisão, buscando aproximar grupos sociais em busca de um entendimento comum, 

alcançado por meio do discurso. Este entendimento só é possível se todos estiverem abertos a ouvir e entender o 

outro, escutando o que foi dito. 
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Cunha & Cunha (2002) lembram que o papel de simples executor das políticas públicas 

sociais foi confiado aos municípios em uma consequência da Constituição da República de 

1988, que “deu nova forma à organização do sistema federativo brasileiro”, delegando ao 

governo federal a responsabilidade de coordenação e, aos municípios, a execução (p. 15). Por 

outro lado, a mesma Constituição instituiu formas de participação popular, colocando-a, 

segundo Cunha Filho (1997), como um direito fundamental de todo cidadão brasileiro, fato que 

pode ser observado ao longo de todo o texto da lei máxima do ordenamento jurídico nacional. 

Segundo o autor, a soberania popular pode ser notada já no preâmbulo - “Nós, representantes 

do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte...”, mas também aparece no 

Art. 1º, parágrafo único - “Todo o poder emana do povo...”. O Art. 14 prevê expressamente o 

voto, o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular como formas de participação popular. O 

professor Humberto Cunha Filho ressalta, ainda, as formas de participação vinculante,53 das 

quais gostaríamos de destacar aqui aquela predita no artigo 204, parágrafo II, o qual prevê a 

participação da população, por meio de organizações representativas, na descentralização, 

formulação das políticas (grifo nosso) e no controle das ações da assistência social em todos 

os níveis da federação, ou seja, incluindo os Estados, Distrito Federal e os Municípios.  

De forma análoga, poderíamos estender tal participação para além da área de assistência 

social, aplicando-a também para as decisões a serem tomadas na formulação e implementação 

das políticas públicas de todas as áreas, inclusive relativas à preservação do patrimônio cultural. 

A própria redação do texto constitucional, segundo Cunha Filho, foi resultado de intensa 

participação e diálogo com o setor cultural durante a Constituinte.  

Em síntese, um olhar panorâmico sobre a atuação do segmento cultural 

durante a última Assembleia Nacional Constituinte permite concluir que, tão 

forte como o produto normativo que garante a representação de interesse do 

segmento cultural, foi o processo do qual ele resultou. (CUNHA FILHO, 

2018, p. 86). 
 

 
53 Participação vinculante “caracteriza-se pela interferência direta na tomada de decisão do Estado, quando este 

transfere competência de poder ou o exerce de forma associada. A nossa Constituição é prodigiosa nesta 

modalidade. Passível de omissões ou de crítica quanto ao exagero do reconhecimento da participação popular 

vinculante, dos indivíduos ou de setores da sociedade, nós a identificamos nos seguintes artigos da mencionada 

Carta: Art. 5º, incisos XVIII (liberdade de associação combinada com a de auto-organização), XXXVIII (júri 

popular) e LXXIII (ação popular); Art. 8º, VI (obrigatoriedade da participação dos sindicatos nas negociações 

coletivas de trabalho); Art. 10 (participação de trabalhadores e empregadores nos colegiados públicos em que seus 

interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão e deliberação); Art. 31, § 3º (exame das 

contas públicas municipais diretamente por qualquer contribuinte); Art. 89, VI (participação de 6 cidadãos 

"comuns" na composição do 'Conselho da República); Arts. 111 e 116 (participação de empregados e 

empregadores nos órgãos da Justiça do Trabalho); Art. 187 (planejamento e execução da política agrícola com a 

participação do setor produtivo); Art. 204, I e II (participação da população, por meio de organizações 

representativas, na descentralização, formulação das políticas e no controle das ações da assistência social); Art. 

206, VI (gestão democrática do ensino público)” (CUNHA FILHO, 1997, pp.76-77) 
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Duas décadas mais tarde, a participação popular mais uma vez foi objeto de desejo na 

criação de uma normativa cultural. A Emenda Constitucional nº 71/201254 acrescentou o Art. 

216-A à Constituição, instituindo a “democratização dos processos decisórios com participação 

e controle social” como princípio do então criado Sistema Nacional de Cultura (SNC). Cunha 

Filho explica que: 

O princípio da participação popular determina que os cidadãos, 

individualmente ou por organizações civis, podem opinar e deliberar 

diretamente sobre a política cultural a ser encetada. Da seção de cultura, esse 

princípio pode ser inferido sem qualquer dificuldade na prescrição 

determinante de que “O Poder Público, com a colaboração da comunidade, 

promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro”. Contudo, pode ser 

encontrado em outros dispositivos constitucionais, como é o caso do inciso 

LXXIII, do artigo 5º, garantidor de que qualquer cidadão pode acionar a 

justiça, sem despesas, para proteger o patrimônio cultural. Além disso, outras 

normas institucionalizam a participação por meio de conselhos, comissões e 

congêneres. (CUNHA FILHO, 2018, p.68). 
 

Essa participação popular poderia ser usada como ferramenta do poder público para 

entender melhor a realidade das comunidades locais onde as políticas vão agir, a exemplo da 

iniciativa já criada pelo Iphan: o Inventário Nacional de Referências Culturais (INRC),55 

instrumento que busca “apreender os significados e valores que os grupos sociais atribuem a 

seus bens culturais, para em seguida, caso considerar pertinente, indicar o registro de 

determinado bem cultural” (SILVA, 2012, p. 103). Trata-se de uma metodologia lançada em 

2000 pelo órgão nacional para dar subsídio à recém-criada concepção de patrimônio imaterial 

regulamentada em legislação por meio do Decreto 3.551, de 4 de agosto de 2000,56 que pode 

implicar, de acordo com os resultados obtidos pelos inventários, na implantação de políticas 

públicas de reconhecimento e salvaguarda de bens culturais. “Diferentemente de uma 

etnografia, o INRC serve a fins práticos. Não visa exclusivamente ao conhecimento, mas ao 

conhecimento para aplicação do disposto no Decreto 3551”, explica Antônio Arantes, um dos 

 
54 Aprovada em 29 de novembro de 2012 e publicada no Diário Oficial da União no dia posterior. 
55 “Em 1999, com a contratação de uma equipe de pesquisadores coordenada por Antonio Arantes, professor do 

Departamento de Antropologia da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e com extenso currículo e 

experiência profissional na área, deu-se início à elaboração de um instrumento de pesquisa e gestão que pudesse 

subsidiar informações sistematizadas para a promoção de políticas públicas. Ao longo daquele ano, ocorreu um 

produtivo processo de trabalho e reflexão, envolvendo técnicos do Iphan e pesquisadores contratados, situação que 

permitiu burilar algumas categorias, noções e entendimentos, bem como idealizar o formato de fichas adotadas 

pelo INRC. A construção dessa metodologia ocorreu em campo, através de projeto-piloto realizado na área do 

Museu Aberto do Descobrimento (MADE), e que abrangeu a população de sete localidades dos municípios de 

Porto Seguro e Santa Cruz Cabrália, no estado da Bahia”. (MORAIS; RAMASSOTE; ARANTES NETO, 2015, 

p. 225). Além de permanecer como professor de referência na Unicamp, Antônio Arantes foi presidente do Iphan 

(2004 a 2006) durante a fase de implantação do INRC. 
56 “Institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria 

o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras providências” (Decreto 3.551/2000). 
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responsáveis pela criação do método.57 No Manual de Aplicação do INRC, lançado em 2000, 

Célia Maria Corsino, então diretora do Departamento de Identificação e Documentação (DID), 

afirma que se trata do instrumento “mais completo de que dispõem hoje, o Estado e a sociedade 

brasileira, para identificação e documentação dos bens culturais que constituem o seu 

patrimônio” (IPHAN, 2000, p. 9), tanto de bens imateriais quanto materiais. Os objetivos 

principais que basearam o desenvolvimento desta nova ferramenta foram:  

1. identificar e documentar bens culturais, de qualquer natureza, para atender 

à demanda pelo reconhecimento de bens representativos da diversidade e 

pluralidade culturais dos grupos formadores da sociedade; e  

2. apreender os sentidos e significados atribuídos ao patrimônio cultural pelos 

moradores de sítios tombados, tratando-os como intérpretes legítimos da 

cultura local e como parceiros preferencias de sua preservação. (IPHAN. 

2000, p. 8). 

 

O INRC se utiliza de pesquisadores técnicos, vinculados ao órgão preservacionista ou à 

universidade, mas também de “pesquisadores populares”58 a fim de adentrar e entender a cultura 

a ser analisada, de forma que a própria população é quem referencia os bens culturais e valores 

que irão compor o inventário. “É muito interessante, também, nesse trabalho participativo, a 

descoberta, pelas pessoas, de que a sua realidade imediata interessa a um segmento social muito 

mais amplo”, ressalta Arantes (MORAIS; RAMASSOTE; ARANTES NETO, 2015, p. 256). 

Corina Moreira lembra que a noção de referência cultural não é uma novidade da política 

cultural brasileira, mas que foi a partir do Decreto 3.551 que essa noção adquiriu centralidade 

“especialmente no que diz respeito à incorporação do olhar dos próprios produtores das práticas 

culturais nos processos de conhecimento, reconhecimento e salvaguarda dessas práticas” 

(MOREIRA, 2019, p. 67), e que essa perspectiva de colocar o detentor no cerne da identificação 

cultural abre discussões sobre os processos de participação social informal e institucionalizado. 

Elas “nos dizem da complexidade das dinâmicas entre saber e poder que se estabelecem entre 

detentores/as e Estado nos processos de patrimonialização” (MOREIRA, 2019, p. 68). 

Um exemplo de aplicação do INRC foi realizado no estado do Rio de Janeiro, onde 

O inventário do universo cultural dos grupos de saúde associados Rede 

Fitovida foi realizado por uma equipe de pesquisadores-detentores, ou seja, 

sujeitos partícipes do campo inventariado que investigaram suas próprias 

referências culturais nos municípios onde estão localizados os grupos de saúde 

associados a essa rede. Essa pesquisa buscou identificar os bens que 

constituem as referências culturais para estes grupos, que possuem uma 

 
57 C.f.: Entrevista dada pelo pesquisador em 2015. (MORAIS, RAMASSOTE, ARANTES NETO, 2015) 
58 O termo “pesquisador popular” foi cunhado pela equipe de pesquisa da Rede Fitovida; é um operador de 

identidade. Para se diferenciar dos demais técnicos do IPHAN, marca uma posição diferenciada diante desses 

outros inventários. (SILVA, 2012, p. 111) 
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identidade coletiva fundada na prática, uso e modo de fazer os remédios 

artesanais. (SILVA, 2012, p. 96). 
 

Silva, no entanto, ressalta as dificuldades que os pesquisadores-detentores tiveram para 

utilizar a metodologia, incluindo deslocamento para as regiões onde a pesquisa deveria ser 

aplicada, interpretação das fichas e uso das tecnologias requisitadas pelo Iphan. “A dificuldade 

de operar com a metodologia do INRC em parte ocorreu também devido ao desencontro entre 

a linguagem do INRC e a linguagem das lideranças dessa rede” (Ibid, p. 107). O próprio 

Relatório de Inventário da Rede Fitovida concluiu que tal dificuldade se deu pelo método 

“excessivamente técnico” e a “visão popular dos participantes dos grupos articulados à Rede”. 

No entanto, o relatório também aponta que os integrantes consideraram essa participação 

popular a qual eles foram inseridos “como instrumento poderosíssimo de pressão política da 

sociedade junto aos poderes públicos no sentido de cobrar do Estado que exerça sua função na 

promoção, preservação e defesa da diversidade cultural que existe em nosso país” (Relatório 

Final de Inventário da Rede Fitovida, 2007, apud SILVA, 2012, p. 117). A partir da experiência 

da aplicação do INRC para a Rede Fitovida é possível intuir que a sociedade, quando acionada, 

deseja e reconhece a importância da participação na construção das políticas. No entanto, ainda 

há muito que se aprimorar. É preciso buscar alternativas que dialoguem melhor com a realidade 

vivida pelas comunidades envolvidas, uma vez que as iniciativas já aplicadas são muitas vezes 

burocráticas e técnicas demais para a população em geral.  

Pode-se concluir que a participação popular é princípio norteador para o ambiente 

cultural e formulação de políticas voltadas à cultura e ao patrimônio. Ela se estabelece como 

condição basilar e legitimadora na formulação de políticas públicas e pode servir de instrumento 

para atingir o ideal de se entender a realidade local do espaço em que as ações serão 

implementadas. O modelo top down, como destacou Niquini (2019), não necessariamente é o 

mais apropriado para o desenvolvimento de uma política pública que tem como objeto uma 

comunidade, principalmente quando se envolve a pluralidade cultural em que o Brasil está 

imerso. 

A participação popular e o Plano Diretor de Ouro Preto 

O objeto selecionado para aprofundar essa pesquisa é o Plano Diretor de Ouro Preto. 

Pretendemos, a partir dos conceitos apresentados até agora, partindo principalmente da 

bibliografia de Rancière, Bourdieu, Harvey, Smith e Meneses, discutir como se deu a 

participação popular no processo de construção e revisão do Plano Diretor do Município. 

Analisar a implantação dessa política pública em Ouro Preto ao longo dos anos torna-se bastante 
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exemplificativa uma vez que estamos abordando um conjunto urbano reconhecido como 

Patrimônio Mundial e que carrega consigo uma disputa que tem como objeto central a questão 

da preservação versus o desenvolvimento socioeconômico, colocando-os em lados opostos. 

Neste espaço de disputa da cidade, a legislação visando essencialmente a preservação do 

patrimônio material sem discutir o processo com o habitante, como vimos, foi a principal 

responsável pelo distanciamento da população em relação ao Centro Histórico. O resultado 

direto dessa política foi a ocupação desordenada das encostas, gerando uma situação de 

periculosidade para essas comunidades em razão das características e inclinação do solo. Essas 

ocupações têm implicações diretas para a administração pública, pois cabe a ela o dever de zelar 

pelo bem-estar dos cidadãos. Este talvez seja, hoje, o principal tema de discussão da Revisão 

do Plano Diretor e que necessita urgentemente de adequações. 

Uma política urbana é uma política pública, usada sobretudo pelo Estado, para garantir 

o direito à cidade. “Progressivamente vemos o direito à cidade cair em mãos privadas ou 

interesses quase privados (...) promovendo a cidade como uma localização ótima para grandes 

negócios e destino fantástico para turistas” (HARVEY, 2012, p. 86), como tem ocorrido em 

Ouro Preto e em muitos outros centros urbanos, principalmente em cidades históricas. O art. 

182 da Constituição da República de 1988 traz que a política de desenvolvimento urbano 

executada pelo poder público municipal tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. O principal instrumento 

para desenvolver tal política aparece no parágrafo primeiro do referido artigo: o plano diretor, 

o qual é obrigatório para cidades com mais de vinte mil habitantes. O parágrafo seguinte 

estabelece que a propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências 

fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor. 

A Constituição Federal trouxe os conceitos para ordenação urbana, porém eles só foram 

regulamentados em 2001, com a aprovação do Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001).  

Com maior ou menor abrangência (apenas cinco abordaram a questão como 

lei de caráter geral), as propostas tinham razoável campo de convergência e 

denotavam a importância social que a temática urbana passou a ensejar. 

Entre os dezesseis projetos apresentados, ganhou evidência o Projeto de Lei 

do Senado nº 181, de 1989, autodenominado “Estatuto da Cidade”, de autoria 

do senador Pompeu de Souza, falecido em 1991. Após doze anos de 

tramitação — que de um lado frustraram muitas expectativas, mas de outro 

aprimoraram o projeto —, a proposta foi aprovada por unanimidade. 

(BASSUL, 2011, p. 11)  

  

Apesar dos avanços, como a formação dos conselhos, realização de audiências públicas 

e conferências, vinte anos depois da aprovação do Estatuto da Cidade ainda há muito por fazer. 
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Como vimos, a própria forma de participação popular precisa ser revista e atualizada, tendo em 

vista o pouco diálogo que é estabelecido pelo poder público com as diversas camadas da 

população nas formas legalmente estabelecidas. “O direito à cidade, como ele está constituído 

agora, está extremamente confinado, restrito na maioria dos casos à pequena elite política e 

econômica, que está em posição de moldar as cidades cada vez mais ao se gosto. (HARVEY, 

2012, p. 87). Uma boa política urbana deve, como estabelece o art. 2º do Estatuto da Cidade, 

garantir o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, 

ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, dentre outras diretrizes traçadas 

nos artigos seguintes da Lei. 

Além de ter mais de vinte mil habitantes, Ouro Preto se encaixa em outras três 

obrigatoriedades para se estabelecer e revisar o plano diretor: por ser integrante de áreas de 

especial interesse turístico; por estar inserida na área de influência de empreendimentos ou 

atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional, devido à 

exploração mineral no Município; e por estar incluída no cadastro nacional de Municípios59 

com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 

processos geológicos ou hidrológicos correlatos, como já apresentamos no capítulo inicial dessa 

dissertação, os quais resultaram, inclusive, no Seminário de 1979. 

Uma das premissas para a aprovação e implantação de um plano diretor é que ele seja 

participativo. O art. 43 da Lei 10.257/2001 estabelece que para garantir a gestão democrática 

da cidade deverão ser utilizados (I) órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, 

estadual e municipal; (II) debates, audiências e consultas públicas; (III) conferências sobre 

assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; e (IV) iniciativa popular 

de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano. Além disso, o 

art. 44 obriga a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do 

plano plurianual para a gestão orçamentária participativa como condição obrigatória para 

aprovação pela Câmara Municipal. Também o art. 45 da mesma Lei obriga organismos gestores 

das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas a promoverem “obrigatória e significativa 

participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da 

comunidade” a fim de garantir o controle direto das atividades e o pleno exercício da cidadania. 

Como vimos anteriormente, a participação popular nesses processos é tímida e pouco 

entusiástica para aqueles que realmente precisam e são atingidos pelas políticas públicas. 

Muitas vezes, audiências e conferências são realizadas apenas para se cumprir o protocolo do 

 
59 O referido cadastro foi instituído pelo Decreto nº 10.692/2021. 
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que é estabelecido pela lei, sem, contudo, haver real participação da comunidade. Muito além 

desse parâmetro normativo, promover a participação dos cidadãos em políticas públicas de 

urbanização, e em quaisquer outras, significa reconhecer que atrás do muro invisível construído 

com os tijolos da violência simbólica e que separa a comunidade científica do povo, existe 

sabedoria entre os agentes dos diversos grupos sociais e populares que pode, e deve, ser ouvida 

e incluído na construção de uma cidade mais justa, significa criar um ambiente mais 

democrático, que rompe a barreira da sociedade consensual, criando um ambiente de diálogo e 

disputa um pouco mais justos em relação a quem governa e quem é governado. 

Em Ouro Preto, a origem da criação de um plano diretor, usando-se essa terminologia,60 

teve início na década de 1970, quando o prefeito Benedito Xavier publicou o Decreto 18/1971. 

Entre dezembro de 1973 e janeiro de 1975, a Fundação João Pinheiro foi contratada para 

elaborar o Plano de Conservação, Valorização e Desenvolvimento de Ouro Preto e Mariana. 

Após a promulgação da Constituição de 1988, o Município contratou a empresa Arquitetura e 

Engenharia Ltda (Engearp) para elaborar uma versão atualizada e de acordo com a legislação 

vigente, a qual foi sancionada em 1996.61. 

O ouro-pretano Flávio Alves de Brito Andrade acompanhou de perto o processo de 

implantação do Plano Diretor no Município. Cidadão atuante em relação às causas sociais, 

Flávio também participou ativamente do processo de criação das associações de bairro e da 

Força Associativa dos Moradores de Ouro Preto (Famop), sendo, inclusive, integrante do grupo 

de WhatsApp que será analisado no terceiro capítulo desta pesquisa. Justamente por essa 

atuação junto à sociedade, ele foi escolhido como fonte oral para colaborar com o entendimento 

de como se deu o processo de construção do Plano Diretor em Ouro Preto. Em entrevista à 

mestranda, Flávio conta que a dualidade patrimônio x desenvolvimento econômico sempre foi 

um dilema. 

Sempre teve esse embate, se pode construir, ou não pode. Periferia, Centro. 

Tudo era muito nebuloso em relação às regras. Essa história de ouro-pretano 

versus turista nasceu em 1988, quando Angelo Oswaldo foi candidato a 

prefeito. Antes não tinha dono, não tinha regra clara, e até o Iphan ficava meio 

perdido. Mas na década de oitenta, então, o Angelo foi candidato e foi muito 

ligado à essa questão do patrimônio, e aí então começou com essa questão 

eleitoral: esse é o candidato turista do patrimônio e esse é o candidato que vai 

deixar Ouro Preto crescer, vai poder entrar caminhão, fazer o que você quiser. 

Então ficou essa coisa mesquinha, que existe até hoje, em menor grau, mas é 

isso. Em 1989 o Wilson [Milagres] foi eleito. E eu lembro que nesse período 

da gestão dele como prefeito a gente começou a conversar sobre o plano 

 
60 Desconsiderando-se os planos iniciais que tinham como intuito apenas a preservação do patrimônio cultural 

urbano, como aqueles problematizados no capítulo 1 deste trabalho. 
61 Lei Complementar 01/1996 aprovada pela Câmara de Vereadores em 9 de dezembro de 1996. 
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diretor. Exatamente em função dessa coisa que tinha, com o Piedade, Santa 

Cruz, tudo crescendo, com construção pra todo lado, né, o próprio centro. (...) 

Na época eu sugeri a ele que a gente criasse uma comissão do plano diretor. 

Mas não foi pra frente, ficou só nessa conversa. Em 1992 a gente foi eleito – 

o Angelo prefeito e eu vice – e o Angelo vinha então com aquela carga do 

patrimônio, né, alguma coisa teria que fazer porque a responsabilidade era 

muito grande, uma figura desse porte, a nível nacional na questão cultural, 

patrimonial, assumindo a direção de Ouro Preto, não podia ser uma data que 

passasse em branco. E aí nós criamos uma Secretaria de Planejamento, eu 

ocupei essa secretaria, planejamento e desenvolvimento social, acho que o 

nome era esse, e dentro da secretaria nós tínhamos um setor de transportes, 

um de habitação e um de assistência social. E aí comecei a conversar essa 

questão de patrimônio. Foi interessante, na época nós procuramos a Jurema 

[Machado], que depois veio a ser presidente de Iphan. A Jurema era minha 

subordinada, e eu fico até muito honroso disso. Então nós criamos o tal do 

GATE - Grupo de Assessoramento Técnico. Foi a primeira vez na história que 

Prefeitura e Iphan sentavam pra conversar formalmente. Nunca tinha 

acontecido isso. Esse grupo eram cinco instituições: prefeitura, com a Jurema, 

Iphan, Iepha, IEF e Ufop. E funcionou muito legal. A gente conseguiu 

conversar a respeito de ter esse GATE funcionando muito bem, a Jurema 

coordenou com muito tato, com muita maturidade, com muita competência 

técnica, e nesse meio tempo então foi se construindo o plano diretor baseado 

nessas conversas, nessa prática comum, né? (...) A gente tinha em Ouro Preto 

outros projetos, como o famoso projeto da Fundação João Pinheiro, que é um 

negócio grande, tinha um negócio de transporte e trânsito, mas a gente 

reclamava muito isso porque era sempre feito por alguém de fora, a 

comunidade daqui não participava. Recebia um pacote, às vezes, como o da 

Fundação, um diagnóstico maravilhoso, volumes, desenhos, planilha, fizeram 

a anotação de cada nascente, um negócio  perfeito, mas por técnicos da 

Fundação João Pinheiro. Não tinha essa ligação com o Ouro Preto. (...) 

Aconteceu que em dezembro de noventa e seis, o último mês do nosso 

mandato, a câmara aprovou e o Angelo sancionou o plano diretor.  (Trecho da 

entrevista concedida por Flávio Andrade à mestranda em outubro de 2020). 

 

Flávio foi vice-prefeito de 1992 a 1996, ex-vereador e cidadão atuante nas associações 

de bairro e na elaboração do Plano Diretor. O pai, Washington de Andrade, foi chefe do 

Escritório Técnico do Iphan em Ouro Preto em 1955. Ele relata que o candidato da oposição, 

José Leandro Filho, ganhou a eleição seguinte e, “claro que ele pegou esse plano e colocou na 

gaveta e não se fala mais isso”. No mandato posterior, entre 2000 e 2004, sob administração 

municipal da prefeita Marisa Xavier, o plano voltou a ser discutido em razão da ameaça que 

Ouro Preto sofreu de perder o título de Patrimônio Mundial. 

Teve um caminhão que perdeu o freio ali na Rua da Escadinha do Pilar e 

quebrou o chafariz. E tinha tido diversos problemas por aí. E começou a 

história então da UNESCO poder caçar o título de patrimônio cultural da 

humanidade de Ouro Preto (...) e aí a questão do plano diretor voltou à tona. 

A Marisa acendeu o sinal de alerta, pô, ‘Ouro Preto perder esse título no meu 

mandato vai ser muito ruim pra mim, eu tenho que fazer alguma coisa’. E aí 

ela resgatou a questão do plano diretor e criou um fórum de revisão do plano 

diretor. Tinha o plano de noventa e seis, a lei existia, mas ele não saiu do papel. 

Foi feito um grande seminário no Colégio Arquidiocesano, muita gente, mais 
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de trezentas pessoas que tinham lá. Eu me lembro que eles relatam trezentos 

e cinquenta pessoas. (...) Criou-se o grupo Associação dos Amigos do 

Patrimônio Cultural e Natural de Ouro Preto, Ama Ouro Preto, que deu um 

gás nessa discussão pra poder colocar no patamar devido. Paralelo a isso tem 

o senhor Vicente Custódio que se articulou pra poder criar a Apop. Foi muito 

importante isso. Brigamos muito. Eu sou o desafeto dele até hoje, nem me 

cumprimenta, mas foi importante porque assim, eu me lembro de uma das 

discussões na câmara, não sei se primeira revisão ou na segunda, foi discutido 

artigo por artigo numa audiência com todo mundo do plano, e com ele 

assumindo essa questão das pessoas embargadas. (Trecho da entrevista 

concedida por Flávio Andrade à mestranda em outubro de 2020). 

 

Pelos trechos das entrevistas aqui citados, percebe-se a disputa de forças dentro do 

campo do patrimônio, reforçando a dicotomia preservação versus desenvolvimento que temos 

falado desde o início deste trabalho. Fica claro, aqui, que a sociedade ouro-pretana é dividida 

em dois lados, ambos com justificativas plausíveis e mobilizando agentes detentores de capital 

cultural, social e simbólico, em disputas para a dominação do campo. O dilema é que um lado 

entende que não pode conviver harmonicamente com o outro, encarando-o como um entrave à 

política que deseja implementar. A implantação das políticas de patrimônio ao longo das 

décadas do século XX, sem participação da população, serviu apenas para acirrar e reafirmar 

ainda mais essa disputa. 

Voltando à contextualização histórica, a nível municipal, a Lei sobre o Plano Diretor 

sofreu alterações pontuais em 2007, 2009, 2010, 2012, 2017 e 2020, sendo que em 2006 e 2011 

aconteceram revisões, a primeira delas62 introduzindo a Lei de Uso e Ocupação do Solo. Mesmo 

que sem a utilização oficial desta nomenclatura, mas com claras referências para ordenação do 

solo, esta Lei criou os zoneamentos urbanos e nomenclaturas de zonas, os parâmetros 

urbanísticos para o zoneamento, os perímetros urbanos dos distritos e a previsão de 

instrumentos do Estatuto das Cidades. Já em 2011,63 a revisão, agora sim nomeada como Lei 

de Uso e Ocupação do Solo, ampliou as áreas de expansão urbanas levando em consideração 

as espacialidades rurais, criou a Zona de Intervenção Mineral (ZIM)64 e detalhou as zonas de 

 
62 Lei Complementar nº 29/2006, sancionada pelo prefeito Angelo Oswaldo de Araújo Santos em 28 de dezembro 

de 2006. 
63 Lei Complementar nº 93 de 20 de janeiro de 2011, sancionada também pelo prefeito Angelo Oswaldo de Araújo 

Santos. 
64 Considera-se ZIM – Zona de Interesse Mineral aquela em que predomina a atividade mineral como geradora de 

emprego e renda, que se caracteriza pela rigidez locacional, além de estar condicionada aos ditames da natureza. 

A ZIM poderá ser sobreposta a demais zoneamentos. 
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Especial Interesse Social65 e de Proteção Especial66 e o Estudo de Impacto de Vizinhança 

(EIV)67 em função dos usos e porte. Paralelamente, no decorrer das últimas duas décadas, o 

Município também estabeleceu o Plano Local de Habitação de Interesse Social (2012), o Plano 

Municipal de Saneamento Básico (2014-2016), o Plano Municipal de Mobilidade Urbana 

(2018), a atualização da Planta Genérica de Valores e modelo de cobrança do Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) (2017), o Plano Municipal de Turismo (2018), 

além de um projeto de lei do Plano Municipal de Cultura (2019). Em 2020, a Lei Complementar 

nº 193 institui uma nova revisão, que é a vigente e de interesse da nossa pesquisa. 

Já em 1996, o Plano Municipal estabelecia a revisão obrigatória a cada cinco anos, fato 

que não se concretizou. A última revisão, por exemplo, foi realizada há mais de uma década. A 

revisão atual teve início em abril de 2019 quando foi nomeada a Comissão de Revisão do Plano 

Diretor com servidores das diversas secretarias municipais. Em maio, houve a inclusão de 

lideranças sociais, passando a fazer parte do processo representantes da Famop (Força 

Associativa de Ouro Preto); Associação Comercial; Universidade Federal de Ouro Preto; 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Instituto Federal de Minas Gerais 

(IFMG) e Câmara Municipal. Para a elaboração do diagnóstico, a Administração Municipal à 

época optou por contratar uma empresa para auxílio técnico, sendo a Fundação Christiano 

Ottoni, de Belo Horizonte, vencedora do certame de concorrência pública, cuja missão está 

descrita no site institucional68 como “Apoiar a UFMG, especialmente a Escola de Engenharia, 

servindo de ELO entre a academia e a Sociedade, no desenvolvimento de suas atividades de 

extensão em ensino, pesquisa e extensão, pautadas pelo interesse público ou coletivo”. Em 27 

de agosto de 2019 a empresa foi apresentada à Comissão. 

A proposta inicial da Fundação Christiano Ottoni previa duas audiências públicas, nove 

oficinas de diagnóstico e nove apresentações (prognóstico) das propostas para a comunidade. 

Os distritos seriam agrupados em setores para a realização das atividades e audiências. Além 

 
65 A ZEIS – Zona de Especial Interesse Social, corresponde às áreas nas quais há interesse público em:  I. ordenar 

a ocupação de assentamentos urbanos precários, por meio de urbanização e regularização fundiária; II. implantar 

empreendimentos habitacionais de interesse social; III. promover a requalificação ambiental através da 

recuperação urbanística e ou regularização fundiária; IV. promover a regularização de loteamentos clandestinos 

ou ilegais anteriores à Lei Complementar n° 30/06 e que não atendem às condições de uso e ocupação do solo 

previstas na referida lei, buscando a sua recuperação urbanística e ou a regularização fundiária. 
66 A ZPE - Zona de Proteção Especial compreende as áreas que contêm os valores essenciais a serem preservados 

nos conjuntos urbanos, resultantes da presença de traçados urbanísticos originais e de tipologias urbanísticas, 

arquitetônicas e paisagísticas que configuram a imagem do lugar. 
67 O EIV - Estudo de Impacto de Vizinhança deverá contemplar os efeitos positivos e negativos do 

empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, 

incluindo a análise, dentre outras. 
68 http://www.fco.org.br/?page_id=1386 
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disso, haveria um canal online, no site da Prefeitura de Ouro Preto, em que os cidadãos 

poderiam responder a questionários sobre temas específicos. A previsão de conclusão dos 

trabalhos era de 12 meses. A terceira reunião, realizada em 13 de novembro de 2019, serviu 

para discutir a metodologia a ser utilizada no diagnóstico. Nesta reunião, assim como na 

anterior, ficou evidente como a contratação de empresas sem relação afetiva com o município, 

que possui em seu quadro de funcionários pessoas dotadas de grande capital cultural acadêmico, 

não conseguem elaborar uma metodologia que abarque todas as singularidades locais. Aqui, é 

preciso lembrar que Ouro Preto possui uma extensão territorial de mais de 1200 quilômetros 

quadrados, distribuídos em 13 distritos e dezenas de localidades, algumas mineradoras, outras 

turísticas, de preservação ambiental ou apenas habitacionais. A proposta apresentada pela 

Fundação foi quase que totalmente rechaçada pelos representantes comunitários, sobretudo pela 

Famop, os quais argumentaram não ser possível reunir em uma mesma audiência pública, que 

deveria ser setorial, bairros ou regiões com características totalmente diversificadas. Dentre as 

principais demandas apresentadas, estava a efetiva participação popular na tomada de decisões, 

a criação de uma agenda com a Famop para que a equipe do núcleo gestor pudesse percorrer 

bairros e distritos guiada pelos líderes comunitários, e a realização de oficinas setoriais 

ministradas nas comunidades, além de uma agenda mensal de reuniões da Comissão Executiva 

do Plano. 

Em 23 de janeiro de 2020, começou a ser divulgado o início das atividades de 

participação popular, cujo primeiro encontro, chamado de conferência pública, estava agendado 

para o dia 7 de março de 2020 (Figura 9). Em um sábado, entre 9h e 19h, estava programada 

para o encontro uma explanação técnica sobre o plano, abertura de falas para os cidadãos e 

realização de grupos técnicos temáticos divididos em: (1) Habitação de interesse social e 

regularização fundiária; (2) Saneamento e preservação ambiental; (3) Mobilidade urbana e 

acessibilidade; (4) Matriz econômica: geração de emprego e renda; (5) Políticas Públicas: 

Assistência Social, educação, saúde e cultura. Ao final, as discussões seriam reunidas e lidas 

em uma plenária final. Para os organizadores, este espaço seria suficiente para o início do debate 

público, porém, no dia, ficou perceptível que a população está disposta a participar mais da 

gestão municipal e que seria necessário abrir outros espaços de discussão, como relatou 

Wanderlei Rossi Kuruzu, à época secretário municipal da Casa Civil e responsável por 

coordenar a conferência. 

Queríamos que o lançamento da revisão do Plano Diretor fosse na forma mais 

democrática e participativa possível. E foi feito assim. Um processo intenso 

de participação e mobilização com a participação da Famop, das igrejas, dos 

sindicatos, e demais organizações da sociedade civil. Fizemos convite amplo 
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para todos participarem. Foi um marco histórico, inclusive isso foi consenso 

entre os participantes. Mais de 350 pessoas compareceram, mas o tempo não 

foi suficiente, tanto que decidimos por chamá-la de pré-conferência. 

Precisaríamos de mais alguns eventos daquele. Mas como pontapé inicial da 

revisão do Plano Diretor, acho que cumpriu plenamente o objetivo. A própria 

Fundação considerou que nunca houve um evento que marcasse o início do 

processo tão concorrido e representativo como este de Ouro Preto. Essa 

intensa participação mostra um desejo represado na comunidade de participar 

das decisões dos rumos da cidade. Esse foi um ponto. Um outro ponto eu 

atribuo ao ambiente gerado na cidade pela Ocupação Chico-Rei, um 

movimento forte e inédito em Ouro Preto de ocupação de terras pautando a 

questão do urbanismo, do direito da cidade, de moradia, área de riscos, etc. 

Penso que isso contribui também para o sucesso da Conferência da Cidade. 

Nós não esperávamos que fosse tão grande. Esperávamos de 80 a 150 pessoas, 

pensando nas últimas conferências da cidade. Acredito que para o próximo 

governo as discussões serão retomadas. O próximo prefeito, seja ele quem for, 

não conseguirá estancar mais essa mobilização, não conseguirá desconsiderar 

a mobilização que houve, toda aquela energia positiva para o início da revisão 

do Plano Diretor. (Trecho da entrevista concedida por Kuruzu à mestranda em 

outubro de 2020). 

 

Wanderley Rossi Kuruzu atuou por muitos anos, e ainda atua, na política ouro-pretana, 

seja como vereador, seja como secretário municipal. Para esta pesquisa, ele foi escolhido como 

entrevistado justamente por estar envolvido na organização da Conferência, ao mesmo tempo 

em que configura como uma liderança social, portanto, dotada de capital simbólico perante a 

população ouro-pretana que luta por moradia digna. Consideramos importante buscar, como 

fonte, agentes das diversas forças atuantes nesse campo social que envolve a revisão do Plano 

Diretor.  

Ampla divulgação da Conferência foi realizada pela Prefeitura nas rádios, jornais e redes 

sociais. As instâncias participantes da Comissão de Acompanhamento também se envolveram 

na divulgação, convocando os moradores a participarem da Conferência. Desse envolvimento 

da comunidade resultaram os dados obtidos para esta pesquisa, os quais serão melhor 

detalhados no terceiro capítulo.  

No dia 7 de março, um sábado de sol, dez dias após a quarta-feira de cinzas do Carnaval, 

cerca de 350 pessoas (Figura 10), entre representantes do executivo, legislativo, sociedade civil 

e empresários, compareceram ao local marcado dispostos a contribuir para a revisão do plano 

diretor. Além do Wanderley Rossi Kuruzu e do Flávio Andrade, já mencionados acima, também 

selecionamos como entrevistado para nossa pesquisa o presidente da Famop, Luiz Carlos 

Teixeira. Assim como os demais, Luiz configura-se como uma liderança social com forte 

influência simbólica sobre a comunidade ouro-pretana. Em entrevista à mestranda, ele conta 

um pouco sobre a participação social na Conferência da Cidade e também aborda o dilema da 

preservação patrimonial e do desenvolvimento socioeconômico da população. 
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Eu acho que se fizer outra vai encher de novo, entendeu? Vai encher de novo 

porque o grande problema da nossa cidade é uma cidade do século dezoito 

com problema do século vinte e um. Então o grande problema de Ouro Preto 

sem dúvida nenhuma é o uso, a regulação e a ocupação do espaço urbano. 

Basta a gente olhar pra paisagem que a gente percebe isso, o interesse em torno 

desse tema colocou no mesmo lugar os mais diversos interesses que tem em 

torno da questão da regulação do espaço. A gente percebeu que lá tinha de 

tudo, né? Lá tinha gente que tinha interesse particular, corporativo, tinha 

interesse de pessoas que estavam procurando direitos, a gente viu o pessoal da 

ocupação Chico Rei. (...), interesse político. Eu considero tudo isso positivo, 

entende? Mas assim, eu considero que foi um desperdício de energia, sabe?! 

E por que eu estou te falando isso? (...) O objetivo foi alcançado, né, que era 

iniciar os trabalhos da revisão do plano diretor. (...) Porque se fosse uma 

audiência pública, então eu acho que estava de bom tamanho, mas a gente está 

falando de uma conferência das cidades, sabe? É uma diferença enorme entre 

uma audiência pública e uma conferência. É a questão da metodologia. 

Enquanto conferência, o evento ficou menor do que deveria. (...) Aqui em 

Ouro Preto nós já fizemos conferência de tudo quanto é tipo, várias 

conferências. Nenhuma, eu me recordo de ter produzido o relatório final, a 

deliberação da conferência, que é a vontade do povo. Entendeu? Quando eu 

falei com você há pouco que o poder público não consegue ouvir, a gente 

percebe isso claramente nesses eventos, sabe por quê? Vamos colocar a saúde 

por exemplo, já fizeram oito conferências ordinárias desde 1990 até hoje. Oito 

conferências ordinárias e mais duas conferências extraordinárias. Nenhuma 

tem relatório. Você não sabe o que que o povo deliberou, entendeu? (...) O 

mais importante de uma conferência é o resultado final, sabe? É o documento. 

Então o relatório da conferência não foi apresentado pra sociedade, tá? É por 

isso que eu estou considerando que foi um desperdício de agir, em meu 

entendimento, tá bom? (Trecho da entrevista concedida por Luís Carlos 

Teixeira, presidente da Força Associativa dos Moradores de Ouro Preto, à 

mestranda em outubro de 2020).). 

 

 No trecho acima fica evidente o clamor popular por participação dentro das decisões 

políticas, e a decepção por não ver resultado a partir das demandas da sociedade nas vezes em 

que ela foi convocada a falar. Mais uma vez, podemos associar esse comportamento do poder 

público ao mero cumprimento de uma obrigação legal: as audiências são realizadas apenas a 

título formal, sem que haja a real incorporação das demandas, inclusive com a elaboração do 

relatório final. 
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Figura 9 - Cartaz de divulgação com a programação da Conferência da Cidade para debater a revisão do Plano 

Diretor do Município. 
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Figura 10 -  Mais de 350 pessoas compareceram à primeira audiência pública da revisão do Plano Diretor. Crédito da 

imagem: Ane Souz 

Nada saiu como o planejado pela organização do evento e, de imediato, foi possível 

perceber que apenas um dia seria insuficiente para ouvir as demandas da população. A 

programação da Conferência precisou ser adaptada, visto que a apresentação do plano de 

atividades gerou grande discussão entre os presentes. Seguiu-se uma nova discussão a respeito 

da nomenclatura dada ao encontro, pois, segundo os presentes, não seria uma conferência, pois 

não haveria eleição de delegados, por exemplo. Seria, portanto, apenas uma audiência pública. 

Às 13 horas, a plenária havia se esvaziado (Figura 11), a capacitação havia acontecido com 

pouca explanação e a palavra tinha sido aberta a quase nenhum cidadão inscrito. Deu-se, então, 

o intervalo para o almoço. A parte da tarde ficou reservada para os grupos temáticos. Muitos 

cidadãos, na ocasião, reclamaram porque não poderiam participar de mais de um grupo, pois 

eles estavam acontecendo ao mesmo tempo. Ao final do dia, com os presentes visivelmente 

exaustos, foi encerrada a Conferência, que passou a ser chamada apenas de audiência. As 

proposições dos grupos temáticos não foram lidas devido ao tempo escasso. Tais informações, 

bem como a ata do encontro, somente foram disponibilizadas no ano seguinte, inclusive para a 

realização deste trabalho, sob o argumento de que ainda não estavam concluídas.  
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O resultado do encontro agradou apenas por evidenciar a vontade participativa da 

população, mas tanto a administração quanto os cidadãos não saíram satisfeitos com as 

resolutivas, como é percebido pelos trechos das entrevistas acima citados. 

 

 

Figura 11 - Esvaziamento da audiência às 13h. Crédito: Nízea Coelho 

Para os organizadores, ficou claro que o cronograma teria que passar por novas 

mudanças, principalmente no que tangia às oitivas populares. A semana seguinte foi, no 

entanto, marcada pela paralisação de todas as atividades devido à pandemia da Covid-19. A 

partir do dia 15 de março ficaram proibidas quaisquer tipos de aglomerações, foi estabelecido 

o home office como regime prioritário de trabalho e a população se viu em uma realidade nunca 

antes vivida no Município, ou mesmo no Brasil e no mundo. Tais fatos, obviamente, afetaram 

o cronograma de ações previsto para a revisão do Plano Diretor e todas as atividades ficaram 

paralisadas. Em novembro de 2020, aconteceram as eleições municipais e a partir de 01 de 

janeiro de 2021 uma nova gestão assumiu a administração municipal.  

No dia 25 de janeiro de 2021, aconteceu a primeira reunião para apresentar a revisão do 

Plano Diretor ao novo prefeito, à vice-prefeita e aos secretários municipais. Ficou estabelecido 

a rescisão do contrato com a Fundação Christiano Ottoni e a capacitação dos agentes municipais 

para condução da revisão, sem empresas externas. “Estamos retomando a revisão do Plano 

Diretor em novas bases de trabalho. A cidade é feita para quem vive e trabalha nela. Nosso 

principal pilar será a participação popular”, declarou a então superintendente de Habitação da 
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Secretaria de Cultura e Patrimônio, Sandra Fosque.69 De acordo com o arquiteto e atual 

coordenador e membro do núcleo gestor de revisão do Plano Diretor, Anderson Agostinho, a 

ideia era analisar tudo o que havia sido feito até o momento e reestruturar a participação de cada 

membro e entidade no processo de revisão. Em abril de 2021, foram abertas inscrições para a 

escolha de duas Entidades ou Associações representativas dos movimentos sociais para a 

comissão de acompanhamento. Em 20 de maio foi oficializada a retomada da revisão do Plano 

Diretor do Município. 

 Sob essa nova roupagem, e ainda com os efeitos do distanciamento social provocado 

pela pandemia da Covid-19, o cronograma da revisão foi adaptado. Um curso de capacitação 

sobre o que é o Plano Diretor de Ouro Preto e as especificidades locais foi promovido pela 

Administração Municipal em parceria com as instituições de ensino presentes no Município, 

cujo objetivo principal foi buscar “a interação dialógica da comunidade acadêmica com a 

sociedade por meio da troca de conhecimentos, da participação e do contato, ampliando a 

percepção do tema em sua complexidade”,70 principalmente para os membros da Comissão de 

Acompanhamento do processo de Revisão do Plano Diretor do Município de Ouro Preto e 

conselheiros municipais. 

De acordo com a coordenação, mais importante do que cumprir o calendário da revisão, 

é realizar um processo efetivamente participativo, com envolvimento social que possa auxiliar 

na delimitação das diretrizes a guiar as políticas públicas dos próximos anos. 

Redes sociais: potencialidades e problemas 

Neste tópico, nossa intenção é introduzir, sem esgotar o assunto, quais os principais 

dilemas que envolvem o uso das redes online enquanto ferramenta social. Não pretendemos, 

aqui, trazer referências que convençam o leitor sobre como as redes sociais modificaram a 

comunicação interpessoal nas últimas décadas, sobretudo nos últimos cinco anos. O assunto, 

neste caso, encontra-se exaustivamente estudado não só no meio acadêmico, mas demonstrado 

por meio de relatórios comerciais e de agências especializadas em estudos digitais. Dados 

 
69 SILVA, Wellington. Prefeitura de Ouro Preto retoma discussões para revisão e atualização do Plano 

Diretor. Disponível em: <https://ouropreto.mg.gov.br/index.php?page=noticia&id=1817> acesso em 16 de nov. 

de 2021. 
70 Projeto de Extensão: Construindo o Direito à Cidade, que teve início em 13 de outubro de 2021 e está disponível 

no canal do Youtube da Prefeitura de Ouro Preto. A Programação prevê: Apresentação do projeto e discussão do 

primeiro tema: Urbanização Brasileira; Princípios do Direito Urbanístico e A Política Urbana na CF/88; Plano 

Diretor Participativo; Parcelamento do Solo - Parâmetros Urbanísticos – APPs; Instrumentos da Política Urbana; 

Patrimônio Cultural e Plano Diretor; Regularização Fundiária; Análise da Legislação Municipal; Avaliação e 

Encerramento. 

https://ouropreto.mg.gov.br/index.php?page=noticia&id=1817
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divulgados no último relatório da We Are Social71 em parceria com a HootSuit, em janeiro de 

2022, mostram que os usuários de internet mais que dobraram nos últimos 10 anos, passando 

de 2,18 bilhões no início de 2012 para 4,95 bilhões em 2022, englobando mais da metade 

(62,5%) da população mundial, que atualmente é de 7,9 bilhões de pessoas.72 A média é de sete 

horas por dia na internet, sendo que, no Brasil, esse média sobe para mais de 10 horas por dia. 

Aiken (2015), que se autodenomina “ciberpsicóloga”, detecta atributos nas 

mídias digitais que promovem a dependência, incluindo o que ela chama de 

compulsão e vício. Cita pesquisas que mostram que, em um questionário, seis 

em cada dez entrevistados disseram que "dormiam com seus telefones 

celulares embaixo dos travesseiros ou em uma mesa de cabeceira" e que "mais 

da metade disseram que se sentiam 'desconfortáveis' quando deixavam o 

celular em casa” (AIKEN, 2015, apud DAHLGREN, 2018, p. 35).73 

 

Outro dado do mesmo relatório mostra que atualmente 5,31 bilhões de pessoas usam o 

celular, um crescimento de quase cem milhões em relação ao relatório do ano anterior. Quando 

pegamos os dados referentes às mídias sociais, a demonstração de que a comunicação social 

online não é um fato passageiro se tornam ainda mais evidente: 58,4% da população (4,62 

bilhões de pessoas) são usuários de mídia social, um crescimento de 10% em um ano; e um 

número 3,1 vezes maior do que em 2012. Apenas em 2021, a média foi de mais de um milhão 

de novos usuários por dia, ou 13 novos usuários a cada segundo. A média de horas gastas com 

redes sociais é de 2 horas e 27 minutos por dia, 35 % do total de horas gastas com internet. 

Os dados revelam ainda que um a cada quatro usuários com idades entre 16 e 64 anos 

usa a mídia social para atividades relacionadas ao trabalho, sendo o WhatsApp o aplicativo 

favorito como plataforma social, o que inclui um gasto médio mensal de 18 horas e seis minutos 

na plataforma. 

Segundo dados de 2020 da We Are Social, o WhatsApp é a terceira rede social mais 

utilizada no mundo e o aplicativo de mensagens mais utilizado no Brasil.74 Uma pesquisa do 

 
71 A empresa We Are Social é uma agência criativa global, com 15 escritórios espalhados por quatro continentes, 

com sede na cidade de Nova York e se sobressai pelo trabalho realizado com mídias sociais. Publica anualmente, 

desde 2012, relatórios sobre o crescimento e uso das redes sociais no mundo a partir de pesquisas próprias. 
72 Os dados mostram que os usuários da Internet cresceram 192 milhões (+4,0%) no ano passado, mas as restrições 

contínuas à pesquisa e relatórios devido ao COVID-19 significam que as tendências reais de crescimento podem 

ser consideravelmente maiores do que esses números sugerem. 
73 Tradução livre da autora. Trecho original: Aiken (2015), quien se autodenomina “ciberpsicóloga”, detecta 

atributos en los medios digitales que promueven la dependencia, incluso lo que ella llama compulsión y adicción. 

Cita investigaciones que muestran que, en uma encuesta, seis de cada diez encuestados dijeron que “dormían con 

el telefono móvil encendido debajo de la almohada o en una mesa de luz junto a la cama” y que “más de la mitad 

dijeron sentirse ‘incómodos’ cuando olvidaban el telefono móvil en casa” (AIKEN, 2015, apud DAHLGREN, 

2018, p. 35). 
74 A Meta, dona do WhatsApp, não publicou nenhuma atualização oficial para os números globais de usuários do 

aplicativo no ano passado, mas é provável que a plataforma ainda esteja em terceiro lugar, com pelo menos 2 

bilhões de usuários ativos por mês. 
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Mobile Trend, do Grupo Croma,75 analisou o comportamento de 1400 brasileiros e concluiu 

que 65% dos entrevistados usam o celular antes de dormir e 50% assim que acordam. No 

trabalho, o WhatsApp é utilizado por 60% dos brasileiros, sendo o email por apenas 20%. 

Raquel Rennó (2018) destaca também outras características, como o fato de ele ser usado para 

penetrar em comunidades rurais que não têm acesso a outras plataformas, ter capacidade para 

direcionar a mensagem a pequenos grupos e ser uma ferramenta gratuita. 

Enfim, estes são apenas alguns dados que demonstram a penetração das mídias sociais 

dentro da sociedade mundial, algo que dificilmente, para não dizer impossivelmente, será 

revertido. No entanto, como dito acima, nosso objetivo com este tópico é apresentar algumas 

temáticas relevantes para esta pesquisa, uma vez que propomos, aqui, analisar o uso das redes 

sociais como ferramenta para participação popular na construção de políticas públicas.  

Para Dahlgren, a internet transformou profundamente o caráter das esferas públicas, 

alterou as possibilidades de participação e levou a novas oportunidades para engajamento 

cívico. Ao mesmo tempo em que ela proporciona a participação da população em processos 

políticos, também traz problemas como a falta de responsabilidade permeada por discursos de 

ódio e assédio. 

Os debates sobre a contribuição da Internet para a esfera pública e a 

democracia começaram logo após a presença online se tornar um fenômeno 

maciço em meados da década de 1990. Hoje, mais de duas décadas depois, 

não há dúvida de que não estamos nem perto de um consenso, mas a maioria 

concordaria que o burburinho inicial otimista se dissipou. Céticos como 

Mozorov (2011) encontram evidências abundantes de que não devemos ter 

muita fé no potencial da Internet para salvar ou mesmo melhorar a 

democracia. Ao mesmo tempo, outros apontam com entusiasmo para as 

circunstâncias em que a intervenção política online tem um claro efeito 

positivo (Castells, 2012). Mais recentemente, Margetts et al. (2016) assumem 

uma postura cautelosamente positiva, mas argumentam que as mídias sociais, 

ao mesmo tempo em que facilitam a ação coletiva por meio de “pequenos atos 

de participação” (p. 199), também alteram a dinâmica da democracia e 

introduzem um novo “pluralismo caótico” (p. 198), cujas consequências ainda 

não podemos prever. (DAHLGREN, 2018, p. 26).76 

 
75 O Grupo Croma atua desde 2011 no Brasil, América Latina e Estados Unidos e oferece design de soluções. 

Possui um painel contínuo de dados que oferece para companhias um mapeamento das preferências, tendências e 

comportamentos dos clientes e do mercado mobile brasileiro: o Mobile Trend. 
76 Tradução nossa. Trecho original: Los debates sobre la contribución de Internet a la esfera pública y a la 

democracia comenzaron poco después de que la presencia en línea se empezó a convertir en un fenómeno masivo, 

a mediados de la década de 1990. Hoy, más de dos décadas después, sin duda no estamos cerca de llegar a un 

consenso, pero la mayoría acordaría que la algarabía optimista inicial se ha disipado. Los escépticos como 

Mozorov (2011) encuentran abundantes evidencias de que no deberíamos tener mucha fe en el potencial de Internet 

para salvar o incluso mejorar la democracia. Al mismo tiempo, otros señalan con entusiasmo las circunstancias en 

las que la intervención política en línea tiene un claro efecto positivo (Castells, 2012). Más recientemente, Margetts 

y otros autores (2016) adoptan una postura cautelosamente positiva, pero argumentan que los medios sociales, si 

bien facilitan la acción colectiva mediante “actos de participación diminutos” (p. 199), también alteran la dinámica 
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Helen Margetts (2013, apud ITUASSO el al, 2018) afirma que a internet trouxe 

impactos especialmente em três campos da democracia: republicanismo, a partir da associação 

do ambiente digital e a noção habermasiana de esfera pública como uma “rede para a troca de 

informações e pontos de vista, na qual os cidadãos podem expressar suas opiniões, deliberar e 

formular algum tipo de vontade ou perspectiva” (ITUASSO et al, 2018, p. 129); pluralismo, 

absorvendo o potencial da rede em facilitar a ação coletiva, possibilitando novas formas de 

mobilização a partir da redução de custos de ordenação e organização; e cospomopolitismo, 

reforçando a ideia de unidade global interconectada e transnacional. Interessante ressaltar aqui 

a noção inicial de Habermas acerca do potencial da internet, um pouco ingênua vista pelo olhar 

de hoje, como se as redes on-line viessem apenas a contribuir positivamente com o debate 

público em um espaço isonômico e democrático que, com o tempo, estaria ao alcance de todos. 

Essa discussão sobre o poder da internet na construção da democracia passa, sobretudo, 

pela questão da deliberação on-line. Sinteticamente, Mendonça (2016) entende a teoria 

deliberativa como “o conjunto de abordagens que ressaltam o papel da discussão pública na 

construção coletiva de soluções mais legítimas e complexas para questões de interesse público” 

(p. 260), acreditando no papel dos “discursos que atravessam os próprios indivíduos e o modo 

pelo qual eles se estruturam como comunidade política” (p. 261). 

A ideia do sistema deliberativo, amplamente advogada atualmente, resgata 

premissas fundamentais dessa família de abordagens e evidencia a 

necessidade e se compreender fluxos discursivos diversos que vão das 

conversações cotidianas aos debates parlamentares, passando pelas discussões 

travadas nas páginas de jornais e na complexa dinâmica das múltiplas arenas 

virtuais. (MENDONÇA, 2016, p. 261). 

 

É preciso prestar atenção às conexões e relações existentes entre as muitas arenas discursivas.  

Kies (2016) lembra que, inicialmente, a situação ideal de fala correspondia às trocas 

argumentativas conduzidas pela burguesia culta e letrada, “que começou a desenvolver opiniões 

independentes e críticas em relação ao poder absoluto da monarquia” (p. 204). Essa 

conceituação primeira da fala vai ao encontro daquilo que Ranciére nomeia como política, ou 

seja, a ruptura, pelos sem-lugar, do monopólio discursivo daqueles que detém o capital político 

de Bourdieu, tema amplamente discutido no capítulo primeiro deste trabalho. 

Seguindo os preceitos de Habermas, os critérios estruturais de discurso racional são: 

igualdade discursiva, reciprocidade, justificação e inclusão. Além desses, existem outros 

 
de la democracia e introducen un nuevo “pluralismo caótico” (p. 198), cuyas consecuencias aún no podemos 

prever. (DAHLGREN, 2018, p. 26). 
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critérios, referentes às disposições exigidas dos participantes, como: reflexividade, empatia e 

sinceridade. (KIES, 2016, p. 205).  

(...) o modelo deliberativo de Habermas (também chamado de modelo two-

track) promove um processo político dinâmico de acordo com o qual o projeto 

deliberativo deve ser alcançado como resultado das interações entre esferas 

publicas fortes (legislaturas, tribunal, órgãos administrativos, organizações 

internacionais), em que as decisões são tomadas, e esferas publicas fracas (em 

particular, a sociedade civil), em que novas questões de relevância publica 

podem surgir. As esferas fortes são corpos predominantemente estruturados a 

fim de serem contextos de justificação, objetivando “estruturar os processos 

de formação de opinião e de vontade com vistas a solucionar 

cooperativamente as questões práticas, incluindo a negociação de 

compromissos justos”. Ao contrário, as esferas fracas são arenas 

predominantemente não estruturadas que correspondem a contextos de 

descoberta que permitem a formação e o surgimento de novas questões 

sociais. (KIES, 2016, p. 206). 

 

Os defensores mais literais da teoria deliberativa habermasiana apontam que a discussão 

on-line não consegue cumprir todos esses critérios, impossibilitando, assim, ser intitulada de 

deliberação. Kies, no entanto, enfatiza que a aplicação do modelo habermasiano não exige que 

os princípios discursivos sejam integralmente aplicados “em todo o nível do processo de 

formação de opinião e de tomada de decisão” (2018, p. 205), como o filósofo havia solicitado 

em seus primeiros inscritos. Kies também ressalta que um número crescente de estudiosos tem 

considerado a abordagem racionalista-argumentativa de Habermas restritiva e elitista, além de 

ignorar as noções de competição fundamentais em debates de temas públicos. Entre eles, o autor 

destaca Coleman e Moss, os quais enfatizam que o esquema habermasiano de pesquisa 

deliberativa deve ser abandonado, uma vez que a deliberação não se baseia em uma “referência 

singular ou imanente” (KIES, 2018, p. 207). Eles propõem que as pesquisas levem em 

consideração sentimentos, lembranças, chamados a ações ou observações reais, bem como a 

pura expressão do poder (Ibid p. 208). 

Analogicamente, podemos considerar que as esferas fortes, de Habermas, estão 

inseridas no contexto do que Ranciére chama de polícia: poderes institucionalizados com 

tomada de decisão sobre os demais. No entanto, é preciso lembrar que a política é feita a partir 

do dissenso, da ruptura hegemônica, e, essencialmente, isso somente é possível a partir da 

audição das demandas das esferas fracas, pois é ali que consiste a sociedade dos sem-lugar, os 

quais não estão inseridos na polícia.  

 Kies ressalta que Habermas é categórico em dizer que as esferas fracas não são 

obrigadas a seguir as regras restritivas de justificativa racional e que o próprio filósofo alemão 

aponta que, nas esferas públicas fracas, novas situações problemáticas devem ser percebidas 
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com mais sensibilidade, de forma que a abordagem de Coleman e Moss não está tão distante 

do modelo habermasiano como eles afirmam. Essa seria, inclusive, uma vantagem dessas 

esferas públicas fracas, tal como pode-se considerar as redes sociais: a comunicação irrestrita. 

“Por essas razões, deve-se considerar que a teoria de Habermas acolhe, e até incentiva, a 

pesquisa que também integra em sua ferramenta analítica uma forma mais expressiva de 

debates” (KIES, 2018, p. 209). 

Dahlberg (apud KIES, 2018), entretanto, traz um argumento crítico mais estabelecido 

ao modelo de Habermas sobre deliberação on-line: para ele, o foco principal da pesquisa não 

deve ser a dinâmica processual dos debates ou a qualidade da interação, mas, sim, a capacidade 

de promoção de contrapúblicos e contradiscursos para contestar os discursos dominantes por 

meio da internet. Esse pensamento também retoma o conceito de política de Ranciére. 

Mendonça (2016) apoia o pensamento de Dahlberg. Ele lembra que a partir do século XXI, a 

teoria deliberativa foi reconceituada a partir de pesquisas empíricas, tendo o próprio Habermas 

endossado o movimento com base na crença de que a internet poderia ajudar a solucionar alguns 

déficits deliberativos da democracia. “(...) Se a internet não pode ser pensada como a realização 

dos ideais da esfera pública, ela tampouco deve ser descartada do espectro de possibilidades de 

fomento à discussão pública” (MENDONÇA, 2016, p. 261). Para ele, um dos desafios centrais 

da deliberação on-line hoje é entender as conexões dos discursos, pois elas “representam uma 

pequena fração de um processo muito mais complicado, que atravessa arenas on-line e off-line” 

(Ibid, p. 275).  

 Para Kies, a questão geral suscitada por essa abordagem é: “até que ponto a internet 

facilita o desenvolvimento e a expansão de contrapúblicos e de contradiscursos? (2018, p. 210). 

Para Dahlgren (2018), a contribuição principal da internet gira em torno da formação de 

contrapúblicos, com o surgimento de vozes excluídas dos discursos dominantes, em especial 

para articular com outras vozes excluídas e contestar as fronteiras discursivas da esfera pública 

convencional. 

A pesquisa sobre a deliberatividade dos debates on-line superou a fase inicial 

em que foram expressas conclusões maniqueístas e definitivas sobre o 

potencial democrático deles. A difusão dos debates públicos on-line não é 

mais descrita como um antidoto puramente positivo para amenizar nossas 

democracias através, por exemplo, do aumento da participação política direta 

dos cidadãos leigos, nem é descrita como uma evolução política terrível que, 

necessariamente, aumentaria o fosso entre os cidadãos civis e não civis, 

promoveria comunidades de pessoas afins ou geraria debates banais e 

vulgares. A pesquisa já entrou em uma segunda fase, em que tenta chegar a 

uma avaliação, mais sagaz e orientada pelo contexto, das potencialidades e 

limites dos debates políticos on-line. (KIES, 2018, p. 218). 
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 Uma prática comum em estudos que avaliam a deliberatividade consiste em avaliar 

critérios que podem ser facilmente medidos a partir dos modelos já estruturados. Essa prática é 

problemática uma vez que pode não medir a deliberatividade em sua totalidade; a partir, por 

exemplo, do critério da sinceridade, “se os cidadãos que participam de um debate estão 

mentindo ou escondendo a sua real intenção, não pode haver deliberação, mesmo que todos os 

outros critérios obtenham um escore alto” (KIES, 2018, p. 214). Por isso, é necessário haver a 

combinação de outros métodos de pesquisa, como análise de conteúdo, entrevista e pesquisa, 

assim como tentamos estabelecer nesta pesquisa. 

Fatores como a cultura participativa/deliberativa e a ideologia da instituição que 

hospeda o fórum, o nível de escolaridade dos participantes ou o tema dos debates também 

influenciam na deliberação. Como veremos no terceiro capítulo deste trabalho, a partir dos 

resultados da pesquisa qualitativa, esses indicadores realmente influenciaram nos discursos 

online, tendo obtido melhores resultados de continuidade dos debates no grupo temático da 

Federação das Associações de Moradores de Ouro Preto – Famop, o qual é direcionado para 

um público com experiência ou intenção de participação acerca de temas específicos. 

 Vale ressaltar que alguns estudiosos argumentam, segundo Kies, que as pessoas estão 

mais inclinadas a participar de deliberação on-line quando o processo deliberativo tem impacto 

no resultado final. Este, talvez, seja o maior problema em relação à participação deliberativa 

das políticas públicas brasileiras. Como já dito anteriormente, e exemplificado aqui pela 

Conferência das Cidades, muitas vezes o cidadão é convidado a participar de audiências, 

conferências e demais espaços institucionalizados para ouvir a população e, ao final, as 

demandas são engavetadas e ignoradas pelos governantes. Não há poder deliberativo, mas 

consultivo apenas. Ou nem isso. 

Dahlgren (2018, p. 27) afirma que “as mudanças nas práticas políticas e nas estruturas 

institucionais que surgiram com a Internet mudaram a dinâmica da democracia”77. Claramente, 

as redes influenciam o dia a dia dos cidadãos, tendo se constituído como uma “força dominante 

na construção do mundo contemporâneo”78 (Couldry e Hepp, 2016, apud DAHLGREN, 2018, 

p. 26). Para Dahlgren, não existe uma definição geral e universal de participação, sempre 

ocorrendo em práticas concretas de circunstâncias específicas (2018, p. 26). Inclusive, o autor 

deixa claro que participar é muito diferente de ter acesso ou interagir. Estes últimos são 

facilmente percebidos em qualquer rede social, porém a participação necessita de algo mais: 

 
77 Tradução nossa. Trecho original: “las prácticas políticas y las estructuras institucionales cambiantes que 

surgieron con Internet modificaron la dinámica de la democracia”. 
78 Tradução nossa. Trecho original: fuerza dominante en la construcción del mundo moderno contemporâneo” 
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são necessários, mas não suficientes (DAHLGREN, 2018, p. 28). Nem todos que interagem ou 

têm acesso a determinado conteúdo, estão participando ou deliberando sobre ele, em outras 

palavras, dar acesso ao cidadão não faz dele um sujeito participativo. No entanto, a interação e 

o acesso são fundamentais para que se haja participação. É importante considerar os recursos e 

a preparação dos cidadãos. 

As culturas cívicas consistem em certas dimensões, como conhecimentos 

relevantes, valores democráticos, níveis mínimos de confiança entre os 

cidadãos, espaços comunicativos (especialmente os digitais) e práticas com 

algum grau de eficácia. Tomados em conjunto, esses fatores podem promover 

um senso de identidade cívica: a autopercepção de que se é um ator político 

poderoso. No entanto, aqueles com poder sobre as culturas cívicas podem 

fazer muito para enfraquecê-las e bloqueá-las. (DAHLGREN, 2018, pp. 29-

30)79 

 

Um ponto importante ressaltado por Mendonça (2016) é que não podemos esperar o 

mesmo engajamento online de um encontro presencial, uma vez que, na internet, as pessoas 

não estão totalmente envolvidas com o assunto como em um encontro presencial.  

De certo modo, a afirmação de Dahlgren está diretamente relacionada ao capital cultural 

conceituado por Bourdieu. Aqueles que o possuem conseguem exercer poder sobre os demais. 

Importante ressaltar um aspecto descrito por Mendonça (2016, p. 269): deliberar requer levar a 

posição do outro em consideração, mas não necessariamente concordar com ela. Uma discussão 

longa, em que os participantes estão de acordo com as propostas, pode ser mais pobre do que 

uma discussão curta na qual os argumentos foram ouvidos, compreendidos e contra-

argumentados. 

Outro importante fator para a deliberação on-line, para Dahlgren, está no “afecto”. Para 

ele, o termo ajuda a analisar formas de compromisso político fora das formas de participação 

formalizadas, indicando como essas formas, inicialmente espontâneas, podem ir se acumulando 

até passar de latente a manifesto. “se a emoção é um estado em que se está, o afeto está 

relacionado a como se chegou lá”80 (DAHLGREN, 2018, p. 30). São estados de “subjetividade 

coletiva”. O afeto pode ser considerado como a “emoção coletiva dinâmica” a partir das 

experiências sociais compartilhadas, o que alimenta o compromisso e incentiva a participação. 

 
79 Tradução nossa. Trecho original: Las culturas cívicas consisten en ciertas dimensiones tales como el 

conocimiento relevante, los valores democráticos, los mínimos niveles de confianza entre los ciudadanos, los 

espacios comunicativos (en particular, los digitales) y las prácticas con algún grado de eficacia. En conjunto, estos 

factores pueden fomentar un sentido de identidad cívica: la autopercepción de que uno es um actor político con 

poder. Sin embargo, quienes tienen poder sobre las culturas cívicas pueden contribuir en gran medida a debilitarlas 

y bloquearlas. (DAHLGREN, 2018, pp. 29-30). 
80 Tradução nossa. Trecho original: si la emoción es un estado en el que uno se encuentra, el afecto se relaciona 

con cómo se llegó allí” (DAHLGREN, 2018, p. 30). 
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“A força do processo não deve depender de opiniões individuais, mas de uma dinâmica mais 

ampla em que essas colocações estão inseridas” (MENDONÇA, 2016, p. 269). 

Para compreender o afeto, é importante pensar que existe algo na participação que vai 

além da exposição de ideias individuais pelas pessoas. Há que se considerar a experiência social 

do sujeito, certo de que a identidade é construída socialmente, a partir das circunstâncias e 

experiências pessoais. 

A maioria dos estudiosos consideram que a identidade é construída 

socialmente, em um processo contínuo no qual a interface, as circunstâncias e 

as experiências das pessoas moldam o senso de quem elas são, tanto para si 

mesmas quanto para os outros. O sujeito, por outro lado, é uma construção 

analítica que tende a significar uma parte mais fundamental do ser, o quem 

básico por trás do trabalho identitário. No entanto, para algumas tradições, até 

mesmo o cerne do assunto é considerado um produto social. (DAHLGREN, 

2018, p. 31).81 

 

Dahlgren afirma que, para relacionar a experiência e o afeto com a realidade empírica, 

é fundamental que sejam analisados os contextos sociais e o entorno comunicativo onde as 

pessoas estão inseridas. Castells corrobora com essa ideia ao dizer que: 

A empatia no processo de comunicação é determinada por experiências 

semelhantes às que motivaram o acesso emocional inicial. Em termos 

concretos, se muitos indivíduos se sentem humilhados, explorados, ignorados 

ou mal representados, eles estão prontos a transformar sua raiva em ação tão 

logo superem o medo. E eles superam o medo pela expressão extrema da raiva, 

sob a forma de indignação, ao tomarem conhecimento de um evento 

insuportável ocorrido com alguém com quem se identificam. Essa 

identificação é mais bem atingida compartilhando-se sentimentos em alguma 

forma de proximidade criada no processo de comunicação (CASTELLS, p. 

162, apud SANTOS e ALDÉ, 2016, p. 495). 

 

Dessa forma, a teoria democrática contemporânea, a qual enfatiza a racionalidade como 

ideal normativo para participação e deliberação, encontra barreiras para a sua concretização, 

uma vez que se torna excludente para aqueles que não têm acesso às formas de comunicação 

institucionalizadas. A partir do conceito central de política, esta não seria, portanto, uma forma 

de fazer política, pois tira a voz daqueles que querem se expressar, mas não possuem meios 

para tanto. Seria preciso, então, múltiplas formas de participação para que se pudesse englobar 

todos os grupos sociais. “Internet, e mais especificamente, os meios sociais, oferecem muitas 

 
81 Tradução livre. Trecho original: “la mayoría de los académicos consideran que la identidad se construye 

socialmente, en un proceso continuo en el que la interfaz, las circunstancias y las experiencias de las personas 

forman el sentido de quiénes son, tanto para sí mismas como para los demás. El sujeto, por outra parte, es un 

constructo analítico que tiende a significar una parte más fundamental del ser, el quién básico tras el trabajo de 

identidad. Empero, para algunas tradiciones, incluso el núcleo del sujeto se considera un producto social”. 

(DAHLGREN, 2018, p. 31). 
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oportunidades para a participação democrática” (DAHLGREN, 2018, p. 40).82 Fisher (2016, p. 

184) corrobora ao dizer que a internet e as mídias sociais podem assumir o papel de prestação 

de contas que antes era delegado aos meios de comunicação de massa. 

Estabelecer espaços de participação direcionado por temas e comunidades pode ser uma 

forma de se aumentar o engajamento social para a deliberação. Dahlgren lembra que devemos 

aprender a conectar razão e emoção, pois os sujeitos não são totalmente racionais, nem mesmo 

somente emotivos, mas um misto dos dois. “No fundo, as paixões políticas sempre têm 

motivos” (2018, p. 32)83. De acordo com o autor, essa conexão pode ser analisada a partir dos 

estudos de autocontrole e autodomínio de Freud. A paixão política não é cega, mas envolve 

algum valor que vale a pena lutar. Ao mesmo tempo, as razões sempre estão permeadas por 

emoções, inclusive porque os sujeitos são produtos dos contextos sociais aos quais vivem ou 

viveram. Como assegura o autor, a participação política se afirma na tensão entre o racional e 

o emocional. E conclui que a negativa dos políticos em escutar e promover mudanças acaba por 

transformar cidadãos comprometidos em cidadãos furiosos. 

Fisher adverte que é preciso encontrar um equilíbrio entre os desejos da população e 

aquilo que pode ser oferecido, para que não se caia na “tirania da maioria” ou que se tome 

decisões equivocadas para problemas de referência da opinião pública em áreas de pouca 

compreensão do público. Para ele, são três as razões principais que tornam esse caminho 

potencialmente perigosos: a importância da avaliação dos níveis de conhecimento, pois 

cidadãos pouco informados podem tomar decisões que não o fariam sob diferentes condições; 

baixos índices de compreensão podem fazer surgir influenciadores de opinião; e, por fim, a 

prática frequente de desinformação pela mídia a partir de amostragem tendenciosa. O autor 

sugere a criação de níveis de compreensão para que possa haver uma participação mais 

significativa do público. 

Neste ponto, gostaríamos de destacar, para este trabalho, as iniciativas promovidas pela 

administração municipal de Ouro Preto, durante o ano de 2021, a fim de tentar equalizar o 

conhecimento daqueles cidadãos interessados em participar das discussões do Plano Diretor, 

em destaque o curso promovido gratuitamente pela coordenação da Revisão do Plano a todos 

os interessados, sem limites de vagas. Em nove encontros, profissionais das diversas áreas 

ensinaram aos ouvintes as mais diversas temáticas pertinentes aos temas do Plano, 

 
82 Tradução livre. Trecho original: “Internet, y más específicamente, los médios sociales, ofrecen muchas 

oportunidades para la participación democrática” (DAHLGREN, 2018, p. 40). 
83 Tradução livre. Trecho original: “En el fondo, las pasiones políticas siempre tienen razones” (DAHLGREN, 

2018, p. 32). 
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especialmente de Ouro Preto. Não somos utópicos ao pensar que apenas um curso, resumido 

em nove encontros, pode suprir a necessidade arraigada na sociedade que sofre por falta de 

conhecimento a respeito do tema. Para isso, seria preciso uma alternativa a longo prazo, a 

exemplo do que foi iniciado com o programa de educação para o patrimônio. Entretanto, há de 

se reconhecer a iniciativa como um passo na direção daquilo que deveria ser realizado para 

promover uma participação política sólida e eficaz. 

Nessa medida, vanHeerde-Hudson e Fisher (apud FISHER, 2016) demonstram que uma 

participação política que se forma a partir da compreensão limitada dos participantes não 

fornece as medidas satisfatórias ao público e pode ocasionar em um guia pobre para uma 

política eficaz. Ao mesmo tempo, Mendonça lembra que justificativas complexas podem 

atrapalhar a deliberação, pois “podem comprometer a compreensão geral dos discursos e 

constranger outros participantes”. (MENDONÇA, 2016, p. 268). Como encontrar o equilíbrio? 

Neste caso, precisamos voltar ao conceito de cultura, lembrando que o capital científico, 

segundo Bourdieu, está intimamente ligado à cultura adquirida por meio da academia.  

O campo científico, enquanto sistema de relações objetivas entre posições 

adquiridas (em lutas anteriores), é o lugar, o espaço de jogo de uma luta 

concorrencial. O que está em jogo especificamente nessa luta é o monopólio 

da autoridade científica definida, de maneira inseparável, como capacidade 

técnica e poder social; ou, se quisermos, o monopólio da competência 

científica, compreendida enquanto capacidade de falar e de agir legitimamente 

(isto é, de maneira autorizada e com autoridade), que é socialmente outorgada 

a um agente determinado (BOURDIEU, 1976, p. 88) 

 

Essa vinculação foi formada ao longo dos séculos a partir da visão elitista daqueles que 

acumulam capitais e impõem sua visão de mundo aos demais.  É preciso lembrar que a cultura 

não é algo estático, mas sim algo que é construído a partir das experiências e vivências, e que 

o trabalho da comunidade científica está em estudar os fatos ligados ao mundo real. Portanto, 

o estudo cultural não deve estar diretamente relacionado à chancela formal das instituições 

acadêmicas, podendo ser percebido além disso. A que se considerar, como Mendonça (2016, p. 

272) explica, que as experiências pessoais não devem ser vistas como modos menos informados 

de apresentar uma posição, correndo o risco de excluir experiências pessoais e negligenciar 

formas de contribuição distintas. 

A busca por razões complexas, estabelecendo-se uma racionalidade facilmente medida, 

segundo Mendonça e Amaral, leva pesquisadores a subestimar a capacidade de arenas 

discursivas informais. Como bem pondera Cardon (2012, p. 83), desqualificar discussões online 

“por não apresentarem o mesmo grau de refinamento que as formas tradicionais do debate é 

apenas uma maneira elitista e conservadora de fechar a porta aos novos públicos da Internet”. 
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(apud MENDONÇA E AMARAL, 2018, p. 199). Para os autores, a racionalidade em que se 

baseia a deliberação deve ser medida não por uma análise sofisticada de argumentos “quase 

científicos”, mas por justificativas em defesa de posições. 

Apesar de mais liberal, alguns critérios, no entanto, podem servir como base para uma 

análise das discussões online. Maia e Rezende (2018) apontam que o respeito mútuo é condição 

essencial para haver deliberação: 

Para que se formem condições propícias ao respeito e ao engajamento 

discursivo em ambientes digitais, entra em jogo uma combinação de elementos 

cruciais: condições práticas criadas pela plataforma on-line, como, 

identificabilidade/anonimato; possibilidade de exposição a visões divergentes; 

e, ainda, normas de interação esperadas dos participantes nos ambientes em 

questão. (MAIA e REZENDE, 2018, p. 186). 

As autoras afirmam que agressões a nível pessoal, como à dignidade ou aos direitos dos 

sujeitos, provocam mais reações negativas do que argumentos contrários. “Em grupos marcados 

por valores e opiniões similares, os participantes tendem a demonstrar respeito por seus 

interlocutores; igualmente, tendem a concentrar a negatividade sobre outros grupos” (MAIA e 

REZENDE, 2018, p.186). Elas assumem que a deliberação é uma prática exigente, mas afirmam 

que ela também pode ser episódica, a partir de interações comuns e conversações casuais, 

voltadas para “a expressão de juízos, a resolução de problemas e a formação de conclusões ou 

decisões – sem as restrições de procedimentos de discussão formal ou agendas fixas de debate” 

(Ibid, p. 164). 

O potencial do uso das redes sociais online para mobilização social pode não ter sido 

difundida e institucionalizada pelo poder público enquanto ferramenta de participação popular, 

porém já está altamente difundida entre os grupos da sociedade que mobilizam manifestações. 

Para Kelly Prudêncio, as “redes sociais configuram o espaço no qual os ativistas estruturam 

seus discursos, encontram aliados, fortalecem as crenças preexistentes e se preparam para o 

debate público” (2018, p. 278). Isso acontece porque “o ativismo nas mídias sociais apresenta 

uma gama de argumentos que não é compatível com os testes discursivos” (Ibid, p. 278).  

Para Santos e Aldé (2016), as redes formadas online não têm fronteiras nítidas, podendo 

sofrer mudanças, com novos segmentos e redefinição de funções. “Trata-se de ações políticas 

caracterizadas pela articulação informal e pouco homogênea entre diferentes grupos ao redor 

de vários centros de liderança, heterárquicos em seu conjunto e sem cadeia de comando ou 

representantes formais” (SANTOS e ALDÉ, 2016, p. 477). Cada cidadão se envolve com o 

tema que lhe é pertinente em algum aspecto da vida, semelhante ao que acontece na esfera real, 

e as redes de mobilização são formadas a partir de algum interesse comum que despertem a 
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possibilidade de participação em prol da mesma causa. Nesse aspecto podem surgir, então, 

líderes que acabam por influenciar a opinião dos integrantes daquele grupo. Da mesma forma, 

tais lideres podem se tornar apenas ouvintes, a depender do tema em debate. 

No mapeamento de redes sociais de interação, off-line ou on-line, os laços 

entre os indivíduos podem ser basicamente classificados como fortes, fracos 

ou latentes, sendo que se entende por laços latentes aqueles que são 

tecnicamente viáveis, mas não foram ativados socialmente através de 

interação. (...) A interação em grupos com laços fortes seria pautada por 

convicções e muitas vezes fontes de informação similares, em contraponto aos 

laços fracos, que possibilitariam a transição de informações diversificadas 

entre diferentes grupos que não possuem muito em comum. O advento das 

redes sociais on-line faria com que a gama de pessoas com as quais se mantêm 

laços latentes cresça exponencialmente, assim como a diversidade de 

informações e interações potenciais disponíveis” (SANTOS e ALDÉ, 2016, 

pp. 493-494). 

 

Temos, portanto, a internet como uma ferramenta potencial para: unir pessoas com 

interesses comuns, com laços latentes, que antes muito provavelmente não encontrariam formas 

para se agrupar; firmar ainda mais os laços fortes, sejam advindos do mundo físico ou digital; 

e permear laços fracos, gerando certa mobilidade entre os sujeitos e temas. 

 A partir dessa análise, um fato que deve ser considerado quando abordamos a 

deliberação on-line consiste na análise da ferramenta pela qual os debates acontecem, avaliando 

a questão mercadológica que envolve a distribuição de conteúdo nas redes online. Dahlgren 

(2018, p. 35) questiona onde está o controle: na tecnologia ou no usuário? É preciso trazer para 

a discussão o aspecto mercadológico que envolve as redes sociais. A partir dos algoritmos, a 

experiência do usuário torna-se totalmente individualizada em vários níveis, com conexões 

personalizadas pelas plataformas sociais. 

Primeiro, eles pressionam os usuários a criar e estender suas redes pessoais 

'seguindo' ou 'fazendo amizade'. Eles também estimulam os usuários a criar 

seus próprios espaços de comunicação, por exemplo, por meio de hashtags 

como #egypt,  #sidibouzid ou #OccupyWallStreet ou na forma de grupos e 

páginas do Facebook, como  'Somos todos Khaled Said'. Finalmente, as 

plataformas sociais selecionam algoritmicamente para cada usuário o 

conteúdo com maior probabilidade de atender aos seus interesses, atendendo, 

assim, à mídia personalizada. Assim, o outro lado técnico-comercial da 

personalização são os serviços personalizados que direcionam os usuários 

para determinados tipos de conexões e conteúdo.  (Poell e Dijck, 2015, p.532). 

 

Poell e Dijck afirmam que as redes de protestos geradas pelas redes sociais são 

fracamente conectadas e desmancham na mesma rapidez que são formadas, focando em 

conectar cidadãos momentaneamente. “não há progressão natural de 'união' para 'comunidade' 

[como sugere Castells], mas sim o inverso parece ser verdadeiro” (Poell e Dijck, 2015, p. 533, 

tradução própria). Os processos de união são efêmeros, sendo substituídos com facilidade pela 
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próxima tendência. Os autores, no entanto, ressaltam a importância de se aumentar a 

consciência política de forma duradoura, capaz de pressionar por mudanças a longo prazo. 

Dahlgren lembra que a participação política online pode facilmente se converter em habitus 

privatizados com enfoque consumistas, uma vez que são poucas as empresas que dominam 

grande parte das redes, como Google, Microsoft e Facebook, o que torna a experiência imersa 

em discursos consumistas, apesar das intenções inicialmente cívicas ou políticas. O autor 

destaca que a participação não pode se resumir apenas a estas ferramentas online, sob o risco 

de diminuir a experiência da solidariedade. Justamente por isso, o que propomos nesta pesquisa 

é a inserção das redes sociais como ferramenta auxiliar, sabendo que a deliberação tradicional, 

presencial, não pode ser totalmente substituída por métodos online. 

Conclui-se, portanto, que o surgimento das mídias sociais teve um impacto significativo 

na sociedade, mas, como afirmam Poell e Djick (2015, p. 533), e longe do que Habermas previa 

nos seus estudos iniciais, o poder da mídia não foi transferido para o público, mas mudou 

parcialmente para os mecanismos tecnológicos e seleções algorítmicas operados por grandes 

corporações. Aqueles que detêm o poder de uso dessas ferramentas conseguem induzir pautas 

e influenciar opiniões de usuários que desconhecem essa forma atual de funcionamento das 

redes. Isso torna-se um problema para a deliberação online a partir do momento em que se cria 

uma bolha de opiniões para certos usuários, e estes acreditam que esta bolha invisível em que 

estão inseridos abarca todo o universo de opiniões de uma sociedade democrática. 
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CAPÍTULO 3 | COMUNICAÇÃO NA PRÁTICA: PARTICIPAÇÃO POPULAR NAS 

REDES SOCIAIS 

Antes de iniciar a leitura da parte final deste trabalho, quando a pesquisa torna-se mais 

empírica, com a apresentação e análise dos dados coletados durante o processo, vamos 

recapitular alguns pontos importantes para que possamos entender a proposta que será 

apresentada a partir de agora. Começamos este trabalho com uma contextualização histórica 

sobre o processo de ocupação de Minas Gerais e a descoberta do ouro, que levou à constituição 

de Vila Rica, atualmente Ouro Preto. Em seguida, abordamos o “nascimento” do conceito de 

patrimônio no Brasil a partir das políticas da era Varguista, bem como o movimento dos 

Modernistas em busca de algo autenticamente nacional. Neste contexto, a partir da escolha do 

barroco mineiro como representação da arte brasileira, iniciamos uma reflexão sobre a forma 

como as políticas de patrimônio foram começadas, formatadas e implantadas, de forma pouco 

dialogada com a população local, e como isso interferiu diretamente no entendimento dos 

moradores sobre pertencimento ao lugar onde vivem, criando, inclusive, certa aversão da 

população ouro-pretana aos turistas e órgãos preservacionistas, dando razão à dicotomia “é da 

humanidade, mas não é da comunidade. A partir de então, traçamos um panorama sobre quem 

é o povo, quem é a humanidade e o que é política, de forma a tentar entender os atores dessa 

trama e explicar esse cenário de criação da política pública apenas pelos órgãos institucionais, 

sem a mínima participação da população para a qual a política é direcionada. Abordamos, neste 

tempo, o que a legislação brasileira prevê e exige para a elaboração de políticas e como isso se 

dá na prática brasileira. Por fim, apresentamos a política pública escolhida como objeto para 

este trabalho, o Plano Diretor de Ouro Preto, e finalizamos com as potencialidades das redes 

sociais para que possam ser mais usadas pelos órgãos públicos a fim de ampliar a participação 

popular nas decisões administrativas.  

A partir de agora, o trabalho torna-se mais empírico e propositivo. Vamos mostrar que 

é possível o uso das redes sociais como ferramenta auxiliar para a construção de políticas 

públicas; e, além disso, que a população se sente mais à vontade para expor pensamentos e 

opiniões de forma on-line ao invés de presencial, em reuniões formalmente elaboradas pelo 

poder público, como assembleias. O terceiro capítulo traz a análise dos dados coletados através 

do monitoramento dos grupos de WhatsApp selecionados para a pesquisa, mesclando-se 

informações gráficas e fundamentação teórica. Para este estudo foram selecionados cinco 

grupos populares, constituídos por moradores de Ouro Preto, sendo eles: “FAMOP”, formado 

principalmente por membros das associações de bairros de Ouro Preto e distritos e, portanto, 

por pessoas já engajadas em alguma causa social ou dispostas a fazê-lo; “Cidadãos da Câmara”, 
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formado por pessoas ligadas à política de Ouro Preto, principalmente relacionadas à Câmara de 

Vereadores e à Prefeitura. Trata-se de um grupo em que os integrantes deixam claro as opções 

políticas de cada um, questionando atos da oposição e elogiando da situação. “Bairro Antônio 

Dias”, formado pelos residentes neste bairro histórico de Ouro Preto. Assim como o grupo 

Cidadãos da Câmara, também fica evidente neste as opções políticas de cada cidadão, além 

disso, há divulgação de comércios do bairro e discussões sobre melhorias locais. “Cachoeira 

Melhor Urgente” é formado por moradores de Cachoeira do Campo, o maior distrito ouro-

pretano, com mais de 10 mil habitantes, e, portanto, importante politicamente para a região; e 

“Distritos à luta”, formado principalmente por moradores dos distritos, em especial aqueles no 

entorno de Cachoeira do Campo, como Amarantina, Glaura, São Bartolomeu, Rodrigo Silva, 

Santo Antônio do Leite, Engenheiro Correa e Miguel Burnier, além de cidadãos também 

residentes na sede. Este grupo foi criado após uma discussão a respeito do asfaltamento das 

estradas distritais. Buscou-se, durante a escolha, abarcar diferentes públicos em áreas distintas, 

bairros e distritos, tentando criar um ambiente de pesquisa mais amplo quanto possível e 

fidedigno às diversas representações sociais do município. A escolha dos grupos se deu também 

pela possibilidade de inserção da mestranda como integrante dos grupos mediante solicitação 

aos administradores de cada um. Desde o primeiro momento, restou claro a estes que se tratava 

de uma observação para pesquisa de Mestrado, e que os nomes e dados pessoais dos integrantes 

do grupo seriam ocultados em todas as partes da pesquisa.  

Tabela 1 - Comparativo das informações de cada grupo durante o período de coleta de dados da pesquisa.  Fonte: 

elaboração própria 

 

 Famop Cidadãos 

da Câmara 

Bairro 

Antônio 

Dias 

Cachoeira 

Melhor 

Urgente 

Distritos 

à Luta 

Total de membros 102 102 127 142 116 

Total de mensagens enviadas 2976 2657 2943 973 2383 

Nº de membros que enviaram pelo menos 

uma mensagem 

68 58 111 102 116 

Nº de membros que não mandaram nem 

uma mensagem 

34 44 16 40 26 

Nº de membros que mandaram mais de 

100 mensagens 

9 8 8 0 4 

Soma das mensagens enviadas pelos 10 

membros que mais participaram  

1840 1733 1548 393 1075 
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Comunicação sem ruídos: explicando alguns termos da pesquisa 

Para entender a metodologia que usamos na análise de dados, vamos começar o capítulo 

conceituando alguns termos que serão recorrentes a partir de agora.  

 

Iramuteq 

O Iramuteq (acrônimo de: Interface de R pour les Analyses Multidimensionnelles de 

Textes et de Questionnaires) é um software livre, de fonte aberta, desenvolvido por Pierre 

Ratinaud,84 que utiliza-se do pacote R85 para realizar análises estatísticas em corpus textuais 

por meio da linguagem Python.86 Pode-se utilizar qualquer tipo de conteúdo textual, como 

entrevistas e dados de redes sociais.  

As análises podem ser realizadas a partir de um corpus textual ou a partir de matrizes. 

Para corpus textuais, que foi o nosso foco neste estudo, existem análises: 1) Estatísticas textuais 

clássicas; 2) Pesquisa de especificidades (Análise Fatorial por Correspondência - AFC) a partir 

de segmentação definida do texto (análise de contraste de modalidades de variáveis); 3) 

Classificação Hierárquica Descendente (CHD) conforme o método descrito por Reinert (1987 

e 1990); 4) Análise de similitude de palavras presentes no texto; e 5) Nuvem de palavras. 

(CAMARGO e JUSTO, 2014). O nosso estudo está concentrado na terceira forma, a CHD, pois 

é “uma das técnicas mais importantes para análise léxica automatizada de conteúdos de textos 

e documentos” (CERVI, 2018, p.8), mas, em alguns momentos, também utilizamos a AFC, 

além, é claro, das estatísticas textuais iniciais para traçar um panorama do corpus. 

O Iramuteq substitui diversas fases da análise de conteúdo que seriam realizadas 

manualmente, mas que podem, com o software, ser realizadas de forma automatizada. 

Trata-se de um software que viabiliza diferentes tipos de análise de dados 

textuais, desde aquelas bem simples, como a lexicografia básica, que abrange 

 
84 Prof. Dr. Pierre Ratinaud é mestre de conferência em Ciências da Educação e da formação junto ao 

Departamento de Ciências da Educação e da Formação da Universidade de Toulouse – 2 – Jean Jaurès (França). 

Ele é membro da equipe de Psicologia Social da Comunicação do Laboratório LERASS, responsável pelo eixo 

Mídias e Mediações Sócio-Numéricas deste laboratório e do atelier de análise de dados textuais do Laboratório de 

Excelência (LABEX) Estruturação dos. Mundos Sociais (SMS). Tais trabalhos têm como foco a dinâmica dos 

sistemas de representações sociais e profissionais e a análise estatística de dados textuais. Pierre Ratinaud é o 

desenvolvedor do programa de computador de uso livre IRaMuteQ, programa de análises multidimensionais de 

textos e questionários. 
85 A linguagem de programação R auxilia na coleta, tratamento e transformação de dados. Ela é responsável por 

ajudar na implementação de algoritmos para realizar análise estatísticas, modelos de inferência, regressão e 

visualização de dados. Um pacote é um conjunto relacionado de funções, arquivos de ajuda e arquivos de dados 

que foram empacotados juntos. 
86 Python é uma linguagem de programação desenvolvida na década de 1990 com sintaxe mais simplificada e 

próxima da linguagem humana. Por ser simples e bastante funcional, é muito difundida entre estudantes e 

profissionais da área.  É usada nas mais diversas aplicações, como desktop, web, servidores e ciência de dados. 
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sobretudo a lematização87 e o cálculo de frequência de palavras; até análises 

multivariadas como classificação hierárquica descendente de segmentos de 

texto, análise de correspondências e análises de similitude (CAMARGO e 

JUSTO, 2018). 

 

Ele realiza a codificação do texto e, após o tratamento dos dados, oferece uma 

visualização clara, por vezes gráfica, dos resultados, pela qual é possível realizar inferências. 

 

Corpus  

É o conjunto de textos selecionado pelo pesquisador para a análise. Nesta pesquisa, 

trabalhamos com o corpus constituído pela totalidade das conversas extraídas nos grupos de 

WhatsApp já mencionados no período entre 23 de janeiro de 2020, data em que a Assessoria 

de Comunicação da Prefeitura anunciou a Conferência, e 15 de março de 2020, uma semana 

após a realização desta, sendo que cada uma das cinco conversas constitui um texto. O período 

de avaliação dos grupos online foi.  Além desse, também trabalharemos com o corpus 

constituído pela ata da conferência, especificamente com as demandas e reclamações dos cinco 

grupos temáticos de discussão formados no dia do evento – neste caso, um único texto foi 

considerado também um corpus. Posteriormente à primeira análise submetida ao Iramuteq, 

formou-se um terceiro corpus o qual incluía uma das classes extraída da análise dos grupos de 

WhatsApp, pela qual foi possível identificar palavras relacionadas à Revisão do Plano Diretor, 

somada ao texto da ata da conferência. 

 

Segmentos de textos 

Os segmentos de textos podem ser formados pelo próprio pesquisador ou pelo software, 

como foi o caso desta pesquisa. Trata-se da divisão do corpus em trechos de aproximadamente 

três linhas, os quais são repartidos em função do ambiente das palavras e do tamanho do corpus. 

“São as principais unidades de análise textual deste tipo de software” (CAMARGO e JUSTO, 

2018, p.10). A análise do Iramuteq se organiza, portanto, da seguinte forma: corpus (conjunto 

de textos) - texto (conjunto de segmentos de textos) – segmentos de textos. 

 

Método de Reinert e Classificação Hierárquica Descendente (CHD) 

Como já dito, a classificação hierárquica descendente é uma das técnicas mais 

importantes para a análise léxica automatizada de conteúdos de textos e documentos (CERVI, 

 
87 Lematização é a redução da palavra ao radical, agrupando as formas flexionadas em um único item. 
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2018). Ela parte da lógica da existência de correlação entre termos dentro de um mesmo 

segmento de corpus textual, usando, para isso, o Método de Reinert. 

Max Reinert foi o responsável por criar o algoritmo usado inicialmente pelo software 

Alceste (Análise Léxica de Contexto por Conjuntos de Segmento de Texto), um programa com 

código fechado. Em razão disso, os criadores do Iramuteq incorporaram o mesmo algoritmo, 

chamando-o de Reinert, em homenagem ao autor, para realizar a Classificação Hierárquica 

Descendente (CHD). A proposta de Reinert analisa não apenas a presença e quantidade de 

léxicos, mas a associação da presença dos termos dentro de um contexto. Usaremos, aqui, a 

didática de Cervi (2018) para explicar sucintamente como funciona o processo. Considere os 

seguintes segmentos de textos lematizados (Figura 12): “1- o corpo ser como uma ferramenta, 

2- ser uma ferramenta de trabalho ou mesmo para a vida social, 3- não precisar ter um corpo, 

mas ele ter que se enquadrar no padrão social; a tabela seria a seguinte:” (CERVI, 2018, p. 14)  

 

Figura 12 - Quadro de demonstração da lematização – etapa 1. Fonte: CERVI, 2018, p. 14 

Aplicando-se testes de x² em matrizes, com cruzamento dos Segmentos de Textos e das 

formas reduzidas, temos a CHD e a formação das classes. “A CHD objetiva reagrupar as linhas 

dessa tabela em função da sua similaridade entre si, por meio de diversos testes qui-quadrado, 

particionando o corpus em classes” (CERVI, 2018, p. 15), como mostram as figurasFigura 

13Figura 14Figura 15. 

 

 

Figura 14 - Quadro de demonstração da lematização – etapa 3. 

Fonte: CERVI, 2018, p. 15. 

 

Figura 13 - Quadro de demonstração da lematização 

– etapa 2. Fonte: CERVI, 2018, p. 15. 
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Figura 15 - Quadro de demonstração da lematização – etapa 4. Fonte: CERVI, 2018, p. 15. 

 

São formadas, portanto, classes de segmentos de textos as quais apresentam vocabulário 

semelhante entre si e diferente dos demais. Importante dizer que é o pesquisador quem define 

até onde a CHD vai se desdobrar em classes finais, a depender da escolha inicial de 

configuração para que seja feita a análise do Iramuteq. Assim, pode-se obter as classes 

principais, mas o conteúdo também pode ser mais explorado, de acordo com o marco teórico 

da pesquisa, e podem-se obter classes finais mais detalhadas.  

Após a formação das classes, o Iramuteq fornece informações detalhadas delas, como o 

grau de relação das palavras com as classes, a análise fatorial pela qual é possível visualizar os 

dados em gráficos, bem como os segmentos de textos característicos de cada classe. Cada uma 

das classes forma, portanto, um subcorpus passível de ser investigado individualmente. 

Cervi (2018) ressalta que o método de validação automatizada apresenta limitações, por 

exemplo, o princípio de que as categorias precisam ser mutuamente excludentes. No exemplo 

dado pelo autor, uma categoria chamada “política pública” não necessariamente apresentaria 

temas mutuamente excludentes, podendo existir educação e segurança dentro de uma mesma 

política. Estas, então, seriam subcategorias de uma classe. 

 

Clusters 

Um cluster é correspondente a cada uma das classes formadas, ou seja, o agrupamento 

das palavras semelhantes. Importante ressaltar que essa forma de categorização e formação de 

cluster é feita sem a categorização a priori da análise de conteúdo. Ela resulta da classificação 

analógica e progressiva dos elementos88 e o título de cada categoria só é definido ao final do 

processo. Segundo Bardin (1977, p. 119), boas categorias apresentam as seguintes 

 
88 Bardin, 1977, p. 119 
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características: exclusão mútua, homogeneidade, pertinência, objetividade e fidelidade, 

produtividade. 

A respeito da produtividade, chama atenção as classes formadas, e descartadas no nosso 

estudo, por não produzirem resultados férteis para esta pesquisa. 

Interpretando a comunicação: a análise de conteúdo 

Tendo conhecimento dos principais conceitos relacionados ao Iramuteq, podemos, 

agora, passar à análise. Como já dito na introdução, um dos objetivos deste trabalho é avaliar 

se as redes sociais online podem servir como ferramenta auxiliar de participação popular na 

construção de políticas públicas. Para isso, optamos por realizar entrevistas e pesquisas 

bibliográfica e documental para a parte teórica do estudo, buscando referenciais teóricos e 

históricos do processo de construção de políticas públicas em Ouro Preto, principalmente em 

relação ao Plano Diretor; e optamos pela metodologia da análise de conteúdo para avaliar a 

parte prática da pesquisa. Nesta etapa, em especial, adotamos a Análise de Conteúdo 

Automatizada proposta por Cervi (2018), que utiliza o algoritmo de Reinert para realizar a 

análise lexical correlacionando o contexto textual ao qual as palavras estão inseridas a partir da 

criação de segmentos de textos, e não apenas pela frequência absoluta dessas palavras no texto 

original. Tal análise resulta na formação de clusters proporcionados pela Classificação 

Hierárquica Descendente (CHD), por meio do software Iramuteq, em que é possível visualizar 

textual e graficamente os contextos das conversas e fazer comparações entre tais clusters. 

P. Henry e S. Moscovici dizem que tudo o que é dito ou escrito é susceptível de ser 

submetido a uma análise de conteúdo (apud BARDIN, 1977, p.33). O primeiro autor a 

estabelecer a análise de conteúdo como uma metodologia foi Berelson em meados do século 

XX. Segundo ele, trata-se de uma técnica de investigação que tem por finalidade a interpretação 

de uma comunicação através de uma descrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo. 

Na década de 1970, Bardin ampliou a definição para:  

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter (por 

procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 

mensagens) indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 

inferidas) destas mensagens. (BARDIN, 1977, p. 40). 

 

Para ele, os instrumentos metodológicos devem estar em constante aperfeiçoamento 

para que possam ser aplicados a “discursos (conteúdos e continentes) extremamente 

diversificados” (BARDIN, 1977, p. 9). Esta técnica, inicialmente classificada por alguns como 
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uma metodologia de análise quantitativa,89 ganhou adeptos das mais diversas áreas, sendo 

aplicada a diferentes contextos de conversação. “(...) podemos utilizar a análise textual com a 

finalidade comparativa, relacional, comparando produções diferentes em função de variáveis 

específicas que descrevem quem produziu o texto” (CAMARGO e JUSTO, 2018, p. 8). Entre 

as formas possíveis, Bardin destaca as conversações de grupos de qualquer natureza (1977, p. 

35), no qual se encaixa perfeitamente o objeto de análise proposto para esta pesquisa: grupos 

de WhatsApp formados por ouro-pretanos. 

O método da análise de conteúdo é composto por: (1) pré-análise; (2) exploração do 

material; e (3) tratamento dos resultados, inferência e interpretação (BARDIN, 1977, p. 95). 

Dentro da pré-análise encontra-se a escolha dos documentos a serem analisados, a formulação 

das hipóteses e dos objetivos e a elaboração de indicadores que fundamentem a interpretação 

final. A proposta de Bardin estabelece etapas, abertas, para o cumprimento da pré-análise. A 

primeira etapa é a leitura flutuante, a qual consiste em estabelecer contato com os documentos 

a serem analisados e conhecer o texto. Para a presente pesquisa, pode-se dizer que esta etapa 

foi cumprida ao se analisar, enquanto membro participante, as conversas e discursos dos grupos 

sociais online ao longo das semanas de avaliação delimitadas para este trabalho. Todavia, é 

preciso lembrar que esta etapa culminou na principal indagação que suscitou este estudo, uma 

vez que ela pode ser pensada também como uma consequência dos anos de trabalho e 

envolvimento vividos pela mestranda enquanto jornalista, moradora e observadora do embate 

entre a sociedade e o poder público, decorrentes das desigualdades sociais ouro-pretanas já 

apresentadas nos capítulos anteriores. 

A segunda etapa da pré-análise é composta pela escolha dos documentos, a qual pode 

ser a priori – antes da leitura flutuante - ou a posteriori, como foi o nosso caso. Aqui é importante 

ressaltar que a pesquisa precisou passar por adaptação metodológica em decorrência do 

isolamento social da pandemia da Covid-19 que afetou o Brasil a partir de março de 2020, e 

que se prolongou durante todo o desenvolvimento deste estudo. Inicialmente, a proposta de 

análise previa a comparação do diagnóstico final da revisão do Plano Diretor, englobando os 

resultados de todas as consultas públicas que estavam previstas no cronograma, como 

audiências, consultas online, oficinas e aplicação de questionários, as quais terminariam em 

agosto de 2020. No entanto, a partir do dia 15 de março, apenas uma semana após a realização 

da primeira audiência, marcando o início da discussão da Revisão com a comunidade, as 

 
89 Pode dizer-se que o que caracteriza a análise qualitativa é o facto de a inferência - sempre que é realizada - ser 

fundada na presença do índice (tema, palavra, personagem, etc,) e não sobre a frequência da sua aparição, em cada 

comunicação individual (BARDIN, 1977, p. 115). 
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medidas restritivas para evitar a contaminação pelo novo coronavírus entre os cidadãos ouro-

pretanos, paralisando, assim, todo o cronograma da Revisão do Plano Diretor - o qual estava 

inicialmente previsto para ser presencial, e alterando consideravelmente o planejamento deste 

estudo. Diante desta situação, optamos por analisar apenas os resultados deste primeiro contato 

com a população. Foram comparadas as reivindicações presentes nos grupos de WhatsApp 

selecionados para a pesquisa com as demandas constantes na ata oficial da Conferência da 

Cidade. Em um primeiro momento, esta semana posterior à Conferência serviria para observar 

a repercussão que o encontro teria nos grupos online, porém, mais uma vez a situação 

pandêmica interferiu nos resultados. A primeira análise submetida ao programa que nos 

auxiliou para obtenção de dados, o Iramuteq, apresentou elementos significativos relacionados 

à Covid. Considerando que o foco desta pesquisa é a revisão do Plano Diretor, optamos por 

excluir da análise dos grupos de WhatsApp esta última semana, pois os assuntos relacionados 

à Covid-19 estavam interferindo diretamente na análise dos dados. Com essa ação, garantimos 

uma análise mais fidedigna à proposta inicial da dissertação. O corpus a respeito das demandas 

da população presentes nos grupos de WhatsApp, portanto, abrangeu o período entre 23 de 

janeiro e 07 de março de 2020, e não mais até o dia 15 de março de 2020. Seguindo a regra da 

representatividade, buscamos uma amostragem ao acaso com a seleção de grupos diversos da 

sociedade, tendo por requisito básico a possibilidade de adesão a eles pela pesquisadora. Não 

se levou em consideração, neste caso, dados demográficos e estatísticos referentes à população 

ouro-pretana. O critério de escolha dos grupos foi estabelecido tentando-se obter pelo menos 

um grupo de WhatsApp politicamente ativo (Cidadãos da Câmara), um de lideranças (Famop), 

um grupo de bairro (Antônio Dias) e um grupo de distrito (distritos à luta). Apesar de não 

constar inicialmente no prognóstico, o grupo Cachoeira Melhor Urgente também foi inserido 

na análise por se tratar do maior distrito ouro-pretano, com quase 15 mil habitantes, estando 

constantemente nas pautas da administração pública. 

 A terceira etapa, segundo Bardin, constitui a formulação de hipóteses e objetivos da 

análise de conteúdo. Nossa suposição, aqui, era de que a população tem mais liberdade para 

discutir o assunto nos grupos sociais online, em detrimento da discussão presencial em uma 

audiência pública e diante de representantes da administração. Nosso objetivo era verificar se 

as discussões dos grupos de WhatsApp abarcavam, ou até extrapolavam, as discussões 

realizadas na Conferência da Cidade, pois esta se configurava como um espaço formalmente 

constituído pela administração pública para ouvir a população na Revisão do Plano Diretor da 

Cidade, em que algumas pessoas poderiam ficar inibidas em falar em público ou expor suas 
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ideias, em contraponto aos grupos de WhatsApp, em que os usuários podem se sentir mais livres 

para apresentar ideias e críticas. Além disso, consideramos também para esta hipótese o fator 

tempo para diálogo, o qual é bem mais limitado em encontros presenciais do que em esferas 

online. 

 A quarta etapa da pré-análise diz respeito à referenciação dos índices e elaboração de 

indicadores. Como veremos adiante, esta etapa foi cumprida com o auxílio de um software de 

automatização da análise, o qual nos forneceu dados para que os indicadores pudessem ser 

analisados posteriormente. Por ora, iremos nos limitar a explicar que os indicadores escolhidos 

para este estudo foram selecionados tendo por base os temas relacionados na Revisão do Plano 

Diretor e a frequência relativa com que apareceram nas discussões dos grupos. 

 A quinta e última etapa da pré-análise engloba a preparação do material. Aqui foi 

realizada a organização dos textos, bem como a revisão de todo o material feita manualmente 

com auxílio do software Excel. Esta etapa foi necessária, principalmente em relação aos 

corpora90 dos grupos do WhatsApp, pois foi preciso padronizar a escrita de palavras que nas 

redes sociais são popularmente abreviadas, além da correção ortográfica feita em todas as 

mensagens. 

 A segunda fase – exploração do material – foi totalmente realizada com auxílio do 

software Iramuteq, quando os corpora foram quantificados e deles foram extraídos dados que 

subsidiaram a análise da mestranda na terceira e última fase do processo: tratamento dos dados 

e interpretação.  

O analista, tendo à sua disposição resultados significativos e fiéis, pode então 

propor inferências e adiantar interpretações a propósito dos objetivos 

previstos, ou que digam respeito a outras descobertas inesperadas. Por outro 

lado, os resultados obtidos, a confrontação sistemática com o material e o tipo 

de inferências alcançadas, podem servir de base a uma outra análise disposta 

em torno de novas dimensões teóricas, ou praticada graças a técnicas 

diferentes (BARDIN, 1977, p. 101). 

 

Essa confrontação sistemática foi também aplicada neste estudo. Inicialmente, o corpus 

da ata da Conferência foi submetido à análise do Iramuteq, o qual nos forneceu alguns dados a 

respeito dos principais assuntos discutidos pelos grupos de trabalho temáticos que foram 

realizados no dia da Conferência. Em seguida, submeteu-se à análise o corpus das conversas 

dos cinco grupos de WhatsApp selecionados para a pesquisa. Também aqui foram obtidos 

dados relevantes para os objetivos propostos, tendo sido identificado um cluster específico com 

 
90 Conjunto de texto composto pelas conversas do WhatsApp. Cada grupo de WhatsApp analisado gerou um 

corpus, e juntos eles criaram a corpora que foi submetida à análise do programa. 



114 
 

 
 

as discussões pertinentes à Revisão do Plano Diretor. Este cluster foi, então, incorporado ao 

corpus da ata da Revisão e, então, foi feita uma nova análise pelo Iramuteq, desta vez contendo 

apenas as discussões relacionadas aos indicadores propostos e excluindo-se as classes que não 

apresentavam índices relacionados a tais indicadores. 

 Procedeu-se a codificação, ou tratamento do material. Nossa unidade de análise foi 

baseada em temas. Segundo Bardin (1977, p.106), “o tema é geralmente utilizado como unidade 

de registo para estudar motivações de opiniões, de atitudes, de valores, de crenças, de 

tendências, etc.”. Importa dizer que a separação na codificação não considerou os personagens, 

pois isso implicaria em uma análise mais pormenorizada a qual, inclusive, pode ser objeto de 

nova pesquisa. A regra de enumeração principal foi a coocorrência, utilizando-se também a 

frequência. Aquela diz respeito à presença simultânea de duas ou mais palavras numa unidade 

de contexto. Já a frequência significa o número de vezes que certa palavra apareceu no texto. 

Para Bardin, a medida da coocorrência dá conta da distribuição dos elementos e da associação 

destes. Com ela, é possível realizar uma análise mais fiel sobre os diálogos do texto, 

considerando a ligação de uma palavra com outra, o que, de certa forma, considera o contexto 

ao qual ambas estão inseridas. Por exemplo, “dois textos apresentam o mesmo número de 

elementos a, mas no primeiro, estes elementos encontram-se dispersos por todo o texto, 

enquanto que, no segundo, estão concentrados numa determinada passagem” (Bardin, 1977, p. 

113), esta passagem é, portanto, mais representativa do elemento a. 

A análise de coocorrência do Iramuteq perpassa pelas três modalidades qualitativas:91 

Associação (o elemento a aparece com o elemento b), Equivalência (o elemento a ou o elemento 

d aparecem num contexto idêntico); e Oposição (o elemento a nunca aparece com o elemento 

c). Todas são passíveis de observação pelas análises fatoriais apresentadas para o corpus. 

A análise de conteúdo, tradicionalmente usada no meio científico, parte inicialmente de 

uma categorização feita pelo analista para posterior interpretação. Neste caso, há a interferência 

do pesquisador já na classificação dos elementos.  

Este procedimento é simples, se bem que algo fastidioso quando feito 

manualmente. Imagine-se um certo número de caixas, tipo caixas de sapatos, 

dentro das quais são distribuídos objetos, como por exemplo aqueles, 

aparentemente heteróclitos, que seriam obtidos se se pedisse aos passageiros 

de uma composição de metrô, que esvaziassem as malas de mão. A técnica 

consiste em classificar os diferentes elementos nas diversas gavetas segundo 

critérios susceptíveis de fazer surgir um sentido capaz de introduzir numa 

certa ordem na confusão inicial. É evidente que tudo depende, no momento da 

escolha dos critérios de classificação, daquilo que se procura ou que se espera 

encontrar. (BARDIN, 1977, p. 37). 

 
91 De acordo com Bardin, 1977. 
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O objetivo não é a descrição dos elementos, mas nas informações que podem ser 

extraídas dessa categorização. A intenção é, portanto, a inferência de conhecimentos (deduzir 

de maneira lógica), e isso acontece também quando se utiliza a automatização da primeira etapa, 

posto que a análise dos dados obtidos é o que caracteriza a essência da análise de conteúdo. 

Se a descrição (a enumeração das características do texto, resumida após 

tratamento) é a primeira etapa necessária e se a interpretação (a significação 

concedida a estas características) é a última fase, a inferência é o procedimento 

intermediário, que vem permitir a passagem, explícita e controlada, de uma à 
outra. (BARDIN, 1977, p. 39). 
 

O que diferencia a análise de conteúdo da análise do discurso ou análise documental é 

justamente o nível de inferência necessária ao processo. 

Um estudo de Cervi publicado em 2018 demonstrou que a categorização prévia 

seguindo os códigos de indicadores foi ineficiente para a análise de conteúdo de mensagens de 

redes sociais dos candidatos à presidência do Brasil de 2018 pois as mensagens analisadas não 

se enquadravam nos temas propostos em categorias. Quando realizada a categorização 

posterior, a partir dos resultados da exploração do material pelo software, a análise foi possível 

ser realizada, pois foram obtidas novas categorias que não constavam nos manuais. “Dado o 

baixo rendimento do livro de códigos inicialmente proposto e a impossibilidade de aceitar um 

resultado tão baixo de postagens classificadas, seria necessário revisar o livro de códigos para 

incluir termos que não foram elencados inicialmente”. (CERVI, 2018, p. 16). 

Na análise automatizada, o que ocorre é que o próprio programa realiza a categorização 

a partir do léxico e das coocorrências das palavras em determinado contexto, estabelecendo as 

regras de associação, equivalência ou, inclusive, exclusão. A isto denominamos análise 

estrutural. 

Interessante perceber que a análise de conteúdo passa, em sua essência, pela análise da 

própria mensagem enviada do emissor ao receptor. Em épocas de redes sociais, a palavra 

“mensagem” ganhou uma conotação diferente da que era empregada nas décadas anteriores, 

quando era mais utilizada para estudos em comunicação. Agora, popularizou-se de tal forma 

que, neste estudo, por exemplo, faremos a análise da mensagem na essência da palavra92 e 

também na forma popular, conteúdo e continente. 

 
92 Para esta pesquisa, os vídeos, áudios e imagens não foram analisados, pois a metodologia de captação das 

mensagens não permitiu a leitura dos conteúdos de mídia. 
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É possível uma Análise de Conteúdo Automatizada? 

Segundo Bardin (1977), a técnica de análise de conteúdo adequada ao domínio e ao 

objetivo pretendidos tem que ser reinventada a cada momento e, neste sentido, pertencem ao 

domínio da análise de conteúdo todas as iniciativas que podem auxiliar na sistematização e 

explicitação do conteúdo das mensagens, formando técnicas que, embora sejam parciais, são 

complementares. O autor afirma que a análise de conteúdo pode ser automatizada em vários 

graus: “algumas são automatizadas na quase totalidade e outras somente nalgumas operações” 

(1977, p. 144). Considera também que o tratamento estatístico dos resultados se desenvolveu e 

até se sofisticou com a introdução do computador na análise (2011). Claro fica, portanto, 

segundo os preceitos deste autor, que a metodologia aqui utilizada para este trabalho se encaixa 

no escopo da análise de conteúdo. 

Mas como é possível propor uma análise de conteúdo automatizada se a metodologia 

depende, em sua essência, da análise subjetiva do pesquisador? Na verdade, o que trazemos 

aqui como método automatizado é cumprimento da primeira etapa da análise de conteúdo. 

Trata-se não da isenção por completo da análise humana, mas da automatização da segunda 

fase da Análise de Conteúdo: a exploração do material. É preciso lembrar que a análise de 

conteúdo oscila entre os polos do rigor da objetividade e da fecundidade da subjetividade, 

instigando o pesquisador a desvendar o que está oculto dentro de um texto (BARDIN, 1977, p. 

9). A essência da análise de conteúdo é, portanto, a inferência, e esta só é possível, atualmente, 

pela subjetividade induzida pelo analista. Neste estudo, favorecemo-nos do uso do computador 

para organização inicial do material e, sobretudo, para a análise de coocorrências e posterior 

formação de categorias, mas é preciso esclarecer que a segunda parte, a avaliação do cluster, é 

feita totalmente a partir da interpretação do pesquisador, respeitando a subjetividade da Análise 

de Conteúdo. 

Cervi (2018) e Bardin (1977, 2011) reforçam que a metodologia da Análise de Conteúdo 

deve acompanhar o desenvolvimento tecnológico e se beneficiar dele quando possível. Nesse 

sentido, o que se desenvolve atualmente é a chamada Análise de Conteúdo Automatizada, cujas 

“capacidades de captura, organização, interpretação e análise são apoiadas por dispositivos 

tecnológicos e por pacotes estatísticos (Grimmer e Stewart, 2013, apud Cervi, 2018, p. 7). 

Bardin, já em 1977 citava algumas vantagens no uso do computador para análise de 

conteúdo, como agilidade do processo, rigor na investigação, manipulação de dados complexos 

e, ainda, mais espaço para a criatividade e reflexão, uma vez que o trabalho manual diminui. É 

possível usá-lo para tratar tanto o texto quanto os dados numéricos. Também considera que o 
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uso do computador para análise dos dados cria “um novo processo empírico no qual as 

categorias a priori são evitadas graças ao uso da análise ou de outros processos automáticos” 

(BARDIN, 1977, p. 145). 

Com auxílio do software de análise lexical, as palavras são identificadas e quantificadas 

em relação à frequência e correlação com as demais palavras; o resultado é submetido a cálculos 

estatísticos e, somente após essas etapas, é que o pesquisador faz a interpretação. 

Diferentemente, por exemplo, da análise de conteúdo tradicionalmente usada, quando a 

categorização constitui uma das primeiras fases da exploração de dados. Talvez esta seja, 

inclusive, a principal implicação deste tipo de método: a produção de categorias analíticas não 

são ad-hoc:93 

Normalmente, desenhos de pesquisa que usam a técnica de análise de 

conteúdo partem de um conjunto de categorias ou variáveis pré-estabelecidas, 

na maioria das vezes, organizadas em um livro de códigos que visa guiar a 

ação do pesquisador na busca de termos que representem as características que 

estão sendo estudadas. O problema é que sendo os livros de código preparados 

antes da coleta de dados – e muitas vezes para diferentes conjuntos de textos 

-, não há garantia de que eles serão capazes de capturar todas as 

especificidades do texto em análise. Por isso, aqui a proposta de análise inverte 

o processo. Busca-se de saída, no próprio corpus empírico, através do uso do 

algoritmo de Reinert, a identificação dos termos que mais aparecem e que se 

aproximam entre si nos textos e, portanto, formam classes de termos com 

homogeneidade interna. (CERVI, 2018, p. 9). 
 

Justo e Camargo (2014) pontuam que o método mais popular de análise parte dos 

significados identificados no texto para posterior organização e quantificação, já a análise 

lexical, feita neste estudo com auxílio do software Iramuteq, considera o vocabulário como 

análise do conteúdo e não o conteúdo semântico do texto.  

Estas são identificadas e quantificadas em termos de frequência e até mesmo 

posição dentro do corpo do texto, em alguns casos. (...) Ou seja, se na análise 

de conteúdo se dá primeiro a interpretação e depois a sistematização dos 

dados, na análise lexical o caminho é inverso: primeiro os dados textuais são 

sistematizados a partir da identificação e organização do seu vocabulário para 

depois serem interpretados (JUSTO e CAMARGO, 2014, p. 41). 

A análise de coocorrências foi proposto por Baldwin (1942) e defendida por Osgood 

(1959)94 com uso do computador. Esse método de análise, sem categorização prévia, foi 

inicialmente utilizado em análises psicoterapêuticas com o programa WORDS nos Estados 

 
93 Ad hoc significa “para esta finalidade", “para isso” ou "para este efeito". É uma expressão latina, geralmente 

usada para informar que determinado acontecimento tem caráter temporário e que se destina para aquele fim 

específico. 
94 A. L. Baldwin, «Personal structure analysis», Jount. Abn. Soe. Psychol, 1942, 37; C. E. Osgood, «The 

representational Model and Relevant research Methods», em I. de Sola Pool (edlt.), 1959 apud BARDIN, 1977, p. 

197. 
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Unidos. Ela dedica-se a analisar “as presenças simultâneas (coocorrência ou relação de 

associação) de dois ou mais elementos na mesma unidade de contexto, isto é, num fragmento 

de mensagem previamente definido” (BARDIN, 1977, p. 198).  

Enquanto que a frequência de aparição das unidades de significação ou de 

elementos formais assenta no princípio de que quanto maior for a frequência 

dos elementos, tanto maior será a sua importância, a co-ocorrência (ou a não 

co-ocorrência) de dois ou mais elementos revelaria a associação ou 

dissociação no espírito do locutor. Se o elemento A aparece muitas vezes (co-

ocorrência superior ao acaso) pode ser posta a hipótese de que A e E estão 

ligados, ou seja, associados no emissor. Ao contrário, se o elemento E 

raramente aparece em simultâneo com o elemento C (co-ocorrência inferior 

ao acaso), pode ser posta a hipótese que são exclusivos, dissociados na mente 

do locutor. (BARDIN, 1977, p. 198). 

 

Em outras palavras, as correlações podem ser positivas ou negativas; includentes ou 

excludentes. As coocorrências positivas revelam a associação entre duas palavras ou temas. Já 

as negativas, revelam a exclusão, neste caso, a presença de um inibe a lembrança do outro. 

Por fim, vale lembrar que o uso de recursos informáticos e estatísticos na análise não 

tem o intuito de transformar a pesquisa qualitativa em quantitativa, mas sim potencializar a 

análise. Câmara, Ramos e Bonifácio (2019, p. 4) ressalta que o uso dos softwares permite 

ampliar a pesquisa com análise de bancos de dados maiores e de maior complexidade “ao 

mesmo tempo que pode fornecer maior detalhamento aos pesquisadores no momento de 

explorar, descrever e comparar os dados”. Os autores lembram que os softwares são ferramentas 

auxiliares, mas a análise de conteúdo parte do pesquisador e do sentido atribuído à pesquisa. 

Padronizando os textos para análise do Iramuteq 

Para que o programa pudesse realizar a análise, todas as conversas dos grupos de 

WhatsApp foram unificadas em um único arquivo de texto, sendo separados pela linha de 

comando iniciada com quatro asteriscos (****) seguidas das variáveis pertinentes àquele texto, 

conforme indicado pelos manuais de uso do software. O mesmo foi feito com o arquivo da ata 

da Conferência, obtendo-se dois corpora. As variáveis são necessárias para que se possam 

fazer, posteriormente, comparações entre os textos. Neste estudo, utilizamos as seguintes:  

- Variáveis do Corpus Ata da Conferência: 

a) quanto aos grupos técnicos: g_1- Habitação de interesse social e regularização 

fundiária; g_2- Saneamento e preservação ambiental; g_3- Mobilidade urbana e acessibilidade; 

g_4- Matriz econômica: geração de emprego e renda; g_5- Políticas Públicas: Assistência 

Social, educação, saúde e cultura. 

b) quanto às subdivisões/temas: tema_1- Questionamentos; tema_2- Propostas. 



119 
 

 
 

- Variáveis do Corpus Grupos de WhatsApp: 

a) Quanto aos grupos: g_1 - Antônio Dias; g_2- Cachoeira Melhor Urgente; g_3- 

Famop; g_4- Distritos a luta; g_5- Cidadãos da Câmara. 

b) Quanto à localização: local_1 - Sede; local_2 – Distrito. 

- Variáveis do subcorpora, o qual inclui uma das classes dos grupos de WhatsApp 

somada à ata da Conferência. 

a) quanto às subdivisões/temas: 1 – críticas; 2 – sugestões; 

b) quanto ao formato: 1 – online; 2 – presencial; 

c) quanto aos clusters aos quais pertencem: 1 – Sociedade Organizada; 2 – Habitação; 3 

– Políticas Públicas; 4 – Mobilidade e Economia. 

Seguindo as recomendações dos manuais de uso do Iramuteq, foi necessário fazer a 

revisão do texto dos corpora, corrigindo erros de digitação, pois as palavras digitadas erradas 

não são consideradas na análise. Por esse mesmo motivo, as siglas foram padronizadas em uma 

só forma de escrita: por extenso e ligada por underline ou apenas a sigla. O hífen foi substituído 

por underline. Os números que estavam escritos por extenso foram substituídos por algarismos 

ordinais. Os caracteres especiais foram retirados. 

Os manuais sugerem não deixar parágrafos, mas nós optamos por deixá-los, pois não 

comprometeu a análise final. Os manuais também sugerem que os textos contenham o mínimo 

possível de formatação, como negrito, itálico e alinhamentos. 

Todo esse tratamento de revisão foi realizado com ajuda do software Excel. Foram 

seguidos os seguintes passos: 

1- Os textos foram copiados e colados no Excel. 

2- Os textos contendo “Essa mensagem foi apagada”95 foram excluídos; 

3- Padronizou-se a risada “kkk” em apenas três letras kas. 

4- Foram excluídos os símbolos e arquivos de mídia que não continham palavras; 

5- Foram removidas as duplicatas; 

6- Foram padronizados os números em ordinais; 

7- Foram retirados os acentos das palavras; 

8- Foram retirados os caracteres especiais; 

9- Foram padronizadas as siglas; 

 
95 “Mensagens apagadas” são aquelas mensagens que o emissor enviou ao grupo e posteriormente apagou 

utilizando um recurso oferecido pelo próprio aplicativo. À época da pesquisa, apenas aquela usuário que havia 

enviado a mensagem poderia apaga-la. Atualmente, os administradores do grupo também possuem tal poder. 
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10- As expressões Ouro Preto, Defesa Civil e Bom dia, que apareciam com muita 

frequência, foram unidas com underline; 

11- Foram excluídas as mensagens “arquivo de mídia oculto”, uma vez que os 

vídeos, áudios e imagens não foram analisados nesta pesquisa;  

O resultado final desta padronização resultou em: Grupo Antônio Dias, entre 

23/01/2020 a 22/03/2020, foram encontradas 4.453 mensagens que haviam sido apagadas pelas 

pessoas que enviaram; 500 mensagens de arquivo de mídia, e 135 links; Grupo Cachoeira 

Melhor Urgente, entre  09/02/2020 a 22/03/2020, foram encontradas 1.049 mensagens 

apagadas; 792 mensagens de arquivo de mídia e 27 links; Grupo Cidadãos da Câmara, de 

23/01/2020 a 21/03/2020, foram encontradas 2.728 mensagens apagadas, 618 mensagens de 

arquivo de mídia e 137 links; Grupo Distritos a luta, de 25/01/2020 a 22/03/2020, foram 

encontradas 2.579 mensagens apagadas, 895 mensagens de arquivo de mídia e 73 links; e Grupo 

Famop, de  25/01/2020 a 22/03/2020, foram encontradas 4.426 mensagens apagadas, 1.283 

mensagens de arquivo de mídia e 849 links. 

Como mencionado anteriormente, o Iramuteq trabalha com a lematização das palavras. 

A Figura 16 mostra como isso é feito na prática. A palavra publicar, por exemplo, foi reduzida 

ao radical para análise. Assim, a forma publicar engloba as seguintes formas associadas: 

público, publica, publicas, publicada, publicarmos, publicado, publicou e publicou. 
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Figura 16 - Lematização da palavra publicar: o radical “public” abarca as palavras publico, publica, publicas, 

publicada, publicamos, publicado, publicou e publiquei. Fonte: Elaboração da autora a partir do print da tela de 

análise do Software Iramuteq 

O que o poder público nos conta na ata da Conferência 

Primeiramente, analisou-se o texto da ata da 7ª Conferência da Cidade para que se 

pudesse avaliar quais as proposições e questionamentos foram registrados presencialmente pela 

população. A ata foi o documento final da Conferência contendo o resultado das propostas da 

população que participou de cada grupo temático no dia 07 de março, sendo cinco grupos: 

(GT1) Habitação de interesse social e regularização fundiária; (GT2) Saneamento e preservação 

ambiental; (GT3) Mobilidade urbana e acessibilidade; (GT4) Matriz econômica: geração de 

emprego e renda; (GT5) Políticas Públicas: Assistência Social, educação, saúde e cultura. Esses 

grupos contaram com a participação de populares que estavam presentes na Conferência e os 

quais puderam se inscrever no tema de seu maior interesse para apresentar propostas e críticas 

para a administração municipal. Uma ressalva importante precisa ser feita para esta fase da 

pesquisa: uma queixa registrada pelo presidente da Famop, Luís Carlos Teixeira, durante a 

entrevista que nos foi concedida, diz respeito à falta de retorno da administração pública em 

relação às audiências e conferências realizadas no Município, em que os populares, muitas das 

vezes, não conseguem ter acesso à ata com as considerações finais. Isso pode ser comprovado 

nesta pesquisa. Assim que foi finalizada a 7ª Conferência da Cidade, a mestrando solicitou 
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acesso ao documento final, tendo repetido o pedido reiteradas vezes. A ata, no entanto, somente 

foi disponibilizada em 2021, quando rompeu-se o contrato com a Fundação Christiano Ottoni 

(FCO), já sob nova administração municipal. 

Com os dados da ata em mãos, foi possível realizar a comparação com os dados obtidos 

nas conversas dos cinco grupos de WhatsApp monitorados e dar prosseguimento à pesquisa. O 

corpus do texto da Conferência foi adaptado, inserindo na análise apenas os questionamentos e 

as propostas de cada um dos cinco grupos de trabalho da Conferência.96 Assim, optou-se por 

analisar somente as proposições e as críticas registradas pela ata em cada um dos GTs. Essa 

organização do corpus é indicada nos tutoriais para uso do software: “No caso de entrevistas 

ou questionários, as perguntas e o material verbal produzido pelo pesquisador (intervenções e 

anotações) devem ser suprimidos para não entrar na análise” (CAMARGO e JUSTO; 2018, p. 

13).  

A análise textual apontou que, para este corpus da Conferência, formado por cinco 

textos, referentes a cada um dos grupos temáticos (GTs), foram encontradas 2042 ocorrências 

(palavras, formas ou vocábulos), sendo 793 palavras distintas e 533 com uma única ocorrência 

(hápax). Formaram-se 155 segmentos de texto (ST) nesse corpus. 

O gráfico abaixo (Figura 17) mostra a primeira análise do corpus da ata da conferência 

feita pelo programa. Este gráfico em curva é um padrão em qualquer análise de texto no 

Iramuteq, de forma que não iremos mais repeti-lo para outros corpora. Ele mostra que o 

conjunto de textos analisados apresenta muitas palavras que aparecem poucas vezes e poucas 

palavras que aparecem muitas vezes, sendo o eixo X o número de palavras (formas) e o eixo Y 

a quantidade de vezes que elas aparecem no texto por ordem decrescente. 

 
96 Esta decisão foi tomada pois a introdução dos resultados de cada um dos cinco grupos temáticos se apresentava 

padronizada em forma de ata, com uma apresentação da Conferência e do Plano Diretor em cada grupo temático, 

de forma que essas palavras repetidas poderiam interferir na análise textual final do corpus. 
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Figura 17 - gráfico quantidade de palavras x quantidade de vezes que ela aparece. Trata-se de um gráfico padrão em 

analises de texto, mostrando que muitas palavras aparecem poucas vezes e poucas palavras aparecem muitas vezes, 

sendo o eixo X o número de palavras (formas) e o eixo Y a quantidade de vezes que elas aparecem no texto por ordem 

decrescente. Fonte: Iramuteq a partir dos dados analisados. 

 

Grupo 1 - Habitação de interesse social e 

regularização fundiária 

Vermelho 

Grupo 2 - Saneamento e preservação 

ambiental 

Cinza 

Grupo 3 - Mobilidade urbana e acessibilidade Verde 

Grupo 4 - Matriz econômica: geração de 

emprego e renda 

Azul 

Grupo 5 - Políticas Públicas: Assistência 

Social, educação, saúde e cultura. 

Lilás 

 

A Análise de Especificidades e Análise Fatorial de Correspondência (AFC) do corpus 

da ata da conferência foi realizada em razão das sugestões e críticas de cada um dos cinco 

grupos de trabalho. Esta análise mostra em um plano fatorial a comparação da produção textual 

Tabela 2 - Grupos e suas respectivas cores na análise do Iramuteq. Fonte: elaboração própria. 



124 
 

 
 

da modalidade escolhida, distribuindo as palavras espacialmente de acordo com a frequência e 

a correlação qui² (teste de comparação de frequências das palavras) de cada palavra do corpus 

em razão da variável, neste caso, os grupos temáticos da Conferência. No gráfico (Figura 18) 

abaixo, cada cor corresponde a uma modalidade de variável escolhida: cinco grupos, cinco 

cores, sendo Grupo 1 vermelho, Grupo 2 cinza, Grupo 3 verde, Grupo 4 azul e Grupo 5 lilás 

(Tabela 2). Por ele, pode-se observar quais palavras mais se destacam em cada grupo de 

discussão em razão do qui². Percebe-se também que as discussões do grupo 3 (em verde), 

referente à mobilidade urbana, distanciaram-se mais em relação às discussões dos demais 

grupos. Essa análise de AFC permite observar a evocação das palavras de acordo com a 

variável, independente da classe (CHD) à qual elas pertencem. Interessante observar também 

como a palavra cultura e turismo encontram-se próximas entre si e também ao eixo central, 

indicando a relevância delas dentro do contexto de críticas e sugestões do público presente na 

Conferência.  Isso pode ser um reflexo de como Ouro Preto se tornou uma cidade turística a 

partir de elementos culturais, como descrevemos nos capítulos 1 e 2. Já a palavra patrimônio, 

apesar de estar no mesmo eixo que a palavra cultura, aparece com maior relevância dentro do 

GT1 (Habitação), correlacionando-se com as palavras habitação, interesse, imóvel, social, 

moradia e salvamento. Esta aproximação pode ser entendida como uma confirmação da ligação 

entre as normativas de proteção ao patrimônio cultural que vigoraram durante grande parte do 

século XX no Brasil, conhecidas como pedra e cal, e o histórico de expansão habitacional de 

Ouro Preto, o qual foi parcialmente exposto nos Capítulos 1 e 2 deste trabalho. Até os dias 

atuais, mesmo com as tentativas de valorização do patrimônio imaterial que ocorreram nos 

últimos anos, a população ainda associa patrimônio mais às edificações em estilo barroco e à 

questão habitacional do que às manifestações culturais. 
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Figura 18 – AFC com base na variável “grupos temáticos” do corpus “conferência”.  Interessante observar como a 

palavra cultura e turismo encontram-se próximas entre si e também ao eixo central, indicando a relevância delas 

dentro do contexto de críticas e sugestões do público presente na Conferência; A palavra patrimônio não está próxima 

da palavra cultura, mas sim de habitação; já as discussões sobre mobilidade urbana, em verde, distanciaram-se dos 

demais grupos. Fonte: Iramuteq. 
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Figura 19 - Gráfico da AFC de acordo com os Grupos Temáticos. Por este gráfico é possível perceber o distanciamento 

temático das discussões de acordo com os grupos. O grupo 3, que abordou mobilidade urbana, foi o que mais se 

distanciou dos demais. Já os grupos cujos temas eram políticas públicas e matriz econômica ficaram bem próximos ao 

eixo central. Fonte: Iramuteq. 

 

 

Figura 20 - Relevância das palavras de acordo com os grupos temáticos (GTs). Destacam-se as palavras turismo, no 

grupo 4 (Matriz Econômica), e cultura, no grupo 5 (Políticas Públicas). A palavra participação teve índice positivo no 

grupo sobre matriz econômica, mas negativo no grupo sobre políticas públicas. Fonte: Iramuteq 
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É possível perceber pela Figura 20 que a palavra patrimônio é mais relevante no GT1 

(Habitação) do que no GT5 (Políticas Públicas), apesar de aparecer em ambos. A palavra 

turismo se destaca no GT4 (Matriz econômica), assim como a palavra cultura se sobressai no 

GT5 (Políticas Públicas), e ambas são menos relevantes nos GTs 1 e 2, os quais tratam de 

habitação e saneamento básico, respectivamente. No caso do turismo, ao analisar o gráfico, fica 

evidente que a discussão sobre matriz econômica do Município teve este tema como um dos 

atores principais. Isso pode ser reflexo da busca atual da administração pública, com apoio da 

comunidade, pela diversificação econômica no Município, pois, apesar de se tratar de uma 

cidade turística com destaque nacional há décadas, o retorno financeiro dessa atividade ainda é 

tímido em termos de arrecadação tributária, além de ter perdido espaço no cenário no circuito 

turístico diante de novos destinos que surgiram nos últimos anos. 

Na CHD, os segmentos de textos e os respectivos vocabulários são correlacionados, 

formando um esquema hierárquico de classes de vocabulário. A partir dessa classificação, é 

possível inferir os discursos dominantes em cada uma das classes, de acordo com as palavras 

que se destacarem na análise, e compreender os grupos e ideias presentes no corpus analisado. 

Na CHD, o corpus Ata da Conferência se dividiu em duas ramificações, apresentando três 

classes (Figura 21). A Classe 1, a qual nós denominamos de Habitação, contém 60 segmentos 

de textos (ST) de um total de 128, representando 46,88% dos ST do corpus. Esta classe 

incorpora tanto questionamentos (em menor grau de importância) quanto sugestões (em maior 

grau de importância) relacionadas principalmente ao GT1 (Habitação), abordando questões de 

habitação e expansão urbana. A Classe 2, que intitulamos Sugestões de Políticas Públicas, 

aproxima-se da Classe 1 e corresponde a 28,9% dos ST, com 37 deles. Ela prioriza as sugestões 

da população em relação aos GTs 2 e 5: Saneamento e preservação ambiental e Políticas 

Públicas: Assistência Social, educação, saúde e cultura. Por fim, a Classe 3, a qual nomeamos 

Críticas à Mobilidade e Economia Local, afasta-se das demais nas ramificações. Ela contém 31 

ST, correspondente a 24,22% do total, e destaca principalmente as críticas referentes aos GTs 

3 e 4: Mobilidade urbana e acessibilidade e Matriz econômica: geração de emprego e renda, 

como mostram a Figura 22, a Figura 23 e a Figura 24. 

“Solicitar diagnóstico sobre a existência de territórios e comunidades quilombolas em 

Ouro Preto visando seu reconhecimento” e “cuidar da preservação do patrimônio entendendo a 

função social como mola propulsora de desenvolvimento econômico e social” foram 

reivindicações diretamente ligadas a política pública de proteção ao patrimônio, porém constam 

como falas no GT1, relacionado com políticas de habitação. Assim, é possível perceber que, 
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apesar da separação feita pela administração pública como forma de organização das temáticas 

a serem discutidas no Plano Diretor, os conteúdos dos grupos temáticos conversam entre si. 

Uma possível causa é o fato de que é difícil desvincular qualquer assunto relativo ao 

desenvolvimento de Ouro Preto à questão da preservação do patrimônio histórico, uma vez que 

boa parte do território municipal guarda resquícios da época remota da mineração aurífera. 

 

 

Figura 21 - Classificação Hierárquica descendente do corpus da Ata da Conferência. Formaram-se três classes, sendo 

que a classe 3 foi a que mais se distanciou das demais. Nesta classe, apareceram principalmente críticas a respeito da 

matriz econômica e da mobilidade urbana. Por outro lado, a classe 1 engloba quase metade dos segmentos de textos 

analisados e contem, principalmente, sugestões a respeito do tema habitação. Fonte: Iramuteq. 
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Figura 22 - Apresentação das classes no plano cartesiano. Observa-se que as três classes formadas estão bem delimitadas 

em quadrantes diferentes. Vale destacar que as palavras patrimônio e participação, apesar de pertenceram à classe 1 

(em vermelho), aproximam-se da classe 3 (em azul), a qual discutiu temas como regulamentação, turismo e imóvel. 

Fonte: Iramuteq. 

Nesta amostragem exposta pela Figura 21, as palavras “patrimônio” e “cultura” não 

figuram entre as principais. Observa-se na Figura 22 que as classes estão bem delimitadas, 

estando em sua maioria cada uma em um quadrante diferente. Vamos destacar aqui as palavras 

patrimônio, transporte e participação, que ultrapassam o quadrante da classe 1 e se aproximam 

da classe 3, a qual possui palavras como regulamentação, turismo, melhoria, imóvel e ação. 
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Figura 23 - Apresentação dos Grupos Temáticos e temas no Plano Cartesiano, sendo que G_n corresponde ao número 

do GT; Tema_1 corresponde às críticas e questionamentos e Tema_2 corresponde às sugestões da população. A classe 

1 (em vermelho) é, portanto, formada principalmente por sugestões da população referentes às discussões abordadas 

pelo GT de Habitação; a classe 2 (em verde) é formada também por sugestões, dessa vez referentes aos GTs 2 e 5 – 

saneamento e políticas públicas; por fim, a classe 3 (em azul) é formada principalmente por críticas e questionamentos 

da população acerca dos GTs 3 e 4, mobilidade urbana e matriz econômica. Como vimos, esta última foi a classe com 

maior número de segmentos de textos: quase 50% do total analisado. Fonte: Iramuteq. 
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Figura 24 - Associação dos grupos temáticos com cada uma das classes. Percebe-se que as discussões sobre habitação 

(*g_1) e saneamento (*g_2) são inversamente proporcionais para a formação das classes, o que é curioso ao se pensar 

que os assuntos estão diretamente relacionados. O mesmo acontece com matriz econômica (*g_4) e políticas públicas 

(*g_5). Fonte: Iramuteq. 

 

As palavras que mais aparecem na ata da Conferência da Cidade são as seguintes: 

 

Figura 25 - Nuvem das palavras que aparecem pelo menos 3 vezes na ata. O tamanho da palavra na nuvem é 

proporcional à frequência em que ela é citada no texto. 
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A palavra plano aparece 23 vezes, seguida da palavra área (17), diretor (15), social (14), 

público (12), dever (11) e município (10). A palavra cultura aparece por 4 vezes e as palavras 

patrimônio e participação são citadas 3 vezes cada. Em geral, o padrão do Iramuteq classifica 

as palavras com frequência mínima de 10 vezes, porém, para a análise da ata da Conferência, 

mudou-se a configuração para formas que aparecem pelo menos três vezes por se tratar de um 

corpus pequeno, em que as palavras não se repetem com tanto. 

O que a população nos conta pelo WhatsApp 

A análise textual do corpus referente às conversas dos grupos de WhatsApp 

selecionados para esta pesquisa, formado por cinco textos, referentes a cada um dos grupos, 

apontou que foram encontradas 122.868 ocorrências (palavras, formas ou vocábulos), sendo 

16.006 palavras distintas e 8.884 com uma única ocorrência (hápax). Formaram-se 10.289 

segmentos de texto (ST) nesse corpus. 

Assim como na análise da ata da Conferência, a CHD dos grupos de WhatsApp também 

apontou três classes (Figura 26). A classificação não realiza mais divisões quando as classes 

mostram-se estáveis, ou seja, compostas de unidades de segmentos de texto com vocabulário 

semelhante. O aproveitamento nesta CHD foi de 91,29% dos segmentos de textos, sendo que o 

mínimo para análise é 75%. Foram 9.393 ST de um total de 10.289. O número de formas ativas 

(adjetivos, verbos, substantivos comuns e palavras não-reconhecidas pelo dicionário do 

Iramuteq) foi de 11.204. 

A Classe 1, a qual chamaremos de “Grupo da discórdia”97 foi formada por 55,47% dos 

segmentos de textos analisados, sendo 520 lemas diferentes, considerando-se apenas as palavras 

com qui-quadrado superior a 3,80 para o P (nível de significância da associação da palavra com 

a classe) abaixo de 0,05.98 O grupo de WhatsApp mais relevante para esta classe é o G1 

(Antônio Dias), seguido pelo G2 (Cachoeira Melhor Urgente) e G4 (Distritos à Luta) (ver 

Figura 28). Destacam-se, nesta classe, os assuntos referentes aos distritos (local_2).99 Apesar 

de ser representar mais da metade dos segmentos de textos, esta classe não estabeleceu diálogos 

 
97 O nome escolhido faz referência à forma como grupos com muitas discussões entre os integrantes é 

popularmente chamado. 
98 O nível de significância é geralmente definido como 5% (ou 0,05). Isto representa a probabilidade de rejeitar a 

hipótese nula quando é verdadeira, ou seja, o valor de corte para rejeitar a hipótese nula é de 0,05. Para entender 

melhor, leia: RODRIGUES, Gabriel. O que o p-valor significa? Disponível em: 

<https://medium.com/psicodata/o-que-o-p-valor-significa-2680dc4729e8> Acesso em: 26 de ago de 2022. 
99 Para efeito de classificação de dados e submissão ao Iramuteq, delimitamos os grupos de WhatsApp formados 

principalmente por moradores da sede de Ouro Preto como “local_1”, e os grupos formados prioritariamente por 

moradores de distritos como “local_2” 
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relevantes para análises da participação social junto à governabilidade, estando mais associada 

a conversas da rotina do morador, com destaque para palavras ligadas à religião – Jesus, Senhor, 

Amém - e mensagens de bom dia. Além disso, muito marcante são os diálogos com insultos 

aos outros integrantes do grupo e evidente intolerância a opiniões diversas, por isso o motivo 

de ter sido intitulado nesta pesquisa de “Grupo da discórdia”. As frases com maior pontuação 

de qui-quadrado da classe 1 são, respectivamente: “mas se você não tem educação para saber 

escutar, deveria chamar para conversar no privado, assim lá só vocês dois conversam” e “onde 

não tem dedo da prefeitura, a coisa resiste, mas você falou que deve ter intervenção pública. 

Não falei em subvenções”, esta última demonstrando total descrédito da comunidade com o 

poder público. 

A Classe 3 mostrou-se quase que irrelevante para a análise, representando apenas 6,19% 

dos segmentos de textos, com apenas 223 formas a considerar de acordo com os critérios 

estatísticos. Destacam-se, aqui, o G2 (Cachoeira Melhor Urgente) e G4 (Distritos à Luta), 

também com assuntos referentes aos distritos (ver Figura 28). É possível perceber que os 

assuntos estão relacionados ao compartilhamento de serviços, como horários de ônibus para a 

sede, reclamações sobre abastecimento de água e, principalmente, a respeito da má qualidade 

das estradas. Por este último quesito, chamaremos esta classe de “Estradas Vicinais”. Apesar 

de apresentar reivindicações sólidas e que merecem atenção do poder público, principalmente 

em relação às comunidades que vivem mais afastadas do Centro Histórico de Ouro Preto, não 

iremos aprofundar o estudo nesta classe, considerando-se a baixa porcentagem dos segmentos 

de textos e a falta de continuidade do diálogo quando há reclamações. O que se percebe é que 

grande parte dessas falas encontram-se isoladas nas conversas. 

A Classe 2 apresentou 38,35% dos segmentos de textos analisados, uma porcentagem 

menor em relação à Classe 1, porém com mais formas, sendo 724 lemas com qui-quadrado 

acima de 3,80 para P abaixo de 0,05. Esta é a classe que apresentou resultados mais 

significativos para este estudo, e por isso a chamaremos de “Sociedade Organizada”. Nas frases 

com maior pontuação de qui-quadrado, encontram-se: “nossa cidade ainda não tem um plano 

municipal de habitação com ênfase no combate ao déficit habitacional e na moradia social”, 

“enquanto representante da associação de moradores buscou solução, inclusive com a 

participação do Ministério Público, em governos municipais anteriores ao atual”, “Prefeitura 

de Ouro Preto desrespeita Conselho Municipal de Direitos da Mulher”, “Exatamente a 

habitação é política pública social, assim como a saúde como direito de todos” e “A cidade que 

queremos: Ouro Preto vai discutir revisão do plano diretor em conferência pública”. 
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O grupo mais relevante para a classificação da classe Sociedade Organizada foi o G3 

(Famop), com discussões referentes principalmente à sede do Município, em detrimento dos 

distritos (ver Figura 28). Os demais grupos sequer aparecem na classificação hierárquica 

descendente desta classe, significando que as discussões presentes nas conversas desses grupos 

não foram relevantes para a construção dessa classe hierárquica nos testes de qui-quadrado. 

Para a nossa pesquisa, esse dado demonstra que um grupo de WhatsApp formado por pessoas 

pré-dispostas a participar de temas sociais, engajadas em movimentos sociais ou associações 

de bairro, é mais participativo em relação às pautas da administração pública do que grupos 

formados por pessoas da população em geral. 

 

Figura 26 - Classificação Hierárquica Descendente (CHD) do corpus com os grupos de WhatsApp analisados. A classe 

que mais apresentou dados relevantes para análise da participação social em relação aos programas do governo foi a 

Classe 2. As demais não apresentaram dados conexos para estabelecer análise de acordo com os temas propostos para 

este trabalho. 
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Figura 27 - Apresentação das classes no plano cartesiano. O tamanho do texto é proporcional ao qui-quadrado da forma 

em relação à classe a que pertence. A classe que mais trouxe dados para a nossa análise foi a 2, representada no gráfico 

acima pela cor verde. Fonte: Iramuteq. 



136 
 

 
 

 

Figura 28 - Análise Fatorial de Correspondência (AFC) do corpus formado pelos grupos de WhatsApp de acordo com 

as variáveis correspondentes às classes, sendo *local_1 correspondente aos grupos da Sede e *local_2 correspondente 

aos grupos dos distritos. g_1- Bairro Antonio Dias; g2- Cachoeira Melhor Urgente; g_3- Famop; g_4- Distritos a luta; e 

g_5- Cidadãos da Câmara. O gráfico da direita corresponde ao da esquerda, porém apresenta as modalidades 

destacadas proporcionalmente ao qui-quadrado relevante para formação da classe, por isso as marcações estão em 

tamanhos diferentes. 

Estes dados podem ser também visualizados nas figuras abaixo: 

Figura 29 - Associação dos locais com cada uma das classes, sendo local_1 referente aos grupos da sede e local_2, aos 

distritos. O gráfico mostra que as classes 1 e 3 foram formadas majoritariamente pelas conversas dos grupos de moradores 

dos distritos, enquanto a Classe 2 foi formada pelas conversas dos grupos de moradores da sede. Fonte: Iramuteq. 
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A Figura 29 e a Figura 30 mostram a associação dos temas em cada classe: local_1 e 

local_2 correspondem, respectivamente, à sede e aos distritos. O gráfico da Figura 29 mostra 

que, para a formação da classe 2, os grupos formados majoritariamente por moradores da sede 

foi mais relevante (Antônio Dias, Famop e Cidadãos da Câmara); já as classes 1 e 3 estão mais 

associadas às conversas dos grupos dos distritos (Cachoeira Melhor Urgente e Distritos à Luta). 

O mesmo pode ser observado no segundo gráfico, da Figura 30, dessa vez trazendo a associação 

dos grupos de WhatsApp em relação a cada classe formada. Trata-se de uma forma semelhante 

para demonstrar os dados que já foram apresentados na figura 29. 

Figura 30 - Associação dos grupos de WhatsApp com cada uma das classes. Nota-se que os grupos 1 (Antônio Dias) e 

3 (Famop) apresentam relevância inversamente proporcional para a formação das classes. Como nossa análise ficará 

focada na Classe 2, o grupo que menos contribuiu para a formação desta foi o Antônio Dias. 
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Figura 31 - Relevância das palavras dentro dos diálogos dos grupos de WhatsApp (feito com base na AFC). Destaque 

para as palavras comunidade, democracia, participação e popular no grupo 3 (Famop). Interessante notar também que 

a palavra cultura mostra-se negativa no mesmo grupo. Já no grupo 1 (Antônio Dias), as palavras cultura, morador e 

turismo são as que têm maior relevância. 

A Figura 31 mostra as palavras mais relevantes em cada grupo. Quanto maior o gráfico 

acima do eixo 0, mais relevante foi a palavra para aquele grupo. O inverso é proporcional: 

quanto maior o gráfico abaixo do eixo zero, menos relevante foi a palavra para aquele grupo. 

Dessa forma, a palavra democracia, por exemplo, teve mais relevância no G3 (Famop) e menos 

relevância no G1 e G5 (Antônio Dias e Cidadãos da Câmara). A palavra morador teve maior 

relevância no G1 (Antônio Dias) do que nos demais. Isso pode ser por se tratar de um grupo de 

bairro, em que os integrantes estão mais preocupados com a situação do morador do bairro, 

uma vez que eles se enquadram nesse perfil. Em contraponto, a palavra comunidade aparece 

com menor relevância no G4 (Distritos à luta), também um reflexo da junção de vários bairros 

e distritos dentro de um mesmo grupo, desassociando o sentimento de pertencimento a uma 

comunidade única. A palavra turismo também teve maior relevância neste grupo, 

provavelmente por se tratar de um bairro situado na zona turística da cidade e que sofre mais 

com o impacto dos turistas e com a legislação de proteção ao patrimônio. As palavras 

comunidade, participação e popular ganham destaque no G3 (Famop), reflexo, provável, de ser 

um grupo de pessoas engajadas em lutas sociais e que já possuem o hábito de se manifestar 

junto ao poder público. 

Interessante retomarmos, aqui, o gráfico apresentado na figura 31 para observarmos que, 

na Análise Fatorial Correspondente (AFC), a palavra patrimônio aparece com maior relevância 

dentro do G5 (Cidadãos da Câmara). No entanto, quando é feita a Classificação Hierárquica 

Descendente (CHD), a mesma palavra se encontra na Classe 3, a qual é formada basicamente 
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pelos segmentos de textos do G3 (Famop), sendo que os demais grupos sequer aparecem nas 

análises do qui-quadrado correspondente à esta classe, como já foi mencionado neste estudo. 

Assim, é possível concluir que, apesar de aparecer com maior frequência nas conversas do 

grupo Cidadãos da Câmara, a palavra patrimônio possui mais relevância para a formação dos 

segmentos de textos dentro do grupo da Famop. Isso está diretamente relacionado às frases nas 

quais a palavra está inserida, pois os segmentos de textos são formados a partir dos contextos, 

analisando-se a composição completa da frase, e não a palavra isoladamente. Por exemplo, no 

grupo G3 (Famop), observam-se os seguintes segmentos de texto: “valorizar, proteger e 

respeitar o patrimônio histórico e a comunidade são valores intrínsecos a todo e qualquer 

morador da nossa república” ou “a paisagem é um patrimônio e um atrativo turístico 

fundamental para a cidade”; enquanto no grupo G5 (Cidadãos da Câmara), tem-se: “na verdade 

tínhamos que impedir o acesso ao carnaval patrimônio” ou “preparando para o carnaval 

patrimônio entre jacubas e mocotós”, ambas diretamente relacionadas ao tema dado pela 

Prefeitura ao Carnaval de 2020. Em resumo, os participantes do grupo Cidadãos da Câmara 

citaram mais vezes a palavra patrimônio, mas, quando citada no grupo Famop, esta forma teve 

mais relevância dentro do contexto da conversa. Tal conclusão pode ser reiterada a partir da 

observação-participante da mestranda em ambos os grupos: enquanto no grupo Cidadãos da 

Câmara as discussões muitas vezes giravam em torno de extremismos políticos dos integrantes, 

com muitas reclamações e poucas propostas de solução, no grupo da Famop era possível 

perceber que as discussões eram mais embasadas em argumentos, frequentemente com 

propostas viáveis de solução para os conflitos. 

A Figura 32 e a Figura 33 apresentam duas árvores de similitude: na primeira, 

selecionamos a palavra patrimônio e, a partir dela, podemos observar as coocorrências desta 

palavra selecionada com as das demais formas que compõem os segmentos de textos da classe 

à qual apresenta maior força. O mesmo procedimento foi realizado a partir da palavra 

participação. Ambas estão inseridas na classe Sociedade Organizada. 
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Figura 32 - Gráfico de similitude representando as ligações entre a palavra patrimônio e as outras formas da classe. 

Isso significa que quando a palavra foi citada na conversa, ela esteve ligada a alguma das demais da figura. Humanidade, 

global, histórico, mudanças, construção e lei são algumas das ligações visíveis. Fonte: Iramuteq. 
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Figura 33 - Gráfico de similitude representando as ligações entre a palavra participação e as outras formas da classe. 

Cidade, sociedade, representante, direito e coletivo são algumas das palavras que aparecem ligadas à participação. 

Fonte: Iramuteq. 

 

A fim de aprofundar a análise do conteúdo da Sociedade Organizada, que foi a classe 

que mais se aproximou das palavras relacionadas ao tema deste estudo, os dados desta classe 

foram exportados, formando-se um subcorpus. A partir disso, juntou-se este subcorpus da 

Sociedade Organizada aos subcorpora de Habitação, Sugestões de Políticas Públicas e Críticas 

à Mobilidade e Economia Local, estes extraídos da CHD da ata da Conferência. O objetivo 

dessa análise é verificar se as reivindicações presentes nos grupos online também foram 

verificadas na conferência presencial, e vice-versa. Este novo subcorpus é, portanto, composto 

por quatro textos e apresentou 2345 segmentos de textos, com 49.281 ocorrências, 8.474 formas 

diferentes e 4.868 formas únicas (hápax). A análise apresentou cinco clusters, sendo que as 

classes 3 e 2 estão fortemente ligadas, assim como as classes 4 e 1. Já a classe 5 se distancia 
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das demais. As variáveis *MobEco (Mobilidade e economia), *presencial e *Hab (habitação) 

são as que têm mais força diante desta classe que se mostrou isolada das demais, como mostram 

as figuras abaixo. 

 

Figura 34 - Classes formadas pela junção da Classe Sociedade Organizada (retirada a partir da CHD da análise dos 

grupos de WhatsApp) e dos subcorpora de Habitação, Sugestões de Políticas Públicas e Críticas à Mobilidade e 

Economia Local (estes extraídos da CHD da ata da Conferência). 
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Figura 35 - Análise fatorial das palavras de acordo com as classes. A classe que abarca Mobilidade Urbana, Economia 

e Habitação mostra-se isolada das demais. Estes foram, no entanto, os temas que tiveram maior destaque na análise da 

ata da Conferência. Já o tema política pública entrelaça-se com as discussões da Classe Sociedade Organizada. Vale 

lembrar que esta classe foi formada majoritariamente pelo Grupo Famop e que muitos dos integrantes deste grupo 

participaram presencialmente da Conferência. Isso demonstra que os discursos, para este público, são consistentes tanto 

presencial quanto nas discussões online. Também é possível inferir a partir da comparação desta figura com as já 

apresentadas neste trabalho, que, presencialmente, a população cobra mais a respeito de habitação, e online há mais 

discussões sobre participação e formas de se construir políticas públicas. 
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Figura 36 - Distribuição das classes no plano fatorial. A classe 5, que aborda as críticas à habitação e economia local, 

bem como Habitação, encontra-se distante das demais. Já as classes 1 e 4 quase que se sobrepõem; e as classes 3 e 2 

encontram-se muito próximas entre si. Fonte: Iramuteq. 

 

Figura 38- Distribuição das variáveis no plano. A variável relacionada a política pública está mais próxima das classes 

2 e 3; já a variável relacionada a Sociedade Organizada, apesar de bem próxima ao eixo central do plano, apresenta-se 

no quadrante inferior, portanto, mais relacionada às classes 1 e 4. Importante perceber como a variável “online” 

encontra-se exatamente ao centro do plano, mostrando a relevância desta variável para a formação de todas as classes, 

inclusive da classe 5. 
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Uma curiosidade observada na formação desses clusters é que a variável “política 

pública” tem força inversamente proporcional à palavra “participar” (Figura 37 e Figura 38), 

demostrando que as duas não são diretamente associadas dentro do corpus analisado aqui, 

estando em contextos diferentes dentro dos diálogos estabelecidos tanto na Conferência quanto 

nos grupos de WhatsApp. Tomando por base o referencial teórico a respeito do termo política 

pública e da palavra democracia visto no primeiro capítulo deste trabalho, este afastamento das 

palavras torna-se antagônico, pois para se desenvolver uma política pública eficaz é essencial 

que haja participação da população. 

 

Figura 37 - Comparação da relevância da palavra “participar com a variável política pública. As duas são 

inversamente proporcionais para a formação das classes. Fonte: Iramuteq. 

 

Figura 38 – Comparação da relevância da palavra “participar” com a variável “política pública”. As duas são 

inversamente proporcionais para a formação das classes. Fonte: Iramuteq. 
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Outra análise aferida pela autora diz respeito aos enunciadores dos segmentos de textos 

que obtiveram maior pontuação de qui-quadrado para a formação da classe. Os seguintes ST 

foram analisados: “nossa cidade ainda não tem um plano municipal de habitação com ênfase 

no combate ao déficit habitacional e na moradia social”, “enquanto representante da associação 

de moradores buscou solução, inclusive com a participação do Ministério Público, em governos 

municipais anteriores ao atual”, “Prefeitura de Ouro Preto desrespeita Conselho Municipal de 

Direitos da Mulher”, “Exatamente a habitação é política pública social, assim como a saúde 

como direito de todos” e “A cidade que queremos: Ouro Preto vai discutir revisão do plano 

diretor em conferência pública”. 

O primeiro ST foi retirado da frase: 

Conforme conversamos sobre os números do Fundo Municipal de Habitação, 

nossa Cidade ainda não tem um Plano Municipal de Habitação com ênfase no 

combate ao déficit habitacional e na moradia social. O indicador firme é a 

relação contábil entre custos da bolsa moradia e custos em obras e instalações 

e em investimentos, nos últimos exercícios fiscais. Ou seja, muita conversa 

fiada e pouca ação fundamentada na realidade concreta, nos números e 

indicadores sociais... 

 

Ele foi dito pelo mesmo indivíduo que postou o segundo ST, retirado da ata da 

Assembleia Ordinária da Famop. Esse indivíduo era um dos administradores do grupo e 

responsável por postar 305 mensagens no período analisado, o que corresponde a 10% do total. 

O terceiro segmento de texto elencado pertence a uma nota de repúdio da União 

Brasileira de Mulheres – Núcleo Ouro Preto e foi dito por uma pessoa que foi responsável pelo 

envio de 110 mensagens no período analisado, correspondendo a 4% do total. 

O quarto ST foi retirado do seguinte parágrafo: 

Exatamente a Habitação é política pública social, assim como a Saúde, como 

direito de todos. A Previdência, de caráter contributivo e a Assistência Social, 

para os que dela "necessitar", ou seja, lembrando que pelos critérios a 

Assistência Social é para os miseráveis, a classe pobre não entra. E assim 

como a educação é política pública. 

 

Ele foi dito pela 11ª pessoa que mais enviou mensagens no grupo, com 87 postagens e 

3% do total. 

O quinto e último ST separado para a nossa análise foi dito por dois indivíduos: o líder 

no envio de mensagens no grupo durante o período analisado, com 363 postagens, 

correspondente a 12% do total; e pelo mesmo indivíduo já citado anteriormente, responsável 

por dois outros ST.  

Das 10 pessoas que mais enviaram mensagens no período analisado, totalizando 1840 

mensagens e 62% do total, três se apresentam com grande potencial de influenciar os diálogos 
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do grupo, uma vez que os segmentos de textos mais pontuados em razão do qui-quadrado, e 

portanto, mais representativos para a formação da classe, foram postados por pelo menos uma 

dessas três pessoas. Da mesma forma, é interessante avaliar que o número do envio de 

mensagens se mostra importante, mas não é o único fator responsável por essa influência digital, 

pois os indivíduos que se destacaram nesta análise estão em 1º, 3º, 9º e 11º lugar, e não são os 

quatro primeiros da lista no quesito número de mensagens enviadas. Mostra, sim, que mesmo 

dentro das redes sociais online, as lideranças continuam com alto poder de influência nos grupos 

sociais. Elas não são, necessariamente, as pessoas que mais falam, porém, suas palavras são 

ouvidas e reverberam em outras postagens, suscitando diálogos acerca dos temas propostos. 
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CONCLUSÃO 

Repensar novas formas de participação da população para a construção de políticas 

públicas é urgente e essencial, se o objetivo for criar cidadãos participativos para a implantação 

de políticas eficazes. Há que se pensar, no entanto, quão interessante para os governantes é 

trazer novos atores para o cenário. Como diria Bourdieu,  

A ideia de uma ciência neutra é uma ficção, e uma ficção interessada, que 

permite fazer passar por científico uma forma neutralizada e eufêmica, 

particularmente eficaz simbolicamente porque particularmente irreconhecível, 

da representação dominante do mundo social eles não podem perceber que o 

controle ou a censura não são exercidos por tal ou tal instância mas pela relação 

objetiva entre adversários cúmplices, que, pelo seu próprio antagonismo, 

delimitam o campo da discussão legítima, excluindo como sendo absurda, ou 

simplesmente impensável, qualquer tentativa de tomada de posição não 

prevista (neste caso particular, de colocar, por exemplo, a serviço de uma outra 

axiomática científica as ferramentas elaboradas pela ciência oficial) 

(BOURDIEU, 1983, p.33). 

 

A receita ultrapassada, mas ainda vigente, de se criar políticas dentro de gabinetes, 

elaboradas por técnicos especialistas em determinados assuntos, formados nas melhores 

faculdades e cursos, já se mostrou ineficaz, pois em algum momento do ciclo da política pública 

ela se torna falha, seja na elaboração, no desenvolvimento ou na implantação. As redes sociais 

já se provaram eficazes quando o assunto é chamar a população a participar. Independente do 

tema discutido, é inegável que redes online como Facebook, Instagram, YouTube e WhatsApp 

possuem um alcance infinitamente maior do que os meios de comunicação estabelecidos como 

oficiais. Resta saber, no entanto, se os políticos e administradores estão realmente interessados 

em promover tal mudança e ampliar o engajamento social, afinal, como explicou Rancière, a 

democracia é a interrupção da ordem. Lembremos, nesta conclusão, que nem toda ruptura da 

ordem é democrática. É preciso haver um teste da premissa de igualdade de reconhecimento e 

de inteligências, e que é a expansão da ideia de igualdade que marca o tipo de dissenso 

entendido como democrática. Uma ruptura provocada por um golpe de estado, por exemplo, 

nada tem de democrático. Não se trata de um estado do social ou de um reino das massas, mas 

da subjetivação da política. É “uma interrupção singular dessa ordem da distribuição dos corpos 

em comunidade que nos propusemos conceituar sob o conceito ampliado de polícia. (...) É 

aquilo que vem interromper o bom funcionamento dessa ordem por um dispositivo singular de 

subjetivação” (RANCIÈRE, 1996, p.102). Promover a democracia, portanto, é aceitar que 

outros virão ocupar um lugar que já tem dono dentro da distribuição de poderes.  

Neste sentido, a introdução das redes sociais dentro dos meios oficiais de comunicação 

com a população pode, inclusive, ser considerada uma forma de desentendimento moderna, 
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uma forma democrática de participação. Em relação às políticas de patrimônio, pode-se dizer 

que esta forma já estabelecida indiretamente pela própria Constituição da República, que em 

seu Art. 216-A “institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas públicas de 

cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da Federação e a sociedade”. Fica 

evidente, neste trecho, que as formas de participação democráticas da sociedade não podem ser 

taxativas e devem ser renovadas a partir do desenvolvimento social e tecnológico ao qual as 

sociedades estão inseridas. As redes sociais online podem, sim, servir como instrumento de 

participação popular.  

Os habitantes não podem ser ignorados quando se elaboram políticas de preservação 

cultural. No entanto, é necessário cautela. Como mostra nosso estudo, muitas vezes as opiniões 

dadas por integrantes de grupos não estão baseadas em conceitos técnicos mínimos. É preciso, 

portanto, encontrar o equilíbrio entre a absorção das opiniões populares, e o que realmente é 

possível ser feito. Quando o assunto é preservação, o cuidado deve ser redobrado, pois muitas 

vezes a tomada de decisão pela maioria dos votos pode ocasionar na perda, irreparável, de um 

bem cultural, por exemplo. As muitas décadas de políticas públicas elitistas ocasionaram 

aversão em grande parte da população. Sendo o patrimônio uma prática, uma performance, ele 

é, deste modo, “um momento de ação, não algo congelado em uma forma material” (SMITH, 

2021, p. 142). Assim, sua essência está no seu uso enquanto ferramenta cultural para incorporar 

elementos do passado no presente. “(...) uma partitura musical jamais cantada não é patrimônio 

– eles são patrimônio apenas quando usados ou cantados para ajudar a mediar o significado do 

passado no presente” (Ibid, p. 142).  

 No caso de Ouro Preto, enquanto Patrimônio Mundial, esse paradoxo de ser 

democrático desconsiderando a opinião da maioria é emblemático. Em relação ao 

reconhecimento dos bens materiais de Ouro Preto, hoje em dia percebe-se que esse patrimônio 

tido como mundial já não faz parte da vida dessas pessoas, ou o faz muito timidamente, e baseia-

se em regras e disposições que atrapalham a rotina de quem ali vive diariamente. Nesta 

pesquisa, por exemplo, mostramos que a palavra “patrimônio” é muito mais associada a 

questões habitacionais do que itens culturais em geral. Quando a população se refere à cultura 

popular, raramente usa o termo “patrimônio”. O habitus criado por esse campo já não é mais 

favorável à salvaguarda do patrimônio material, que é tido como algo elitizado, para turistas. 

Essa forma de preservação deve ser revista para que o cidadão possa ser reincorporado a esses 

espaços, criando um processo de autossustentação sociocultural.  
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O que o terceiro capítulo deste estudo nos mostra é que redes sociais podem, e devem, 

ser inseridas nesse processo de integração, pois a população quer participar e se sente mais à 

vontade para fazê-lo quando não está em um ambiente institucional, diante de políticos, 

administradores ou representantes do poder público. Considerando-se o paradoxo da 

democracia ampla para tomada de decisão enunciado no parágrafo anterior, o estudo também 

revela que é possível promover essa participação a partir de pessoas pré-selecionadas e pré-

dispostas a participar do processo, como ficou evidente em relação ao grupo da Famop, muito 

mais participativo que os demais no tema da Revisão do Plano Diretor. Um estudo de Farrel e 

Gallaguer (FARREL e GALLAGUER, 1999, apud FISHER, 2016, p. 194) mostrou que quando 

a pesquisa é realizada em grupos focais, a oportunidade de explicar e discutir é maior. Isso 

também foi mostrado a partir dos dados apresentados nessa pesquisa. Grupos com integrantes 

selecionados que demonstravam afinidades em algum tema específico, como Famop e Antônio 

Dias, tiveram discussões mais engajadas em prol de um bem coletivo do que grupos mais 

descaracterizados e compostos por cidadãos em geral.  

Com base nisso, eu acredito que a comunicação tem um papel fundamental para 

promover esse diálogo, e que as redes sociais são ferramentas indispensáveis nos dias atuais 

para que o poder público consiga melhorar a conversa com a população. Essa pesquisa mostrou 

que os grupos, em especial o grupo da Famop, o qual foi mais analisado, possuem propostas 

relevantes que podem ser incorporadas na Revisão do Plano Diretor de Ouro Preto, 

principalmente quando o assunto é habitação de interesse social, regularização fundiária, 

economia, mobilidade urbana ou acessibilidade. E que essas discussões ganham força online a 

partir de diálogos sobre políticas públicas que envolvam assistência social, educação, saúde e 

cultura. 

Devemos destacar que nossa análise focou no grupo da Famop por ele ter nos oferecido 

dados com maiores possibilidades de análise. Trata-se de um grupo mais articulado 

politicamente e por isso foi mais relevante para esta pesquisa que teve como objeto o plano 

diretor de Ouro Preto. Podemos inferir que este seja também um grupo mais homogêneo quanto 

ao pensamento político – apesar de haver divergências, as pessoas que ali participam de 

diálogos se respeitam mutuamente. Entretanto, não podemos ignorar os demais grupos, como 

o que intitulamos “Grupo da discórdia” neste trabalho. Apesar de não termos observados 

diálogos políticos que fossem relevantes para nosso estudo, as vozes não podem ser ignoradas 

por completo. Talvez a falta de diálogos consistentes possa indicar não uma falta de articulação 

política dos moradores, mas uma certa incapacidade de comunicação efetiva entre os membros, 
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dos quais o poder público escuta apenas um uníssono e indecifrável ruído, tal qual aquele som 

emitido pelos escravos na Grécia Antiga. 

É importante ressaltar também que, assim como na rede social física, a rede online 

também mostra a tendência em surgir líderes em grupos, e estes líderes são os que precisam ser 

captados pelo poder público para promover a participação dentro de cada nicho da sociedade, 

pois os cidadãos confiam nas palavras dessas pessoas, seja online ou presencialmente 

Encerrando com Dahlgren, “Simplificando, as mídias sociais são recursos cívicos 

críticos para engajamento e participação”.100 (DAHLGREN, 2018, p. 35). A esfera pública 

deveria usar mais as experiências vividas pelas pessoas em um contexto geral ao invés de limitá-

las à deliberação formal. Esta pesquisa nos traz dados que demonstram como a população está 

muito mais suscetível a participar ativamente quando a ferramenta não requer burocracia, como 

as redes sociais, em detrimento da participação presencial em assembleias, quando o tempo é 

escasso e é necessário se inscrever para ter a fala. Além disso, é preciso ressaltar também que 

muitos populares não se sentem à vontade para falar em público, principalmente se houver no 

espaço pessoas dotadas de autoridade, aqueles que fazem parte da polícia de Rancière. As redes 

sociais, chamada por muitos como “terra de ninguém”, podem na verdade ser a “terra do povo”, 

onde a população tem a oportunidade explicitar as demandas locais. Por fim, é importante 

ressaltar que este estudo teve como objetivo mostrar que a participação online é importante e 

deve ser usada, porém, a forma de obtenção destes dados e possíveis projetos para incluir as 

redes sociais dentro do escopo de produção de uma política pública, respeitando-se a 

privacidade dos integrantes bem como os requisitos legais da administração pública devem ser 

objeto de novas pesquisas acadêmicas.   

 
100 Tradução livre. Trecho original: En pocas palabras, los medios sociales son recursos cívicos de gran importancia 

para el compromiso y la participación”. 
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ANEXO 1 | Entrevista com Flávio Andrade 

 

ENTREVISTADO: Flávio Márcio Alves de Brito Andrade 

Ex-vereador e cidadão atuante nas associações de bairro e na elaboração do Plano Diretor  

Entrevista realizada em outubro de 2020 pela mestranda Nízea Andrade Coelho 

 

Eu gostaria que você contasse um pouco como foi o processo de construção do Plano 

Diretor em Ouro Preto. 

O Plano Diretor do final de 1996, eu era vice-prefeito à época, Washington de Andrade. Ele era 

professor da engenharia e foi diretor. Bom, Nízea, eu vou te contar umas histórias primeiro e aí 

você vê o que pode ser aproveitado para a sua pesquisa. Ouro Preto sempre teve um problema 

sério. Eu me lembro... meu pai era diretor do Iphan em Ouro Preto em 1955, então sempre teve 

esse embate: pode construir, não pode construir. No Centro pode, na periferia não pode. Então 

sempre teve esse trem assim, sem regra. E eu me lembro disso. Depois, pesquisando 

documentos aqui eu percebi que tinha esse embate. Primero, assim, não tinha regra estabelecida 

para isso. Não tinha regra estabelecida pra isso. Né? Não tinha direito quem mandava. Era o 

prefeito ou era o Iphan? Era que alguém que estava aqui ou alguém que estava lá em Brasília. 

Lá no Rio de Janeiro. Então ficou essa coisa muito louca. Eu lembro do meu pai contar assim 

que tinha gente... às vezes a pessoa tinha que construir, e ele orientava a pessoa a fazer no fim 

de semana, escondido, pra poder. Que às vezes a pessoa está casando, nasceu filho, etc etc, e 

mora na periferia... Então tinha muito isso, assim, essa nebulosidade quanto a parâmetros e 

quanto a responsabilidade. Quando o Angelo foi eleito... eu fui eleito vereador em oitenta e 

nove,  Wilson Milagres foi eleito prefeito nessa ocasião. O Angelo tinha sido candidato a 

prefeito mas perdeu. Fazendo um parênteses, roubaram a eleição... eu tô até escrevendo um 

livro disso, vou te contar essa historinha que é legal. Não precisa nem por aí na pesquisa não. 

Mas, assim, era Angelo Oswaldo  e Wilson Milagres e o Zé Leandro era prefeito. O Zé Leandro 

tinha sido vice-prefeito, e o Benedito que era prefeito morreu com dois meses de mandato, aí o 

Zé Leandro herdou o mandato de seis anos. Naquela ocasião eram seis anos pra prefeito. Então 

Zé Leandro era prefeito em oitenta e oito. Lançou Wilson Milagres, que é um médico daqui, 

gente boa demais, como candidato a prefeito. E naquela época já tinha marcado a questão do 

Angelo como uma pessoa de fora, de Brasília, da cultura, do patrimônio. Então essa eleição de 

oitenta e oito, que é a mais brava que eu participei, foi muito marcado por esse embate: Ouro 
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Preto e quem é de fora. Ouro-pretano e o turista. O progresso que vai poder deixar a cidade 

crescer e quem vai querer congelar a cidade. Essa história que rola até hoje, em uma escala 

menor, mas começou, nasceu ali. E aí foi muito forte essa questão de COPASA, de turista, o 

candidato turista, o Angelo Oswaldo vai pra Brasília depois que for eleito... e  ficou muito forte. 

A gente sabia que eles iam aprontar alguma coisa. Na madrugada da eleição, de catorze pra 

quinze de novembro, nós ficamos na casa do Angelo, ali mesmo onde é ele mora hoje, e a gente 

fez lá uma vigília. Quando foi duas horas da manhã, chegou alguém e falou: eles estão 

distribuindo um boletim lá no Veloso. Pegamos o carro e fomos pro Veloso pegar o boletim. 

Era um boletim com a marca da campanha do Angelo, como se a gente tivesse feito. A candidata 

a vice era a Marisa. Falando, assim, que realmente o importante era o patrimônio, onde que 

tivesse telha de amianto ia ter que colocar telha colonial, que a questão da Vila Aparecida era 

muito feia, que ia ter que colocar telhado colonial... Era uma coisa assim maluca, mas tiveram 

o desplante de fazer isso. Isso aí três horas da manhã espalharam isso na cidade inteira, a quatro 

horas da eleição, antes que da eleição. Nós até acordamos o juiz, ele morava lá perto de casa, 

juiz eleitoral. Acordamos, pus ele no meu carro, rodamos a cidade, ele mesmo prendeu algumas 

pessoas que estavam distribuindo,  e nós pedimos que ele cancelasse aquela eleição, que 

adiasse... ô doutor, isso foi mudar o...o resultado, não pode ser sim. Mas a eleição aconteceu. 

eu fui eleito vereador, mas o Angelo perdeu pra prefeito por trezentos votos, diferença muito 

pequena, e o Angelo entrou na justiça e a eleição foi anulada. Então teve uma outra eleição já 

no ano seguinte, maio de oitenta e nove. Aí Wilson Milagres foi realmente eleito, nós 

perdemos... Newton Cardoso era governador, jogou pesado aqui. Então tô te dando um exemplo 

só pra mostrar como é que era acirrado, como é que esses dois polos foram se se distanciando 

e se cristalizaram. 

Isso desde 1950, que seu pai era chefe do escritório? 

Isso, desde essa época, mas antes era, assim, antes não tinha dono. Tinha negócio em Brasília 

que não deixavam construir, mas também não tinha regra clara, né? E o Iphan aqui ficava meio 

perdido. Mas já na década de oitenta, então, quando tem a candidatura do Angelo, essa questão 

do patrimônio ela aparece mais. Isso porque o Angelo tinha sido ministro da Cultura, tinha sido 

presidente do Iphan, então isso empregado mais. E aí então começou com essa questão eleitoral, 

esse é o candidato turista, do patrimônio etc etc, e esse é o candidato que vai deixar Ouro Preto 

crescer pra poder entrar caminhão, fazer o que você quiser. Então ficou essa coisa mesquinha, 

mais foi o que permeou as eleições de certa forma, e até hoje, em menor grau, mas é isso. 

Oitenta e nove o Wilson foi eleito e eu era oposição a ele, mas a nossa relação era muito boa. 
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Wilson é um cara muito sensato... nunca mais quis mexer com política na vida dele, foi só esse 

mandato. A impressão que dava é que ele ficava contando os dias pra ir embora (risos). Aquilo 

ali não era dele, ele foi colocado ali pelo grupo todo. E a gente se relacionou muito bem durante 

esse período. E eu lembro que nesse período da gestão dele como prefeito, a gente começou a 

conversar sobre o plano diretor. Exatamente em função dessa coisa que tinha, ali já tinha 

Taquaral,  Piedade, Santa Cruz, tudo crescendo, Santa Cruz crescendo com construção pra todo 

lado, né? O próprio centro, aqui na Bauxita... E começamos a conversar sobre isso. Na época 

eu sugeri a ele, nas nossas reuniões, que a gente criasse uma comissão do plano diretor. Mas 

não foi pra frente, ficou só nessa conversa, nesse mandato de oitenta e nove a noventa  dois.  

Até então não tinha diretriz nenhuma? Apenas legislações pontuais? 

Isso, um coisa mais clara não tinha, nem o Iphan nem a Prefeitura. A gente não tinha código de 

obras... não tinha essas coisas todas que serviriam tanto pro cidadão poder saber o que ele podia 

fazer quanto para o poder público poder cobrar e fiscalizar. Noventa e dois a gente é eleito, o 

Angelo prefeito e eu vice. E o Angelo vinha então com aquela carga do patrimônio, né? Alguma 

coisa teria que fazer porque a responsabilidade era muito grande, uma figura desse porte, né? a 

nível nacional na questão cultural, patrimonial, assumindo a direção de Ouro Preto, com o peso 

que tem, alguma coisa tinha que sair daí, não podia ser uma data que passasse em branco. E aí 

nós criamos uma Secretaria de Planejamento, eu ocupei essa secretaria, planejamento e 

desenvolvimento social, acho que o nome era,  e dentro da secretaria nós tínhamos um setor de 

transportes, um de habitação e um de assistência social. E aí comecei a conversar essa questão 

de patrimônio. Foi interessante que na época nós procuramos a Jurema, que depois veio a ser 

presidente de Iphan, uma figuraça maravilhosa. A Jurema era minha subordinada, fico até muito 

orgulhoso, pô, a Jurema, uma mulher desse porte, foi representante da Unesco no Brasil, um 

doce de pessoa, não sei se você conhece, adoro ela. Mas a Jurema então veio pra cá trabalhar 

na minha secretaria. E a ideia é que a gente começasse a fazer essa conversa. Então nós criamos 

o tal do GATE, Grupo de Assessoramento Técnico. Foi a primeira vez na história que prefeitura 

e Iphan sentaram pra conversar formalmente, nunca tinha acontecido isso. Esse grupo eram 

cinco instituições, que eram a prefeitura, com a Jurema,  Iphan, Iepha, o IEF e a Ufop. Eram 

cinco instituições que compunham esse grupo. Esse grupo, qual que era atribuição dele? 

Principalmente conversar. Cada entidade mantinha a sua autonomia, Iphan e Prefeitura 

principalmente, mas tentava analisar as coisas em conjunto, conversar. Ah, tem uma obra na 

rua das Mercês: se o Iphan fosse lá era de um jeito, se a prefeitura fosse lá era de outro. Se fosse 

os dois, talvez pudesse ser uma coisa só. A ideia era essa. E funcionou muito legal. A gente 
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conseguiu nesse período ter esse GATE funcionando muito bem, a Jurema coordenou, era uma 

a pessoa com muito tato, com muita maturidade, com muita competência técnica, e nesse meio 

tempo então foi se construindo o plano diretor baseado nessas conversas, nessa prática comum, 

né? O Iepha participava muito pouco, tinha um menino, esqueci o nome,  mas o Iepha tinha 

pouca expressão. Isso foi em noventa e quatro... noventa e três quando a gente assumiu era 

janeiro de noventa e três. Então a gente começou exatamente por isso, sempre ressalto né? o 

olhar que foi colocado em cima do Angelo, por ser Angelo e Ouro Preto, esse encontro não 

podia ser atoa, né? Duas coisas desse tamanho, com tudo... O Angelo significava alguma coisa 

na questão cultural, patrimonial, tanto em termos de conhecimento, que ele tem muito, e de 

cultura, que ele tem muito, quanto de tá ocupando esse cargo. Nenhum Prefeito anterior de Ouro 

Preto tinha, vamos dizer, o conteúdo que Angelo Oswaldo teve. E ele conseguiu unir essa coisa 

do conteúdo, do conhecimento, como a legitimidade do voto, isso pra mim foi o marco de Ouro 

Preto que eu acho que foi muito importante pra nossa história. Então, Nízea, nesse período a 

gente foi começando a conversar sobre o plano. Como eu sempre fui muito ligado a entidades 

populares, a gente já tinha criado a Famop, foi em oitenta e quatro que a gente criou a Famop, 

e a associação de Moradores da Água Limpa, ajudei criar a de lá... eu fui sempre procurando 

fazer essa ponte, e aí a gente tinha também muito essa ideia assim... Ouro Preto tinha muito 

projeto. Tinha o Viana de Lima, que você já deve ter ouvido falar dele, tinha o famoso projeto 

da Fundação João Pinheiro, que era um negócio grande pra daná... tinha um negócio de 

transporte e trânsito, mas a gente reclamava muito isso, e acho que até o fulcro da sua conversa, 

era sempre feito por técnicos de fora, a comunidade daqui não participava, recebia um pacote, 

às vezes... da Fundação João Pinheiro, um diagnóstico maravilhoso, eu lembro que na Casa da 

Baronesa, era uma pilha assim de volumes, desenhos, planilha, um negócio. Chegaram a medir 

a vasão de cada nascente, um negócio perfeito, mas por técnicos da Fundação João Pinheiro. 

Não tinha essa ligação com Ouro Preto. Então, nessa época eu já comentava... e a Famop já 

tinha esse envolvimento popular, porque só pra fazer outro parênteses, eu entrei na Ufop em 

oitenta, e aí eu já comecei a mexer na questão comunitária O parênteses era esse que eu queria 

falar. Chuva de setenta e nove. Ouro Preto quase que acabou. Uma chuva muito complicada. 

No segundo semestre de setenta e nove, foi feito um grande seminário de Ouro Preto: Unesco, 

prefeitura, universidade, Ufop, e daí saiu um plano de trabalho pra tentar recuperar Ouro Preto, 

que realmente tinha dançado, muito morro caindo, a igreja das Mercês tava quase caindo, a 

Santa Casa... parece que estava ocorrendo um rio de lama por baixo. Foi muito complicado. E 

foi nessa ocasião que teve o seminário. Saiu de lá a ideia de ter um trabalho e a ideia de ter um 
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convênio com a Ufop, o Sphan, na época não era Iphan, era subsecretaria, era Spahn, com a 

prefeitura. E assim o convênio aconteceu, foi assinado. Essa é a razão pela qual eu entrei na 

universidade. Isso foi assinado no finalzinho de setenta e nove, eu estava me formando em 

setenta e nove... e aí as coisas que a vida da gente. Eu vou contando os casos... (risos) 

Pode ficar à vontade porque seus casos têm toda relação com a pesquisa. (risos) 

Eu morava em Belo Horizonte, sou daqui mas fui estudar lá, tava terminando o curso de 

comunicação visual lá Fuma, hoje UEMG... e aí as coisas que a vida da gente dá. O EPA tava 

fazendo aniversário, Supermercado EPA, e a gente então, nós éramos seis alunos da 

universidade, montamos e resolvemos entrar pro mercado. Nós seis atrevidos criamos uma 

empresa, vinte anos, criamos uma empresa e assumimos  entrar no mercado. Ficamos sabendo 

o negócio do EPA aí nós fomos procurar o Amoêdo, e ele falou “ó, nós estamos com o Jaime  

de comunicação fazendo trabalho pra ele, você pode apresentar uma proposta”. Beleza. 

Começamos a trabalhar naquilo dali. Você tinha que fazer uma proposta de marca e de toda a 

aplicação dela. Sinalização, papelaria, etc etc. A marca do EPA, eu não sei você já existia nessa 

época, mas o EPA era era assim, oh... era mais ou menos isso que era a marca do EPA. Era um 

triângulo com as três letras. E o EPA sempre teve uma marca muito popular, né? O 

supermercado popular. Então eu pensei o quê? E a bandeirinha de São João que é festa? Vamos 

fazer isso aqui. Eu meio eu tive essa ideia e comecei a  trabalhar nela. Só que o outro escritório 

de arquitetura, cara rancão na época, o João Delfino, tinha feito a marca da grande marca de 

Belo Horizonte, chegou na mesma solução que eu e o EPA adotou. É exatamente essa marca 

até hoje. Então, coincidentemente chegamos na mesma solução, mas claro com aplicações 

gráficas diferentes,  e o EPA contratou o escritório de João Delfino. Nossa marca não deu certo, 

não foi aceita. E nisso aí eu ligo para p João Delfino e digo, ô João, nós estamos fodido, eu 

estou aqui né sem dinheiro, estamos desempregados, estou tentando terminar curso. A solução 

que nós chegamos foi mais ou menos a mesma, a gente chegou a desenvolver o projeto todo. 

Quem sabe  a gente não pode te ajudar a implantar esse trabalho no EPA lá, porque a gente 

consegue né alguma coisa pra nossa empresa, vamos fazer assim e tal. Oh, no final da conversa, 

ela falou assim, oh Flávio, hoje à noite vai vir um pessoal lá de Ouro Preto aqui em casa 

conversar, você não quer vir não? Falei: eu vou. Nem sabia o que era. E quando eu cheguei lá 

era o pessoal desse convênio. O reitor da época, Antônio Fagundes, tinha criado uma assessoria 

cultural, trouxe um cara da federal da Bahia pra coordenar ,que era um bruxo, uma figura 

fantástica, Felipe Serpa e tava se montando essa equipe. Então eu fui ao à casa do João a noite 

pra conversar sobre isso aqui, e encontrei no meu futuro, a Ufop tava me esperando. Eu fico 
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meio arrepiado de lembrar como é que esse momento foi importante pra mim. Conversando 

com o pessoal, fiquei sabendo que a proposta deles era exatamente isso: como é que em Ouro 

Preto pode ter uma preservação que não seja de pedra e cal? Que seja envolvendo também a 

comunidade? Como é que uma coisa pode ser diferente? E aí o pano de fundo, nessa época, isso 

foi muito importante: Aloísio Magalhães, você já ouviu falar dessa figura? Aloísio Magalhães 

é uma figura mágica, um bruxo também tive alguns contato  com ele… e ele tinha assumido a 

Fundação Nacional Pró-Memoria, que já não existe mais, que era ligada na época ao Sphan. E 

o Aloísio Magalhães estava implantando exatamente uma proposta nova de preservação do 

patrimônio. Isso é da comunidade, não é dos Iphan, não é da Prefeitura, então a comunidade 

tem que assumir isso como dela, tem que saber que a igreja de São Francisco de Assis é 

importante não é só porque foi de Aleijadinho, o que é que é importante pra memória dessas 

pessoas, pra nossa história etc, etc. Então o Aloísio Magalhães entrou no Iphan como um 

guerrilheiro. A cultura que existia no Iphan era pedra e cal. Tinha que preservar a igreja, 

congelar aquilo dali. Não estava dando certo e não ia dar certo na medida que estava tudo 

crescendo. Aqui em Ouro Preto estava começando uma fase de crescimento da década de 

oitenta. E o Aloísio Magalhães pegou Ouro PReto como seu laboratório. Esse convênio, que 

surgiu do seminário, foi o laboratório de Aloísio Magalhães pra poder implantar essa visão nova 

de preservação de patrimônio. Ele veio aqui muitas vezes, mas num conflito grande no âmbito 

do Iphan. O Iphan tinha a visão de pedra e cal, falava que uma expressão dizia respeito ao que 

que acontecia na época… eu lembro que a gente até ajudou a criar uma associação de 

restauradores. Figuras que até hoje estão aqui ou na Bahia, Adriana Ramos, Maergi, 

Orlandinho, três irmãos, até o pai deles foi prefeito de Ouro Preto em 1950, at´o Orlandinho foi 

pros Iphan da Bahia. 

Isso já era uma consequência do seminário? 

Sim, isso é consequência do Seminário. Quer dizer, teve o seminário, assinou-se o convênio e 

esse convênio criou uma equipe aqui, eu entrei nessa equipe e começou a trabalhar diversos 

projetos. Um deles é a associação de restauradores de Ouro Preto, por exemplo. Eu me lembro 

direitinho do Aloísio Magalhães, lá na Casa Baronesa, nossa sede lá, falou assim, ó  perca um 

Aleijadinho ou outro, não tem problema. Importante é que a comunidade entenda que ela tem 

que restaurar aqui. Um negócio assim: mudava tudo. Mudou tudo de cabeça pra baixo. Daí 

realmente… ele era um cara revolucionário. Eu me identifiquei muito. Ele falava assim ó, nós 

temos que ter medida do que nós vamos fazer. E usava a expressão, não adianta você pegar um 

estilingue e esticar o máximo possível a borracha pra sua pedra ir mais longe. Se você esticar 
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muito essa borracha, vai arrebentar e sua pedra não vai a lugar nenhum. Achava isso até hoje 

uma visão legal? Você tem que ter noção de como é que você pode ir e de como é que você 

pode caminhar? Você quer ir depressa mas tem uma realidade a sua volta que não é na sua 

velocidade. Então, Aloísio Magalhães tinha muito isso. Voltando à Casa Baronesa. Aqui 

significou isso, significou esse laboratório de Aloísio. Mas aí ele morreu, já não ia muito bem.,  

morreu e esse trabalho parou, né? Em oitenta, e isso foi em setenta e nove, oitenta, oitenta e 

um, o Fagundes que era o reitor aqui, Caram  era o prefeito, Angelo era secretário de turismo, 

e isso começou a incomodar muito. Nós começamos a mexer com a comunidade como um todo, 

criar associação de moradores, associação de restaurador, tinha um trabalho da Ufop com a Vila 

do Cruzeiro, que era um bairro novo para os desabrigados de setenta e nove esse bairro foi 

implantado pela  prefeitura exatamente trazendo pessoas pra cá que tinham perdido suas casas. 

Esse pedacinho chamado Vila do Cruzeiro. Então esse programa do convênio começou a 

crescer muito, e começou a incomodar. 

Incomodar a quem exatamtente? 

Politicamente. Incomodar politicamente. Por exemplo, nós fomos lá no Chapéu do Sol. Lá não 

tinha água na escola. A gente foi pra conversar sobre patrimônio e tal. E eu falei: gente vamos 

construir uma caixa d'água na escola, e fizemos um mutirão pra construir caixa d'água. Foi um 

momento que eu lembro do fundo do meu coração, esse fim de semana que a gente passou lá. 

E aí, pô não tem vereador aqui não, que pôde lutar por vocês? Ah vereador não faz bosta 

nenhuma… a começou a criar o ruído com a política municipal esse trabalho de convênio. Né? 

Resumindo esse convênio foi  denunciado, foi rompido, criou-se o IAC, o IFAC hoje, foi 

exatamente criado nesse novembro de oitenta e um.  Essas audiências foram extintas, cada um 

voltou pro seu canto e eu fiquei só eu aqui que eu estava tinha sido contratado pea Ufop desse 

trabalho. E fui pro IAC. Então eu já carregava esse gene dessa coisa popular que estava aí, dessa 

mobilização, de ir pro distrito,  associação, conversar sobre as coisas, quer dizer que eu sempre 

fiz. Esse bichozinho nasceu nesse nesse período.  

Eu procurei algumas datas a respeito do seminário, das consequências do seminário, e  

não consegui encontrar essas datas. Você saberia me quando a Rodovia foi feita ou quando 

a garagem foi retirada do Centro? 

Não vou saber, não mas posso forçar pra ver se eu consigo essa data possível. Mas voltando pra 

cá, então aí eu estou  em noventa e dois, voltei lá pra oitenta pra mostrar como é que eu comecei 

a me envolver com isso tudo e daí pra frente fiquei na universidade, cheguei na universidade o 
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lugar que não gostava que era questão de arte e cultura, não era minha praia, eu tava vindo 

experiência muito forte de participação comunitária, sempre nessa época nós construímos salão 

montado em Piedade que tá ai até hoje, nesse bairro, um salão montado. Nesse bairro, obra que 

ajudou a fazer, o saúde comunitária da nutrição, muita coisa aconteceu e eu vim impregnado 

aqui de tudo ali eu não ia sentar pra discutir música erudita com Ronaldo Toffoli,com todo 

respeito a ele, que é legítimo, mas não era uma coisa que me satisfazia. E eu comecei a 

transportar então por questão comunitária. Ouro Preto como um todo. Oitenta e quatro eu ajudei 

criar a associação do meu bairro, Água Limpa. Oitenta e cinco, oitenta e seis, ajudei criar então 

nós começamos com  pessoas a dar essa organização popular de Ouro Preto e a cara tá aí até 

hoje. Então quando eu cheguei pelo meu mandato de vereador fui também voltado pra isso em 

oitenta e nove a noventa e dois, muitos sintonizados com esse movimento de sindicato, igrejas, 

associações de moradores principalmente. Então quando eu cheguei a prefeitura como vice-

prefeito, em noventa e três, eu cheguei mais ou menos como  representante desse movimento 

social de Ouro Preto. E eu consegui então eh envolver esse movimento nas conversas que tinha 

da questão urbana de Ouro Preto né? A gente começou a falar de plano diretor nessa época, mas 

aí com a experiência da Jurema com a articulação que tava dando certo com os  começaram a 

ter, a gente viu que não era tão diferente do que a prefeitura queria, que o queria, tinha caso, 

não tinha consciência, cada um dava sem aparecer, mas na maior parte dos casos foi pela 

habilidade da Jurema, que ela conseguiu deter esse entendimento, então foi bom que a gente 

chegou no ano de noventa e seis, que era o último ano do mandato com o plano  mais ou menos 

pronto. Então assim, aquilo tudo que tinha acontecido três anos a gente tinha mais ou menos 

conseguido resumir ali, com muita dificuldade, porque até hoje ninguém sabe direito o que é 

plano diretor. Eu posso ter ideia, você tem outra, não é que quanto a tá certo ou tá errado não, 

são visões diferentes, né? De acordo de acordo com a escola, de acordo com a a ideologia  da 

pessoa, mas de qualquer maneira nessa ocasião a gente conseguiu ter esse plano diretor, né? 

Pronto, segundo semestre já de noventa e seis, a seis meses de terminar o mandato, o Angelo 

mandou pra câmara depois de muita discussão, foi muito complicado, vieram a campanha 

eleitoral com o clima que tinha visto aquela anulação de eleição de oitenta e oito  cada vez mais  

cristalizando os polos. Ze Leandro foi crescendo cada vez mais e e chegou em noventa e seis 

com Zé Leandro candidato. Ele não podia ter se candidatado em noventa e dois, mas noventa e 

seis ele se candidatou. E eu candidatei a prefeito e aí perdi e ele foi eleito. Aconteceu que em 

dezembro de noventa e seis o último mês do nosso mandato, a câmara aprovou e o Angelo 

sancionou o plano diretor. Claro que ele (Zé Leandro) pegou esse plano e colocou na gaveta e 
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não se fala mais isso. Então  durante esse tempo ficou sem ninguém falar disso, principalmente 

porque ele representava isso, ele representava Ouro Preto. Negócio de farra, de turismo, de 

intelectual, de Brasília e sabendo, o negócio aqui é umas coisas tão assim, eu participei desse 

pouquinho também, eu eu faço minha culpa aí, porque  tinha me chamado até pra ser secretário 

de educação, fui secretário de educação dele no período mas era assim: onde é que tinha uma 

placa de Fundação Roberto Marinho o Zé Leandro mandava arrancar, porque o Caram e o 

Angelo tinha uma boa relação. Um negócio igual nessa mesquinharia. Assim, mas noventa e 

seis ele foi eleito e teve um mandato de noventa e sete até dois mil. E nesse período todo eu 

voltei pra universidade e houve mobilização dessa conversa a todos. Fui secretário dele por 

pouco tempo, um ano e pouquinho, mas no mandato anterior… eu confundi as bolas um 

pouquinho. Foi no mandato anterior secretário dele, oitenta e três, de noventa e dois a noventa 

e seis ele a gente tava rompido. Então, noventa e sete, noventa e oito, noventa e nove, ele foi o 

prefeito  dois mil teve eleição e foi muito interessante, quando eu concorri em noventa e seis…  

eh Leôncio Bartolomeu, você não conheceu o Leôncio foi vereador, Leôncio foi vereador 11 

mandatos. Ele criou uma máxima que era o seguinte, qualquer um ganha do Zé Leandro, 

quaisquer dois perdem do Zé Leandro. Então assim, se a gente se unir a gente ganha dele, se 

não, só fragmenta. E noventa e seis aconteceu exatamente isso.  O Zé Leandro saiu de candidato 

a prefeito, eu, a Marisa candidatou-se a prefeita, na ocasião ela tinha rompido com p Angelo,  

o Jaime pelo PT e mais uns os dois. Claro que nosso grupo de oposição se dividiu e ele ganhou. 

Ganhou dezesseis mil votos, eu tive dez mil, a Marisa sete mil. Não que seja aritmético, mas se 

tivesse nós dois juntos tinha chance de ganhar dele. Mas aí ele ganhou e governou nos quatro 

anos do jeito dele, daquele jeitão, coronel, isso aquilo, e não se falou de plano diretor nesse 

momento nesses quatro anos. Então de noventa e sete até dois mil ficou na gaveta.  

Dois mil a nova eleição e a Marisa foi eleita com o nosso apoio, depois de brigar muito,  era 

uma figura muito difícil. A gente falava que ela carregava a alça do caixão do pai dela. Que o 

pai dela realmente foi o muito forte em Ouro Preto, era do PTB, tinha trazido pra cá  

concursados que a Cobal de hoje,  onde é que a biblioteca hoje era um armazém com comida 

popular, gente mais barato, o sandu que seria o SAMU, hoje é o SAMU, e trouxe pra cá, então 

o Benedito era um cara grande, foi um grande liderança do século passado porque chegou a ser 

deputado estadual, foi prefeito três vezes. Então a Marisa, a gente brinca, ela carregava a alça 

do caixão do pai dela pra todo lado. Então ela foi eleita prefeita muito função de ser filho do 

Benedito. E é um negócio de doido. Marisa assim antes da posse ela já brigou com todo mundo. 

O Perdigão, do PT, que era o vice dela, antes da posse os dois brigaram. Ela brigou com ele e 
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ele nem em reunião participava mais. Então, infelizmente eu falei que ia acontecer isso e 

aconteceu, é ruim quando você tem razão em uma coisa ruim né? Mas a gente viu que ela brigou 

com brigou com a famop, com igreja, com padre, todo mundo, com os partidos políticos, ela 

achava  que o mundo estava contra ela. Que tinha o ccomplo da KGB com a CIA pra derrubar 

ela, ela e o irmao dela. Então começou o mandato dela e ninguém falou de plano diretor. Mas 

nós fizemos uma oposição cerrada pra Marisa,  de ocupar a câmara, de bater porta. Fizemos o 

escarcéu. Foram  quatro anos de briga de pau dentro mesmo. Uma vez nós conseguimos que o 

mandato dela fosse cassado. Foi muito interessante porque foi uma vez que o Gilberto Gil era 

Ministro da Cultura e veio aqui. Seis horas da tarde um dia o juiz cassou o mandato dela. Então 

o Perdigão assumiu, que era nosso. Antes da meia noite já nomeou o secretariado todo. No dia 

seguinte,  o Gilberto Gil ia chegar às 10 horas.  Antes das dez horas a justiça caçou a liminar 

da cassação dela. Então, os caras… quem que é o prefeito pra receber Gilberto Gil na praça: é 

a Marisa ou é Perdigão? Então acabou que ela foi. 

Mas nós fizemos uma muito cerrada e algumas coisas começaram a acontecer que prejudicaram 

ela. Por exemplo, teve um caminhão que perdeu o freio ali na rua da escadinha, no  Pilar. Eh 

tinha tido diversos problemas por aí. E começou a história então da UNESCO poder caçar o 

título de patrimonio cultural da Humanidade de Ouro Preto. E nós pegamos e descemos o cacete 

nisso aí. O transito tá uma confusão, né? Não tem segurança, não tem movimento, não tem nada 

pra fazer, isso, e aí, a questão do plano diretor voltou à tona. A ferramenta pra isso é um plano 

diretor. Então veio aqui uma comissão da UNESCO pra poder conversar com a cidade, eu 

participei dela pela famop, dessa conversa na Casa Baronesa, fizeram investigações, etc, etc 

etc. Afinal, mas a Marisa acendeu o sinal de alerta, pô. Ouro Preto perder esse título no meu 

mandato vai ser muito ruim pra mim, eu tenho que fazer alguma coisa. E aí ela resgatou a 

questão do plano diretor e criou um fórum de revisão do plano diretor.  Contratou a empresa 

que era a Trectran, que mexia com trânsito. 

Isso era em dois mil e dois? 

Dois mil e dois, dois mil e três, por aí. Foi feito um grande seminário no colégio 

Arquidiocesano, muita gente. Mais de trezentas pessoas que tinham lá. Eu me lembro que eles 

relato fala de trezentos e cinquenta  pessoa. E a ideia era que desse seminário  se recolocasse a 

revisão do plano diretor na agenda e daí sairia o grupo de trabalho. Poderiam discutir trânsito, 

moradia, etc. etc.. Isso aqui tem uma ata que eu vou te mandar pra você poder ler mais detalhes. 

Eu participei disso lá. Isso já foi dois mil foi três pra dois mil e quatro, mas te confesso que eu 
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também não me lembro e não deve ter acontecido muita coisa de repercussão de desdobramento 

prático. Acho que ela fez esse grande evento, mídia. É um evento em um dia, que depois teve 

desdobramento. Nem sei se foi feito coisa antes, mas aconteceu esse grande evento no Colégio 

Diocesano, com a participação do povo. Lá tinha trezentas e cinquenta pessoas. Ouro Preto tava 

lá dentro, né? Associações, igrejas e aí conversou-se muito, foi o dia inteiro, eu tenho essa ata 

aqui, vou te passar. A lei do plano diretor existia, ele não saiu do papel, mas existia o plano 

diretor de Ouro Preto, ainda que sob encadernação, sob uma gaveta. Então a ideia é que fizesse 

a revisão daquele plano que já existia em dezembro de noventa e seis. Nós estamos falando  

oito anos depois, sete anos depois é que voltou a tona depois de ter ficado parado durante o 

período, e no começo da Marisa. A Marisa fez isso por pressão nossa mesmo e da mídia e da 

comunidade como um todo, né? Quando me falaram que essa comissão da UNESCO viria a 

Ouro Preto, Ouro Preto tremeu, nossa senhora, esse povo aqui vai tirar os comerciantes, não vai 

vir mais turista pra cá, então deu um clamor que ela não teve outra saída a não ser… Lideranças 

empresariais ficaram preocupados com isso, por isso pra nós é ruim, né? De tirar esse título é 

claro que o turismo vai diminuir..  e esse meio, esse meio do turismo cê conhece, pousadas, 

restaurantes…  não dá pra falar “o povo de Ouro Preto”, eles são de Ouro Preto, mas não são o 

povo de Ouro Preto. Essa periferia continuava a margem de qualquer coisa, não tinha muito 

conhecimento do que estava acontecendo. De qualquer maneira, a Marisa fez isso em 2003, te 

confesso que eu não me lembro de desdobramentos.  

Em dois mil e quatro o Angelo candidata de novo e volta a prefeitura.  Aí eu vou ter que resgatar 

um pouquinho, que dois mil e quatro, dois mil e cinco, seis, sete, oito é reeleito em nove, dez, 

onze, doze. Então a prefeitura de dois mil e cinco a dois mil e doze. Nesse período ele resgata 

o plano diretor e aí a revisão dele, se não me engano foi dois mil e onze. Eu lembro que aí eu 

estava na câmara  e alguns dados que aconteceram nesse caminho, a criação da AMO Ouro 

Preto que foi importante, a AMO Ouro Preto nasceu como? Nasceu daquele fórum construído 

ali perto da Igreja de São José, tava se construindo aqui de fora e existe até hoje na ocasião 

Carlos Bracher se indignou com aquilo, com o peso que ele tem, começou a fazer reuniões e 

criou-se a AMO Ouro Preto - Associação dos Amigos do Patrimônio Cultural e Natural de Ouro 

Preto, Amo Ouro Preto. Uma sigla legal, ficou muito bom dizer que as reuniões, então a gente 

começar a participar, qualquer discussão que tinha, a gente era chamado, foi muito legal porque 

não era mais só a Famop,  tudo, não tinha jeito a farmácia essa Amo já tinha um viés na questão 

do patrimônio da preservação patrimônio da cultura.  

Ela tinha então representantes da Famop, mas tinha outras entidades? 
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Era independente a famop, era entidade que nós podíamos participar dela, tinha diretoria dela, 

mas digo assim, se você  conversar com a comunidade de Ouro Preto, não era só mais a famop 

que era chamado, você tinha uma entidade que era a aMO Ouro Preto tinha muito mais 

pertinência pelas pessoas, pela história dela, pra conversar sobre isso. O Carlos Bracher foi um 

das pessoas que puxou, né? Eles fizeram reuniões lá na Escola de Minas pra conversar sobre 

isso. Então a AMO Ouro Preto deu um gás nessa discussão pra poder colocar no patamar 

devido. Paralelo a isso tem o senhor Vicente Custódio, Vicente Bundage, não sei se você 

conhece ele. O Vicente também se articulou pra poder criar a Apop. Foi muito importante isso. 

Brigamos muito. Eu sou o desafeto dele até hoje, nem me cumprimenta, mas foi importante 

porque assim, eu me lembro de uma das discussões na câmara, não sei se  primeira revisão ou 

da segunda, Nízea, foi discutido artigo a artigo numa audiência com todo mundo, do plano, e 

com ele assumindo essa questão das pessoas embargadas, as obras embargadas, que o Iphan 

não deixava fazer mais isso, que a Prefeitura tinha virado uma sucursal do Iphan aqui. Porque 

no Plano Diretor, não sei mais qual dele, eu já me perco e minha idade me permite isso, a gente 

incorporou o perimetro tombado de Ouro Preto. O municipio não tinha isso, só o Iphan que 

tinha, e a gente incorporou isso. Num dos nossos planos diretores, o primeiro, o segundo ou  

terceiro, isso foi incorporado pelo município, então o município aceitou formalmente que essa 

delimitação do IPHAN é também a delimitação do município, então mais uma coisa  aproximar 

as duas instâncias porque antes só a união de tinha. Nós não tínhamos isso. Então alguém me 

disse, pô a prefeitura está fazendo o quê? Está só pegando norma do Iphan?. Num desses 

momentos foi inserido no nosso plano diretor. Se não me engano foi no dois mil e seis. Foi 

inserido o perímetro tombado como um perímetro tombado de Ouro Preto, então essa esses 

momentos são importantes porque houve muita negociação. Eh pela primeira vez a câmara 

contratou uma assessoria pra discutir alguma coisa e eu me sinto muito responsável por isso. 

Eu sugeri, não sei se na época o presidente era o Kuruzu, eu era vereador. Isso foi dois mil e 

cinco a dois mil e doze eu fui vereador,  então como eu trazia essa bagagem da discussão toda 

anterior, eu praticamente toquei dentro da câmara essa discussão, foi muito bom isso. Nessa 

época a gente contratou a Cristina Simão. Eu tenho foto, vou te mandar de reuniões. A Cristina 

trabalhou com a gente, e o Gabriel  secretário era Patrimônio e desenvolvimento urbano, era o 

primeiro nome da secretaria depois virou cultura e patrimônio. Então fizemos muitas reuniões 

Nesse caso, o executivo fez um projeto do plano diretor e mandou para a Câmara. Você 

sabe se nesse projeto que o executivo fez, teve alguma discussão com a comunidade? 
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Não, o executivo não, quem fez foi a Câmara. Eu te falo porque eu tenho muito orgulho disso, 

mas eu mas eu levei essa cultura pra Câmara. Colocar a Câmara pra fazer audiência. E nem a 

prefeitura. Depois que eu estava como secretário que a gente fez aquela ali no salão, mas não 

tinha essa cultura de conversar com a comunidade. Então primeira coisa, a câmara tem três 

comissões permanentes. Então todo projeto que chega na câmara ele é lido e é distribuído pras 

comissões. Como era a Assembleia Legislativa e o Congresso  Nacional. Cada uma analisa 

aquilo sobre o seu viés do orçamento de finança, legislação  e serviço público,  então cada uma 

analisava e fazia um parecer e mandava  então a câmara pra votar o que tinha vindo das 

comissões, e eu comecei a ver que as comissões cada um tinha um que fazia, escrevia, mandava, 

ninguém conversava. Então sugeri e isso também, ficou curioso o que acontece até hoje. 

Reunião conjunta das comissões. Todo projeto que chegava a gente marcou um dia pras 

comissões sentarem, então, assim,  era uma reunião da câmara informal, só um jeito pra poder 

conversar sobre as propostas. E era muito legal, porque isso é realmente discutir, conversar, que 

o plenário é aquela coisa mais formal, mais institucional. Na reunião da comissão, conseguimos 

ter essa conversa. Então, daí, e é ruim que não sei nem se a câmara tem foto disso, nós fizemos 

diversas audiências  pra conversar sobre isso. A prefeitura mandava, como o própria estatuto 

da cidade determina, que entregue consultas públicas, né? A gente fez algumas e eu me lembro 

direitinho, assim, com o Vicente Custódio, que é a pessoa que eu não ia muito bem, e era 

legítima a participação dele, brigamos muito, discutimos muito, mas ele estava ali 

representando o interesse que ele tinha como legítimo, e que eu acho que no final das contas, 

eles contribuíram pra poder ter um plano que fosse ligado a sociedade, ligado a realidade, não 

era uma coisa só dentro da cabeça do arquiteto ou ideologia do vereador. Então foi muito bom 

essa conversa toda. A Cristina nos deu muito respaldo pra fazer o plano. Deixa eu te mostrar 

algumas fotos aqui… 

Isso aqui é uma ilustração muito legal de como a coisa rolou lá. 

(mostra algumas imagens e arquivos no computador) 

Você pode colocar assim: no primeiro mandato do Angelo, a gente tem a placenta do plano 

diretor. Organizou com a experiência que foi tocante com a relação toda. Primeira vez que você 

teve um é o primeiro plano diretor. Porque tinha antes o plano da Fundação João Pinheiro, um 

negócio que todo mundo falava, era tudo e nada ao mesmo tempo. te confesso que eu não me 

lembro o que que tinha de proposta lá objetiva. Confesso que eu não lembro o que que tinha de 

concreto. De qualquer maneira. Em noventa e seis o município de Ouro Preto passou a ter um 
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plano diretor votado pela sua câmara e sancionado pelo seu prefeito. Isso foi um marco. Nesse 

primeiro momento a participação da população foi atraves da Famop. Audiências públicas 

realmente não lembro nem se teve, né?  

Então na FAMOP eu lembro que a gente teve um conselho hoje pra conversar com a Jurema 

quando tinha um problema lá no bairro eu sempre chamava a direção da Associação de morador 

daquele bairro para conversar. O que eu acho mais importante do que ressaltar que eu ressalto 

sempre é isso, e eu aprendi minha vida política é isso. Eh é fundamental ser sempre de qualquer 

setor, de qualquer assunto, você conciliar o conhecimento técnico com a legitimidade da 

comunidade. Né? Não dá pra eu dizer que é da Tectran vai fazer o melhor planejamento de 

transporte urbano de emprego,  mas sem conversar com a comunidade você não consegue fazer 

isso. E só conversando com a comunidade também você não consegue, pois ela não tem 

conhecimento técnico. Então acho que o plano diretor é expressão maior disso, você tem um 

macro né? que uma das leis mais importantes que o município tem. E é fundamental que você 

tenha conhecimentos técnicos. Não é de achômetro. Né? No tocante  a humanidade, o tocante 

a mobilidade, ao trânsito, a saneamento, desenvolvimento urbano, culturas, tudo que o plano 

diretor pode comportar, cê tem que ter uma visão técnica disso, mas sempre conciliando com o 

sentimento das pessoas que tão ali. Acho que o desafio de tudo isso, e acho que tem um  isso 

foi mais forte que nunca, era atentar sempre pra isso. Pra juntar essas duas coisas. Não adianta 

seu Antônio querer que o ônibus passa na porta dele toda hora porque não pode passar. Por 

quê? Porque você tem nenhuma parte técnica diz respeito ao custo daquele ônibus. Então assim 

mas é pode passar de dois  em dois dias? Pode.  Então nós começamos a levar bem uma coisa 

bem prática, bem objetiva, mas é isso, é sempre tentar conciliar essa legitimidade da conversa 

com a comunidade, com o conhecimento técnico. Acho que vou o desafio do gestor é isso. 

 

Para esta última revisão de agora, de 2019, estavam previstas várias audiências em vários 

locais… 

Eu participei um pouquinho dela… o que que aconteceu. Eu tenho falado muito que eu fechei 

esse livro político na minha vida. Mas aqui nessa cadeira que eu estou, isso aqui paga muito 

caro para o povo brasileiro, então esse aparato tem que se justificar. Quando o Kuruzu assumiu 

a secretaria, que o Júlio chamou ele, eu conversei com o Kuruzu e falei, agora nós podemos 

conversar, voltar a falar do plano diretor, não eu Flavio, mas representando a Ufop. Isso em 

2019. Nós verificamos e já tinha uma comissão, com algumas pessoas da Universidade, mas 
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essa comissão também não se reunia. Também fui informado que a Prefeitura tinha contratado 

a fundação Christiano Ottoni pra fazer esse trabalho. E eu fui conversando com o Kuruzu. Nesse 

negócio de audiência, conferência, eu acho que eu sou a pessoa mais especializada nisso pelo 

tanto de horas que eu tenho. Esse tipo de reunião, aquele tanto de gente, se você não tiver um 

direcionamento rigoroso, você se perde. E o Kuruzu, em determinado momento, me pediu para 

coordenar. O Kuruzu me passou o contrato com a Fundação pra eu poder ler. O cara que 

apresentou, da Fundação, esqueci o nome, mas péssima a apresentação dele. Uma coisa 

horrorosa. Eu fiquei toda hora esperando ele falar o que ia acontecer. Eu acho que ele sentiu, e 

depois alguém me falou isso, achou que foi ele mesmo, o cara achou que ia ser uma reunião pra 

apresentar o power point e depois ele ia embora. Mas ele viu que tinha uma cidade na sua frente 

antenada, preocupada, crítica, que queria participar, não era só pra cumprir tabela que tava 

sendo feita aqui pra nós. Ele ficou meio assustado, eu acho que isso aí na hora da apresentação 

dele, ele sentiu esse tranco, ficou preocupado na frente. E nós tínhamos proposto uma portaria 

com uma revisão da comissão.  

O que você acha da participação da população naquele dia? Foi proveitosa? 

Nisso eu tenho muita admiração pelo Kuruzu. Ele sabia que ia ser muita gente ali, e le conversa 

com o embaixador de Bangladesh e com dona MAria no Taquaral. Isso é uma virtude.  E eu sei 

pela ansiedade que o Kuruzu tem também, não sei como é que é seu conhecimento, mas o 

Kuruzu não dorme, ele fica assim. Uhum. Né? Vinte e quatro horas ligado. Liga pra mim três 

horas da manhã. Então eu sabia que ele ia conseguir mobilizar porque eu estava vendo as 

pessoas comentando aqui da Ufop, ele fez esforço pra poder chamar alunos,  então assim, eu 

acho que foi um momento muito  rico e legítimo, significativo. O problema foi só de não ter 

tido a sequência, que não foi culpa de ninguém, né? No a gente teve cada um voltar pro seu 

canto, mas eu acho que dá pra resgatar isso e eu acho que aquele momento mostrou que você 

tem uma comunidade que quer conversar sobre isso.  

É um avanço então, em relação às demais revisões? 

Com certeza. A gente teve lá na Faop, dois mil e quatorze, por ai. Leleco tava puxando isso, 

mas não encheu nem aquele auditório da Faop, aquele pequeno. E aqui encheu aquele auditorio 

todo do Centro de Convenções. Então eu acho muito legal. acho que foi um momento bonito 

pena que a pandemia interrompeu, mas eu acho assim, se tivesse dado a sequência ali como 

Kuruzu puxando, e ele gosta disso, tem isso como missão de vida deles, com esse trabalho da 

moradia que tem tudo a ver com a questão do plano diretor. Se esse ano tivesse sido normal, 
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tenho certeza que já teria chegado a essa altura de de outubro com alguma coisa mais concreta, 

eu não sei se já pra mandar pra câmara, mas seguramente seria uma proposta de atualização do 

plano aí.  

Por fim, a proposta da minha dissertação é que a população seja ouvida também pelas 

redes sociais. O que você acha que é uma ferramenta que pode ser usada para este fim? 

Eu acho muito legal. Nós estamos nesse ano descobrindo tecnologias  que a gente não conhecia 

e que vão facilitar muito, né. A gente sabendo aproveitar esse momento que estamos vivendo, 

vai democratizar Então acho que a gente sabendo utilizar esse momento, essa ferramenta vai 

democratizar muito mais, sem dúvida nenhuma, acho que uma boa proposta. 
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ANEXO 2 | Entrevista com Kuruzu 

 

ENTREVISTADO: Wanderley Kuruzu Rossi Junior 

Ex-vereador, ex-secretário Municipal da Casa Civil e responsável pela organização da 7ª 

Conferência da Cidade de Ouro Preto. 

Entrevista realizada em outubro de 2020 pela mestranda Nízea Andrade Coelho 

 

Primeiramente, conte um pouco da sua trajetória? Você mora em Ouro Preto há quanto 

tempo? Foi vereador por quantos mandatos? E secretário municipal? 

Eu moro em Ouro Preto desde 1986. Eu vim a Ouro Preto a primeira vez em 1985 para prestar 

vestibular e passei. E vim morar aqui no início de oitenta e seis. Envolvi com o movimento 

estudantil  foi com a Comissão de Administração do Remope - Restaurante da Escola de Minas 

- que funcionava ali na Praça Tiradentes embaixo do Caem. Isso foi em oitenta e sete, pois eu 

participei do Diretório Acadêmico da Escola de Minas,  também fui diretor do Centro 

Acadêmico  da Escola de Minas do, Caem, fui representante como estudante universitário no 

Conselho Departamental da Escola de Minas, no Conselho de Ensino e Pesquisa Extensão 

também, salve engano. Não me lembro exatamente de todos os conselhos que eu participei. Eu 

me envolvi no Movimento Estudantil também por intermédio do apoio que eu dei a candidatura 

do então candidato a reitor professor Romero Rômulo,  que era do Partido Comunista Brasileiro 

e perdeu a eleição por cerca de dois por cento na época na eleição, acho que foi em oitenta e 

oito, perdeu para  professor Cristóvão Paes de Oliveira, que era o candidato da direita, principal 

candidato da direita na universidade.  Então foi por intermédio dessa relação com o professor 

Romero Rômulo e com o PCB que eu inseri de forma mais  intensa no movimento estudantil. 

Depois participei de vários congressos da União Nacional de Estudantes, da União… 

restruturação da União Estadual dos Estudantes, e trouxemos pra cá o primeiro e segundo 

Festival de Cultura e Arte da UNI, salvo engano em noventa e dois, noventa e três, e então 

minha vida  política teve início do movimento estudantil. depois eu me envolvi com a 

comunidade ouro-pretana também nas lutas do povo de Ouro Preto, ajudei a criar o sindicato 

das empregadas domésticas e lavadeiras da cidade, me envolvi também numa numa 

manifestação, uma organização da sociedade ouro-pretana que ficou insatisfeita com o aumento 

do IPTU que aconteceu, não recordo exatamente em qual ano, salvo engano em noventa e  

cinco, acho que foi isso mesmo, com passeatas, grandes manifestações na rua, um aumento de 
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IPTU que a época pareceu muito  injusto aos olhos da comunidade Ouro Preto onde as regras 

não eram claras, os cálculos imprecisos e assim fui me envolvendo com a comunidade Ouro 

Preto. Depois fui morar no Morro da Queimada,  morei por cerca de seis anos  onde me envolvi 

na reestruturação da Associação de Moradores do Bairro. Também ajudei a criar outras 

associações de moradores como a da vila São José, por exemplo, e fui representante dos  fui 

representante no Conselho Municipal de Transportes,  me envolvi numa luta aqui para redução 

do preço das passagens e congelamento, redução em algumas linhas, congelamento em outras, 

conseguimos isso: redução em algumas linhas e congelamento por  cinco anos, mais de cinco 

anos, o preço da passagem. Isso resultou em uma contratação de uma pessoa pra atentar contra 

a minha vida, que felizmente não aconteceu porque essa pessoa contratada acabou delatando o 

contratante, que foi condenado pela justiça. E tá aí um pouco da minha vida. Envolvi em várias 

organizações da sociedade civil, né? Criação… por exemplo, criamos aqui o grupo de apoio a  

respeito do enfrentamento  da aids. Com o surgimento da AIDS aqui em Ouro Preto teve  uma 

organização da comunidade que nós puxamos. O meu ex-sogro, que era de Vassouras no Rio 

de Janeiro,  ele é portador do HIV  e veio Ouro Preto e…  me fugiu o nome aqui agora  grupo 

de apoio… chamava grupo de apoio e prevenção aos  portadores de HIV em Ouro Preto, mais 

ou menos assim,  junto com a doutora Mara, que hoje é presidente da OAB,  com a com o Paulo 

Francisco que é psicólogo do CAPS, CAPS AD,  e outros, Conceição,  que trabalhava no salão 

da Eliane, Eliane também que tem um salão hoje na antes era no Andalécio. Também fiz parte 

do jornal Galilé,  chegando a ser o seu  Coordenador,  Jornal  Galilé que era mantido por cotistas, 

associação de moradores, sindicatos  e outros movimentos que mantinham o jornal Galilé, que 

foi criado pelo Arnaldo Drummond  e pela Francelina Ibrahim Drummond, salvo engano, o 

sobrenome dela é esse. Só para ter  referência, o Arnaldo é irmão do Aloísio Drummond, eu 

não sei se você conhece, ele foi diretor do antigo IAC - Instituto de Arte e Cultura, nós 

chegamos  a época ocupar o prédio do… e por falar em IAC… o então reitor Cristóvão Paes 

havia destituído do cargo o então diretor do IAC, Arnaldo Fortes Drummond. Ocupamos  lá e 

foi uma batalha dura, participei também  de movimentos de ocupação da reitoria, por duas 

vezes. E falando em IAC, o IAC depois virou IFAC-  Instituto de Filosofia Arte Cultura, foi 

consolidado essa mais essa unidade acadêmica,  que não tinha curso de graduação e se 

consolidou com a criação do curso de filosofia. Depois o instituto, com um curso de artes 

cênicas, acho que são esses dois. Música também né? Eh depois participei na Universidade  do 

lançamento da campanha do então professor Renato Godinho, que foi o primeiro reitor depois 

do processo  de eleição direta, da implantação do processo de eleição direta na universidade, 
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foi um reitor das forças progressistas. Então o primeiro eleito  foi o Cristóvão Paes, naquela 

eleição que eu me referi anteriormente, que era de direita que venceu o professor Romero 

Romulo, que é comunista né, era na época comunista e continua sendo, professor Romero e 

então perdemos por dois por cento, eu acho. E logo  em seguida, na próxima eleição, elegemos 

o professor Renato Godinho. Acho que está bom né, pra falar de mim aí. Participo da luta de 

moradia, fui vereador por dois mandatos, eleito em 2000, primeiro mandato, e reeleito em 2004. 

Depois eu fiquei dois anos dizendo que não seria candidato a vereador mais, a partir de 2006, e 

aí na eleição de 2008 eu acabei entrando, vamos dizer assim, na prorrogação, registrando a 

minha candidatura já depois do prazo… vamos chamar de normal… quando os partidos 

registram a candidatura dos seus candidatos, e aí esse registro era até julho e eu registrei a minha 

em agosto né, no dia vinte de agosto, eu acho. Não pretendia ser candidato e fui cobrado pelo 

meu partido pra que fosse… pra poder pelo menos ajudar na legenda. Aí dessa vez eu 

praticamente não fiz campanha, não fui eleito, ainda tive cerca de quinhentos votos. Fui 

candidato a deputado estadual em 2002, quando eu tive a votação recorde aqui em Ouro Preto, 

cerca de doze mil votos,  contra o segundo colocado, que foi o ex-prefeito e ex-deputado Zé 

Leandro, que teve oito mil e poucos votos, salvo engano, sete mil e pouco, oito mil e poucos, 

foi mais ou menos doze a oito. Concorrendo também com outro candidato forte que é o ex-

prefeito de Mariana, João Ramos,  que teve cerca de seis mil votos em Ouro Preto, então foi 

um marco importante nas minhas disputas eleitorais essa votação pra deputado, foi recorde, 

nunca ninguém tinha conseguido alcançar essa marca de cerca de doze mil votos aqui em Ouro 

Preto. 

Fui secretário do  ex-prefeito Zé Leandro,  secretário de  desenvolvimento social, habitação e 

cidadania, pra ser mais preciso no nome, e de também secretário de governo,  e fui secretário 

do atual prefeito Júlio Pimenta, secretário da Casa Civil, de novembro do ano passado até 

março ou abril deste ano, quando tive que me descompatibilizar por questão  de candidatura, 

né? Por ser candidato a vereador nessas eleições. 

A respeito da Revisão do Plano Diretor, que é nosso foco da pesquisa, você acompanhou 

o processo a partir de qual etapa? Sabe dizer por que o Município optou por contratar 

uma agência externa, a Fundação Christiano Ottoni (FCO), para realizar os trabalhos? 

Eu entrei na luta pela moradia em 2004. Na verdade, foi a primeira vez que o povo de Ouro 

Preto se organizou em movimento de luta por moradia, a partir de então comecei a dar atenção 

à questão do plano diretor. Participei, na época da Marisa (prefeita), da revisão do plano diretor 
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e depois o plano diretor ficou ultrapassado, passou da época de ser revisado. Nessa época, eu 

estava na ocupação Chico Rei, quando nós recolocamos esse assunto na pauta. Ficou oito anos 

mais ou menos vencido, deveria ter passado por revisão em 2011, eu acho, no máximo 2012, e 

não passou por essa revisão. Aí com a nossa entrada no governo, nós acordamos com o prefeito 

nossa participação no governo desde que condicionados algumas coisas, uma delas é a revisão 

do plano diretor, e assim foi iniciada com aquela conferência da cidade. O município já havia 

contratado a Fundação, mas o processo não tinha sido disparado ainda quando eu entrei no 

governo.  

Você esteve à frente, representando a administração municipal, na 7ª Conferência da 

Cidade de Ouro Preto que aconteceu dia 7 de março de 2020. Como foram definidas as 

formas de participação popular para o evento?  

Queríamos que o lançamento da revisão do Plano diretor fosse na forma mais democrática e 

participativa possível. E foi feito assim. Um processo intenso de participação e mobilização 

com a participação da Famop, das igrejas, dos sindicatos, e demais organizações da sociedade 

civil. Fizemos convite amplo para todos participarem. 

Você considera que a 7ª Conferência foi satisfatória para o objetivo a que se propunha de 

iniciar a conversa da revisão com a comunidade? E para ouvir as demandas da população, 

você acha que houve tempo suficiente e que a dinâmica no dia foi satisfatória? 

Foi um marco histórico, inclusive isso foi consenso entre os participantes. Mais de 350 pessoas 

compareceram, mas o tempo não foi suficiente, tanto que decidimos por chamá-la de pré-

conferência. Precisaríamos de mais alguns eventos daquele. Mas como pontapé inicial da 

revisão do Plano Diretor, acho que cumpriu plenamente o objetivo. A própria Fundação 

considerou que nunca houve um evento que marcasse o início do processo tão concorrido e 

representativo como este de Ouro Preto”. 

Muitas audiências e/ou conferências às vezes não conseguem quórum suficiente para 

serem realizadas ou contam com poucas pessoas da comunidade. A 7ª Conferência teve 

uma expressiva participação da população ouro-pretana, com mais de 350 pessoas 

presentes. A que você atribui esse número? A organização esperava essa participação 

massiva da comunidade? 

Essa intensa participação mostra um desejo represado na comunidade de participar das decisões 

dos rumos da cidade. Esse foi um ponto. Um outro ponto eu atribuo ao ambiente gerado na 
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cidade pela Ocupação Chico-Rei, um movimento forte e inédito em Ouro Preto de ocupação de 

terras pautando a questão do urbanismo, do direito da cidade, de moradia, área de riscos, etc. 

Penso que isso contribui também para o sucesso da Conferência da Cidade. Nós não 

esperávamos que fosse tão grande. Esperávamos de 80 a 150 pessoas, pensando nas últimas 

conferências da cidade. 

Estavam previstas outras ações de participação popular para a Revisão do Plano Diretor, 

porém elas foram paralisadas devido à pandemia. Você acredita que elas serão 

retomadas? 

Acredito que serão retomadas. O próximo prefeito, seja ele quem for, não conseguirá estancar 

mais essa mobilização, não conseguirá desconsiderar a mobilização que houve, toda aquela 

energia positiva para o início da revisão do plano diretor. 

Ainda a respeito das audiências que aconteceriam, houve alguma divergência entre a 

administração municipal e a Fundação Christiano Ottoni a respeito de como deveriam ser 

realizadas e em quais locais? 

Houve divergências e a Christiano Ottoni ajustou sobre o número de audiências, onde deveriam 

ser realizadas, e a Famop, bem como o Movimento Outro Preto, interferiu muito nessa 

redefinição de locais onde seriam realizadas as audiências. 

Você considera que o poder público tem avançado nas formas de ouvir a população? Há 

algum entendimento de como poderia melhorar esse processo? 

Precisa avançar mais. Nós não tivemos ainda um governo em Ouro Preto que priorizasse essa 

questão da democracia participativa. Como, por exemplo, orçamento participativo. Tivemos 

uma grande expectativa de que fosse implantado o orçamento participativo em Ouro Preto, mas 

essa expectativa foi frustrada. Aqui não conseguimos avançar nisso. Temos os conselhos 

municipais, que são bem atuantes em Ouro Preto, mas ainda podemos aumentar essa forma de 

participação. 

Você acha que as redes sociais poderiam servir como ferramenta para ouvir melhor as 

demandas dos ouro-pretanos? 

Penso que sim. As redes sociais devem ser melhor utilizadas, não só as redes socais, mas a 

internet, para ouvir as demandas do povo. Tenho certeza disso. Creio que isso será um bom 

desafio para o próximo governo. 
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ANEXO 3 | Entrevista com Luís Carlos 

 

ENTREVISTADO: Luís Carlos Teixeira 

Presidente da Força Associativa dos Moradores de Ouro Preto (Famop). 

Entrevista realizada em outubro de 2020 pela mestranda Nízea Andrade Coelho. 

 

Primeiramente, gostaria de confirmar seu nome completo (Luís Carlos Teixeira) e saber 

em qual bairro você mora? Há quanto tempo está à frente da Famop? E há quanto tempo 

está envolvido com as causas comunitárias? 

Meu nome é Luís Carlos Teixeira, sou morador da Vila Operária. Já morei antes em outros 

bairros. Ali na Vila Aparecida, Antônio Dias, e eu vim... eu sou natural de Belo Horizonte e eu 

vim aqui pra Ouro Preto lá no início da década de oitenta, como a maioria de muita gente que 

eu conheço, para estudar e trabalhar né. Então sou daquelas pessoas que veio pra ficar, foi 

ficando e pronto né, estou aí há quase quarenta anos morando aqui em Ouro Preto. Então é isto. 

Eu sou morador como uma pessoa comum que já morou... eu vim aqui pra Vila Operária em  

2005, quando eu me casei , comprei uma casa aqui e vim morar aqui na Vila Operária. E eu 

entrei na Famop através da Associação Comunitária Vila Operário, ACVO. Então quando eu 

vim pra aqui, 2005, ne? quando eu reformei a casa e vim morar aqui com minha esposa, aí eu 

passei a frequentar as reuniões da comunidade no salão paroquial de Cristo Rei né. E trabalhei 

na CEMIG  né? Eu sou aposentado da Cemig, mas na época que eu vim morar aqui eu ainda 

estava na ativa, e eu estava mais preocupado na época com a luta sindical, do sindicato 

SindiEletro. Eu sou… a minha classe de trabalho… eu sou eletricitário, então está mais um 

envolvido com a luta classista né dos  eletricitários, e eu sou militante né, eu sou sindicalizado 

desde 1990. Então quando eu aposentei, foi em 2009, me parece, eu fiquei com o tempo livre 

né, sobrou tempo né? Aí esse tempo livre eu me dediquei pra atividade acadêmica né? Queria 

fazer… terminar a minha formação, e também dedicar ao trabalho comunitário, foi aí que eu 

entrei na Famop. 

É porque quando a gente vem, a maioria das pessoas que vem pra cá pra trabalhar, no meu caso 

eu vim pra estudar e trabalhar, só que trabalhei em primeiro lugar, porque dá condição social a 

gente tem primeiro de sobreviver né? E eu vim e estudei, e quando eu estava  pra aposentar, eu 

falei assim: vou terminar minha formação e vou fazer o mestrado né? E foi isso que eu fiz né? 

Só que eu também passei nessa época a frequentar com mais afinco as reuniões da FAMOP, 
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que elas aconteciam e ainda acontecem algumas na Câmara Municipal de Ouro Preto né? Então 

passei a frequentar também a FAMOP né? Primeiro como colaborador, depois a gente foi 

representar a Associação Comunitária e representar a FAMOP nos conselhos municipais, né? 

Eu atuei no conselho, em vários conselhos, já, né? Já tenho extensa folha corrida nos conselhos, 

e eu atuei muito de saúde, um conselho de assistência social e ainda atuo né. Atualmente estou 

atuando assim dedicando muito ao conselho municipal de habitação. É isso.  

 

Nesses anos como liderança comunitária, quais foram as formas/iniciativas (que você se 

recorda) utilizadas pelo poder público para envolver a população na gestão de Ouro 

Preto? 

Eu acho que o poder público tem uma grande dificuldade, sabe, de  ouvir a população, sabe? 

Eu sempre trabalhei pelo bem comum né? Primeiro no trabalho, já te falei né? Fui supervisor 

de campo também, eu planejava a tarefa com equipes né? dividia a responsabilidade com as 

equipes, então, assim, aprendi muito a ouvir as bases de  trabalho sabe? No chão de fábrica. E 

eu não acredito nessa questão de liderança assim por imposição não sabe? E por impostação 

também não. Os melhores líderes na minha opinião são aquelas pessoas que ouve né? Eh os 

melhores líderes eles ouvem mais do que falam, a verdade é essa, e também verbalizam né a 

vontade da maioria. Não é a vontade própria que prevalece, é a vontade da maioria. Então é no 

trabalho comunitário isso é muito importante, ouvir muito, e eu acho que o poder público tem 

uma grande dificuldade de ouvir a população.  Ele não consegue estabelecer essa interação  com 

a comunidade. Eu dou um exemplo como eu disse é com as comunidades dos distritos né? E 

das localidades. Porque o território de Ouro Preto é muito grande né? Então você ouvir a 

comunidade do Mota, de Engenheiro Correia, de Miguel Burnier. Muitas vezes elas estão 

silenciadas né? Então eu acho que falta é o poder público esse senso de território sabe? E 

também são raras as experiências que a gente tem nesse aspecto de ouvir essas pessoas que 

estão mais longe. Então, assim, eu considero que a conferência de cultura né? A última 

conferência de cultura né? Porque tem práticas exitosas também sabe? Tem práticas que são 

que a gente pode destacar como positivas, e eu destaco a última conferência de cultura que 

aconteceu né? Que foi conduzida pelo conselho  municipal né? E por que que eu estou falando 

isso? Por causa de método, de metodologia, porque  fizeram consulta popular, fizeram pré-

conferência nos territórios e fizeram um documento orientador e fizeram o plenária, fizeram 

um relatório, fizeram um plano que resultou num plano municipal de cultura que eu considero 
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avançado, entendeu? Então assim, eu acho que a questão dessa dificuldade do poder público de 

não conseguir ouvir as população é mais questão de método, sabe? Então é isto. Mas eu 

considero que a última conferência municipal de cultura foi assim… uma coisa… assim. É uma 

pena que a população não se envolveu como deveria, sabe? Mas foi um exemplo assim, de 

como se deve fazer as coisas, e eu vejo que o poder público municipal tem grande dificuldade 

nesse aspecto. 

 

A respeito da 7ª Conferência da Cidade de Ouro Preto que aconteceu dia 7 de março de 

2020, você considera que o encontro foi satisfatório para o objetivo a que se propunha de 

iniciar a conversa da revisão do Plano Diretor com a comunidade?  

Eu acho que em termos de participação, de mobilização da sociedade, o encontro foi muito 

satisfatório. Tinha trezentos e cinquenta pessoas que estavam participando, disso aí… a gente… 

é inegável a mobilização em torno da participação da sociedade foi muito satisfatório,  né? Mas 

é, assim, eu considero que foi um desperdício de energia. Por que eu estou te falando isso?  

Primeiro, o objetivo foi alcançado, né? que era iniciar os trabalhos da revisão do plano diretor, 

então o objetivo foi alcançado, porque lá na encomenda que foi feita pra fundação é que fizesse 

uma audiência pública né? Então eles resolveram fazer… resolveram adotar um outro 

formato… de uma conferência. Aí é que tá o problema, sabe? Porque se fosse uma audiência 

pública,  né? então eu acho que estava de bom tamanho, mas a gente está falando de uma 

conferência das cidades, sabe? E aí uma conferência é uma diferença enorme entre uma 

audiência pública e uma conferência né? É a questão de método que eu estou te falando. 

Enquanto conferência, o evento ficou menor do que deveria né, porque em termos de 

organização, de possibilidade, de avanço pra buscar discussão do plano diretor, né? Na verdade, 

não foi nem uma conferência e nem uma audiência pública. Mas deu o start dos trabalhos do 

plano diretor, e isso é muito importante. É uma pena que o plano diretor em si  foi colocado em 

segundo plano, sabe? Essa minha percepção, sabe? O Plano diretor, que era objeto da 

conferência, foi colocado em segundo plano, mas, enfim, deu início ao debate. Depois veio a 

pandemia e tudo e aí a gente sabe das dificuldades que tem em relação a isso, mas é isso. 

Por que você considera isso: que o plano foi colocado em segundo plano? 

Olha, uma conferência… o que que é uma conferência, né? Na conferência, você primeiro tinha 

que ouvir as pessoas no território,  tirar os delegados, fazer um documento orientador e sair 
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com deliberações. Tinha que sair com deliberações. E eu coloco isso sempre, sabe? O mais 

importante de uma Conferência é o resultado final, sabe? É o documento,  o relatório da 

conferência. E este até hoje não foi apresentado pra sociedade, tá? É por isso que eu estou 

considerando que foi um desperdício de energia, no meu entendimento, tá bom? 

Aqui nós temos uma cultura, sabe, de desperdiçar energia né? Essa conferência poderia ser, em 

termos de metodologia, ela poderia ser mais, eh vamos dizer, propositiva. Por exemplo, eu vou 

vou te dar um exemplo, eu participei do grupo de trabalho de habitação. Lá foram apresentadas 

vinte e três propostas, e até o momento não foram publicadas essas propostas. Então, assim, é 

como se a conferência nunca tivesse acontecido. É isso. 

E para ouvir as demandas da população, você acha que houve tempo suficiente e que a 

dinâmica no dia foi satisfatória? 

Qual que é o formato de uma conferência. Você tem um documento orientador né? Esse 

documento é uma construção que você faz em pré-conferência nos territórios, ou seja, você tem 

que ir lá em Miguel Burnier ouvir a população, você tem que ir lá no Mota a população, no 

Leite, em Santa Rita, em Antônio Pereira, tem que ouvir a população. Que que a população 

pensa, que que a população quer, certo? Aí você traz isso para a conferência, tá certo? E e lá 

nas pré-conferências você elege os delegados, traz isso pra conferência e a gente vai discutir  

essas propostas, né. É isto. É questão de método sabe? Então, assim, eu acho que é um problema 

cultural sabe? Aqui em Ouro Preto nós já fizemos conferência de tudo quanto é tipo. Várias 

conferências tá? Nenhuma, eu me recordo de poucas, nenhuma produz o relatório final. Que 

que é o relatório final? Deliberação da conferência que é a vontade do povo. Entendeu? Quando 

eu falei com você há pouco que o poder público não consegue ouvir é exatamente, a gente 

percebe isso claramente nesses eventos, sabe por quê? Se você olhar bem… vamos pegar a 

saúde como exemplo… a saúde já fez oito conferências ordinárias, desde 1990 até hoje. Oito 

conferências ordinárias e mais duas conferências extraordinárias. Entendeu? Nenhuma tem 

relatório. Você não sabe o que o povo deliberou né? Uma conferência, no meu entendimento, 

é a instância máxima de participação popular dentro do município, por isso que eu estou falando 

isso. 

Na sua visão, então, são criados os espaços, mas isso não é incorporado depois pela 

Administração? 

Exatamente. 
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Você participou das outras revisões do Plano Diretor? Se sim, o processo foi semelhante?  

Não. Em Ouro Preto não. Acho que a última revisão do plano diretor foi em 2006, salvo engano 

né. E também na época da revisão desse plano de 2006 não foi uma revisão no sentido ampliado 

não. A lei que sofreu alterações, ela não sofreu alterações significativas, então,  foi uma revisão 

que foi feita, assim, na Câmara Municipal,  em um nível que não incorporou o conjunto da 

sociedade como um todo. Foram feitas audiências públicas na câmara, né? Mas assim, 

novamente aquela questão de metodologia, né? Se a gente fizesse essa revisão do plano diretor  

conforme está escrito no Estatuto da Cidade, eu acho que o resultado poderia ser muito melhor. 

Então, não aparece, né?, o que o povo quer realmente não aparece né? E nessa lei que está sendo 

revisada, a gente vê claramente isso quando a gente pega o conteúdo dela, a a gente vê que os 

problemas que são básicos né? o problema, por exemplo, de déficit de moradia, ele não aparece 

no plano diretor. Então significa que  ainda está faltando a gente incluir esses conteúdos que 

são problemas da cidade e que afetam a população, eles precisam entrar no plano diretor. Então 

é isso. Eu atribuo é o seguinte: foram feitas revisões, mas o povo não aparece na lei do plano 

diretor. É isso. 

Muitas audiências e/ou conferências às vezes não conseguem quórum suficiente para 

serem realizadas ou contam com poucas pessoas da comunidade. A 7ª Conferência teve 

uma expressiva participação da população ouro-pretana, com mais de 350 pessoas 

presentes. A que você atribui esse número? Considera positivo esse aumento da 

representatividade? 

É igual eu te falei, Nízea, não há como negar trezentos e cinquenta pessoas no auditório. não 

tem jeito sabe? Esse foi o ponto alto da, vamos colocar entre aspas, Conferência. Não tem 

dúvida disso, né? A mobilização da sociedade ouro-pretana, que eu considero  que foi um ato 

produtivo no sentido de que eu já ponderei. Mas eu atribuo essa mobilização, esse número de 

pessoas no auditório lá no dia lá, é o grande interesse da população envolvida pelo tema, sabe? 

O tema da regulação do espaço urbano. Esse é, na minha visão, o maior problema que nós temos 

em Ouro Preto. Nós temos vários problemas: saúde, educação, tem vários problemas. Mas o 

problema da regulação  do Espaço Urbano é, sem dúvida alguma, o maior problema que a gente 

tem em Ouro Preto. Basta a gente olhar pra paisagem que a gente percebe isso né? Então o que 

eu coloco, na minha percepção, é o interesse em torno desse tema, que colocou no mesmo lugar 

os mais diversos interesses em torno da questão da regulação do espaço. Lá tinha de tudo né? 

A gente percebeu que lá tinha de tudo. Lá tinha gente que tinha interesse particular, corporativo, 
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tinha interesse de pessoas, por exemplo, de pessoas que estavam procurando direitos, né, 

também a gente viu o pessoal da ocupação Chico Reis lá, é inegável que teve uma grande 

contribuição a presença deles. Estavam lá também. Teve interesses políticos também, a gente 

percebeu isso lá dentro da conferência. E tudo isso é positivo, eu considero tudo isso positivo, 

entende? Mas, assim, é um tema candente, é um tema que mobiliza por si só, né? Nós temos 

interesses de pessoas, de particulares, corporativas, de grileiros, nós temos interesse de 

especulação imobiliária, a gente tem que entender, isso né? Lá de onde eu estava eu vi  todos 

esses atores, né? Protagonistas, pessoas que tem interesse, todo mundo se fez presente nessa 

reunião, nessa conferência, entende? Então, eu atribuo esse grande interesse ao apelo que o 

tema traz dentro de Ouro Preto. Eu acho que se fizer outra, vai encher de novo, entendeu? Vai 

encher de novo porque o grande dilema da nossa cidade é uma cidade do século dezoito com 

problema do século vinte e um. Então o grande problema de Ouro Preto, sem dúvida nenhuma, 

é o uso, a regulação e a ocupação do espaço urbano. É isso. 

Você considera que o poder público tem avançado nas formas de ouvir a população? 

Alguma sugestão de como poderia melhorar esse processo? 

Olha, eu fico às vezes me perguntando se o poder público quer realmente ouvir a população. 

Isso é a primeira coisa, sabe? Eu tenho impressão que, às vezes, não, sabe? Mas, enfim, né? Um 

dos espaços que tem é são os  conselhos municipais né? E principalmente os conselhos 

deliberativos, que deliberam sobre os fundos municipais. Eu acho importante esse espaço, e e 

a FAMOP ocupa, tem representante praticamente todos esses espaços, né. Mas mesmo os 

conselhos, eles funcionam assim de uma forma, que eu entendo, muito cartorial, sabe.  Tem 

alguns conselhos que só vale pra votar nos projetos do governo né? Então não são espaços pra 

ouvir a população. Gostaria que fosse diferente né? E então eu considero o seguinte: que 

existem outros  instrumentos pra gente ouvir a população, principalmente os instrumentos de 

planejamento da cidade, que são as coisas mais importantes que a gente tem na cidade. Uma 

delas é o plano diretor. Tem que ouvir a população. Tem que elaborar junto com a população. 

Mas tem outros instrumentos, por exemplo, a população… nem mesmo os conselhos  são 

ouvidos para opinar sobre o PPA né? Sobre as leis orçamentárias também, mesmo os conselhos 

que tem obrigação legal de ser ouvidos, eles não são devidamente. Então assim eu considero 

que a gente ainda está  engatinhando em termos de participação popular na gestão da cidade. 

Por exemplo, há uns anos atrás, teve um início pra gente discutir orçamento participativo, que 

é uma novidade né? Uma novidade que ainda não foi implantada. Então a primeira coisa, o 

governo tem que aprender a ouvir a população, né? Fazer consulta pública, sabe? O mais 
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importante é ir nas comunidades, ir nos territórios e fazer e reunir as pessoas pra ouvir o que 

elas pensam sobre questões que são problemas comunitários. A primeira coisa mais importante 

é isso. 

Você acha que as redes sociais poderiam servir como ferramenta para ouvir melhor as 

demandas dos ouro-pretanos?  

Eu não tenho dúvida disso, sabe. Eu acho que as tecnologias servem pra reduzir o trabalho, 

sabe? Nesse caso, pra organizar as ideias. Eu acho que metade de tudo que eu falei aqui já pode 

ser feita por aplicativo, sabe? Pode ser feita pela internet, pela rede mundial de computadores, 

pode ser usado formulário eletrônico, inclusive em votação  popular. Por exemplo, a 

mobilização que foi feita para a sétima conferência foi feita pelas redes sociais, foi feita toda 

praticamente pelas redes sociais e pela comunicação de massa, sabe? O fato da gente reunir 

trezentos e cinquenta pessoas ali se deve muito à rede social, ao trabalho de rede social. Então 

não tenho dúvida disso. E eu acho até que falei em consulta pública… todas elas podem ser 

feitas. A lei prevê de fazer reuniões com a população, mas você pode fazer essas consultas 

populares pela internet, sem dúvida disso. Eu vou dar um exemplo prático tá, é sobre isso. 

Muitas cidades adotam o seguinte: elas colocam os projeto de lei, inclusive o site do congresso, 

o site do Senado, é prova disso que eu estou falando. Elas colocam os projetos dentro da… eles 

ficam hibernando… os projetos ficam hibernando lá pra dar oportunidade e tempo pras pessoas 

opinarem sobre isso, sobre os projetos de lei e tudo. ficam lá, tem até votação. De vez em 

quando eu entro lá pra votar se eu sou contra a favor, pra opinar,  entende? Então, assim, você 

tem condição de fazer enquete, fazer uma consulta popular. Eu imagino que essa é uma solução 

que o poder público ainda não sabe trabalhar com isso, sabe? Não sabe. A pouco tempo, no 

governo passado em Belo Horizonte, eles colocavam o PPA hibernando lá para que as regionais 

pudessem discutir sobre a… colocaram a minuta do projeto de lei, colocavam lá no site pra que 

as pessoas pudessem fazer contribuições e tudo, criticar fazer elogios e tudo mais. Eu acho que 

é uma forma de você capitalizar contribuições populares e eu acho que em Ouro Preto a gente 

ainda está engatinhando nesse sentido. 

Em Ouro Preto, a frase “é da humanidade, mas não é da comunidade” é bastante 

recorrente. A que você atribui esse discurso? Como você enxerga a relação: comunidade 

x preservação do patrimônio cultural x desenvolvimento econômico-social?  

Tem umas dicotomias aqui em Ouro Preto que, pra mim, é mais é cultural sabe? E também eu 

acho que elas precisam superadas. Por exemplo, centro versus periferia; estudante versus 
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nativo; sede versus distritos. Então essa questão do patrimônio é uma delas né: humanidade 

versus comunidade. E é verdadeiro isso, tá. Essa frase,  ela é verdadeira. Na prática, na realidade 

concreta, é verdadeira. Por que que eu estou falando isso? Porque na questão do planejamento 

da cidade, eu entendo que a cidade tem que ser acolhedora pra todo mundo, pro turista e pro 

nativo. E aí a gente vê que as políticas públicas, mesmo a cultura, ela é feita não é pra 

comunidade. Ela é feita pra receber o turista… sei lá… pra… pra… E aí a gente está correndo 

um risco grave que é o esvaziamento desse patrimônio de gente, tô falando de gente. E quando 

eu falo de gente, né? eu estou falando de vida né? De pessoas, de ocupação dos espaços, do 

vendedor de feira livre, de comércio popular, de música, de gente falando, conversando, tá no 

centro. E a gente tá correndo um grande risco, né? Eu temo que no futuro, mais pra frente, a 

gente possa transformar esse centro nosso, que a gente considera patrimônio, esvaziado de vida. 

Então, assim, eu acho  que frase serve sim pra gente refletir sobre o nosso patrimônio, porque 

o patrimônio é nosso. O patrimônio da cidade é a gente. É gente. Então a gente colhe esse risco 

eu acho que a frase né, que eu já vi até eh grafitada num muro da cidade, ela é verdadeira. Nós 

vivemos isso sim na nossa realidade. 

Uma questão que sempre esteve presente em Ouro Preto é aliar desenvolvimento com 

preservação. Você considera que as diretrizes e a legislação dos órgãos de preservação 

(UNESCO, IPHAN, IEPHA e Secretaria Municipal de Patrimônio) são muito rígidas? 

Eu considero que sim, Nízea. Assim, a gente tem que buscar o equilíbrio, sobretudo um 

equilíbrio legal, né? vamos dizer, uma justa medida né? Porque de um lado tem essa essas 

obrigações aí do poder público né? Com a preservação, por exemplo. A gente não pode deixar 

que a Igreja de Nosso Senhor Bom Jesus do Matosinhos venha abaixo,  né? Nós não podemos 

deixar de forma alguma. Tem que lutar pra que isso não aconteça. Mas a gente não pode 

esquecer também que esse patrimônio é resultado do trabalho do esforço humano, né? E não 

pode esquecer disso. A gente tem que considerar sim as edificações de pedra e cal, mas a gente 

tem que entender também que os direitos civis também são patrimônio da humanidade né? 

Então, assim, muitas vezes eu vejo sim, excesso da lei. Já vi muito. Na prática, existe sim  tá? 

Privilegiando alguns, né? E retirando direito de outros, né? Mas eu acho que são esses desvios, 

essas violações que acontecem, ela acontece também por causa da rigidez das leis, sabe? Eu 

acho que também é decorrente disso… da falta de educação para o patrimônio, também das 

condições materiais da população, da condição econômica do povo, então eu entendo que a 

gente tem… eu penso que essas leis  que que você falou, Iphan, né, e tudo, elas são feitas para 

uma cidade ideal, sabe? Uma cidade que pra mim não existe ainda. A paisagem de Ouro Preto, 
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eu já disse antes, é a prova que essa cidade ideal não existe. Não existe. Então, a gente tem que 

ter o equilíbrio da lei, que garanta a preservação do patrimônio, mas que também garanta os 

direitos civis da população. Nesse sentido, eu vejo que quem está perdendo geralmente é a parte 

mais fraca, é o povo. 

Nos vários bairros que você já morou, o que você pode perceber da relação da população 

com esse discurso? 

Exatamente isso que eu falei sabe. É porque a população, o que eu estou falando é povão 

mesmo, entendeu?, eles entendem o seguinte: que a lei é feita pra privilegiar a classe mais 

abastada, é isso, e muitas vezes ela oprime a pessoa que não tem dinheiro pra, por exemplo, 

fazer uma reforma dentro de um padrão e tudo mais, entendeu? Então, assim, na boca do povo, 

povão mesmo, eles entendem que não tem esse equilíbrio, não tem essa justa medida né? Por 

que pra uns podem, e pra outros não podem, entendeu? Então é isso que a gente ouve na rádio 

do povo. 

Alguma sugestão de iniciativas que poderiam melhorar esse convívio e aumentar a 

participação da comunidade na gestão dos bens culturais? 

Nós temos uma grande oportunidade de virar essa página, sabe? que é a revisão do plano diretor. 

Nós temos que rever principalmente as políticas de mobilidade, de regulação, de uso e 

parcelamento do espaço urbano. Porque aí vai envolver patrimônio. O plano diretor tem uma 

série de nuances, uma série de… habitação… enfim, então nós temos uma grande oportunidade 

de expressar a nossa vontade na revisão do plano diretor, seja pra preservar esse patrimônio, 

conservar esse patrimônio natural, histórico, arqueológico, ambiental, dentro dessa revisão. 

Então o que eu penso sobre o plano diretor é o seguinte, que o plano diretor é um instrumento 

de trabalho, sabe? Ele deve funcionar como uma ferramenta de trabalho. E eu acho que ele não 

foi usado até hoje adequadamente, foi engavetado, foi negligenciado, foi vituperado, até pela 

câmara, sabe? A gente vê na Câmara  muitas reuniões que tem emendas, remendos, né? 

deturpações,  né? os tais puxadinhos do plano diretor que tanta gente fala né? A gente brinca 

assim, isso é um puxadinho do plano diretor, né? Então, a gente sabe também que tem muitos 

interesses particulares envolvidos, já disse antes né? interesses particulares em detrimento de 

interesses coletivos né? Então acho que tudo entra sim. Se tudo for feito de acordo com o 

estatuto da cidade, né? Se prevalecer o interesse coletivo, é lógico que o patrimônio vai estar… 

vai ser privilegiado, né? Porque o que a gente quer mesmo é a nossa cidade linda, né? recebendo 

turistas, as pessoas trabalhando felizes, né? É o espaço urbano ocupado pelo povo, vendedor de 
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doce lá vendendo seu doce, o cara que quiser  tocar uma música na praça. É isso que a gente 

quer, uma cidade viva, uma cidade alegre, uma cidade participativa. Na verdade, nós queremos 

que esse patrimônio da comunidade seja também da humanidade, mas primeiro da comunidade. 

É isso. 


